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APRESENTAÇÃO

Completando uma série de cinco eventos realizados pelo CLIO-PSYCHÉ - Programa de Estudos e Pesquisas em História da Psicologia/UERJ, o V Encontro CLIO-PSYCHÉ – Subjetividade e História chega ao leitor em sua versão escrita. Páginas que se juntam ao que foi dito em novembro de 2002, compondo, sem fins de retrospectiva, rememoração ou fixação no tempo, o percurso daquele evento. As palavras então ditas que aqui não se apresentam nem por isso perdem sua força ou seu registro: mantém-se presentes, desde passado tão próximo, em seus efeitos, em suas marcas, na memória, enfim, que sustenta uma nova escuta, agora pela via do impresso. A subjetividade fala...

Seis partes compõem esse livro. Com a primeira, A História Da Psicologia Em Diálogos, pretendeu-se colocar a psicologia frente à história das ciências, ficando a segunda parte, Vidas Escritas, História Contada?, com um pouco das palavras de alguns que em sua história falaram. À terceira parte, A História Em Folhas, coube um pequeno espelho daquilo a que se propõe o livro, de certo modo, aliás, todo e qualquer livro: o registro impresso da subjetividade. 


Modos De Formar, Modos De Agir, a quarta parte, apresenta alguns efeitos  do agir e do formar da psicologia, e alguns olhares da psicologia para outras ações e formações. De ação e (con)formação também fala a quinta parte, O corpo sob controle?, desta vez em relação aos efeitos sob os corpos e às possibilidades de escape e expressão.


Finalmente, para a sexta parte, uma apresentação especial fala por si... e – esperamos! – inquieta.


Por último, nossos devidos agradecimentos àqueles sem os quais, e sem jargão, esse evento, e, consequentemente, esse livro, não seriam possíveis: Arthur Leal, Ariane Ewald, Manoel Salgado. Flávia Moreira Oliveira, pela coordenação dos eventos com participação dos convidados; a Alessandra Daflon, Luciana Caliman, Flávia Moreira, Valéria Bessa, Walter Melo, Irene Bulcão, Patrícia Jacques, Hildeberto Martins, Denise Barcellos, Karina Pinto, Gabriela Pinho, Silvia Josephson, pela coordenação das Sessões de Comunicação Oral; e à Direção do Instituto de Psicologia/UERJ e à Coordenação do Program de Pós-Graduação em Psicologia Social/IP/UERJ, pelo apoio.

Os Organizadores
A HISTÓRIA DA PSICOLOGIA EM DIÁLOGOS
PARA ALÉM DA HISTÓRIA DAS CIÊNCIAS: AS NOVAS HISTÓRIAS EM DIÁLOGO COM A HISTÓRIA DA PSICOLOGIA

Arthur Arruda Leal Ferreira

RESUMO

O artigo aborda a dificuldade de se estabelecer uma história da psicologia, uma vez que a diretriz desta se encontra na cisão da história das ciências e a história geral, colocando os historiadores da psicologia entre a episteme e a doxa, ou o saber e a opinião. Abandonando a antiga abordagem epistemológica do assunto, o artigo sugere um novo olhar, o qual tem como base as “novas histórias”. Desta forma, destacam-se sete tópicos marcantes destas, que balizam o trabalho historiográfico: o presentismo, a história-problema, a história parcial, a interdisciplinaridade, a descontinuidade, a ausência de verdade e a de progresso. Por fim, o autor reflete sob a possibilidade de se estabelecer uma nova história da psicologia vista por este prisma.   

ABSTRACT

BEYOND THE HISTORY OF SCIENCES : A DIALOGUE BETWEEN NEW HISTORIES AND THE HISTORY OF PSYCHOLOGY

The article discusses the difficulty to establish a history of psychology. Once its guideline is in the scission between a history of sciences and a general history, it puts psychology historians between epistemology and doxa, or knowledge and opinion. Getting away from the old epistemological approach, the article suggests a new view over it. Such view has as its base the new histories. Therefore, seven important topics, which distinguish the historiographic work, are pointed out: presentism, problematic history, partial history, interdisciplinary characteristic, discontinuity, absence of truth and progress. At last, the author reflects upon the possibility to establish a new history of psychology through this new approach.

I. Introdução: Da dificuldade de uma história das ciências na psicologia

 
No trabalho do historiador impõe-se uma assimetria e uma cisão semelhantes às que o antropólogo se depara na abordagem da nossa sociedade. Segundo Latour (1994), ao antropólogo é facultado a descrição das demais culturas como sistemas, nos quais estruturas sociais, seres naturais e formações míticas são situados em um único quadro descritivo. Essa abordagem unitária seria, contudo, inválida no exame da nossa sociedade, uma vez que ao antropólogo é facultado o exame de todos os fenômenos sociais, crenças, mitos e práticas. Exceção seja feita aos que envolvem a descrição das atividades científicas, no esboço de nossa estrutura social não é mais possível cruzar, como se faz no exame das demais culturas, práticas sociais e objetos naturais, forjando um sistema único. 

Entre nós estabelecem-se algumas cisões e assimetrias, as quais se reproduzem em diversas escalas, chegando ao nível, no qual a forma de abordagem da nossa cultura é colocada em contraposição às demais. Neste caso, a primeira assimetria é a que aponta a distinção entre verdade e erro, ou a clássica separação entre doxa e épisteme. Para Latour esta diferença, em nossas sociedades modernas, recobre-se da diferença entre o discurso científico e o discurso do senso comum, nas suas diversas variações sociais. É neste sentido que a unidade do saber científico sobre a natureza contrapõe-se à pluralidade dos discursos que cruzam o nosso espaço social: crenças, opiniões e ideologias. O império da verdade em oposição à democracia plural das crenças. 

Deste fato, extrai-se uma segunda assimetria, a operada entre uma natureza única, revelada e representada pela ciência e uma gama de sociedades plurais, errantes pelos descaminhos das crenças. Esta cisão nos conduz facilmente a uma terceira cisão entre nós modernos e os demais grupos pré-modernos e primitivos, uma vez que estes não fazem a distinção entre verdade e erro e entre natureza e sociedade, mas emaranham-se nas crenças, possibilitando a descrição de um único sistema comum. A nossa assimetria entre nós e os outros repousaria, enfim, na simetria deles. 


Esta assimetria que torna embaraçoso, em princípio, ao antropólogo abordar o campo da épisteme do mesmo modo que opera com a doxa, também se realiza no campo da história. Pois que da mesma forma que se impõe uma sociologia das ciências à margem de toda a ciência social e operada pelos cientistas, ao historiador é facultado passe livre na abordagem de diversos objetos: as trocas econômicas, as organizações políticas, as práticas sociais e os sistemas simbólicos, mas dentre eles jamais o saber, o conhecimento e as ciências. Esta história só é digna de ser realizada pelos profissionais competentes de uma área específica do conhecimento, pois somente estes conhecem as peripécias da verdade e da racionalidade de seus saberes. Mas talvez mais do que um conhecimento em causa própria, testemunhando os caminhos, descaminhos e obstáculos em busca de um saber mais verdadeiro, aos cientistas e epistemólogos caberia a primazia de uma história das ciências, principalmente por caber a estes o julgamento do que pode ser verdadeiro ou não, científico ou não. 

Portanto o privilégio destes profissionais não se restringiria a aspectos fatuais, mas especialmente normativos: na história das ciências caberia uma distinção prioritária entre saber e não saber que somente o cientista ou o epistemólogo é capaz de operar a partir da racionalidade atual de sua área de conhecimento. Há aqui, claramente, a suposição de uma evolução na direção da verdade, que distingue esta história de todas as demais. É desta cisão entre uma história das ciências e uma história geral que se impõe a diretriz de qualquer história da psicologia possível. Qual dos caminhos o historiador da psicologia escolherá como trilho para o desfile do seu objeto: o caminho ascendente e glorioso da verdade em uma história epistêmica ou o labirinto plural e errante das opiniões.


O caminho epistêmico não cessou de ser buscado pelos historiadores da psicologia. Mas levou a sucessivos julgamentos sobre a cientificidade da psicologia, por se tratar de uma abordagem normativa em nome da verdade e da racionalidade, e apesar da pluralidade destes fóruns epistêmicos (lembremos apenas de algumas correntes contemporâneas mais destacadas como o positivismo, o racionalismo aplicado e o paradigmatismo), este saber é freqüentemente condenado pela sua multiplicidade. 

Multiplicidade que não se manifesta apenas nas diversas teorias e práticas empregadas, mas na própria orientação e definição deste saber, lançando-se mão de objetos, problemas e métodos incompatíveis entre suas principais linhas. Com esta pluralidade, torna-se impossível pensar numa racionalidade que sirva como norma para diferenciar o verdadeiro do falso, a doxa da épisteme. 

Perante esta crítica os psicólogos tentaram mostrar por diferentes vias que a história de seu saber merecia ainda desfilar na passarela triunfal da épisteme, ou pela suposição de uma unidade insuspeita sob as diversas orientações (o homem concreto em sua totalidade ou as relações funcionais do organismo com meio), ou a promessa de uma unidade futura possibilitada pela acumulação de informação produzida pelos diferentes sistemas. Mas se em um caso apela-se para uma unidade futura, potencial, no outro, apela-se para tentativa de unificação que violenta as orientações específicas de cada sistema, reunindo-os numa unidade eclética (como se o behaviorismo fosse apenas uma psicologia da aprendizagem, a Gestalt, uma psicologia da percepção, e o contrutivismo, tão somente uma psicologia do desenvolvimento). 

E o pior, supõe-se a existência de um objeto natural, pronto a ser desvelado pelos cientistas, ignorando todo o seu esforço de construção. Como nos lembra Canguilhem (1972), o objeto científico não é um objeto natural, mas algo construído, um conceito. Dificultada numa abordagem epistêmica de sua história, restaria apenas a sua abordagem doxográfica? Ou melhor, não haveria outra abordagem possível para a psicologia, para além da assimetria entre saber e opinião? 

II. Para além da história das ciências: as novas histórias

 
Simplificando ao extremo, para além de uma abordagem epistemológica, que toma a história das ciências através de um viés normativo, existe uma ampla gama de novas abordagens, amparadas pela história no sentido mais amplo de sua diversidade, e sem qualquer meta de unificação, totalização ou justificação de um quadro presente (como o de uma racionalidade científica). Neste amplo espectro podemos ver, por exemplo, a arqueologia e a genealogia de Michel Foucault, a política das ciências de Isabelle Stengers, e mesmo as “novas histórias” do grupo dos Annales, desde a primeira geração de Marc Bloch e Lucien Febvre até a mais recente de Georges Duby e Jacques Le Goff. 

O que diferencia esta frente ampla do grupo epistemológico é a ausência das idéias reguladoras de verdade e progresso operando na análise histórica. Assim, se o grupo epistemológico toma a dispersão da psicologia para condená-la por sua falta de cientificidade atual e, no máximo, sugerir a sua possível redenção utópica num futuro, esse segundo grupo, mais além da epistemologia, põe o ideal de verdade entre parêntesis, descrevendo apenas suas condições de possibilidade históricas deste saber, condenando-o, no máximo, por suas baixas origens sociais. 

Enquanto os epistemologos julgam o presente na esperança de redenção futura, os demais se dirigem a um certo passado, no qual o que é atual lançou as suas raízes, sempre demarcando que este presente nada tem de necessário; ele seria apenas a atualização de uma contingência histórica passada. Portanto, enquanto os historiadores da ciência tomam a sua história na necessidade de uma aproximação da verdade, os demais tomarão o devir na sua imprevisibilidade, sem qualquer moral, sentido ou progresso. 

Superar um pensamento epistemológico implica enfim em recusar que há um progresso, uma evolução no conhecimento em direção à verdade, e de que esta se dá no distanciamento do conhecimento comum. Neste aspecto, supera-se a oposição primeira entre doxa e epistème e neste afã,  possivelmente todas as demais, como a existente entre sociedade e natureza,  primitivos e modernos. 


Contudo, estas novas formas de abordagem histórica, ao porem entre parêntesis as idéias de verdade e progresso, podem parecer conduzir a uma concepção anárquica do conhecimento histórico, uma espécie de laissez-faire. A crítica ao critério epistêmico não implica ausência de critério, mas a busca de parâmetros menos assimétricos e normativos.

De uma forma bastante ampla, tentemos ver como estas “novas histórias”, a par de suas diferenças, balizariam o trabalho historiográfico. Para tal, serão relacionados sete tópicos marcantes destas novas abordagens: o presentismo, a história-problema, a história parcial, a interdisciplinaridade, a descontinuidade, a ausência de verdade e a de progresso. No exame destes tópicos, tentará delinear-se  uma nova história da psicologia, muito além das epistemologias e muito além das divisões entre verdade e erro. 

II.1. Presentismo 

 
Ao contrário do que supõe as abordagens mais tradicionais da história, esta não se faz através da descrição de um continuum imemorial do passado remoto em direção ao presente. Ela deve se fazer partindo do presente, no qual o historiador habita. Se a própria cultura é a morada do antropólogo, da qual ele parte no diálogo com a diferença apresentada por outras culturas, mas da qual ele tem que ter plena consciência para não aprisionar o outro em suas próprias categorias, o presente é a casa do historiador, da qual ele deve ter plena consciência ao partir de encontro com o passado. O risco de uma história de cunho positivista, ao tentar supor a história numa ingênua continuidade do passado em direção ao futuro, é reificar o presente, aprisionando o passado em suas categorias, ou tratando-o como inferior, ou mesmo curiosidade. 

A alternativa ao historiador, portanto, é operar como um antropólogo contemporâneo. Reconhecendo a própria perspectiva, sabendo que o nosso eu é um dos eus possíveis, como um outro eu qualquer, e que o outro possui um eu - um outro ponto de vista em primeira pessoa como o nosso. Nas palavras de Paul Veyne (1989, p. 154): “Quando falamos do próximo, ou é para fazer mexerico, e nesse caso, estamos julgando, ou é para descrevê-lo como um estranho, sabendo que nós também o somos”. A conclusão desta simetria antropológica é saber que os outros podem ocupar a perspectiva central de um eu, assim como nosso eu pode se tornar um outro qualquer; poderíamos ser outros; não há qualquer necessidade em nossa forma de ser.


Esta forma de pensar a história, alça-nos a uma reflexão sobre a sua finalidade. Muito longe de um acúmulo de erudição que nos afasta do presente mais imediato, como denuncia Nietzsche (1983), ou de uma justificativa do status quo atual, a história aqui se constitui em uma máquina de guerra, um instrumento de combate contra os modos de reificação e de naturalização das nossas formas de vida atuais, realçando-se a contingência de nossos universais e a possibilidade de sermos outros. Este estranhamento do modo como nos constituímos na atualidade é obtido ao se apontar para outros modos de subjetivação ao longo da história, sem constituí-los, no entanto, como modelos para nós mesmos. Esta seria a tarefa do que Foucault chama de uma ontologia do presente, que teria a sua origem em Kant, enquanto possibilidade da crítica histórica, visando problematizar o que se apresenta como atual. 

A finalidade deste processo seria a constituição de uma nova forma de liberdade, nem propositiva nem essencial ao homem, mas ao sabor das flutuações históricas: sabermos que sempre podemos ser outros, estranharmos as nossas figuras mais atuais. Esta seria a nova liberdade trazida por Foucault para a filosofia segundo Rajchman (1987). Ao invés de um conceito de liberdade universalizante e utópica como marca inerente da natureza humana, o conceito foucaultiano de liberdade seria heterotópico. Nas palavras de Foucault: “Meu papel – e esta é uma palavra demasiado enfática – consiste em ensinar às pessoas que são mais livres do que sentem, que se aceita como verdade, como evidência alguns temas que têm sido construídos durante um certo momento na história, e que esta pretensa evidência pode ser criticada e destruída” (Foucault, 1982-B, pp.142-143). Ou ainda: “Sem dúvida o objetivo principal hoje não é descobrir, mas recusar o que somos” (1982-A, p.239).

Como esta simetria entre nós e os outros, problematizadora da nossa atualidade e  coroada no presentismo, pode instruir a tarefa do historiador? Demarcando os patamares de sua contemporaneidade de diversas formas. Em primeiro lugar através da delimitação de suas ferramentas mentais (conforme a Psicologia Histórica de Jean-Pierre Vernant), de sua mentalidade (conforme a Nova História), ou ainda de sua forma de subjetivação atual (usando um vocabulário corrente na psicologia atual). Em segundo, através da delimitação de conceitos que atuam como ferramentas no trabalho do pesquisador, conferindo racionalidade a sua tarefa. Idéia semelhante foi desenvolvida por alguns historiadores da ciência, notadamente da corrente racionalista aplicada de Gaston Bachelard e Georges Canguilhem. 

Para estes a história das ciências também deve partir do presente, da racionalidade e do valor conferido pelos conceitos atuais de uma área da ciência. No caso da história, esta atualidade seria conferida pela explicitação de conceitos como tempo e história. É neste sentido que François Chatelet (1956) mostra-nos que o conceito de tempo também tem uma história. Na nossa atualidade ele estaria muito longe da circularidade do tempo com que os antigos o pensaram, ou ainda do evolucionismo cristão que teria vigorado até o século XIX: nós teríamos na contemporaneidade uma concepção acontecimental do tempo, como pura sucessão irreversível do tempo em sua singularidade  sem fim ou retorno. Contudo, a forma mais marcante com que a história se lança do presente é através da problematização de situações contemporâneas, o que   aponta  para a segunda marca da historiografia atual.

II.2. A História-problema 

 
Este é um dos pontos mais consensuais das novas histórias: não há mais espaço para uma história que se pretenda objetiva, como se ao trabalho do historiador coubesse um estatuto semelhante ao de um cientista natural. Esta história positivista ainda procuraria a distinção entre os monumentos, constituídos para ostentar uma interpretação performática e encobridora dos fatos e os documentos, onde se ocultaria a verdade. 

Para os historiadores atuais, tanto esta distinção entre verdade (documento) e aparência (monumento) quanto uma suposta história fatual seriam equivocadas. Os documentos seriam também monumentos, interpretações sobre o presente, não possuindo a pureza fatual que deles se espera. Nas palavras de Foucault (1969, p. 14):

Digamos para resumir, que a história, em sua forma tradicional, empreendia “memorizar” os monumentos do passado, transformá-los em documentos do passado, transformá-los em documentos e fazer falar estes traços que, por si mesmos, raramente são verbais, ou diziam em silêncio, coisa diversa do que dizem; em nossos dias, a história é o que transforma os documentos em monumentos, e o que, onde se decifravam traços deixados pelos homens, onde se tentava  reconhecer em profundidade o que tinham sido, desdobra uma massa de elementos que se trata de isolar, de agrupar, de tornar pertinentes, de estabelecer relações, de estabelecer conjuntos.

 A idéia de um fato puro a ser revelado também se mostra equivocada. E os argumentos aqui podem ser buscados até mesmo na epistemologia das ciências naturais de cunho racionalista. Para Bachelard e Canguilhem não se pode tomar os próprios fatos como entes prontos para serem colhidos na realidade; eles são construídos: “A natureza por si mesma não é decupada e repartida em objetos e fenômenos científicos” (Canguilhem, 1972, p. 15). Neste aspecto a origem da palavra fato (fati) é esclarecedora, pois, oriunda do verbo fazer, aponta mais para o que é feito do que para o que é dado. “É a ciência que constitui o seu objeto a partir do momento em que ela inventou um método para formar, por proposições capazes de ser compostas integralmente, uma teoria controlada pela inquietação de captá-la em erro” (op. Cit., p. 15).  

Esta mesma concepção perpassa as reflexões dos historiadores e, mesmo na Escola dos Annales esta problematização dos dados é colocada: “algo dado? Não, algo criado pelo historiador, quantas vezes? Algo inventado e construído, com ajuda de hipóteses e conjecturas, por um trabalho delicado e apaixonante” (Lucien Febvre citado por Le Goff, 1993, p. 32). Portanto, os fatos são feitos, e pode-se pensar que no caso da história isto ocorre de modo mais radical, posto que são interpretações sobre monumentos, os quais são, por sua vez, interpretações de outros agentes históricos.


Por todas estas razões, quase a totalidade da história contemporânea vai se colocar, na recusa de uma história fatual, como história-problema. Inclusive este é um dos principais bordões da chamada “Nova História”, “proporcionar uma História não automática, mas problemática” (Lucien Febvre citado por Le Goff, 1993, p. 33). Este aspecto problematizador só se faz através do gancho com o presente visando “viver e compreender num mundo em estado de instabilidade definitiva” (Le Goff, 1993, p. 34). Contudo, esta vinculação da problematização com o presente tem um aspecto menos confortador e mais radical para alguns historiadores. 

Para Foucault a história não nos serviria para o conforto, mas para o desterro, destruindo as  nossas evidências mais caras. Segundo Goldman (1998) esta operação persistiria ao longo dos trabalhos de Foucault através de: a) um modo de constituição de objetos, b) um procedimento de exame e c) um conjunto de objetivos. 

Quanto à constituição de objetos, Foucault, segundo Goldman, escreveria conforme Carmelo Bene em seu manifesto do menos, extraindo os personagens maiores da cena, e dando vida aos menores e coadjuvantes. É deste modo que este pensador procederia, retirando de foco, por exemplo, ciência e ideologia como eternos protagonistas, e introduzindo, por exemplo, o saber e o poder. No que tange ao procedimento de exame, o ponto de partida se encontra numa questão, ou numa luta presente. “Acho que a principal escolha ético-política que devemos fazer a cada dia é determinar qual é o principal perigo” (Foucault, 1983-A, p.256).  

A partir daí, toma-se um determinado objeto em questão como a clínica, a prisão, ou a sexualidade, e dissolve-o em suas condições de possibilidade históricas, acontecimentalizando-o e o lançando na singularidade de suas múltiplas causas. É deste modo que toda necessidade histórica remontaria a uma contingência objetivada e rarificada ao longo da história. Por fim, os seus objetivos, como se pode entrever, são políticos. Mas não no sentido de fornecer diretrizes, e sim instrumentalizando lutas, o que é   realizado de três modos: 1) tornando crítico o que escapava à crítica através da historicização; 2) problematizando a própria luta, estabelecendo-a tão local e histórica quanto os seus alvos; 3) participando nas próprias lutas através da passagem pela alteridade e pela diferença.

Variando o grau de problematização, desde um questionamento da noção de fato histórico, passando por uma compreensão do presente, e chegando até um estranhamento deste mesmo presente, a história torna-se um diagnóstico e um instrumento de diferenciação da nossa atualidade. Ficção científica às avessas em duplo sentido. Por um lado, uma invenção presente de nosso passado e por outro, uma alternativa passadista pela problematização do nosso presente. 

II.3. As histórias parciais

 
Esta problematização presentista conduz a uma dissolução de qualquer projeto de uma história total, em um duplo aspecto. Por um lado, diferentes problemas constituem diferentes objetos, não sendo mais possível conceber uma marcha unívoca da história; existiriam tantas histórias quantas questões possíveis. E por outro lado, esta problematização pode ser levada a um ponto mais radical em que estes diferentes objetos são questionados em sua existência permanente, vistos a partir deste momento numa raridade histórica. 

Quanto ao primeiro aspecto, procede-se a uma pulverização da história: não haveria mais a grande história do espírito, da política ou da economia, inventam-se pequenas histórias com tempos peculiares, velocidades e cortes históricos distintos para diferentes objetos históricos. A história seria uma rede tecida por fios de diferentes naturezas, com existências e extensões delimitadas, e cerzidos em ritmos diferentes. Para Ernst Labrousse (citado por Le Goff, 1988, p. 69), “o social é mais lento que o econômico e o mental mais ainda que o social”. Segundo Le Goff (1993, p. 18), se os fundadores dos Annales ainda buscavam uma história total ou global, isto visava a não mutilação das sociedades.

 Porém esta noção de globalidade “podia ser contaminada por subentendidos tradicionais e paralisadores: os de uma coerência e de uma continuidade que não correspondem às descontinuidades que o historiador encontra em seu ofício” (op. Cit., p.19). Para Foucault (1969, p.17) o projeto de uma nova história estaria no questionamento de três hipóteses da história global:

Supõe-se que entre todos os acontecimentos de uma área espaço-temporal bem definida, entre todos os fenômenos de que se encontrou o rastro, deve-se poder estabelecer um sistema de relações homogêneas...; supõe-se por outro lado, que uma única e mesma forma de historicidade prevaleça sobre as estruturas econômicas, as estabilidades sociais, a inércia das mentalidades, os hábitos técnicos, os comportamentos políticos, e submete-os todos ao mesmo tipo de transformação; supõe-se enfim, que a própria história pode ser articulada em grandes unidades – estágios ou fases – que detém em si mesmas o seu princípio de coesão.

Contudo, esta dissolução de uma história geral é levada a um ponto mais radical por Foucault e outros historiadores, quando não apenas reconhecem historicidades diferentes, mas dissolvem a própria existência dos objetos tradicionais da análise histórica, condenando-os a sua raridade, ou quase-existência na perenidade com que desfilam ao longo do tempo. Não apenas Foucault, mas Latour, Stengers e  Paul Veyne recusam a existência em si de qualquer objeto tradicional de análise como sujeito, objeto, homem, natureza, espírito, autor, obra, significado, mentalidade ou mesmo sociedade. 

Estes objetos não têm a sua existência garantida por toda a eternidade: são produções de contingências históricas bem específicas, que podem desaparecer a qualquer momento como “um rosto de areia à beira do mar” (Foucault, 1966, p. 502). Daí a sua raridade. Não existe, por exemplo, o indivíduo e a sociedade como uma díade onipresente na nossa história, eles são invenções das relações de poder modernas. Neste ponto, diferenciam-se da própria Escola dos Annales que ainda crê na existência autônoma de sociedades e mentalidades. Ao expulsar os personagens maiores da trama histórica, favorecem uma abordagem nominalista, indutiva e microscópica, própria do “manifesto do menos”. 

Ao invés de serem buscados estes grandes focos de análise que iluminam a pesquisa de cima a baixo, produzem-se pequenos objetos de investigação como enunciados, poderes, práticas de si, sensibilidades, técnicas de inscrição; em última análise, acontecimentos que, em sua raridade e em sua capilaridade, acabam produzindo grandes dispositivos. Trata-se enfim de uma análise bottom-up e não top-down.

II.4. A interdisciplinaridade

A proposição de uma história plural dispersa em uma efeméride de objetos, com seus diversos tempos e esmaecidos na sua raridade de acontecimento, faz com que a história perca qualquer possibilidade de um eixo gravitacional. O único fator que une o devir é a dispersão dos acontecimentos que os afasta na singularidade de suas formações. Singularidades que são enunciadas de diversas formas e que se rearranjam a cada atualidade que se forma. 

Esta pulverização da história se amplia quando se pode observar que suas fronteiras se esmaecem na direção dos saberes que a cercam. Mas antes que isso possa representar algo do qual o historiador possa se envergonhar, este acontecimento é acolhido na sua positividade. Ou seja, uma das marcas das Novas Histórias é o seu esforço interdisciplinar: a pulverização dos seus objetos faculta uma múltipla possibilidade de conexão entre saberes, tão ampla quanto a multiplicidade de objetos possíveis. É desta forma que, por exemplo, uma história da infância ou da morte suscita o apoio da demografia; que uma história das mentalidades pede a sustentação das ciências sociais e da psicologia; que uma história do clima reclama o contato com a meteorologia; ou ainda que uma história da alimentação peça a parceria dos nutricionistas. Neste aspecto, um importante testemunho é produzido por Le Goff (1989, p.13), um dos expoentes da História das mentalidades:

A minha formação foi feita sob a égide do espírito de Lucien Febvre e Marc Bloch, isto é, do espírito que reinava nessa bela época, em que a revista Annales forçou a história a debruçar-se sobre outras ciências do homem e abrir-se a elas. Penso que o historiador deve estar atento a tudo o que se passa à sua volta. Atualmente, no que me diz respeito, a antropologia é, entre todas essas ciências, a mais estimulante... Sigo, igualmente com atenção os trabalhos dos biólogos, dos etólogos, daqueles que procuram estabelecer as relações entre o corpo, o mental e as formas de comportamento. Interessa-me também o que se passa na psicologia e no domínio, por vezes inquietante, da psicanálise.

II.5 A descontinuidade
 
Se as diversas histórias são marcadas por uma diferença incontornável entre a referência estabelecida pelo presente e a alteridade introduzida pelo passado, no jogo entre duas formas de vida marcadas pelo contraste, então a marcha destas diversas histórias jamais vai se dar numa evolução contínua, mas recortada por sucessivas rupturas e descontinuidades. Neste ponto, a história não é mais vista como desdobramento de um mesmo espírito ou de um mesmo jogo dialético, mas como a combinação singular de acontecimentos que se estabilizam momentaneamente em certas formas.Estas rupturas irão demarcar, conforme a questão presente, uma série de períodos, sucessões e eras. 

É neste aspecto que a história adquire a sua fragmentação máxima. Não apenas ela é pontilhada por uma multidão de objetos marcados por uma raridade, como estes objetos se desdobram em linhas partidas em que estes assumem diversas formas, irrompem no campo dos seres reais e desaparecem no reino das quimeras. Toda a continuidade é tomada como mera ilusão: não haveria um mesmo governo, uma mesma escravidão e uma mesma infância da antigüidade até os nossos dias. A sua identidade é uma mera homonímia: só existe aquele governo, aquela infância, aquele modo de dominação. É nesta multidão de seres raros, parciais e descontínuos que a história se faz o espaço das diferenças por excelência

Neste aspecto Foucault (1969, p. 10) nos mostra que a noção de ruptura não é apenas uma novidade das novas histórias, mas povoa outros domínios como as “histórias das idéias, das ciências, da filosofia, do pensamento e da literatura”. Machado (1982) nos chama a atenção que no caso da história das ciências será apenas a partir do Racionalismo, aplicado de G. Bachelard e G. Canguilhem, que a noção de ruptura será tematizada em oposição ao continuísmo das análises positivistas. Neste caso, a noção de ruptura cumpre algumas funções como: 1) a diferenciação não apenas entre os diferentes estágios de uma ciência, mas principalmente a sua distinção de um estrato pré-científico; 2) a crítica a um suposto objeto natural que permaneceria idêntico através da abordagem das diferentes perspectivas; o objeto científico seria mais construído do que revelado; 3) a crítica à noção de precursor. 

Penna (1980, p.28) destaca os principais problemas da noção de precursor, tal como utilizado na história das ciências: a) supor-se precursor de alguém seria interditar o próprio trabalho, uma vez que ele seria apenas parte de um trabalho posterior; b) não se pode atribuir uma intenção de invenção a quem não sabe se criou algo ou não; c) sua referência é apenas uma invenção a posteriori em busca de apoio histórico a certas idéias; d) a idéia de precursor interdita a historicidade das ciências. 

Pela importância atribuída ao conceito de ruptura, ele deixa de ser o negativo, obstáculo e fatalidade exterior da leitura histórica para se tornar “o elemento positivo que determina o seu objeto e valida sua análise” (Foucault, 1969, p. 17). E acaba ocupando um espaço duplo de “instrumento e objeto de pesquisa”, condição e efeito do campo, o que individualiza e compara, além de conceito e segredo que o discurso do historiador supõe (op. cit., pp. 16 e 17). Por todas estas razões, pode-se perguntar se ele não ocuparia o lugar de a priori do discurso histórico
.

II.6. O interdito do progresso

 
Uma forma de se esconjurar a alteridade radical que a história nos traz é reduzir as diferenças escalonando-as numa direção progressiva, em que o passado, nas suas gradações, representaria espectros minorados do presente, tanto mais positivos quanto mais próximos de uma atualidade triunfante ou de um futuro utópico. Este modelo é o de uma história evolutiva, em que o devir já teria desde a sua origem um sentido embrionário, uma finalidade a cumprir, e todos os instantes na sua continuidade seriam realizações graduais deste projeto. Modelo de tempo que povoaria o imaginário dos historiadores segundo Chatelet (1956) desde o cristianismo primitivo do século V até as filosofias da história (como a hegeliana) no século XIX. Este modelo parece ainda servir para a história das ciências, que se encaminha sempre numa direção, se não da verdade, ao menos do distanciamento dos primeiros erros. 

E este modelo, aparentemente pertinente na história das ciências e das técnicas parece inspirar a impressão de uma diferença radical de nós modernos com relação aos primitivos e nossos antepassados. Entre nós e os outros haveria uma diferença coroada por uma assimetria radical, garantida por nossa aproximação da verdade. Contudo, como nos lembra Lévi-Strauss (1970, p. 249), a ciência e a técnica são apenas um dos critérios dentre vários que se impõe entre culturas diferentes. De mais a mais, o evolucionismo entra em confronto com critérios cruciais das Novas Histórias, como presentismo (dado na diferença simétrica entre nós e os outros), os objetos parciais (dados na diferença radical entre os diversos tempos) e a ruptura (dada na diferença não hierarquizável entre os diversos acontecimentos). 

Nesta História progressiva, tão problematizável quanto a noção de um sentido ou de uma teleologia na qual se apagariam as diferenças, é a idéia de uma origem. Neste aspecto, seguem-se as críticas de Foucault (1971), de resto inspiradas na genealogia nietzschana. No caso, a noção de gênese suporia uma identidade anterior a todo acidente, sendo o lugar soberano da verdade, e que seria resgatada no ponto final da história. Como alternativa à noção de origem e sua suposição de uma gênese tranqüila e identitária, Nietzsche proporia os conceitos de proveniência (Herkunft) e de emergência (Entestehung). No primeiro caso, seria suposta uma proliferação de acontecimentos (e não uma identidade) na base dos objetos históricos. No segundo, que estes são gerados no lugar do afrontamento de forças múltiplas. A história seria, portanto, muito mais fruto das falhas, dos equívocos e das fissuras do que de grandes destinos, e produzida a partir de certas perspectivas, sem termo último a ser descortinado.

II.7. A impossibilidade da verdade única
 
Mediante as inviabilidades de uma história fatual, contínua, progressiva e global resta apenas concluir que a história, na perspectiva das Novas Histórias, é produto de um exercício estratégico de estranhamento gerado em nosso presente. Não haveria, pois, verdade ou lição última a ser descortinada, revelada ou decifrada. A verdade na história é uma construção do historiador. E seria relativa ao seu próprio espaço de enunciação: “Fomos progressivamente descobrindo que esta objetividade do conhecimento histórico é um mito, que toda história é escrita por um homem e que quando esse homem é um bom historiador põe na sua escrita muito de si próprio” (Duby, 1989, p.7). Contudo, muito diferente da Escola dos Annales, este combate a uma história verdadeira pode se valer de argumento não relativista:

...Na noção de verdade sempre se misturam duas coisas: falar a verdade e a verdade das coisas. Não existe a verdade das coisas. Não existe uma política que seria sempre a melhor, a verdadeira, a única sensata.... A inventividade permanente condena permanentemente nossas pequenas racionalidades. O que não quer dizer que deva se aceitar tudo. Quer dizer que não existe uma única regra e que devemos nos arranjar para encontrar soluções. Por isso, afirmo que não existe uma verdade das coisas, mas um historiador pode dizer a verdade... O historiador fala a verdade quando analisa as transformações da maneira exata como aconteceram, e então o seu discurso não tem nada de relativo: ou é verdadeiro ou é falso (Veyne, 1989, p.160).   


Relativista ou não, esta recusa da verdade na história aponta para a impossibilidade desta se valer dos mesmos critérios que os buscados pelas ciências naturais. É neste aspecto que Foucault (1957, p. 144) afirma que as histórias não se produzem na tentativa de superação do erro, mas na abordagem positivas das ilusões, nas quais o próprio historiador está ancorado, uma vez que “é a própria História que constitui a origem absoluta e o movimento dialético da história como ciência” (op. cit., p. 144). Restaria apenas ao historiador a descrição do que Stengers (1989, p. 140) chama de romances pertinentes, “testemunhar não de maneira verdadeira no sentido judiciário, e sim de maneira discutível, não apenas daquilo que aprenderam, mas também da maneira pela qual aquilo que aprenderam os transformou, o caráter patético de sua experiência que o ideal judiciário da verdade os obriga a ocultar”. Posição que não se difere muito da de Duby (1989, p.11): “Há, sem dúvida, uma enorme diferença entre a história e o romance, na medida em que a ficção histórica está ligada a algo que foi verdadeiramente vivido, mas, no fundo, a forma de abordagem não é muito diferente”.

 
Não sendo mais decisivo o critério de objetividade, que alternativas restam aos historiadores na elaboração de romances possíveis? Critérios menos definitivos e mais polemizáveis como clareza, elegância, fecundidade, coerência, criatividade e respeito às fontes. Nada que encerre de uma vez por todas o debate histórico, mas também nada que o torne inconsistente e desapaixonante.

III. Uma Nova História da Psicologia?

  
A História da Psicologia, escrita através de seus manuais mais clássicos como E. Boring (1950),  O. Klemm (1933), G. Murphy (1960) e G. S. Brett (1963) tem sido o avesso do roteiro descrito pelas Novas Histórias
, uma história triunfal que tenta justificar o presente buscando antecipações em origens cada vez mais remotas, em antevisões que só se diferenciariam do presente pela maior explicitação e base empírica com que nós conferimos aos nossos conhecimentos na atualidade. Ao mesmo tempo em que o nosso saber estaria garantido pela eternidade e respaldado pelos antigos, ele seguiria a sua incontornável marcha evolutiva em direção a uma maior verdade. Da mesma maneira que se trata de uma história ideal, ela busca ser uma descrição fatual do desenrolar desses saberes psicológicos, sem impor qualquer forma de problematização, ao menos quanto à existência de um recorte psicológico nas principais categorias de outras épocas.


A psicologia seria um fato natural a ser coroado em uma história triunfal, numa evolução sem cortes ou reviravoltas. A psicologia não irromperia no acaso da história, no risco de nunca ter sido se as condições fossem outras; ela tem a história pacífica dos grandes saberes que se descortinam por sua evidência. Trata-se de uma história em que psicologia jamais se encontra isolada, singularizada ou tornada rara, ela abunda na parceria com os grandes conhecimentos, os grandes saberes, os grandes pensadores. Ela nunca é destacada, rarificada, ou ao menos posta na companhia dos saberes menores, das práticas sociais cotidianas, das normas burocráticas e dos dispositivos governamentais. Ela jamais faz conexão com o que se encontra abaixo do céu epistêmico, com o burburinho de nossa vida comum. Como poderia ser esta história diferente? Como estas coordenadas das Novas Histórias poderiam fornecer o projeto de uma Nova História da Psicologia?


Em primeiro lugar, esta possível história da psicologia jamais tomaria o seu ponto de partida na alvorada das idéias psicológicas, onde um primeiro esboço de consciência reflexiva já traria em si uma psicologia implícita. Ela deve partir necessariamente do presente, da problematização de suas práticas e de seus conceitos atuais, tomados na sua singularidade ou na tensão que estes mantém na dispersão própria do campo psicológico.

Neste caso, é possível tanto uma história da psicologia que tome em questão temas contemporâneos específicos, como a possibilidade singular de uma psicologia da infância, dos testes mentais, ou de uma psicologia organizacional quanto de uma história que num plano mais amplo busque as condições de surgimento de um saber como o psicológico, que busca o seu reconhecimento como ciência, mas opera com a dispersão própria de uma vã filosofia. Neste caso a questão poderia ser: porque existem tantas psicologias? 

Na busca de resposta a estas questões lançadas a estes objetos históricos raros é possível a parceria interdisciplinar com os saberes mais diversos como a história da filosofia, a antropologia, a sociologia e até da história das ciências. Lançadas a partir do presente, estas questões não devem conduzir à remissão sem fim de um tempo imemorial. Portam a suspeita da perenidade dos objetos psicológicos, que teriam datas de emergência bastante específicas, e forjados conforme condições de possibilidade bastante delimitáveis. 

Portanto não se pode recuar historicamente antes do século XIX na busca de uma psicologia academicamente instituída (o que foi operado com W. Wundt em 1879), antes do século XVIII na procura da psicologia como disciplina acadêmica (o que foi proposto por C. Wolff em 1732), e antes do século XVI  no rastreamento do vocábulo (utilizado por teólogos como R. Goclenius desde 1590). Se a irrupção da psicologia como projeto ou área acadêmica não pode ser visto antes da modernidade, suas condições de possibilidade dificilmente podem ser vistas mais aquém, pois dificilmente antes do século XVI poderão ser vislumbrados, de uma forma positiva, temas como o indivíduo, ou uma abordagem objetivante do homem ou do sujeito. 

Estes objetos que tornam possível um discurso como o psicológico tem uma existência rara e singular, tornando impossível uma história contínua e eterna da psicologia. De igual modo, torna-se  impossível uma história evolutiva da psicologia, não apenas devido à inviabilidade de uma origem identitária, mas também de uma atualidade marcada por um projeto hegemônico e consensual que forneceria uma racionalidade a esta história. 

A pluralidade da psicologia garantiria uma pluralidade de referências atuais possíveis, incluindo a própria questão da sua multiplicidade. E esta multiplicidade seria multiplicável pelas diversas formas com que historiador pode enunciar a verdade da história, gerando diversos romances possíveis. No caso este seria enfim o desafio do historiador da psicologia: recuar da segurança de uma história triunfante para acolher a multiplicidade do seu objeto, problematizá-lo, rarificá-lo e contar a verdade tênue de sua emergência de formas tão plurais quanto às do seu alvo de estudo.
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CLASSIFICAÇÃO, SUBJETIVIDADE E GENEALOGIA

Francisco Teixeira Portugal

RESUMO

O artigo analisa as mudanças ocorridas no sistema classificatório e como elas se relacionam com a psicologia. Primeiramente, o autor analisa o desenvolvimento do movimento de classificação, cuja característica antropomórfica paulatinamente enfraquece. Depois o autor passa para a analise da importância e influência da teoria darwiniana, seu questionamento da função da classificação e apresentação da proposta genealógica, ou seja, inserção do fator tempo nos corpos dos animais. Por fim, o artigo analisa a possibilidade de inserção da faculdade mental como critério de classificação.

ABSTRACT 

Classification, subjectivity and genealogy

The article analyses the changes within the system of classification and how those changes are related with Psychology. First, the author analyses the developing of the movement of classification, whose antropomorphic characteristic gradually weakens. Afterwards, he analyses the importance and influence of Darwin’s theories, his questioning of the function of classification and his presenting of the genealogy proposal, i.e, the insertion of the factor time into animal’s bodies. At last, the article analyses the possibility of insertion of mental faculty as a criterium of classification.


A teoria darwiniana e toda a psicologia nela apoiada podem ser concebidas como dispositivos de produção de subjetividade. Ao tentar fornecer uma nova inteligibilidade para o mundo natural, Darwin criou uma máquina de classificar que introduziu o tempo no corpo do homem. O artificialismo das classificações é o ponto de partida para Darwin propor uma ordenação ao mundo natural, concepção que reconhece o poder modelizador da ciência, mas que deixa  uma abertura para o novo lugar ocupado pelo homem.


A discussão sobre a continuidade homem/animal está presente nos autores de inspiração sensacionista
 desde o século XVII, isto é, muito antes dos evolucionistas e de Darwin (1809-1882) em particular. As discussões em torno da natureza e capacidades da mente humana  encontram sua medida na psicologia animal, mas somente  no século XIX tomam a configuração que conhecemos e que devemos indagar na busca de determinantes desta comparação.


Noções como instinto, inteligência, emoções, moral ganharam, a partir daí, novos contornos em suas articulações com a biologia, configurando para a psicologia questões das quais ela ainda não se liberou.


O interstício entre esses saberes, presente na proposta darwiniana, é ainda motivo de disputas, faz das relações da psicologia com a biologia um campo controverso. Daí a relevância de uma análise histórica para buscar os determinantes e os diferenciais deste encontro.


Nossas relações com o mundo natural carregam um sistema classificatório que consideramos, muito simplesmente, o seu reflexo. Ninguém duvida que existam insetos, gatos, cachorros, baleias, peixes e seres humanos. Ninguém duvida também que não existam monstros, dragões, quimeras, centauros e ipupiaras.


Aqueles são animais reais, nomes de objetos concretos que passeiam pelo planeta ao longo de suas vidas. Estes são entidades imaginárias, produto de nossa função criativa, presentes apenas nas histórias e nos livros.


Os animais reais seriam pretensamente ordenados conforme se apresentam no mundo natural. Bastaria olhá-los, compará-los e aí estaria sua ordem: ela seria a própria natureza transposta em nossa linguagem. Dos animais imaginários tudo se pode dizer e muito já foi dito, não sendo o espelho da natureza sua liberdade é infinita.


Feita esta distinção ampla entre seres reais e imaginários, bastaria então olhar para os seres reais e mostrar, numa atividade meramente descritiva, o sistema utilizado em sua classificação. Mas, no esforço de classificar sistematicamente esses animais, encaramos dificuldades que nossa experiência cotidiana e as cristalizações de nossa língua não podiam prever. Ao definirmos a baleia evocamos propriedades que, ingenuamente, acreditamos presentes em todas elas. Acreditamos na existência de um padrão que estabelece o tipo baleia. Ora, uma pesquisa sistemática encontrará barreiras na determinação destas características comuns. Enquanto o consenso popular determina um animal porque sua comunidade o faz, uma taxonomia científica deve apresentar seus critérios (Clark, 1994).


A oposição animais reais e animais imaginários divide, num deslocamento pouco visível, nossas relações com os animais numa realidade biofísica, com uma existência independente da mente das pessoas e uma outra que só tem consistência no conjunto das representações mentais coletivas. Mas, em vez de aceitar a dualidade humanidade – animalidade, sendo o mundo da natureza distinto do humano, talvez devamos pesquisar, para além de um determinismo calcado numa origem absoluta, nosso engajamento mútuo (Ingold, 1994: xxiv). E tomar a função criativa, que Castoriadis atribuía ao homem em sua irracionalidade, como própria ao diversificado processo da vida (Castoriadis, 1997, 1996).


As classificações carregam consigo um poder silencioso: elas têm a propriedade de tomar conta de nós, de dar forma à nossa percepção e ao nosso entendimento. É apenas com esforço e inteligência que conseguimos ver sua artificialidade, Fernando Pessoa escreveu que toda classificação é útil, mas todas são falsas. Darwin fornece um ótimo exemplo dessa propriedade capturante das ordenações do mundo natural, afirmava que a classificação pode ser baseada em uma característica qualquer, mas os naturalistas há longo tempo sentem “uma profunda convicção de que há um sistema natural.” (Darwin, s.d. [1871]
: 514)


Distinguir as construções de sistemas classificatórios científicos e populares não significa isolar o justo do enganoso, trata-se, antes, de apontar para suas diferenças e suas misturas. As produções conceituais sempre estão muito engajadas no movimento das coisas e qualquer atividade ordenadora tem sido pouco feliz em suas tentativas de imobilizá-las.

O movimento das classificações


No início da era moderna era usual, na Inglaterra, considerar o mundo natural como tendo sido criado para o homem, para seu uso e apreciação, e, conseqüentemente, toda a criação bruta estava subordinada a seus desejos. Partindo deste antropocentrismo extremado próprio do início da era moderna, a história natural promove, nos séculos seguintes, um rebalizamento, estabelecendo novos sistemas classificatórios a partir de traços mais objetivos e imparciais.


Os primeiros zoólogos modernos classificavam os animais a partir da forte herança aristotélica – que fixava como princípios ordenadores a estrutura anatômica, o habitat e o modo de reprodução –  de sua utilidade para o homem, seu valor alimentício e medicinal e de sua adequação como símbolo moral (Thomas, 1996: 63 sgs).


Senhor desta criação bruta, o homem ocupava um lugar especial e distante dos animais. As três classes em que os animais eram divididos – segundo sua comestibilidade, ferocidade e utilidade – revelam o antropocentrismo desta descrição. Pode-se dizer que o código ordenador do regime alimentar dos ingleses atingia os sistemas classificatórios dos zoólogos em uma interação que repugna atualmente a ciência. Neste hábito alimentar, a comestibilidade do animal era definida por sua dieta. Alimentar-se exclusivamente de vegetais tornava-os mais altamente comestíveis, sua qualidade diminuía conforme o consumo de carne, ou o que era ainda pior, a ingestão de carniça e excrementos. A força da dieta animal era grande o suficiente para alterar sua qualidade, um animal carnívoro alimentado com vegetais poderia se tornar recomendável. Assim, cães, gralhas calvas e, até mesmo, ratos podiam ser comidos desde que adequadamente cevados.


A importância do animal para o trabalho também controlava sua ingestão. Os cavalos, cães e bois estavam geralmente interditos à alimentação e a difusão do rosbife inglês é correlato ao decréscimo da relevância do boi como força motriz.


A utilidade para o homem ordenava, por exemplo, a classificação dos cães. Esses foram divididos, no século XVI, em generosos, rústicos e degenerados ou vis conforme seu uso na caça ou por damas elegantes, nas tarefas necessárias, na cozinha ou em atividades subalternas, respectivamente. O princípio aprofundava a divisão: os cães de caça (generosos) ainda distinguiam-se conforme sua habilidade olfativa ou atalaiadora, sua velocidade ou sutileza, sua relação com bichos ou aves. E ainda num requinte ordenador, no caso das aves, se seu desempenho era melhor com as aquáticas ou com as terrestres. Os cães rústicos eram diferenciados conforme sua atividade (cães pastores, cães de guarda) e em seguida por latirem ou morderem, por realizarem ambas as atividades, e ainda pela ordem com que realizavam esses comportamentos, isto é, se latiam e mordiam ou se mordiam antes de ladrar. A força deste princípio faz eco mesmo no trabalho de Lineu que no século XVIII divide o cão fiel em pastores e animais de cozinha, diferenciando-o do lobo e do cão bravio.


O terceiro critério ordenador (ferocidade) separava os animais em domésticos e selvagens. Distinção de importância jurídica, pois não poderia haver propriedade sobre animais ferozes vivos, apenas sobre os mortos ou domesticados. Alguns tinham uma situação ambígua, não cabendo nem entre os selvagens nem entre os domesticados como era o caso das abelhas. Se voltassem ao estado selvagem anterior ganhavam com isso sua liberdade, isto é, deixavam de ser propriedade de alguém. Como se vê domesticação e escravidão estavam próximas.


A beleza física e outras preferências populares ainda dominavam naturalistas. Escrevia-se nas atas de uma sociedade de história natural de Edimburgo, nos anos de1821-22, que as aranhas e lagartas eram asquerosas o suficiente para fazer gritar algumas damas diante de sua visão. Mesmo um futuro professor de botânica de Cambridge considerava a rã desprezível e odiosa. A feiúra e a repulsividade, em alguns casos, dificultavam o trabalho de história natural e curiosamente alcançavam até mesmo alguns animais: para evitar a visão de seu corpo disforme no espelho da água, o elefante revolve o fundo fazendo-a barrenta e opaca.


A hierarquia social duplicava-se nos animais. As corridas de cavalos, altamente valorizadas pela aristocracia no final do século XVII, produziram uma rigorosa ordenação das linhagens, cujas nobres características simbolizavam as de seus nobres proprietários. Alguns desses valorosos animais representavam a versão eqüina de Adão, Noé e Guilherme, o Marechal. No século XVIII, a criação de alguns animais toma uma perspectiva eugênica com sua inexorável hierarquia. As características valorizadas envolviam uma ordem semelhante à humana, homens e animais reiterando suas posições relativas.


O mundo natural tem sido utilizado, das mais variadas formas, para legitimar ou justificar uma ordem social humana. Valores são atribuídos aos animais e, passando por uma lente transformadora, retornam ao mundo humano naturalizados. Se os animais são dessa ou daquela maneira, se estão ordenados hierarquicamente ou solidariamente, então é mais adequado seguir esta ordem que afinal de contas é natural (Sahlins, 1976: 101).


A ordem monárquica manifestava-se claramente na hierarquia entre os animais e era peculiar, até mesmo, a algumas espécies. No século XVII, o leão, a águia e a baleia regiam a ordem monárquica, havendo discussão entre os cientistas se não seria o elefante, o chimpanzé, o castor ou o golfinho os animais que realmente deveriam figurar como monarcas.


O pensamento simbólico foi rejeitado pelas novas práticas classificatórias e os livros de emblemas tornaram-se histórias de crianças. As fábulas animais e os animais fabulosos transpuseram, neste momento, o limite que os separava dos animais do mundo natural e deixaram de ser objeto de interesse para os estudiosos da história natural. As comparações políticas e morais com as formigas e abelhas foram esvaziadas – muito embora este uso político e moral tenha estado presente em naturalistas do século XIX e mesmo no século XX –, afinal elas seguem apenas os estímulos da natureza. Coleridge afirmava em 1835: “Os verdadeiros hábitos dos animais devem ser observados com muita cautela; não se deve descrevê-los como se desempenhassem ações humanas, com as quais suas ações naturais não guardam semelhança ou analogia imagináveis.” (Coleridge citado por Thomas: 1996: 81).


Ainda que os sistemas classificatórios tenham se tornado menos antropomórficos ao longo do século XVIII, ainda assim o sistema de Lineu para as plantas continuava a dividir o reino vegetal em tribos e nações, afirmando que as gramíneas eram plebéias; os lírios, patrícios; as turfeiras, servas e os fungos, vagabundos.


No que diz respeito aos animais, já havia a proposta aristotélica que ressaltava a importância da estrutura dos animais para a classificação, mas os sistemas ordenadores foram abandonando a centralidade do homem para fixarem-se em características mais concretas. Critérios como a utilidade para o homem, a selvageria, o valor moral de suas vidas, a beleza etc. são obscurecidos pela atenção à sua anatomia interna, a qual toma a frente até mesmo das características externas visíveis, valorizadas de forma hegemônica até então. No final do século XVIII, estabelece-se um procedimento que evita tomar um critério humano e valoriza as particularidades das espécies. Aceita-se, num significativo deslocamento histórico, que todo sistema classificatório é artificial, que a natureza nada sabia de classes, ordens, gêneros e espécies.


É no final do século XVIII e início do século XIX que o princípio ordenador do mundo natural deixa de girar em torno das diferenças e semelhanças de características visíveis das plantas e dos animais, numa atividade onde a tipologia esgotava-se na elaboração de um discurso que traçava, pela própria transposição em palavras, o modo como essas características apresentavam-se. Em seu lugar surgem princípios ordenadores invisíveis: suas funções, seus órgãos. O mundo plano das descrições da história natural é substituído pela profundidade das funções essenciais ao ser vivo da biologia (Foucault, 1987: 142).


Nos usos que o homem faz dos animais e no efeito dessa atividade sobre si, as novas noções de vida, de função, de órgãos promovem um descentramento em relação à prática da história natural, uma vez que essas noções não só perpassam os vivos, aglomerando-os, como fornecem, também, um novo sentido para a história. O tempo constitui uma dimensão invisível que ordena as relações entre os seres vivos. As classificações em séries animais organizam as semelhanças e diferenças por suas relações genealógicas. O tempo escapa à classificação, deixando de ser mero aspecto para se tornar ordenador destes arranjos do mundo natural.

Darwin, a classificação, os animais e os homens


Lamentando a perda de gostos elevados como a poesia, a pintura e a música, Darwin escrevia em sua Autobiografia: “Meu cérebro parece haver se transformado numa espécie de máquina de moer leis gerais a partir de grandes compilações de fatos, mas não consigo imaginar por que isso haveria de ter causado a atrofia da parte do cérebro da qual dependem os gostos mais elevados.” (Darwin, 2000 [1887]: 121).


O modo de funcionamento desta máquina de classificar modificou, com significativas conseqüências, nossas relações com o mundo animal. O entusiasmo classificatório dos naturalistas do século XVIII e XIX era, para Darwin, um trabalho inútil na falta de um horizonte que fornecesse um sentido para esta atividade. Era necessário um princípio norteador, objetivo que tornasse inteligíveis as aproximações e distanciamentos da imensa variedade animal e vegetal existente e, também, a que deixou de existir.


Tal postura fica clara quando, em 1842, nas cartas trocadas com George Waterhouse, o sentido da classificação é colocado em causa. O que a classificação demonstra? Que serviço ela presta à nossa compreensão dos seres vivos?

Waterhouse, curador da Sociedade Zoológica e autor do primeiro volume da catalogação dos mamíferos coletados por Darwin em sua circunavegação, buscava organizar os animais em círculos simbólicos num procedimento desvelador do modo como os seres vivos foram organizados pelo criador. Neste mundo vivo aparentemente caótico, um princípio organizador poderia revelar a imutável escrita de Deus numa biologia criacionista. Partindo da descrição de fatos zoológicos seria possível relacionar as unidades classificatórias (taxa
) em círculos cujo movimento estável e repetitivo afastava o perigo da proposta evolucionista, grande fantasma do naturalismo inglês, na medida em que colocaria em causa a argumentação teológica sobre o mundo natural e sua hegemonia institucional.

O trabalho de Jean-Baptiste Lamarck (1774-1829), tão reconhecido na França, teve uma recepção contraditória entre os ingleses. Enquanto membros da Igreja e do Estado viam em suas idéias transformacionistas um risco para a ordem estabelecida, estas mesmas idéias soavam muito agradavelmente aos ouvidos da emergente classe liberal. Contudo, a partir dos cadernos de Darwin, e mesmo de algumas partes de sua obra publicada, sabe-se hoje que, contrariamente à rejeição pública do evolucionismo lamarckista, o naturalista francês foi, através de Robert Grant, objeto de interesse e apreciação, pelo menos no início de seus estudos em Edimburgo. 

“Todas as regras para uma classificação natural são fúteis até que você possa claramente explicar aonde está querendo chegar.” (Darwin citado por Desmond e Moore, 2000: 331). É desta forma arrebatada, estranha a um pensador tão cioso das obrigações e regras das instituições de seu tempo, que o princípio genealógico passa a ser o guia maior de suas ordenações.


A proposta genealógica, contudo, não foi compreendida e acatada, no início, mesmo por alguns que vieram a ser tornar seus mais próximos e exaltados defensores:

No que tange à classificação, ele [Thomas Henry Huxley] nada compreendeu. O ‘caso da genealogia’ podia ser uma questão de ‘profundo interesse’, consentiu, ‘mas para mim, nada mais tem a ver com a pura zoologia — do que a genealogia humana com o censo’. A classificação era uma contagem de vidas humanas, não uma árvore genealógica do morto. (Desmond e Moore, 2000: 480)


O sistema classificatório deveria ser ‘simplesmente genealógico’ e esta compreensão ‘esclarecerá em alto grau o valor dos traços distintivos’, gerando para cada reino da natureza árvores genealógicas e estabelecendo sua ordem presente por um longo passado repleto de pequenas bifurcações.


Introduzindo a luta nas relações e o tempo no corpo dos animais, Darwin encontra uma nova ordem onde, por um lado, Marx (1943: 156) via a reprodução da sociedade inglesa no mundo natural, mas por outro, instaura um princípio de criação e mobilidade, variação e continuidade.


Todos os animais se relacionam entre si, mas muitos de seus elos não são vivos, e se por um acaso, todos os seres, os atuais e os que se foram, pudessem ser coletados, hoje, seria possível estabelecer suas séries relacionando-os todos em um “grande e indivisível grupo”. As “ordens, famílias e gêneros são termos meramente artificiais extremamente úteis para mostrar o parentesco daqueles membros da série que não se tornaram extintas.” (Darwin citado por Desmond e Moore, 2000: 331, ênfase acrescentada).


A ancestralidade e a possibilidade de reprodução passam a ser princípios organizadores da classificação, ainda que não se deva exagerar seus poderes, já que para Darwin, apesar de importantes eram apenas dois entre diversos critérios a serem obedecidos. Sendo a diversidade de critérios uma obrigação para o naturalista consciencioso (Darwin, s.d. [1871]: 514).

A passagem do animal ao homem ou do homem ao animal


A proposta genealógica de Darwin certamente alterou a imagem ocidental do homem. Sua centralidade no mundo vivo foi deslocada, de núcleo dos círculos das criaturas sobre a terra com seu valor referencial — a criação bruta foi feita para uso do homem — para um conjunto de linhas bifurcantes que estabelecem uma alarmante proximidade.

A argumentação darwiniana que estabelece a evolução está estribada na distribuição geográfica, sucessão geológica, estruturas homólogas,
 desenvolvimento embriológico e nos órgãos rudimentares de uma espécie. Estes argumentos devem estar presentes na observação do mundo natural, guiando sua classificação e fornecendo “evidência ampla e conclusiva a favor do princípio da evolução gradual.” (Darwin, s.d. [1871]: 390).


A artificialidade das classificações e a distinção entre a nomenclatura e o mundo natural configuram alterações históricas marcantes do final do século XVIII e início do século XIX. As classificações passam a ser concebidas como ordenações do mundo natural que têm uma existência para além das palavras (Foucault, 1987: 245).

Em 1871 o livro The descent of man and selection in relation to sex é publicado. Seu objetivo era verificar até onde as conclusões gerais alcançadas nos seus primeiros trabalhos eram aplicáveis ao homem. Em que medida o modelo formulado no Origem das espécies (1859) lançava luz sobre a história do homem.


Cuidadoso, Darwin elabora seu Origem das espécies sem explicitar muitos elos entre os animais e os homens, mas deixa bastante claro seu credo: “No futuro distante, visualizo novos campos que se estendem para pesquisas ainda mais importantes. A Psicologia irá basear-se num fundamento novo, o da necessária aquisição gradual de cada faculdade mental. Nova luz será lançada sobre o problema da origem do homem e de sua história.” (Darwin, 1994 [1859]: 351).


Em The descent of man seu objetivo explícito – dado o sucesso de suas reflexões – foi “saber se o homem como qualquer outra espécie descende de alguma forma preexistente” e “o modo de seu desenvolvimento”.


As conexões do homem com alguma forma preexistente devem ser procuradas nas variações da estrutura corporal e nas faculdades mentais. Opera-se nestas passagens um deslizamento relevante para a psicologia. Configura-se uma dessimetria entre os critérios que garantem a conexão genealógica dos seres vivos quando referidas às estruturas corporais e quando referidas às faculdades mentais.

Essa assimetria é concebida pelo etólogo Konrad Lorenz (1903-) como um paralelismo. Semelhanças entre comportamentos hereditários legitimam a conexão em unidades classificatórias do mesmo modo que as estruturas corporais. Assim como estas últimas, eles também podem se tornar vestigiais ou rudimentares, e, ainda, perder uma função e adquirir outra. Suas transmissões hereditárias são do mesmo tipo e a adaptação de padrões comportamentais de um organismo a seu meio é idêntica à de seus órgãos. E esta afirmação não se aplica apenas aos comportamentos rígidos, hereditariamente transmitidos, mas também vale para “os complicados mecanismos de modificação adaptativa, entre os quais estão aqueles geralmente incluídos na concepção de aprendizado.” (Lorenz, 2000: 10-11).

Esse paralelismo, contudo, não se apresenta assim tão claramente a Darwin. Não é difícil afirmar que Darwin não desenvolve uma teoria sofisticada da relação mente-corpo, mas deixa claro que as faculdades mentais nada mais são que produtos do funcionamento cerebral (Richards, 1987).


Na busca de formas anteriores será necessário observar, por um lado, se as variações transmitidas à prole são do tipo que prevalecem nos animais inferiores e, por outro, se resultam das mesmas leis gerais como, por exemplo, efeitos herdados do uso e do desuso.


A distância entre as estruturas corporais e os poderes mentais do homem, afirma Darwin, é muito grande, mas é possível encontrar uma continuidade e mostrar que o homem descendeu de alguma forma inferior, ainda que elos não tenham sido encontrados. Assim como os animais, também o homem estaria sujeito à luta pela sobrevivência e à seleção natural.


Seu corpo, continua o naturalista, estaria construído no mesmo plano homológico dos outros mamíferos e passaria pelas mesmas fases do desenvolvimento embriológico, mantendo estruturas rudimentares e inúteis. É fácil notar como estes argumentos dizem respeito ao corpo, deixando em aberto os critérios para uma ordenação das faculdades mentais e seus elos com formas anteriores.


Comparando os poderes mentais dos homens e dos animais, Darwin não encontra razão para distinguir qualitativamente o homem do conjunto dos outros animais como se fazia então. O argumento darwiniano é que há diferenças maiores entre animais que entre o homem e outros mamíferos, sem que estas distinções gerem novos reinos como teria ousado, em 1859, Isidore Geoffroy Saint-Hilaire ao dividir em três reinos o mundo orgânico (o humano, o animal e o vegetal) em função dos amplos poderes mentais e espirituais do homem.


Da perspectiva corporal há indícios suficientes relacionando o homem aos animais; do ponto de vista das faculdades mentais, Darwin esforçou-se para mostrar os elos entre o homem e os mamíferos superiores.


Mas o ponto chave do isolamento ou da continuidade entre o homem e animais, aceitando as inúmeras e especiais faculdades mentais humanas, está na sugestão de Darwin de não sustentar a classificação em apenas uma característica ou órgão (mesmo que este órgão seja tão maravilhoso como o cérebro) ou mesmo no alto desenvolvimento das faculdades mentais.


A classificação deve ser guiada pela comparação de diversas características já que, como apontado por Darwin, as tentativas de classificação centradas apenas nas faculdades mentais se mostraram inadequadas.

Este princípio já foi aplicado a insetos himenópteros, contudo, quando foram classificados por seus hábitos ou instintos, o arranjo revelou-se tremendamente artificial. (Darwin, s.d. [1871]: 514)

De uma forma geral, o comportamento e as faculdades mentais não servem como critério classificatório. Comparando a classificação biológica com a classificação das línguas, Darwin interdita ao classificador de organismos a utilização de adaptações a hábitos de vida semelhantes como ponto de conexão.


Apesar dos naturalistas estarem plenamente convencidos de um sistema natural, as classificações são sempre baseadas num traço qualquer. O guia geral deste sistema é a genealogia, ela ordena as diferenças e semelhanças, aparentando os tipos. Dependendo da quantidade de diferença, os tipos são agrupados em gêneros, famílias, ordens e classes. Contudo, a semelhança em numerosos aspectos é mais significativa que uma grande quantidade de similaridade em poucos pontos. Assim, a classificação não pode basear-se nas adaptações a hábitos de vida semelhantes pois dois animais podem se assemelhar em todo um padrão de hábitos de vida por viverem na água ainda que isso não os aproxime em nada no sistema classificatório. Daí pesar mais as semelhanças em muitas estruturas pouco importantes, em órgãos rudimentares, na condição embriológica, pois elas dificilmente podem ser o resultado de adaptações no período recente da vida.


Ainda que existam modificações nas espécies que não as ajudem a ganhar alimentos ou que não sirvam para qualquer outro fim, no homem não se consegue determinar um limite definido, no que diz respeito às adaptações, no contínuo desenvolvimento do cérebro e das faculdades mentais.


Mas mesmo assim, e Darwin insiste nisso, não se deve valorizar demais esse desenvolvimento sobre os diversos outros aspectos menos importantes. Além disso, a adaptação é apenas um princípio entre outros, não devemos exagerar sua função.

Seria, entretanto, descuidado confiar demais no princípio da adaptação em relação à direção do cabelo no homem ou em seus progenitores remotos, pois é impossível estudar as imagens fornecidas por Eschricht do arranjo do cabelo no feto humano e não concordar com este excelente observador que outras e mais complexas causas estiveram presentes. (Darwin, s.d. [1871]: 517, ênfase acrescentada)


As faculdades mentais não constituem portanto, um solo seguro para classificação. Constituem apenas um entre diversos outros pontos de semelhança / diferença a serem apreciados para formação de grupos e relações entre grupos.


Aprofundando a discussão, há uma ambiguidade no discurso darwiniano sobre o lugar das faculdades mentais na teoria da seleção natural. Elas podem ser explicadas por este princípio geral (guardando, como Darwin reiterou tantas vezes, a possibilidade de características indiferentes à adaptação), ainda que elas não sejam igualmente analisáveis se comparadas à estrutura dos animais. Os aspectos apontados para aproximação e distanciamento na classificação (órgãos rudimentares, etc.) não servem para as faculdades mentais.


Devemos dizer que o princípio da seleção natural não pode ser aplicado às faculdades mentais? Lendo Darwin podemos dizer sim e não. Não, por tudo que acabamos de afirmar. Mas, também, sim, elas estão submetidas a este princípio. Tanto os animais quanto os homens as possuem e elas consistem em características que não diferem qualitativamente entre si. Se as faculdades mentais dos animais, por mais diferentes que possam ser, podem ser explicadas pela seleção natural, as faculdades mentais do homem também estão no mesmo plano e podem, por isso, ser submetidas ao mesmo critério. O grande esforço do naturalista no The descent of man foi mostrar como não há critério que distinga em qualidade as “faculdades mentais” dos animais e do homem.


Como foi indicado, Darwin não desenvolveu explicitamente uma teoria sofisticada das relações mente-corpo, mas ao conceber a mente como derivada do funcionamento cerebral, com esta visão materialista da mente, a faz caber no princípio biológico sem mais discussão.


Esta heterogeneidade entre a capacidade explicativa do princípio da seleção natural no que se refere às estruturas orgânicas, e a algumas de suas funções (instintos), e às faculdades mentais e comportamentos humanos ocupa lugar de destaque ainda hoje nas psicologias de inspiração evolucionária.


Os questionamentos atuais sobre o homem de caráter psicológico e antropológico guardam ainda uma relação com os temas darwinianos. A continuidade tanto quanto a descontinuidade entre homens e animais é tão recorrente hoje como foi em meados do século XIX e as projeções de habilidades humanas aos animais apresentavam-se como um rico campo de relações entre o passado e a atualidade.


A atividade classificatória com as ordenações do mundo natural nos últimos séculos revelam claramente as preocupações humanas. O século XIX, momento de surgimento da psicologia, foi o momento de emergência de uma nova configuração desta atividade. O reconhecimento da artificialidade das classificações e a necessária explicitação de seus critérios, não impediram a manutenção de um certo antropocentrismo e, mais frequentemente, do antropomorfismo corriqueiros ainda no século XVIII. Mas o fato de revelar sua arbitrariedade, qualquer que fosse o critério selecionado, fornecia um novo sentido para a atividade classificatória. As ordenações biológicas não podiam mais ser concebidas como o espelho do mundo natural. Todo naturalismo carrega, portanto, neste sentido mais geral, seu antídoto: toda classificação é arbitrária e arrasta consigo uma história.
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VIDAS ESCRITAS, HISTÓRIA CONTADA?
BIOGRAFIA: HISTÓRIA DE VIDA COMO DISCURSO DO MORTO

Walter Melo

RESUMO

Visando enfrentar o obstáculo epistemológico que consiste na eventual transformação de histórias de vida em hagiografias, o artigo focaliza a biografia como forma de escrita histórica. Para tanto, analisa a importância que lhe é conferida pelos historiadores, bem como os diversos modos de empreender a escrita biográfica, recorrendo especialmente às contribuições de Le Goff, Certeau, Papavero, Passeron e Bourdieu. Este percurso permite retomar criticamente os riscos de dar um tratamento heróico e/ou santificante ao personagem  biografado, levando a hipotetizar que a análise do próprio modo de construção do mito pode ser aspecto fundamental da escrita histórico-biográfica. 
ABSTRACT

Biography: Life’s History as a Discourse of the Dead

Aiming to face the scientifical challenge of creating hagiographies as of life stories the biography method is referred to as a source of historical script. Historian’s utmost concept on the methods of biography writing is based on the contributions by Le Goff, Certeau, Papavero, Passeron and Bourdieu. However, the one whose biography is made thereunder is highly subject to being held as a saint or a hero and this allows the conclusion that the myth as created might eventually represent one of the fundamentals of the biographical script.


Quando se pretende escrever acerca do percurso de uma vida, enfrenta-se uma série de obstáculos epistemológicos: qual o estatuto da verdade; a possibilidade de descontextualização pela ênfase na idéia de gênio criador; a busca por uma coerência que pretenda uma totalização dos acontecimentos; e, principalmente, a transformação da pessoa biografada numa espécie de herói e/ou santo. Estes obstáculos só podem ser enfrentados e, se possível, ultrapassados, na medida em que se estabelece um método de pesquisa que prime pela cautela de trabalhar com hipóteses que, sem desmerecer as qualidades pessoais, estabeleça conexões entre a produção de determinada pessoa com o seu contexto cultural, que estipule uma análise não linear dos acontecimentos, assim como das mudanças e mesmo contradições que surgem ao longo de uma obra, e, por fim, sem, no entanto, pretender esgotar o assunto, que analise as condições que possibilitaram o surgimento da imagem de herói e/ou santa associada a uma determinada pessoa.


Destas breves observações podemos apreender a seguinte conclusão: a biografia é, antes de tudo, uma escrita histórica. Portanto, devemos, a princípio, verificar a importância dada pelos historiadores para esse tipo de história, assim como analisar os diversos modos de se empreender a escrita biográfica.


Partindo da afirmativa de que a biografia é uma das formas de se fazer história, pelo simples fato de que estipula um antes e um depois, ou seja, que estabelece uma relação entre o presente e o passado, devemos procurar os fatos históricos referentes a uma determinada pessoa a partir de hipóteses elaboradas no tempo presente. Desta maneira, nos aproximamos, segundo Jacques Le Goff, de um dos paradoxos da história: escreve-se sobre aquilo que já não é, a partir daquilo que está sendo. Quando se trata de dados biográficos, esta ambigüidade criada pelo próprio ato da escrita histórica torna-se ainda mais complexa, dado que se costuma exagerar fatos e explicá-los com base em atitudes pessoais do biografado, chegando-se mesmo a descaracterização das relações humanas. Pode-se, por outro lado, contar a história de determinada pessoa com o simples intuito de criar polêmica ou mesmo escândalo. Le Goff, no entanto, afirma que o gênero biográfico, “apesar dos seus erros e mediocridades –, é um gênero maior da história e produziu obras-primas historiográficas” (1984, p. 170). Dentre essas obras-primas, cita o livro Frederico II, escrito por Ernest Kantorowicz, e podemos acrescentar duas obras do próprio Le Goff: São Francisco de Assis (2001) e São Luís (1999).


Le Goff pretende, em seus estudos biográficos, construir objetos dignos de uma história total como contraponto das biografias tradicionais que considera anedóticas e superficiais. Em São Francisco de Assis, Le Goff satisfaz seu desejo de escrever sobre o homem que, em sua opinião, é “histórica e humanamente exemplar em relação ao passado e ao presente” (Le Goff, 2001, p. 10). Este estudo é constituído por quatro textos que seguem e analisam a vida do santo em sua ordem cronológica, sendo, portanto, segundo a conclusão do próprio Le Goff, um estudo biográfico. Mas a biografia não pode se pautar apenas pelo desenrolar cronológico da vida de uma pessoa. Cabe também procurar, com base em documentos, uma fidedignidade que nos aproxima, ao máximo, do verdadeiro Francisco. Le Goff, neste ponto, não deixa de frisar que esta busca pela verdade não anula a interpretação pessoal que faz surgir, por entre as páginas, o Francisco do Le Goff. A escrita da história é, então, um esforço de conjunção de fatores objetivos e outros tantos subjetivos. Não existe, desta forma, nem uma vinculação com a noção de descoberta histórica, nem um abandono da noção de verdade. Le Goff afirma ser a história uma prática discursiva que é alterada pelo contexto no qual se vive, ao mesmo tempo em que atua como um movimento de transformação social. 


Nesta relação de inúmeros embates que pauta a escrita histórica, foi “a relação com o real que mudou” (De Certeau, 1982, p. 41 – grifo no original). O ato de se fazer história não se torna, neste tipo de posicionamento, um discurso circular voltado para o próprio umbigo. Pelo contrário, nesta mudança de relação com a realidade, a escrita histórica tem que estar posicionada de duas maneiras frente ao real, dado que, por um lado, este é seu postulado e, por outro, é o resultado das análises do historiador. De Certeau afirma que não existe oposição entre estas posturas assumidas pelo historiador frente ao real, mas sim uma tensão que se manifesta na prática historiográfica.


O tipo de história pretendida foge completamente de concepções totalizantes que transformam o objeto do conhecimento numa mônada que pode ser apreendida em todos os seus detalhes, fazendo com que se crie a ilusão de ter enxergado os fatos da maneira mesma como se deram. No entanto, quando Le Goff diz que a biografia de São Francisco de Assis é uma tentativa de história total, na qual se quer fazer uso de “uma abordagem global em uma perspectiva social dessa história” (2001, p. 13), pode-se pensar que ele quer a totalidade dos fatos ocorridos na vida do santo, ou, pelo menos, os principais. Mas Le Goff se utiliza de termos como história total e abordagem global não de maneira contraditória às suas posições anteriormente descritas. Devemos, então, buscar a definição dada por Le Goff para termos como “total” e “global”.


Em sua biografia sobre São Luís é que vamos encontrar essa perspectiva explicitada de maneira mais clara. Neste ponto, temos também a tentativa de se fazer uma história total, que, no caso da abordagem de um personagem histórico, é a busca de um sujeito “globalizante”, que, em última análise, faz-nos ter a utopia como meta. Le Goff chega à conclusão “de que a biografia é um modo particular de fazer história” (1999, p. 20), sendo mesmo “uma das maneiras mais difíceis de fazer história” (idem). A tentativa de se empreender uma história total diz respeito à abordagem que se tem do objeto de estudo, no caso São Luís, em sua atuação em diversos campos: econômico, social, político, religioso e cultural. Esta amplitude de perspectiva não quer, de forma alguma, abarcar a totalidade dos acontecimentos, pois é necessário “saber respeitar aqui as falhas, as lacunas que a documentação deixa, não querer reconstituir o que os silêncios (...) escondem, também as descontinuidades e as disjunções, que rompem a trama e a unidade aparente de uma vida” (idem, p. 21). Desta forma, Le Goff separa o livro em três partes, nas quais analisa a vida, as fontes e os temas fundamentais relacionados à personalidade e ao tempo em que se vive.


Mesmo que Le Goff, logo de início, diga que se trata de uma biografia, afirmando que escreve acerca de um indivíduo e não de seu tempo, não se pode dizer que ele separe indivíduo de sociedade. Uma de suas maiores preocupações é em responder a pergunta se São Luís existiu. A pergunta, a primeira vista, parece inútil, dado que se trata de um rei que se tornou santo, com tantos documentos a seu respeito, a ponto de ser considerado, ao lado de Frederico II, uma das grandes personalidades do século XIII. A resposta, portanto, seria afirmativa e facilmente respondida. Contudo, quando Le Goff lança mão de uma pergunta de tal ordem é pelo fato de, na época em que São Luís viveu, as pessoas terem, de acordo com Marcel Mauss, o sentido do eu, mas não terem ainda estabelecido o conceito de indivíduo. A consciência do eu traz como conseqüência a consciência do outro. Esta noção de alteridade desemboca no conceito de sociedade que é, ao mesmo tempo, o outro no qual se vive e constitui um grupo no qual se está incluído. Trata-se de Nós e Eles, em que o Eu está inserido e se contrapõe. 


Com a finalidade de aprofundar as relações entre o indivíduo e a sociedade, Jacques Le Goff busca auxílio nas análises de Norbert Elias. A oposição entre indivíduo e sociedade, que é aceita como sendo da ordem da natureza, será profundamente modificada por Elias ao afirmar que seu estudo é o de uma sociedade dos indivíduos. A ênfase recai não mais na aparente separação imposta pela noção de indivíduo, mas na inter-relação entre esses mesmos indivíduos que constituem e são constituídos por uma sociedade. Elias concebe, portanto, o Eu em relação ao Nós: “Isso se expressa no conceito fundamental da balança nós-eu, o qual indica que a relação da identidade-eu com a identidade-nós do indivíduo não se estabelece de uma vez por todas, mas está sujeita a transformações muito específicas” (Elias, 1994, p. 9). Neste sentido, Le Goff tenta encontrar a sociedade no homem, portanto, mesmo que afirme estar empreendendo uma obra sobre o santo e não sobre o seu tempo, concebe que “o conhecimento da sociedade é necessário para ver nela se constituir e nela viver uma personagem individual” (Le Goff, 1999, p. 26).


Da mesma maneira como atacou a contraposição entre indivíduo e sociedade, Le Goff atacará a dicotomização da escrita histórica entre a narrativa e a estrutural. De maneira simples, afirma que todo tipo de história está pautada em acontecimentos. Mesmo nas abordagens que enfatizam as estruturas sociais, econômicas ou mesmo geográficas, não se pode abrir mão da narratividade. Esta dicotomização, no entanto, perde sentido quando Le Goff diz que a narratividade não se dá de maneira imediata, pois está intimamente ligada às “operações intelectuais e científicas” (Le Goff, 1999, p. 23). A narração de uma história é, portanto, fruto de análises das fontes. 


Claude Papavero (2000) elabora um estudo das relações entre os eventos históricos e as estruturas que os sustentam nas obras de Lévi-Strauss, Clifford Geertz, Fernand Braudel e Marshall Sahlins. A princípio, espera-se que, na relação entre a antropologia e a história, a primeira enfatize os aspectos estruturais e a segunda, os eventos. Contudo, nem sempre é assim que acontece: no caso de Lévi-Strauss, essa regra é levada a termo dado seu interesse pelos elementos universais inconscientes; em Clifford Geertz ocorre a tendência a se evitar explicar os fatos através de elementos universais; em Marshall Sahlins temos a tentativa de abordar essa relação através de um caminho intermediário, quando utiliza a noção de estrutura da conjuntura; em Fernand Braudel, único historiador entre os autores apresentados por Papavero, temos a surpreendente ênfase no privilégio da longa duração, em detrimento dos eventos que são tidos como fugazes e que, ao desaparecerem, deixam poucos vestígios. Braudel afirma que “nada há mais importante, no centro da realidade social, do que essa viva e íntima oposição, infinitamente repetida, entre o instante e o tempo lento no decorrer” (Braudel, 1972, p. 10). A partir desta perspectiva, temos três modalidades de tempo: a curta duração (que trata dos eventos voláteis, entre os quais se encontram inseridas as biografias); a média duração (que aborda os acontecimentos econômicos e sociais); e a longa duração (que se pauta por questões geográficas e de estruturas mentais). As “prisões de longa duração” (idem, p. 21) teriam nas narrativas apenas a aparição do efêmero, daquilo que não tem importância.


A perspectiva de Le Goff é diversa da ênfase que Fernand Braudel confere à longa duração, dado que o tempo de uma vida se inscreve na curta duração. Diversidade, no entanto, não significa contraposição. A idéia de longa duração é cara para Le Goff, como podemos ver nestas duas passagens de sua ego-história: em primeiro lugar, ao analisar a importância da guerra mundial para as mudanças históricas, faz uma distinção entre os grandes acontecimentos e as estruturas que se pautam, respectivamente, pela curta e pela longa duração, na qual valoriza as estruturas “onde se jogam as verdadeiras evoluções, mesmo se as guerras, por vezes, as aceleram ou as atrasam” (Le Goff, 1989, p. 203); em segundo lugar, quando afirma que faz questão de ser um homem de seu tempo para melhor compreender o passado e diz que “as vedetas passarão, mas aqui também o longo trabalho da história profunda agirá, e para lá dos aproveitadores e dos manipuladores efêmeros dos media, a parte benéfica desses novos instrumentos de progresso inscrever-se-á na longa duração” (idem, p. 222). Desta forma, o que podemos apreender a partir dos estudos biográficos empreendidos por Le Goff é que os acontecimentos não podem ser valorizados ao extremo, pois criariam uma coerência narrativa tão forte que nos possibilitaria ler na trajetória de um dado indivíduo o seu destino ser pré-determinado; tampouco temos o abandono da perspectiva sincrônica, pois, como pudemos ver, São Francisco se apresenta aos olhos do historiador como um exemplo de homem tanto para o passado quanto para o presente. 


Le Goff se apóia em dois autores com a finalidade de analisar a extrema coerência que se cria na narrativa biográfica: Jean-Claude Passeron e Pierre Bourdieu. Passeron, a exemplo de Le Goff, também afirma ser a biografia um material de cunho histórico, que, por vezes, é mais completo que qualquer outro. A completude de sentido que nos é dada no ato de ler uma biografia, ou seja, a sua inteligibilidade imediata, será o ponto a ser abordado por Passeron, pois considera que existe um “excesso de sentido e de coerência inerente a qualquer abordagem biográfica” (Passeron, 1995, p. 205 – grifo no original). A utopia biográfica faz com que todos os fatos sejam prenhes de sentido. Esta pertinência excessiva faz com que cada parte traga em si a compreensão da totalidade, sendo, portanto, a vida de uma determinada pessoa o acesso mais fácil para se compreender o mundo. O ser humano traria, guardada em sua história de vida, a história do mundo. O microcosmo seria o contendedor do macrocosmo. Esta fórmula, pertencente aos tempos da alquimia, estaria presente ainda nos relatos biográficos, tratando-se, enfim, da idéia do Homunculus mundus. O excesso de sentido, a coerência narrativa, o processo metonímico de conhecimento, diz-nos que “a narrativa biográfica, fascinada por seus próprios poderes de sugestão, é um alvo utópico exaustivo que baseia sua impressão de compreender na ilusão do imediato” (idem, p. 206).


As análises de Bourdieu (1986) inicialmente dizem respeito à seleção que se faz de acontecimentos significativos da vida de uma pessoa que, em conexão, ganham coerência. Desta maneira, teríamos, por parte do biógrafo, a criação artificial de sentido. Uma das maneiras mais simples e eficazes de se reafirmar, a todo o instante, essa coerência, é através da confirmação do nome próprio que ocupa diferentes lugares ao longo do tempo. A conseqüência imediata da abordagem empreendida por Bourdieu é que a história de vida se aproxima, desta forma, da história oficial, na qual o sujeito, através de uma carteira de identidade, de uma ficha que ateste seu estado civil, de um curriculum vitae etc, faça uma apresentação de si que passa a ser compreendida através de uma ilusão biográfica, dado que a trajetória empreendida por um determinado sujeito parece já estar traçada desde o início até o seu destino final, a exemplo de uma viagem no metrô.


Passeron abordará as biografias por um viés um pouco diferente, apesar de se utilizar, como já vimos, de uma expressão próxima da que Bourdieu empregou. Enquanto este chama a coerência narrativa de ilusão biográfica, Passeron a denominará de utopia biográfica. Contudo, Passeron, ao analisar a metáfora do metrô utilizada por Bourdieu, promoverá um afastamento entre as idéias dos dois autores. Enquanto Bourdieu enfatiza as pressões dos antecedentes sociais na trajetória de um dado indivíduo, Passeron vai além, ao propor “que a modelagem social das biografias não é esgotada pela ação das instituições, das normas ou das representações” (Passeron, 1995, p. 209), pois prefere analisar as próprias segmentações sociais e não as trajetórias individuais por elas modeladas. Le Goff, ao se apoiar nas análises empreendidas tanto por Passeron quanto por Bourdieu, evita cair na ilusão ou na utopia biográfica, ou seja, não se faz presa do excesso de coerência apresentado pelo relato biográfico, e nem analisa a trajetória de um indivíduo como o de um caminho que ruma inexoravelmente para o seu destino. Para Le Goff, o sujeito “constrói-se a si próprio e constrói sua época, tanto quanto é construído por ela. E essa construção é feita de acasos, de hesitações, de escolhas” (1999, p. 23). O determinismo social encontra-se, desta forma, em constante tensão com as hesitações e bifurcações empreendidas pelo indivíduo.


Nara Brito (1995), ao abordar a vida de Oswaldo Cruz, nos alerta para outro risco apresentado pelos relatos biográficos: a tendência a se dar um tratamento de herói e/ou santo à pessoa biografada. O motivo pelo qual se conta a história dos santos é o fato de nos servir como exemplo, ou seja, a hagiografia se caracteriza por ser uma história exemplar (cf. Augras, 2000). A vida dos santos é, em verdade, a história de uma vida que nos serve como modelo, mas que, ao ganhar contornos míticos, fica tão distante de nós que cria a impossibilidade de seguirmos o exemplo. A escrita biográfica, por sua vez, pelo seu excesso de coerência e pela criação de uma narrativa exemplar, confere cores vivas aos grandes feitos do biografado, enaltecendo sua figura a tal ponto que, geralmente, se esbarra em relatos que tendem ao místico e/ou ao heróico.


Esta tendência a se tratar o sujeito que é objeto de uma biografia como possuidor de dotes especiais já havia sido assinalada por Freud, em 1910, quando argumentava que a pessoa sobre quem se escolhe escrever é, na maioria das vezes, objeto de grande carga afetiva, fadada, portanto, a idealizações. O biógrafo, para Freud, deixa-se levar por mentiras, hipocrisias, ocultamentos, embelezamentos etc, tornando-se, enfim, um sujeito a quem não se deve dar muito crédito (cf. Gay, 1995). A santificação do personagem biografado é um dos temas de discussão constante, que Le Goff soube escapar com mestria, pois tanto Luís quanto Francisco são santos.

Referências Bibliográficas
BOURDIEU, Pierre. L’illusion biographique. Actes de la recherche en sciences sociales. n. 62/63, juin 1986, p. 69-72.

BRAUDEL, Fernand. História e Ciências Sociais. Lisboa: Editorial Presença, 1972.

BRITTO, Nara. Oswaldo Cruz: a construção de um mito na ciência brasileira. Rio de Janeiro: Fiocruz, 1995. 

DE CERTEAU, Michel. A Escrita da História. Rio de Janeiro: Forense, 1982.

ELIAS, Norbert. A Sociedade dos Indivíduos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1994.

GAY, Peter. Freud: uma vida para o nosso tempo. São paulo: Companhia das Letras, 1989.

LE GOFF, Jacques. História. Enciclopédia Einaudi, Volume 1, Memória-História. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1984, p. 158-259.

LE GOFF, Jacques. O Desejo pela História. in.: CHAUNU, Pierre; DUBY, Georges; LE GOFFF, Jacques; NORA, Pierre et al. Ensaios de Ego-História. Lisboa: Edições 70, 1989, p. 171-235.

LE GOFF, Jacques. São Francisco de Assis. Rio de Janeiro: Record, 2001.

LE GOFF, Jacques. São Luiz: biografia. Rio de Janeiro: Record, 1999.

PAPAVERO, Claude G. O conceito antropológico de estrutura e sua abertura para o evento histórico. In: SCHWARCZ, Lília Moritz & GOMES, Nilma Lino (org.). Antropologia e história: debate em região de fronteira. Belo Horizonte: Autêntica, 2000, p. 93-114.

PASSERON, Jean-Claude. O Raciocínio Sociológico: o espaço não-popperiano do raciocínio natural. Petrópolis: Vozes, 1995.

PSICANÁLISE E  LITERATURA – MEMÓRIAS E ESCRITOS DE PEDRO NAVA
Vanda Arantes do Vale

RESUMO

A partir de dados biográficos, do contexto histórico-cultural da sociedade brasileira e dos escritos literários e médicos de Pedro Nava, o artigo busca identificar a influência da Psicanálise nas obras deste autor mineiro, tomando como  base o período de 1890 a 1940. A característica de anatomista do médico-autor reflete-se em sua escrita dissecadora da sociedade que retrata. Expõe fontes de informação sobre a Psicanálise, sua recepção no Brasil e alguns dos nomes de pioneiros no seu uso, como Iago Pimentel e Galba Moss Veloso. Assim,  a autora toma os textos naveanos como estudo da História da Medicina Brasileira e sua organização e hegemonia como Medicina Científica. Baseando-se em algumas das observações do próprio Pedro Nava, ou de alguns de seus personagens, a autora também averigua a importância atribuída à Psicanálise na relação médico-paciente.

ABSTRACT
Starting from biographic data, historic cultural contex of Brazilian society of the period, and from literare and medical writings of Pedro Nava, the article searches to identify the influence of Psychoanalysis in the works of this author from the State of Minas Gerais, during the years of 1890 to 1940. The anatomical characteristic of the doctor-author is reflected in his dissectible writing of the society which he portraits. His writings expose the sources of information on Psychoanalysis of the time, the reception of Freud’s theories in Brazil, and some of the names of the pioneers in its use, such as  Iago Pimentel and Galba Moss Veloso. Therefore, Nava’s writings are used as a study of the History of Brazilian Medicine and its hegemony and organization as a Scientific Medicine. Based on some of the observations of Pedro himself or of some of his characters, the article also investigates the importance given to Psychoanalysis in the doctor-pacient relationship. 

Buscamos, neste texto, a identificação da influência da Psicanálise na obra de Pedro Nava, ativo participante do Modernismo brasileiro em sua vertente mineira.  Apresentaremos aspectos da vida  e das obras do autor que são essenciais ao entendimento de seus escritos. Em um segundo momento,apontaremos para os textos de Nava nos quais se encontram menções à Psicanálise. Observações perpassadas de conceitos psicanalíticos são encontradas ao longo de toda a obra naveana, contudo, por problemas de espaço, destacaremos somente os escritos relativos às relações médico-paciente. Esperamos com isso, demonstrar que a Psicanálise, tornada visível na década de 20, no Brasil, influenciou a escrita naveana
.

Pedro Nava (1903-1984) nasceu em Juiz de Fora onde passou parte de sua infância (1903-1908). A família mudou-se para o Rio de Janeiro, retornando a Juiz de Fora com a morte do pai (1910-1911). A mãe, grávida da filha que nasceria dias após a morte do marido, passou a viver com 05 filhos na casa da avó materna do escritor. Nesta cidade, a família permaneceu por dois anos até a morte desta avó (1912-1913). Mudaram-se, para Belo Horizonte, onde Pedro estudou no Colégio Anglo–Mineiro que atraiu membros da elite comprometida com propostas secularizadoras (1913-1915).  Com o encerramento das atividades do Anglo Mineiro, o autor passou a viver no Rio, onde fez seus estudos secundários como interno no Colégio D. Pedro II (1916-1920). Voltou para Belo Horizonte, estudando na Faculdade de Medicina (1921-1927), graduando-se em janeiro de 1928. Trabalhou como médico em Belo Horizonte, Juiz de Fora e Monte Aprazível (1928-1932), radicando-se no Rio de Janeiro em 1932 onde residiu até sua morte em 1984.



Preocupamo-nos com locais e datas que marcaram a vida do autor, pois as mesmas facilitam  o entendimento de sua obra. Os locais assinalados são marcos identificadores de transformações sócio-econômicas que estavam ocorrendo na sociedade brasileira. Podemos identificar, em Juiz de Fora (1880-1930), a industrialização de bens de consumo que se fez com a aplicação dos excedentes do café. Cidade que se quis oposta aos resquícios coloniais que adentraram pelo Império
, centro urbano, “Manchester Mineira”,  que debateu as questões presentes nas últimas décadas do século XIX e as iniciais do século XX. Belo Horizonte
, cidade construída para a capital de Minas Gerais em substituição à colonial e barrocaOuro Preto  , cuja organização urbana é perpassada de postulados positivistas que se fizeram presentes na adoção do Ecletismo de seu traçado e construção de seus prédios. Monte Aprazível
, oeste paulista, região desmatada para o plantio do café na década de 20, pólo de atração de migrantes e imigrantes, exemplo da expansão cafeeira na década de 20. Como assinalamos, anteriormente, Nava, mudou-se para o Rio de Janeiro, então capital federal, em 1932, onde permaneceu até sua morte. Ingressou como médico do Serviço Público da capital federal em 1933; década de transformações e práticas de questões discutidas na década anterior. 

Nava foi considerado um talento promissor em artes plásticas e literatura, em sua juventude,contudo, após sua formatura em 1928, dedicou-se somente à Medicina , atividade onde teve intensa atuação. Como médico trabalhou em hospitais, teve consultório particular, foi professor de várias instituições de ensino, participou de  congressos no Brasil e exterior, foi membro fundador da Sociedade Brasileira de Reumatologia (1949) e escreveu aproximadamente 350 artigos relacionados com a Medicina. Aposentou-se em 1968, e neste mesmo  ano, começou a redação de suas Memórias
 as quais pretendia que ficassem como recordações entre seus familiares. Estimulado à publicação por Helio Pelegrino e Fernando Sabino, lançou, em 1972, o livro Baú de ossos – memórias 1, , que foi bem aceito pela crítica e foi sucesso junto ao público. Seguiram-se: Balão cativo – memórias 2 (1973); Chão de ferro – memórias 3 (1976); Beira-mar- memórias 4 (1978); Galo das trevas – memórias 5 (1981) e O círio perfeito – memórias 6 (1983). Redigia os capítulos iniciais de Cera das almas – memórias 7, quando, em 1984, suicidou-se.  Até aqui, apresentamos  uma “ficha técnica” do autor que publicara na área de História da Medicina, Território de Epidauro (1947)
 e Capítulos de História da Medicina (1949)
.


Alguns estudos acadêmicos têm sido feitos  sobre os diversos aspectos tratados nas Memórias. Temos nos debruçado sobre os escritos naveanos, tratando-os como documentos para os estudos da História da Medicina Brasileira (1890-1940)
. Consideramos que tais escritos são reveladores dos diversos aspectos que se fizeram presentes nas estratégias adotadas para a organização e hegemonia da Medicina Científica no Brasil. O pai do autor, José Nava (1876-1911),  também médico, formou-se em 1901 na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Nava reconstituiu a vida estudantil paterna (década de noventa)  em Balão cativo– memórias 2, razão de datarmos nossos estudos como iniciando em 1890. O círio perfeito – memórias 6 trata de fatos que ocorreram com o autor até o ano de 1937, razão de colocarmos 1940 como limite para nossos estudos. A reconstituição da formação e atuação de José Nava como médico e a do autor em Chão de ferro,  Galo das trevas e O círio perfeito fornecem informações sobre a  formação destes profissionais. Aqui, interessa-nos as observações que Nava fez ou sobre a Psicanálise ou perpassadas pela influência de Freud(1856-1939), como esta encontrada  em O círio perfeito – memórias 6:

(...) E como a conversa dos doentes é reveladora! Como todos, mesmo os chatos, se tornam interessantes quando falam de seus males. O Egon sabia dessa necessidade de conversar com o paciente, aprendera isto do Ari e não só do Ari mas de outro médicos e amigos – Galba Moss Veloso e Iago Pimentel – que primeiro tinham lhe falado de  Freud. Ele tinha lido alguma coisa do bruxo de Viena – La psychopathologie de la vie quotidienne, Totem et tabou, Introduction a la psychanalyse – e vira que sem conversa não se chega a nada e que é conversando que a gente se entende...Lera os  livros nas traduções de Payot. Não sabia bem porque, mas destas pessoas e destes livros é que viera sua mania de conversar com os doentes, de pesar as palavras deles e depois as suas
.

Como Egon é o codinome que Nava adotou para si nos três últimos livros de Memórias,  a afirmativa, acima, identifica as fontes onde ele teve contato com a Psicanálise. Procurando informações sobre seus mestres, ficamos sabendo que Iago e Galba  atuaram como psiquiatras e Ari Ferreira como clínico e tisiologista em Belo Horizonte
. Em outro momento, comentando sobre o conteúdo de A Revista, Nava disse:

Com relação ao estrangeiro aparecem os primeiros conceitos, emitidos em Minas, sobre Proust, divulga-se o movimento dada, o suprarealismo, Erick Satie, Cocteau. Iago Pimentel difunde inauguralmente no nosso Estado ensinamentos sobre a Psicanálise e Freud
. 

Em Chão de ferro – memórias 3 e Beira-mar - memórias 4, encontramos uma minuciosa reconstituição do curso de Medicina e da vida social de Belo Horizonte nos anos 20. Entre 1921  e1923, Nava, com amigos, envolveu-se com atividades intelectuais que são parte da História do Modernismo em Minas Gerais. Reuniam-se no Café Estrela na Rua da Bahia, daí o epíteto de Grupo Estrela dado a estes jovens, dentre os quais se destacam: Carlos Drummond de Andrade, Abgar Renaut, Emílio Moura, Aníbal Machado, João Alphonsus, Milton Campos, João Pinheiro Filho, Gabriel Passos, Pedro Aleixo, Hamilton de Paula, Heitor Augusto de Souza, Francisco Martins de Almeida, Gustavo Capanema, João Guimarães Alves, Alberto e Mario Álvares da Silva Campos e Mario Casasanta. Posteriormente se juntaram ao grupo: Dario de Almeida Magalhães, Ciro dos Anjos, Guilhermino César, Ascânio Lopes, Luis Camilo de Oliveira Neto e outros
  Estes nomes foram atuantes nas diversas esferas da sociedade brasileira. Drummond e Nava tiveram ativa participação na edição de A Revista (três números), cuja a edição de lançamento, em 1925, trouxe o seguinte artigo de Iago Pimentel:

Sobre a Psycho-analyse

Sobre a doutrina de Freud ou psycho-analyse, tão divulgada, tão mal conhecida e tão mal interpretada, procuraremos dar aqui, em ligeiros traços, um rapido apanhado, remettendo o leitor que tiver interesse em melhor conhecel-a, à leitura de uma série de conferências, feita  pelo proprio Freud, em 1909, na Universidade de Clark, nos Estados Unidos, cuja publicação iniciaremos no proximo número desta revista e onde se acham succintamente expostos todo o histórico e evolução da doutrina.

Freud tem uma concepção dynamica da vida psychica, que elle considera como um systema em evolução de forças antagonistas ou componentes; só uma pequena parte dessas forças constitue  o consciente do indivíduo, em opposição a outra parte, o inconsciente, composto de elementos muito mais numerosos e, sobretudo, muito mais activos no determinismo da actividade mental. Estes ultimos elementos em geral de conteudo erotico, estando muito freqüentemente, em oposição com as tendências da personalidade consciente do individuo, educado e submetido às coersões moraes, ethicas e sociais da civilização, ficam  como que rejeitados no inconsciente e ahi são mantidos  por uma força de resistencia. Mas por estarem reprimidos, esses elementos, não perdem o seu dynamismo e continuam permanentemente a influenciar os phenomenos psychicos, esforçando-se constantemente por virem à tona da consciencia, que não os podendo tolerar na brutalidade e sua nudez, só os recebe disfarçados e desfigurados e os exteioriza, symbolicamente, por meio de varios phenomenos: no homem são,  por tendencias artisticas, literarias, particularidades do caracter, sonhos, etc., no doente, por obsessões, hallucinações, delírios, dissociações da consciencia da personalidade, em uma palavra, por symptomas de nevrose e psyco-nevrose. Tal é, em resumo, a doutrina de Freud ou psycho-analyse.

Como muito bem diz E. Regis, a doutrina de Freud não deixa de ter grandeza, e a grandeza não só de uma doutrina psychologica, mas tambem, como já o fizeram observar de uma doutrina religiosa. Assim se explica a sua repercussão e a vehemencia apaixonada com que tem sido, quer defendida, quer combatida.

Freud não é o que se possa chamar propriamente um philosopho. Sua theoria surgiu simplesmente da observação de um medico que, preocupado com dar allivio a seus doentes, procurava, para tentar removel-os, interpretar os symtomas estranhos, e até então mysteriosos, das nevroses e psycho-nevroses.  “Antes de tudo, impelliu-me a necessidade pratica”, diz o proprio Freud.

E foi assim que, explorando minuciosamente, analisando com paciente curiosidade a alma de seus doentes, ao espírito obs

As informações biográficas, conseguidas por nós, sobre Iago Pimentel sãofragmentadas. Sabemos que foi psiquiatra do Hospital Raul Soares e diretor do Instituto de Educação de Belo Horizonte. Encontramos um livro de sua autoria – Noções de Psychologia aplicadas à educação
 onde na primeira página encontramos a informação de que o autor é professor de Psicologia Educacional na Escola Normal de Belo Horizonte. O livro, provavelmente, foi escrito como um manual na formação de professores. No capítulo I – Os methodos de estudo da Psychologia- destaca:

O acervo de conhecimentos psychologicos colhidos com o auxílio do methodo pathologico é hoje relativamente avultado. Inestimaveis dados sobre a linguagem, a memoria, a attenção, a vontade, a affectividade, conseguidos por meio da observação de individuos que, por qualquer motivo, apresentam uma anormalidade do espirito  são quasi incontaveis. Basta lembrar que, de estudos feitos em nevropathas, sobretudo em hystericos, é que tanto Janet como Freud partiram, para poder explicar muitos dos mais misteriosos phenomenos que se passam na alma humana
.


Nava estudou Psiquiatria no sexto ano  do curso de Medicina (1927), disciplina ministrada por Galba Moss Veloso. Sobre a  disciplina e o contato com o professor comentou:

O docente Galba Moss Veloso era apenas um pouco mais velho que seus alunos e vários dentre nós tínhamos a prerrogativa de sermos seus amigos de fora da Faculdade. (...) Ele freqüentara muito o nosso Grupo do Estrela, sempre com seu inseparável Iago Pimentel. Eram ambos particularmente amigos de Alberto e Mario Campos e por intermédio desses dois é que vim conhecer aqueles jovens médicos. Eles se distinguiam pelo fino humanismo e pela cultura geral que eram sua marca. Para mim foi um prazer encontrar entre meus mestres do sexto ano o Galba, como eu o chamava, já que nossa convivência e simpatia tinham permitido que eu lhe tirasse o “doutor” e não precisasse lhe dar agora o “Professor”. A ele devo essa admirável experiência do mestre próximo e acessível e as vantagens que disso advém para o aproveitamento de seus alunos. Muito atualizado, o Galba procurou nos dar um conhecimento aproximado da importância da Psiquiatria, da classificação das doenças mentais, detendo-se sempre na prática, quando os pacientes do Raul Soares lhe permitiam mostrar quadros ao vivo. Mais do que isto, foi do Galba que ouvimos os primeiros ensinamentos sobre o valor da Psicanálise como recurso de indagação psicológica e a profunda revolução que Freud e seus seguidores representavam para a Psiquiatria
.


Até este momento, nossa busca foi a identificação das possíveis fontes de conhecimento da Psicanálise por Nava, como isto se fez presente em seus escritos e determinou suas observações sobre as relações médico-paciente, sobre esta questão encontramos diversas observações. Por problemas de espaço, escolhemos um fragmento de um texto da obra memorialística e outro dos estudos de História da Medicina. Encontramos no último livro de Memórias – O círio perfeito- as seguintes observações:

O médico precisa duma grande curiosidade de si mesmo e de suas reações diante dos fatos, das doenças e dos doentes para saber se está agindo bem e dentro do interesse primacial do seu paciente. Em outras palavras, deve se analisar em todas as circunstâncias procedendo a um verdadeiro exame de consciência (no sentido católico) ou uma severa autocrítica (no sentido marxista-leninista). (...) Pois bem, grande número de erros vem do estado de punição que o prático quer cominar ao seu doente por motivo qualquer – principalmente pelos motivos de rejeição pessoal, marginalização e discriminação que qualquer coisa no paciente torna-o passível aos olhos de seu médico. Uma simples antipatia dele pelo caso é o bastante. E como são antipáticos mesmo, os chatos, os pegajosos, os gliscróides, os maníacos, os incuráveis, os repugnantes, os grandes doentes sem mais nenhuma defesa ou remédio e para os quais os canalhas aventam a necessidade da eutanásia. Mas são todos criaturas humanas da importância imensa que cada indivíduo se dá- como todo direito. Cada um pode cantar a letra daquele velho fox – I’m siting on the topo of the world... Cada doente deve ser julgado pelo  como ele se julga e não pelo julgamento que faz dele o seu curão. (...) O outro polo disto são o diagnóstico a que não se chegou e a terapêutica errada ou dolorosa – tudo dado ou feito com caráter não mais curativo, mas punitivo
.


Em Território de Epidauro – publicado em 1947, Nava dedicou-se a observações de vários aspectos históricos da Medicina, a exemplo: Algumas origens da Medicina brasileira;  Apontamentos sobre as origens da Medicina espanhola;  Apontamentos para o estudo dos primórdios da cirurgia vascular no Brasil;  As origens francesas da Medicina brasileira, etc.. Destacamos Revicescências – escrito dividido em duas partes. Em Revivescência I (Esboço histórico e interpretativo da posição do espírito do doente diante do tratamento) apresentou um sumário onde sintetiza os assuntos tratados: posição do espírito do doente em relação ao tratamento, determinado pelo psiquismo profundo. Nava citou a pesquisa de Mario de Andrade – Namoros com a Medicina, trabalho antropológico, ao que  percebemos, então, que Nava, ao pretender escrever sobre a História da Medicina, fez observações de caráter interdisciplinar, postura valorizada na década de noventa. Destacamos: 

É sempre muito interessante para o médico observador, verificar a posição e as reações obscuras do psiquismo dos doentes, com relação aos remédios e tratamentos que lhes são impostos.  E a análise dessas simpatias e antipatias, aparentemente sem explicação, vai mostrá-las radicando nessas dobras da personalidade onde, vivem sua vida profunda, as idéias mágicas, os complexos de culpa com as necessidades correlatas de punição, os conceitos de inviolabilidade de todo individual, os instintos de comunhão com a energia universal
.

Tratou no texto da postura dos pacientes diante de determinados tratamentos e como estes podem estar vinculados a aspectos mágicos. Destacamos duas das diversas observações feitas pelo autor: a- correlação do uso das cataplasmas, emplastros, sinapismos, ventosas, etc, como agentes que castigam e aliviam e b-  posturas do paciente diante da cirurgia onde é percebida a necessidade de conservação colocada ao lado da cerimônia de purificação das possíveis culpas responsáveis pelas moléstias.Em Revivescências II sumarizou os temas com o subtítulo: Complexo de vísceras e hormonioterapia; e observou como o interesse do homem por seu corpo identifica a  influência das vísceras sobre o comportamento humano nas expressões “maus bofes”, “atrabiliário”, “fígado podre”,etc. Destacamos:

(...) As transfusões de sangue atendem ao psiquismo profundo dos doentes, pelo seu coeficiente de prodígio e, mais ainda, pelo que elas representam de conteúdo real e simbólico de incorporação da vida alheia. A anuência jubilosa do paciente que deseja, pede e consente nesses tratamentos, é,  ainda, tênue lembrança antropofágica. Cada um de nós possui adormecido no subconsciente o papão, o ogre, o vampiro

Pedro Nava foi um modernista brasileiro. Homem que viveu por 80 anos no século XX. Testemunha que observou e relatou aspectos da sociedade brasileira no período de 1890-1940. Seus escritos sobre a Medicina alargam o conhecimento sobre o Modernismo. O movimento tem merecido estudos, predominando os que se centram sobre Rio e São Paulo entretanto, a vertente do movimento modernista em Belo Horizonte foi ativa e marcou a sociedade brasileira como vemos nos nomes transcritos anteriormente. Estudos acadêmicos têm se debruçado sobre este período, em Minas
.   e têm se preocupado com política, sociedade e cultura.  Após a leitura da obra de Nava, na qual a sociedade foi “dissecada”, vemos que, a Medicina foi um dos mais importantes aspectos do modernismo mineiro..Propositadamente, adotamos vocábulo que diz respeito aos estudos de Anatomia, disciplina que sempre encantou o autor e  destacamos o texto,  presente em Beira-mar, no qual Nava falou das possíveis razões de seu apreço pelos estudos anatômicos:

Dotado de espírito visual, dono de uma memória óptica que poucas vezes falha, ao ponto de saber, até hoje, se na página da direita ou na da esquerda de um livro que li muitas vezes (o Testut, por exemplo, Descritiva e Topográfica) e na dita página, se no alto, meio ou embaixo, está a figura ou o trecho  que procuro – esta prenda concorreria para fazer de  mim o grande estudioso de Anatomia que sempre fui. Se eu tivesse conselheiros vocacionais a orientar-me no curso médico - não teria hesitado entre a clínica externa e a  interna, tampouco entre as especializações, para escolher finalmente a Reumatologia.  Teria ficado com minha primeira namorada do curso superior – a morfologia do corpo humano. Para isto teria concorrido minha curiosidade profunda pela nossa estrutura, curiosidade jamais saciada e que em mim, mesmo no erotismo, se junta a uma espécie de animus dissecandi – se se permite este macarronismo latino
.

Separar com um instrumento cortante e analisar, minuciosamente, as partes  que formam um corpo são etapas do estudo anatômico. Percebemos estas posturas no memorialista no trato com os diversos aspectos abordados em seus escritos.  Em entrevista, falando sobre a importância da Medicina em sua obra literária, disse:  “(...) Por outro lado, minha obra literária não deixa de ser obra de médico. Quem olhar com atenção, perceberá o médico em cada página, a experiência dele na apreciação do ser humano”
.  Cremos  que a postura de Anatomista em Nava  fê-lo receptivo aos princípios da Psicanálise.  Não seria a Psicanálise a dissecação do comportamento humano? Contudo, Nava e obra estão inseridos em seu contexto histórico. A recepção da Psicanálise por Ari Ferreira, Galba Veloso, Iago Pimentel e Pedro Nava, ocorreu na década de 20.  Recepção similar houve em São Paulo e Rio por psiquiatras e intelectuais
; período que mostra as fissuras da sociedade  a qual  fez da Abolição (1888) e da República (1889), apenas ajustes institucionais necessários aos tempos do capitalismo monopolista deixando intactas as estruturas do Império. O ano de 1922 foi o da Fundação do Partido Comunista, Movimento dos Tenentes e Semana de Arte Moderna. 

É possível identificar, na década de 20, a ampliação do universo intelectual brasileiro.  Ainda que tendo como focos irradiadores  Rio e São Paulo, a necessidade de um Modernismo ou da modernização da sociedade, em seus múltiplos aspectos, foi discutida por grupos em diversos pontos do país.  Nomeamos os principais modernistas que atuaram na capital mineira. Fazendo um recorte, no período, dissecando as diversas partes da História da Faculdade de Medicina de Belo Horizonte,  onde Nava estudou no de 1921 a 1928, temos uma significativa amostragem do Modernismo Mineiro e Brasileiro.   Estudamos aspectos da questão em A contribuição da obra de Pedro Nava para a História da Medicina brasileira (1890-1940)
.  Destacamos a organização do ensino e prática da Medicina como estratégia das elites para modernizarem o país e o tornar adequado para o processo de industrialização. A Era Vargas (1930-1945) institucionalizou e realizou propostas, de algumas das vertentes modernistas, na organização das relações trabalhistas pelo Estado, atrelando os sindicatos ao poder; adoção de reformas educacionais, quando foram aplicados propostas da Psicologia; criação de universidades; organização da burocracia estatal; instalação de indústria de base, etc. A Psicanálise, no período, foi assimilada como mais uma nova ferramenta científica, desvelando aspectos do comportamento humano que  poderiam contribuir para melhor inserir os indivíduos na sociedade.  A leitura da Psicanálise, a exemplo da feita por Nava, orientada pelos professores é perpassada pela visão positivista, identificam-se questões, as quais são descritas minuciosamente, estabelecem-se padrões de normalidade e anormalidade e prescrevem-se soluções.  Segundo Christian Inglo Lenz Dunker:

A assimilação disciplinar da psicanálise, atestada pela sua associação posterior ao “movimento higienista” combina-se portanto com uma assimilação liberal, atestada pela sua associação às vanguardas  intelectuais e artísticas. Esta dupla filiação estende-se até a década de 50. Por um lado a serviço do projeto desenvolvimentista, a psicanálise era um útil instrumento ideológico para subsidiar a política de saúde mental, educação e progresso, assim como servia para os que viam com distanciamento e crítica os efeitos assistencialistas e patriarcalistas de tal proposta
.


A influência da Psicanálise na escrita naveana é clara e evidente, pelo que o autor  registrou, em aprendizagem nas aulas de psiquiatria e pelo que está implícito em observações como a feita em fragmento de uma entrevista:

-Fala-se muito da influência de Proust em sua obra. O que pensa a respeito?

-Minha primeira  leitura não foi entusiástica. O Martins de Almeida dizia que ele deveria ser tomado às colheradas, e não de uma vez, como em chope duplo. Gosto muito do Proust. Até hoje não dispenso a velha edição na qual o li. Fiz um índice que me é valioso. Tenho um amigo médico, Hélio de Lima  Castro, que é um conhecedor admirável do autor francês. Sempre que descobrimos alguma coisa nova na Recherche nos escrevemos.  Comparo o estilo de Marcel Proust a uma orquestra. Só o passar dos anos, o estudo, a intimidade, nos dão a capacidade de distinguir os instrumentos. Existem dois tipos de memória: a voluntária e a involuntária. A primeira é quando decidimos reconstruir um período da existência por vontade própria. A segunda, ocorre por associações. Quando visitei a casa de minha infância, na rua Aristides Lobo, ela estava  tão diferente que não pude me lembrar de quase nada. De repente acendeu-se uma luz, e apareceu o desenho no vidro da janela. Isso só bastou para me restituir a casa antiga, o meu pai, a vida dele, de maneira proustiana
.


No trabalho de busca da influência da Psicanálise nos escritos naveanos trilhamos  os livros de sua autoria; caminho que temos feito com alguma freqüência por sermos leitora do memorialista e pelo prazer do contato com sua obra. Também temos trabalhado com Nava como atividade acadêmica, já que estamos elaborando tese de Doutorado – Medicina e sociedade brasileira (1890-1940)- memórias de Pedro Nava. Ainda assim, temos surpresas com o autor. Mesmo tendo afirmado, em textos anteriores, que a obra naveana possui caráter enciclopédico, a cada leitura deparamos com aspectos que são como novos verbetes. Na leitura para este texto deparamos com informações sobre médicos mineiros que estão entre os precursores da Psicanálise no Brasil.  Constatamos que a influência da Psicanálise na obra naveana não foi apenas um instrumento para as considerações do autor sobre sexualidade, atos falhos, associações, alucinações, idéias suicidas, etc; foi principalmente, determinante em sua conduta nas relações médico–paciente, e, a partir das quais criou textos literários que são documentos para os estudos sobre o assunto. 


A obra memorialística e histórica de Pedro Nava é narrativa e testemunho do cotidiano, em seus múltiplos aspectos, e da sociedade brasileira no período de 1890-1940.Textos que, para o entendimento do Brasil, têm a mesma importância dos escritos por Gilberto Freire – Casa grande e senzala (1933);  Sérgio Buarque de Holanda – Raízes do Brasil (1936); Caio Prado Júnior -  A formação do Brasil contemporâneo 1942); Raymundo Faoro -Os donos do poder (1958) e Florestan Fernandes -A revolução burguesa no Brasil (1975). A obras mencionadas trouxeram mudanças nos estudos de História da sociedade e cultura brasileiras,buscam o entendimento dos diversos elementos que formam a sociedade, em estudo, destacam suas peculiaridades e crêem que o conhecimento adquirido possibilitará a superação de suas dificuldades.


O médico Pedro Nava, escrevendo suas Memórias, dissecou a sociedade brasileira e mostrou suas entranhas. Nos escritos naveanos está à mostra o material estudado pelos ensaístas, acima citados. Quando menino, observou a permanência de práticas galênicas em tratamento a pessoas de sua família. Jovem, estudou em uma instituição que foi ícone das propostas da organização da Medicina científica brasileira. Contemporaneamente ao curso de Medicina foi participante do Modernismo que apresentou propostas diversas para a construção de um novo Brasil. Filho de família empobrecida, pôde com o “capital social” das relações sociais inserir-se  na elite intelectual do país.  Podemos observar, na obra de Nava, o caráter antropofágico da sociedade brasileira, notado por Oswald de Andrade em 1928. Sociedade que digeriu a Psicanálise e a  transformou em um dos elementos da cultura nacional nas décadas posteriores.

LOUIS LE GUILLANT: DA PSIQUIATRIA SOCIAL À PSICOPATOLOGIA DO TRABALHO
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RESUMO

Neste artigo nos propusemos a apresentar de uma maneira reflexiva elementos da vida e da obra de Louis Le Guillant.  Entendemos que este psiquiatra levantou questões no período que vai da década de 1940 até a de 1960 que são ainda hoje absolutamente relevantes tanto no campo da Reforma Psiquiátrica quanto no campo da Psicopatologia do Trabalho.  Faremos, de início, uma descrição dos feitos deste autor enquanto psiquiatra, partindo de uma experiência em um manicômio durante a Segunda Guerra Mundial.  A seguir, trataremos de suas pesquisas e propostas no campo da Psicopatologia do trabalho.  Ao lado disto, vamos realçar as proposições teóricas que Le Guillant levantou a partir de cada uma de suas iniciativas, entendendo que sua prática e sua teorização podem trazer luz a alguns problemas que enfrentamos atualmente.

ABSTRACT

Louis Le Guillant: from Social Psychology to Psychopathology of work

In this article, we tried to present, in a reflexive way, elements of life and work of Louis Le Guillant. We understand that he raised issues, during the period that goes form the 40's to the 60's, which are still today extremely relevant in the filed of Psychiatric Reform and Psychopathology of work. First, we will describe his achievements as a psychiatrist, having as starting point an experience in a asylum during the Second World War. Afterwards, we will deal with his researches and proposals in the field of Psychopathology of work. In addition, we will highlight theoretical propositions that Le Guillant raised from each one of his initiatives, keeping in mind that his practices and theory may bring light to some problems we face nowadays.


Os textos que são considerados de fundação da Psicopatologia do Trabalho são de autoria de Paul Sivadon e de Louis Le Guillant. O primeiro publicou em 1952 um artigo intitulado “Psicopatologia do Trabalho”, considerada como um “(...) prolongamento direto da psiquiatria hospitalar, da ergoterapia e da readaptação(...)” (BILLIARD, 2001, p.178). No mesmo ano, Louis Le Guillant – psiquiatra francês, nascido em 26 de fevereiro de 1900 e morto em 08 de fevereiro de fevereiro de 1968 – publicou um artigo de nome “Psicologia do Trabalho”, e outro, em 1954, que chamou de “Introdução a uma Psicopatologia Social” (BILLIARD, 1996, p.69). 

Pretendemos mostrar aqui que além desse feito, que já seria motivo para ele ser muito mais conhecido entre nós do que é, Le Guillant colocou questões na esfera da Saúde do Trabalhador e do que hoje chamamos de Reforma Psiquiátrica que permanecem ainda sem solução, de modo que visitar este autor pode lançar luz sobre tais problemas. No início da década de 1980, constituiu-se na França um grupo para estudar e fazer um levantamento de sua obra. Este grupo lançou um livro, intitulado “Quelle Psychiatrie Pour Notre Temps? Travaux et  Écrits de Louis Le Guillant” (Que Psiquiatria para nosso Tempo? Trabalhos e Escritos de Louis Le Guillant), que infelizmente não teve tradução no Brasil.

Trazemos de início uma realização marcante de Le Guillant, durante a II Guerra Mundial, quando era diretor do hospital psiquiátrico de Charité-sur-Loire. Em 1940, frente ao risco de bombardeio pelos nazistas, Le Guillant decide liberar os pacientes que estivessem mais calmos e que tinham familiares na região, para que fossem buscar abrigo junto a estes. Aqueles que não foram liberados, aterrorizados com a possibilidade dos bombardeios, decidiram fugir e abandonaram o hospital. O resultado surge de modo surpreendente: terminada a Guerra, constata-se que grande parte deles consegue ótima adaptação, seja ficando bem em suas famílias, seja trabalhando em fazendas da região em troca de comida e abrigo. Le Guillant conclui então que eles não precisavam ficar internados e que melhor seria para eles a vida real, fora dos hospícios (BILLIARD, 2001, pp.101-2). 

Estamos falando da década de 1940, quando começavam a surgir os primeiros movimentos da Psicoterapia Institucional que, embora de forma controversa, é considerada por alguns de seus expoentes como uma tentativa de melhorar o hospital psiquiátrico, e não de prescindir dele (CASTEL, 1978, p.53). Sabemos que os participantes deste movimento consideravam o hospital psiquiátrico como necessário apenas para preparar o doente para viver fora dele e não para que ele passasse ali o resto de sua vida. Tosquelles, por exemplo, chega a afirmar que o período de internação no hospital deve servir de escola de liberdade. Lembramos ainda que estas ações de Le Guillant ocorreram muito antes do movimento da Psiquiatria Democrática italiana, já que os trabalhos de Basaglia em Gorizia e Trieste ocorreram na década de 1960 e 70 (BARROS, 1994, p.75). Le Guillant não deixou de tirar conseqüências destes acontecimentos, que ele chamou de “(...) uma experiência de readaptação social instituída pelos eventos da guerra” (LE GUILLANT, apud BILLIARD, 1986, p.75).  

A Guerra criou uma necessidade de encontrar mão de obra que pudesse substituir os que deixaram a produção para ir ao combate, assim como aqueles que sofreram lesões. Assim, foi necessário tentar adaptar ao trabalho pessoas como mulheres, idosos e doentes mentais. Com isto, a ergoterapia, que havia sido inventada por Herman Simon na década de 1920 na Alemanha e que propunha o trabalho aos pacientes como forma de terapia, passou a ser freqüentemente utilizada nos hospitais franceses (VERTZMAN; CAVALCANTI; SERPA JÚNIOR, 1992, p.20). Além da ergoterapia, a psicanálise também exerceu forte influência em alguns daqueles hospitais (DESVIAT, 1999, p.25). No entanto, Le Guillant vai recusar esta influência motivado, sobretudo, por sua relação com o marxismo e com o Parido Comunista francês, como veremos no decorrer deste texto.

Em 1943, Le Guillant torna-se membro do Conselho Técnico da Criança Deficiente e em 1944 é nomeado conselheiro técnico junto a François Billoux, ministro da saúde pública e membro do Partido Comunista. Não vamos aqui entrar nas proposições de Le Guillant sobre a criança, apontando, apenas, que a proximidade com Billoux, aliada ao seu interesse por Marx e o materialismo histórico, levaram-no a filiar-se ao Partido Comunista francês em 1947, ano em que o partido saiu do governo.  Neste mesmo ano, Le Guillant assumiu a posição de médico chefe no hospital de Villejuif, em Paris, onde ficou até sua aposentadoria, em 1965.  Ali fundou, em 1949, o Centro de Tratamento e Readaptação Social, o segundo da França, visto o primeiro ter sido fundado por Sivadon em 1947, em Ville-Evrard (BILLIARD, 2001, pp.268-9).

Em setembro de 1951, Henri Ey organiza o “Simpósio sobre a Psicoterapia Coletiva”, no qual defrontam-se as experiências de Tosquelles, Sivadon e Le Guillant.  Apesar da riqueza e da importância dos dois primeiros, vamos nos ater as colocações do terceiro, para ficarmos nos limites a que este artigo se propõe.

No simpósio, Le Guillant critica o hospital psiquiátrico enquanto instituição de uma maneira geral e, em particular, a ergoterapia ali praticada.  Quanto ao hospital, diz que a idéia de que ele possa ser terapêutico é um mito, visto que ele isola o paciente daquilo que poderia ter um real valor terapêutico, que são os grupos naturais aos quais o paciente pertence, ou seja, “(...) sua família e seus amigos, sua cidade e seu país, seu sindicato ou seu partido. É lá que é jogado e que sempre se jogará seu destino. É somente lá que ele deixará de ser alienado, e onde nossa ação deve se estender para lhe reintegrar” (LE GUILLANT, apud BILLIARD, 2001, p.113). Deste modo, mais do que tratar do hospital, como se propunha a Psicoterapia Institucional, Le Guillant falava de tratar o paciente, fora do hospital.

Le Guillant considera que as alterações psicopatológicas são a manifestação no indivíduo de conflitos que exprimem as contradições sociais.  Em função dessa concepção sociogênica de doença mental, propõe uma “clínica nova” que privilegia, através de uma compreensão dialética da história do indivíduo, os eventos biográficos, as experiências concretas (BILLIARD, 2001, p.126), ou seja, o tratamento passa por trabalhar a história da pessoa em seu grupo social.

Quanto ao trabalho dos pacientes, Le Guilllant afirma que a ergoterapia só é eficaz ao se apoiar no trabalho tal qual ele existe na sociedade e que, dessa forma, deve ser remunerado.  Assim, Le Guillant propõe que só é possível uma ergoterapia, isto é, que esta só tem valor de reeducação e readaptação, se ela busca aproximar o paciente do trabalho real e remunerado.

Estas proposições novamente antecipam a idéia de Empresa Social criada pela Psiquiatria Democrática italiana, que busca não produzir dentro de uma estrutura fechada do hospício, mas em sociedade, em lugares abertos (ROTELLI, 2000, p. 302) e que a partir de 1987 foi tomada como paradigmática para projetos de reabilitação de grupos sociais frágeis pela Comunidade Econômica Européia (BARROS, 1994, p.102).

Na verdade, pensar em limites e possibilidades de trabalho para pessoas com sofrimento mental traz uma série de questões que Le Guillant enfrentou em seu tempo e que permanecem ainda sem resposta. Podemos perguntar, por exemplo, se estas pessoas podem trabalhar como uma outra pessoa qualquer; se o trabalho para elas deve ser remunerado; se deve ser tomado como valor de terapia e por isso sua remuneração não teria a importância que teria para outra pessoa, ou se, ao contrário, a própria remuneração teria um valor terapêutico fundamental; qual seria a capacidade de reabilitação que o trabalho poderia exercer para pessoas que estão vivendo em circuitos de psiquiatrização por longas datas; se esta reabilitação deve ocorrer no mercado, com todos os problemas que o capitalismo coloca. 

 
A Le Guillant não foi possível avançar ainda mais nessas questões, em parte porque na Europa se instalava um modelo de desenvolvimento dirigido pelo Plano Marshall, e que colocava os intelectuais comunistas em posição delicada. A influência econômica dos Estados Unidos em uma Europa parcialmente destruída pela Guerra trazia consigo uma visão a-histórica da sociedade, onde a Sociologia, a Psicologia e a Psiquiatria foram sendo dirigidas a uma função de vencer resistências aos modelos de produção exportados pelos americanos, e de adaptar os trabalhadores às mudanças técnicas. Os psiquiatras comunistas vão acirrar essa disputa afirmando uma concepção que defendia as teorias de Pavlov e que explorava suas aplicações no campo social (BILLIARD, 1986, p.79). Também a Psicanálise será por este grupo recusada como possibilidade de compreensão dos fenômenos humanos, por ser considerada por eles como uma ciência burguesa, conforme posição que vai ficar ainda mais firmemente marcada após a saída do Partido Comunista francês do governo em 1947, e que aparece mesmo dez anos mais tarde em um texto crítico à Psicanálise que Le Gulliant assinou com outros intelectuais comunistas (DORAY, 1996, p.134). Neste ambiente de disputa ideológica, em 1952 Le Guillant funda, juntamente com Henri Wallon, a revista “La Raison. Cahiers de Psychopathologie Scientifique” (A Razão. Cadernos de Psicopatologia Científica), que, inspirada nos princípios pavlovianos, procurava estudar os problemas de saúde articulando-os às condições de ligação entre o organismo e o meio (BILLIARD, 2001, p.270).

Le Guillant vai cada vez mais se dirigir aos mundos do trabalho, para situações que acontecem fora de instituições psiquiátricas, propondo idéias em dissonância com aquelas apregoadas pela Sociologia americana e pela Psicanálise, em um percurso em parte possibilitado por um movimento realizado pela Psiquiatria Social.

De fato, a Psiquiatria Social do fim da década de 1940 na França vai realizar uma reflexão sobre o lugar da Psiquiatria na sociedade. Desta maneira, não vai mais se restringir a um movimento de transformação dos hospitais psiquiátricos e à criação de estruturas extra-hospitalares para tratar de doentes mentais. Vai para a sociedade, preocupada em criar um ambiente de maior aceitação ao doente mental e em prevenir futuros problemas desta ordem. Volta-se para os grupos reais e para os mundos do trabalho real, aproximando-se de outras categorias profissionais e, em especial, aos médicos do trabalho (op. cit., p.139). Com isto, psiquiatras como Le Guillant, Bonnafé, Sivadon e Veil vão buscar conhecer, para denunciar e intervir, as condições de vida individuais e coletivas, supostamente capazes de provocar ou agravar problemas mentais. Quanto a Le Guillant, como psiquiatra comunista, mantinha proximidade com alguns sindicatos, o que vai aumentar seu interesse pelas condições de trabalho de algumas profissões e levantar problemas psicopatológicos que nelas se apresentam (op. cit., p.269). Assim, aproxima três campos de saberes distintos: mundo dos trabalhadores, Medicina do Trabalho e Psiquiatria, realizando um casamento pouco freqüente entre a consciência operária e a ciência dos doutores (DORAY, 1986, p.126). Este casamento, embora raro, parece-nos capaz de produzir bons frutos, como o que aconteceu muitos anos depois na década de 1960 com o Movimento Operário Italiano, que valorizou o saber dos trabalhadores juntamente com o conhecimento científico na compreensão da nocividade nas situações de trabalho, e que tem em Ivar Oddone seu representante mais ilustre (ODDONE; 1981).

Le Guillant, então, vai procurar desenvolver pesquisas no campo da Psicopatologia do Trabalho, sempre levando em consideração uma perspectiva sociogenética dos problemas mentais. Buscava estabelecer conexão entre os problemas psicopatológicos, as condições de existência e as situações vividas pelo doente. Desejava, assim, estabelecer verdadeiros nexos causais que ligassem fatos realmente vividos em um determinado ambiente a uma situação concreta de adoecimento. Assim, poderia realizar o que chamou de nova clínica, que levasse em consideração situações reais.

Essa compreensão psicopatológica seria embasada no materialismo dialético, que permitiria articular indivíduos e fatos sociais. No entanto, em decorrência de sua aproximação com o comunismo, Le Guillant acaba buscando uma adesão absoluta às teses pavlovianas, de modo que toda manifestação psicopatológica será entendida apenas como um reflexo do condicionamento social e das condições de trabalho (BILLIARD, 2001, p.206), de modo que o psiquismo nesta concepção não participa ativamente do processo dialético, ficando apenas em uma posição de passividade frente aos fatos sociais. Seus primeiros trabalhos de Psicopatologia do Trabalho terão essa marca, da qual somente se libertará mais tarde com uma aproximação à perspectiva fenomenológica.

Le Guillant vem a público em 1956, em um artigo intitulado “A Neurose das Telefonistas”, falar da pesquisa que realizou a respeito da profissão de telefonista com um grupo de Villejuif sob sua direção. No ano seguinte, publica em ,“As Condições de Vida e de Saúde”, um artigo intitulado “Algumas Notas Metodológicas a Propósito da Neurose das Telefonistas”, onde fala da conexão entre condições de vida e trabalho e problemas de saúde. Nesse texto, diz que a medicina freqüentemente se engana ao não considerar adequadamente aquela conexão (DORAY, 1986, pp.126-7).

No texto de 1956, descreve a “síndrome subjetiva comum da fadiga nervosa”, caracterizada por uma fadiga, levando a uma diminuição da capacidade de concentração no trabalho e uma influência negativa na vida pessoal pela repetição de gestos do trabalho fora do contexto laborativo.  Descreve também os “problemas do humor e do caráter”, manifestando-se por grande nervosismo no trabalho e por impaciência com o marido e os filhos, além de, em um terço dos casos, aparecerem sintomas depressivos importantes.  Evidencia também diversas alterações no sono, portanto fora da situação de trabalho, mas que acabam por levar a uma baixa no rendimento profissional, além de situações difíceis na vida pessoal.  Por fim, Le Guillant relata uma série de problemas que mostrariam um sofrimento em decorrência das exigências das situações de trabalho, tais como palpitações, dores de cabeça, problemas gástricos, entre outros (op. cit.).

Le Guillant afirma que a síndrome acima descrita não seria exclusiva das telefonistas, mas, ao contrário, pode ser encontrada em pessoas em atividade de trabalho cujas condições sejam objetiva ou subjetivamente penosas ou, ainda, que exija um ritmo excessivamente rápido de operações.  Mostrando ocupar um espaço que faz contato tanto com a medicina acadêmica quanto com o movimento operário, Le Guillant dá um nome que se utiliza de termos científicos (síndrome, alterações do sono) para descrever coisas com as expressões que as próprias telefonistas utilizam.

Na tentativa de estabelecer um rigor científico, e tomando como uma base orientação da ciência soviética, Le Guillant vai recorrer ao método dos reflexos condicionados de Pavlov.  Se, por um lado, esta orientação teórica possibilitou-lhe atentar para as condições do meio de vida e de trabalho, por outro lado acabou por limitar suas possibilidades de análise, visto desconsiderar uma série de elementos que dizem respeito a questões da sexualidade, de gênero, entre outras.  Posteriormente, com o refinamento da capacidade de observação e reflexão, somada a um gradual afastamento do Partido Comunista, Le Guillant vai utilizar-se de elementos da fenomenologia como ferramenta importante na compreensão psicopatológica.

Antes disso, ainda sob a orientação da reflexologia pavloviana, Le Guillant escreve em 1958 o prefácio à tese de Jean Bégoin, intitulada “O Trabalho e a Fadiga: a Neurose das Telefonistas e dos Mecanógrafos”. Bégoin e Le Guillant afirmam que a análise da fadiga deve considerar três planos: fisiológico, psicoafetivo e psicossocial, sempre tomando como ponto de partida o trabalho e as relações objetivas ali criadas entre o trabalhador e o mundo do seu trabalho.  Embora considerem os três planos acima descritos, afirmam que os problemas de ordem individual simplesmente refletem o que vem das relações de trabalho no mundo objetivo (BILLIARD, 2001, p.210).

Neste texto, ao falar da necessidade da rapidez das operações das telefonistas, afirmam que é preciso que elas estejam enervadas para que o trabalho ocorra na velocidade necessária.   Neste sentido, as doenças enfrentadas por elas seriam necessárias para o bom andamento do trabalho.  Deste modo, já na década de 1950, Le Guillant levantava em suas pesquisas problemas na esfera da Psicopatologia do Trabalho ainda hoje tomados como verdadeiros, visto ser hoje admitido que os trabalhadores se implicam subjetivamente em seu trabalho e que na realização de tarefas repetitivas e rápidas surgem diversas desordens em seu funcionamento (DEJOURS, 1987, p.42).

Em 1963, Le Guillant publica “Incidentes Psicopatológicos da Condição da Empregada Doméstica”, tratando de um assunto que já havia anunciado em 1961 em uma conferência do grupo de “A Evolução Psiquiátrica”.

Interessa-se por esse assunto ao perceber o grande número de empregadas domésticas, originárias de uma região específica da França, entre as pessoas que se internavam em Villejuif.  Nesse estudo, apesar de Le Guillant não abandonar sua adesão ao materialismo histórico e reafirmar que a sociogênese das doenças mentais é soberana sobre a psicogênese, utiliza-se de elementos da psicopatologia de Karl Jaspers, especificamente o que este chamava de compreensão simultaneamente fenomenológica e objetiva (BILLIARD, 2001, p.222).

Partindo da análise e das condições concretas de trabalho, Le Guillant vai evidenciar nesse estudo a relação de subordinação do trabalhador com relação a seu patrão.  No caso específico das empregadas domésticas, essa subordinação será bastante marcante e será tomada como ponto fundamental na análise. No entanto, Le Guillant não deixa de vislumbrar que este é um elemento que tende a estar presente em toda relação trabalhador/patrão.

Le Guillant considera inicialmente as condições de trabalho das domésticas para entender o surgimento de seus sintomas. Essas condições as deixam sem horário que limite sua jornada, dormindo em quartos absolutamente desconfortáveis, com baixos salários. Soma-se a isto o fato de grande parte delas ser constituída de imigrantes.  Essas condições formam uma “gestalt social” (op. cit., p.220) que traz consigo uma situação de humilhação capaz de gerar um intenso ressentimento. Esse ressentimento surge como um elemento novo na avaliação de Le Guillant, visto que ele considera que ele, subjetivo e não mais apenas objetivo como os elementos que apareciam em suas análises anteriores, é fundamental na formação de sintomas dessas mulheres.  Vemos aqui mostras do uso de elementos teóricos que vão mais longe do que poderia alcançar apenas com as ferramentas teóricas de Pavlov. Le Guillant pontua que as análises subjetiva e objetiva em Psiquiatria não devem ser duas coisas distintas, mas que é fundamental considerá-los como dois aspectos indispensáveis em toda análise psicopatológica.

Aquele ressentimento se alimenta do fato daquela trabalhadora dirigir seu trabalho a alguém que não reconhece seu valor. Aqui vemos novamente a importância das descobertas de Le Guillant para a nascente Psicopatologia do Trabalho. Vemos também sua capacidade de descobrir coisas cuja validade ultrapassa seu tempo, visto que vamos encontrar nos trabalhos de Dejours que a necessidade do reconhecimento de seus feitos e sua capacidade é fundamental para a saúde mental do trabalhador (DEJOURS, 1998).

O ressentimento da doméstica, então, seria o ponto de partida para a formação de seus sintomas.  Este ressentimento, fundado no ódio que sente por ver-se humilhada, produz nela mesma efeitos nefastos, visto que essa hostilidade transforma-se em uma grande culpa alimentada por uma ambivalência de sentimentos frente a seus patrões.  Assim, apesar do ódio e do ressentimento, estas jovens vivem esses sentimentos de maneira conflituosa, visto não serem aceitos por sua formação moral e religiosa. Em decorrência disto, voltam-se contra elas mesmas na forma de sintomas.  Para Le Guillant – utilizando-se de Hegel, através da dialética do senhor e do escravo, como outro elemento teórico para tentar compreender a Psicopatologia das empregadas domésticas –, é como se, apesar de todo sofrimento, não lhes fosse permitido ocupar um lugar que não o da submissão frente aos patrões.  Le Guillant conclui dizendo que compreender como a passagem da vivência de uma dada situação leva a uma determinada alteração psicopatológica é a difícil tarefa a que se presta a Psiquiatria.

Em 1964, apresenta na Faculdade de Medicina de Paris as “Reflexões sobre uma Condição de Trabalho Particularmente Penosa dos Agentes de Condução de Locomotivas de Grande Velocidade: a V.A.C.M.A.(Vigília Automática de Controle de Manutenção de Apoio)”, uma pesquisa encomendada pelos próprios trabalhadores, que diziam estar entrando em um estado de grande sofrimento devido ao início do funcionamento da V.A.C.M.A.. Este era um mecanismo que obrigava os condutores a acionar um dispositivo a cada cinqüenta e cinco segundos, e, caso não o fizesse, soava uma estridente campainha. Além disto, este dispositivo permitia que a locomotiva fosse operada por apenas uma pessoa, o que levaria ao desemprego os segundos condutores.  Os trabalhadores alegavam que isto para eles seria a gota d’água, pois trabalhavam em condições absolutamente insalubres, com altas temperaturas, espaço limitado, intensos ruídos, irregularidade de horários, que levavam à impossibilidade de ter sono regular, trazendo uma série de alterações fisiológicas. Do ponto de vista psíquico, queixavam-se de solidão e graves problemas familiares, além da quase inexistência de amigos (op. cit., pp. 216-7).

Le Guillant tenta inicialmente utilizar o mesmo método de análise da pesquisa das telefonistas.  Logo em seguida, ao reconhecer os diversos níveis de complexidade que o problema dos condutores apresentava, reconhece que aquele método não daria conta neste contexto. Posteriormente vai declarar ser praticamente impossível demonstrar rigorosamente o caráter penoso e nocivo dessa condição de trabalho, apesar de tal condição ser absolutamente inegável.


Frente a essa dificuldade, Le Guillant recorre novamente à análise fenomenológica, utilizando a noção de gestalt, entendida aqui como “(...) configuração global da experiência” (op. cit., p.217).   Essa noção de gestalt vem no sentido de tentar compreender uma profissão em sua globalidade, entendendo todos os aspectos intrínsecos a um determinado posto de trabalho e contrapondo-o aos outros postos e às outras profissões.  No caso específico dos condutores, trataria então, por um lado, de compreender todas as operações deste profissional e todas as condições nas quais esta profissão se exerce, conforme citamos acima.  Por outro lado, trataria de compreender que lugar essa profissão ocupa na sociedade e, por conseguinte, o reconhecimento que ela recebe.  Assim, Le Guillant aponta neste trabalho mais uma vez para a abertura de um caminho para a compreensão de problemas na Psicopatologia do Trabalho.

Esse artigo realizou apenas um sobrevôo na obra desse genial pesquisador.  Não pretendemos, nesta primeira aproximação, nos aprofundar em nenhum dos diversos problemas que ele aponta.  Infelizmente, sua morte em 1968 interrompeu o progresso de suas pesquisas, que ficaram como herança e como porta de entrada tanto para a Reforma Psiquiátrica, quanto para a Psicopatologia do Trabalho.  Cabe-nos, doravante, enfrentar os desafios frente aos quais Le Guillant não recuou, e avançar frente aos problemas que hoje nos instigam.
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A CIÊNCIA FREUDIANA CONFRONTADA PELO ESPÍRITO MODERNISTA: UMA HISTÓRIA CONTADA

A PARTIR DA GUERRA

Bruno Leal Farah

RESUMO

Considerando a ambivalência presente no pensamento freudianao a partir de 1920, com a segunda teoria pulsional, um desacordo entre o lógico e o empírico, o autor mostra a inserção da psicanálise no contexto do movimento modernista e do novo espírito científico, com os quais se desfaz o privilegiamento de um único ponto de vista para acesso ao real,  todas as perspectivas sendo legítimas para o acesso ao conhecimento. A partir de Desilusão da guerra, de 1915, Freud marca um distanciamento dos ideais da modernidade, agregando ao seu arsenal teórico críticas mais diretas à ideologia moderna.

ABSTRACT

Freud, the modern science and the modernist irony

Based on the ambivalence arising from the second Freudian pulsional theory as of 1920, consisting of a conflict between logic and empiricism, references are made on the theme of psychoanalysis in the context of the modernism, and its deterring the one and only key to the real as the attitude detrimental to an universal and right way to knowledge and wisdom.  Starting in Reflections on War and Death in 1915, Freud presents new critics to the modernism.

Introdução

Sempre que adquiria um novo objeto de arte, Freud o posicionava sobre a mesa de jantar para admirá-lo enquanto comia (Souza, 1995: 36). Os objetos de arte, ambivalentes por natureza, cujos mistérios de inapreensível significação intelectual sempre o fascinaram, eram simbolicamente devorados por Freud. Um cientista como Freud, do ponto de vista exclusivamente lógico, não deveria trazer a ambivalência para o “centro da sua mesa de jantar”: a ambivalência passa a ocupar o centro da sua proposta científica a partir da segunda teoria pulsional de 1920, conhecida também como ambivalência afetiva originária. Este curioso hábito é uma das inúmeras imagens de Freud que remetem a sua proposta científica a uma posição no mínimo paradoxal. O paradoxo está situado no ponto de desacordo entre o lógico e o empírico, “lugar de desacordo” freqüentado entretanto por Freud, não sem conflito, diversas vezes durante o sinuoso trajeto da edificação do saber psicanalítico. 

Quando Freud propõe o conceito de atenção flutuante como o modo de escuta dos pacientes em tratamento psicanalítico, ele afirma que, para se acessar o saber do Inconsciente, nenhum ponto de vista deveria ser privilegiado. Da mesma forma que o psicanalista não deve sugerir o ponto de partida para a sessão psicanalítica, ele não deve focar sua atenção à espera que determinado assunto que julga relevante surja para ser analisado (Freud, 1915). Esta recomendação técnica tem destinatário certo – os médicos que praticam a psicanálise, conforme o título do próprio artigo. Um paradoxo imediatamente se produz: a ciência moderna se legitima, como a forma hegemônica de racionalidade, sob o patrocínio da idéia de ponto de vista privilegiado para o acesso preciso ao conhecimento. Como, então, propor o contrário a médicos? Três anos depois desta recomendação, durante a Primeira Guerra Mundial, Freud diz que “com a guerra a ciência perde a sua imparcialidade desapaixonada” (Freud, 1915: 311). Esta afirmação, logo na primeira página do artigo Desilusão da guerra, não é mera frase de efeito. Representa um dos efeitos do descrédito em muitos dos ideais da modernidade que ruíam subitamente nos campos de batalha. 

Escrevendo para um velho conhecido da época de hipnose, Freud deixa clara a ruptura da primazia da razão e das forças de nosso intelecto frente ao terrível espetáculo da humanidade em guerra. Este trecho da correspondência de 1915 é preciso:

[A guerra] nos ensinou ainda que nosso intelecto é algo débil e dependente, um joguete e um instrumento de nossos impulsos e afetos e que todos nós somos compelidos a nos comportar inteligente ou estupidamente, de acordo com as ordens de nossas atitudes emocionais e resistências internas (Freud, 1915: 340). 

Esta descrição é semelhante à própria visão de ego que Freud apresentará em O ego e o id. O ego, o representante da razão deliberativa, torna-se o componente mais frágil no jogo de forças psíquico. Os efeitos da desilusão da guerra e de vários dos ideais vinculados ao paradigma da modernidade repercutirão audivelmente na história da última etapa da teorização freudiana
. É necessário respeitar um pensamento que não se furtou, desde o próprio insight de Freud sobre o Édipo, em 1898, em integrar a experiência do sujeito empírico em questão, o próprio Freud, na busca e apreensão do conhecimento psicanalítico. As intensas crises e perdas pelas quais passou Freud em torno da época da guerra (representadas pela crise do movimento psicanalítico e pela crise da própria guerra) trazem conseqüências políticas para o seu pensamento, uma vez que há uma espécie de desilusão em relação à parte dos ideais do paradigma da modernidade
.  

O movimento modernista e o novo espírito científico, que surge a partir de Einstein (1905), celebram o esfacelamento do ponto de vista privilegiado para o acesso ao real. Enaltecem a multiplicidade de perspectivas – todas legítimas no acesso ao conhecimento. Picasso, Heisemberg, Einstein, somados à ironia de Joyce, Mann e Proust, trazem-nos notícias deste novo quadro epistemológico. 

O nosso objetivo é apontar como a psicanálise, marcada pela racionalidade iluminista, mas contemporânea ao movimento modernista, se insere neste contexto de crise histórica e epistemológica. 

O esfacelamento ético do ponto de vista privilegiado

A física quântica demonstrou que o que era onda de um ponto de vista, de outro era uma partícula. O que era um campo em uma experiência, era trajetória na seguinte. A ambivalência modernista torna evidente o colapso da idéia de um ponto de vista privilegiado. 

A famosa tela Les demoiselles d’Avignon que Picasso pintou em 1907, pode ser considerada a primeira tela do século XX (Bullock, 1999: 44). Há o afastamento da tradição de representação da forma humana, numa total desconsideração pela anatomia e pela perspectiva. A quinta prostituta contém a ruptura que esta obra apresenta:

Não importava a proximidade com que se olhasse, não era possível afirmar se ela estava olhando para dentro ou para fora. O queixo estava descansando com sua mão direita ou esquerda? Ou estava, ao contrário, apoiado por algum dispositivo protético misterioso? Eram as nádegas dela que você via abaixo de sua pequena parte de trás, ou algo ainda mais chocante sob seu umbigo? Ou eram ambos? (...) Ela fora a primeira de todas as figuras da arte ocidental a ter sido pintada de todos os lados ao mesmo tempo (Everdell, 2000: 291).

Picasso havia descoberto o primeiro método de pintura completamente novo desde o Renascimento. Ao mesmo tempo em que os pintores rompiam com a visão aceita da arte como figuração de um mundo exterior, os cientistas rompiam com a visão aceita do universo físico (Bullock, 1999: 53). Era o caso de Einstein.
Na literatura, os pontos de vista começam a se multiplicar. Ironia era o equivalente literário das perspectivas cubista e futurista na pintura. O historiador William Everdell esclarece:

Ironicamente, não era problema usar mais de um tom de voz para o mesmo trecho. Na ficção, vozes narrativas engendraram vozes narrativas para ironizar umas às outras. Proust alcançou esse efeito permitindo ao narrador de seu gigantesco romance mudar de voz e fazer comentários sobre ele muitas vezes na vida. Freud também parecia explicar a psiconeurose e a cura psicanalítica como dois efeitos diferentes da mudança de perspectiva da pessoa. E ele comparou certa vez seu método de “livre associação” com adotar a perspectiva de uma janela de um trem em movimento. (Everdell, 2000: 405, grifos nossos).

A ironia é a forma que a literatura modernista encontrou para sofisticar a discussão sobre um mundo que se complexificava velozmente, no qual o reducionismo das explicações deterministas da ciência moderna era insuficiente para ancorar a apropriada apreensão dos acontecimentos. A ironia forja o empréstimo de um outro tom ou outra voz narrativa ao texto, tal qual a encarnação de uma personagem, com o objetivo de relativizar qualquer idéia totalitária, indicando as ilusões e a comicidade dos modelos explicativos rígidos que podemos construir (Hollington, 2000: 359). 

William Everdell aproxima Freud do movimento modernista de forma explícita. Esta rapidez, contudo, com que o autor convida Freud a participar deste círculo nos parece problemática e é o ponto central que aqui discutimos: a tensão entre o cientificismo de Freud e as críticas ao paradigma moderno científico, envoltas no espírito do movimento modernista que põe em questão vários pressupostos deste paradigma. Apesar de o método de associação livre, como Everdell percebe com acuidade, romper com a noção de ponto de vista privilegiado da narrativa (de onde poder-se-ia falar sobre a verdade do sintoma psíquico de forma privilegiada e distanciada), Freud, nesta época, por volta de 1900, longe disso, pretendia nos apresentar uma teoria científica, nos moldes do paradigma da modernidade, atualizado pelo positivismo vienense. A forte presença da consciência como instância psíquica do aparelho psíquico que acabara de conceber – apesar da idéia revolucionária de uma instância inconsciente – trazia a marca do paradigma cientificista da modernidade. A consciência era a representante do “ponto de vista privilegiado” para o acesso ao conhecimento – tudo muito distante da interferência permanente entre o observado e o observador que o modernismo propunha, inspirado nas revoluções da física de Heisenberg. 

Desilusão da guerra e a tese sobre o parricídio de Carl Schorske
Em seu livro autobiográfico, Stefan Zweig refere-se à experiência da guerra de uma forma bastante recorrente entre os intelectuais da época ao relacionar moral e civilização: “Na moral nosso mundo precipitadamente retrocedia um milênio” (Zweig: 1953: 8). Para Freud e seus contemporâneos, com a Primeira Guerra Mundial, formou-se um fosso intransponível entre aquilo a que a modernidade se propôs e o que, de fato, estava realizando. 

Quando, na primeira página de Desilusão da guerra, Freud afirma que com a guerra “a ciência perde a sua imparcialidade desapaixonada”, ele antecipa uma série de transformações que ocorreriam à sua teoria e ao seu método de investigação (Freud, 1915: 311). Perguntamos o quê, então, a psicanálise ganha com esta perda. A frase nos induz a pensar que algo mais “apaixonado” ou visceral possa estar tomando a frente na construção da teoria psicanalítica. 

Em seu Post-scriptum à autobiografia, Freud revela: “interesses que adquiri mais tarde em minha vida, ficaram para trás, enquanto que os mais antigos voltaram à tona outra vez. (...) Meu interesse depois de fazer um detóur de toda uma vida através das ciências naturais, medicina e psicoterapia, retornou aos problemas culturais que tanto me fascinaram quando era jovem” (Freud, 1925: 90). 

O estilo mais “livre” de Freud, com tendência à especulação, e a análise dos temas culturais só conquistaram terreno teórico quando os interesses que adquiriu mais tarde “ficaram para trás”. Dentre estes interesses tardios, o positivismo destacava-se como uma espécie de epicentro para o qual os outros interesses convergiam e com o qual se relacionavam.
Carl Shorske, em Viena fin-de-siècle, defende uma tese ousada sobre o espírito intelectual da virada do século XIX para o século XX. Ele afirma que os intelectuais modernistas da época – Hofmannsthal, Schinitzler, Gustav Klimt, Shoenberg, entre tantos outros, inclusive, o próprio Freud – cometeram o parricídio em relação à geração anterior, liberal e positivista – seus pais intelectuais do século XIX. O argumento de Schorske é envolvente, contudo sabemos o quão próximo do positivismo Freud estava nos primeiros anos da psicanálise. O capítulo VII de A interpretação dos sonhos propõe um aparelho psíquico fisicalista, em conformidade com os pressupostos de apreensão do real positivistas, centrados na inevitável e necessária mediação da consciência como a única instância capaz de fornecer legitimidade ao conhecimento. O ensaio de 1908 Moral sexual “civilizada” e doença nervosa moderna propõe uma reforma social em consonância com o discurso iluminista.

A princípio, então, haveria um desacordo entre a tese de Schorske e o que constatamos na produção psicanalítica. Apontaremos algumas definições do modernismo para aprofundarmos a discussão.

É a arte decorrente do "espírito de incerteza" de Heisenberg, da destruição da civilização e da razão na Primeira Guerra Mundial, do mundo transformado e reinterpretado por Marx, Freud e Darwin, do capitalismo e da contínua aceleração industrial, da vulnerabilidade existencial à falta de sentido ou ao absurdo. É a literatura da tecnologia. É a arte derivada da desmontagem da realidade coletiva e das noções convencionais de causalidade, da destruição das noções tradicionais sobre integridade do caráter individual, do caos lingüístico que sobrevém quando as noções públicas da linguagem são desacreditadas e todas as realidades se tornam ficções subjetivas (Bradbury e McFarlane, 1999: 19).

Embora seja impossível fixar o momento que define o início do movimento modernista, os críticos literários Malcolm Bradbury e James McFarlane apontam para o ano de 1880 como o ponto em que a "inteligência crítica do Iluminismo" se combina com a "sensibilidade exploradora do Romantismo", dando estímulo à obra da primeira geração de escritores realmente modernistas (ibid: 23). O Modernismo condensa as duas visões de mundo que, separadamente, caracterizaram o imaginário do século XIX, a mecanicista e a intuitiva, (McFarlane, 1999: 55). Ao invés de se opor a uma dada corrente de pensamento, como o fizeram, grosso modo, os demais estilos de época, o Modernismo aglutina estas visões e complexifica o entendimento sobre o homem. Isso se verifica na abrangência de experimentos e inovações dos cientistas, artistas e escritores do início do século XX (Everdell, 2000).

As correntes de pensamento mecanicista e intuitiva, integradas no modernismo, se opuseram durante todo o século XIX (Bauman, 1999). A corrente mecanicista se origina a partir de Newton e é a defendida pelo status quo do paradigma vigente. O positivismo do século XIX, apesar da sua especificidade, manteve em linhas gerais as bases da proposta newtoniana (Santos, 2001; Plastino, 2001). A corrente intuitiva é aquela que propõe outras formas de acesso ao conhecimento – formas diretas de acesso ao real não necessariamente mediadas pela consciência. 
O crítico literário Francisco Foot Hardman também entende o modernismo como um movimento complexo que sustenta concepções muitas vezes opostas.

Formas culturais híbridas movimentavam-se – por aproximação ou por oposição – entre, de um lado, o que poderíamos nomear como sendo um pólo eufórico-diurno-iluminista, lugar de adesão plena aos valores próprios da civilização técnica industrial, numa configuração que lembra determinada sorte de desdobramento reificado, responsável pela produção, em alguns casos, de certas utopias tecnológicas futuristas; e, de outro lado, na extremidade oposta, o que chamaríamos de pólo melancólico-noturno-romântico, lugar por excelência da rejeição, às vezes sob o signo da revolta, mas, de todo o modo, agônica e desesperada, do mundo fabricado nas fornalhas da revolução industrial (Hardman, 1992: 292).

Estas definições estariam em acordo com a tese de Schorske, uma vez que o parricídio traz consigo a aceitação da referência paterna. Só quando de fato ultrapassamos temos a verdadeira chance de conservar (Mannonni, 1994). Portanto, a aglutinação de traços que se mantiveram em oposição durante todo o século XIX alinha-se à lógica do parricídio evocada pela tese do historiador. 

Percebemos, contudo, que a última fase da teorização freudiana comporta a convivência destes pressupostos paradigmaticamente opostos. A ênfase na especulação como uma forma de apreensão direta do real – típica da corrente intuitiva – e a manutenção do arsenal teórico anterior, minimizado e relativizado pelo primado da afetividade, afasta a teoria freudiana de uma abordagem simplista da subjetividade humana (Plastino, 2001).

Se deslocarmos a tese de Schorske, então, para o período da primeira guerra mundial, parece haver um certo acordo entre a hipótese do parricídio, o seu vínculo com o modernismo e as transformações teóricas experimentadas na psicanálise a partir de então. Freud esforçava-se para se manter fiel aos pressupostos epistemológicos do imaginário moderno, mas o impacto da guerra trouxe rachaduras permanentes no edifício paradigmático da psicanálise. Vejamos.

Em Desilusão da guerra, Freud realiza uma crítica à modernidade e aos (seus próprios) ideais iluministas. Freud concebe o Estado como o herdeiro da onipotência do Pai Primevo, aquele que toma tudo a si, sem nada dar. A idéia central do texto é que as sociedades modernas, ao se comportarem também como as primitivas sociedades guerreiras, não podem mais se atribuir a superioridade para conduzir a conduta da humanidade. A civilização, diz Freud, foi construída através da renúncia à satisfação pulsional, exigindo ela, por sua vez, a mesma renúncia a cada recém-chegado. Diante das atrocidades realizadas pelas nações durante a guerra, diante do fato de o Estado não controlar os seus impulsos agressivos, torna-se evidente que o sacrifício da satisfação das pulsões exigido por ele não tem contrapartida, pois “poucas vezes o Estado prova ser capaz de indenizar” o cidadão pelo sacrifício que exige (Freud, 1915: 316). 

O Estado Moderno não é capaz de nos proteger contra a guerra de todos contra todos, como sustentava a ideologia iluminista. Freud deixa clara a crítica ao paradigma da modernidade quando diz que nossa consciência não é o juiz inflexível que “os professores de ética proclamam”. Freud, indiretamente, distribui a culpa da guerra entre o Estado e os filósofos que, através de suas ambições legislativas, reforçam os interesses do Estado e sua possibilidade de governo. Descartes ensina, em suas Regras para a direção do espírito, que a verdade é descoberta por poucos eleitos. Conhecer a verdade como certeza que possa suportar as contracorrentes da experiência vulgar é a qualidade que separa os poucos dos muitos e os mantém acima da maioria dos homens. Impor as leis da razão é o fardo dos filósofos, aqueles poucos conhecedores da verdade. Eles são obrigados a realizar a tarefa sem a qual a felicidade da maioria não poderia ser alcançada.

A verdade como certeza estrangula o saber em visões de mundo totalizantes, típicas dos filósofos, em relação aos quais Freud mantinha sérias restrições. A primazia da consciência soberana, sancionada pela crença numa certeza sobre o humano e sobre a forma de se governar a humanidade, destruía o mundo moderno nos campos de batalha, no exato instante em que escrevia o artigo. 

Há uma grande ironia histórica que se apresenta na obra freudiana e que deve ser considerada. Freud compara o Estado ao Pai primevo neste texto de 1915. Contudo, ele acabara de escrever Totem e tabu, em 1913, um ano antes da eclosão da guerra, no qual postula uma espécie de “mito científico” em que a Lei, erigida a partir do assassinato do Pai, substituiria, na medida do possível, a violência de quem detinha o poder. Os absurdos da guerra fazem com que esta premissa se torne um “conto de fadas científico”, e se Freud, já anunciando que a ciência perde a sua imparcialidade desapaixonada, identifica prontamente o Estado ao Pai primevo, sabemos qual é o único fim possível para esta história. Ele já o havia escrito dois anos antes: a única saída é matar simbolicamente o Pai.

O distanciamento dos ideais da modernidade, provocado pela inexprimível visão da Europa em ruínas, possibilita a Freud agregar à sua teoria críticas mais diretas à ideologia moderna. Como revelou Abraham, citado por Peter Gay, no final de 1917 Freud “estava em pé de guerra com a atividade de escrever e com muitas coisas mais, inclusive sua querida pátria alemã” (Gay, 1999: 342). Dentre estas muitas coisas mais, outras pátrias simbólicas – como os ideais racionalistas científicos e positivistas da modernidade. 

Parece então que os artigos Desilusão da guerra e Sobre a transitoriedade indicam a desilusão e um certo luto teórico em relação ao paradigma da modernidade. O luto da guerra versa sobre a destruição da nossa “admiração por numerosos filósofos e artistas, e nossas esperanças quanto a um triunfo final sobre as diferenças entre as nações e as raças” (Freud, 1915b: 347). Cabe ressaltar o otimismo de Freud expresso no último parágrafo:

Não é de se estranhar que a nossa libido, tão empobrecida de objetos, tenha se ligado com intensidade tanto maior àquilo que nos restou, que o amor à pátria, a ternura pelos mais próximos e o orgulho pelo que temos em comum tenham se fortalecido subitamente. (...) Creio que os que têm essa opinião parecem dispostos a uma renúncia permanente, já que o precioso não demonstrou ser durável, acham-se apenas em estado de luto pela perda. Sabemos que o luto, por mais doloroso que seja, acaba naturalmente. (...) Cabe esperar que não seja diferente com a guerra. Superando o luto, perceberemos que a nossa elevada estima dos bens culturais não sofreu com a descoberta de sua precariedade. Reconstruiremos tudo o que a guerra destruiu, e talvez em terreno mais firme e de modo mais duradouro do que antes (ibid: 348). 

Se Freud experimenta dois grandes impasses em sua teoria simultaneamente – o primeiro relativo à implosão do primeiro dualismo pulsional, uma vez que o ego passa a ser também objeto de investimento da libido em Para introduzir o narcisismo; e o segundo a partir do impacto da guerra e da deformação de parte dos seus ideais iluministas – ele parece otimista em relação à reconstrução do mundo e sua teoria em Sobre a transitoriedade.  Em Uma dificuldade no caminho da psicanálise, Freud já está num novo patamar: ele recoloca vigorosamente a sua teoria em movimento no texto, arrumando o seu campo de batalha teórico em direção a última síntese metapsicológica – mais especificamente no que concerne à inclusão da especulação na metapsicologia e à reorganização da nova tópica de 1923. 

O ego não é senhor em sua própria casa: a ironia habitando a psicanálise

 Se em Desilusão da guerra há uma crítica ao primado da razão e da consciência, a crítica se radicaliza em 1916, em Uma dificuldade no caminho da psicanálise. Neste ensaio, a relação entre a psicanálise e a exclusividade do discurso científico iluminista, como o revelador privilegiado das ilusões, é inapelavelmente abalada.

A crítica à confiança depositada na consciência e a paralela fragilização do ego são o tema principal de Uma dificuldade no caminho da psicanálise. Freud afirma que o ego não é senhor em sua própria casa, reivindicando a terceira ferida narcísica da humanidade, colocando-se ao lado de Copérnico e Darwin que, súbita e ironicamente, não são apresentados como colaboradores do paradigma moderno, mas como dois homens que subverteram o lugar que a civilização moderna julgava ocupar (Freud, 1916: 336).  

O pensamento freudiano, contudo, mantém ligações com a racionalidade iluminista e tangencia vários traços da definição sobre a modernidade de Kant, que caracteriza o Iluminismo pelo que chama “saída da menoridade”. Estamos no estado de menoridade quando a autoridade de algum outro nos conduz nos domínios em que convém fazer uso da razão. Foucault destaca o exemplo kantiano de quando um orientador espiritual toma o lugar da consciência e quando um médico decide em nosso lugar a nossa dieta (Foucault, 1984: 337).

Com o impacto da guerra, o racionalismo iluminista de Freud sofre um significativo desfalque. O critério de consciência não tem mais o privilégio no acesso ao real. A luta em favor da libertação da “menoridade” continua ativa em Freud e a derrota da ilusão continua sendo um dos alvos do tratamento psicanalítico. Nesta luta, todavia, outros tipos de soldados precisarão substituir a consciência nesta batalha. Como será operada esta disjunção?               

A partir de um tom de voz estranhamente legislador, em Uma dificuldade no caminho da psicanálise, Freud trava um tenso confronto entre o ego e a consciência, e discute a relação equivocada que estabeleceram. Esclarecido o equívoco, denunciado por Freud – o ego ter se amparado na super-visão da consciência, na sua suposta visão panorâmica do reino do psiquismo –, o ego poderá se despedir da instância da consciência, exonerando-a do cargo de confiança no qual a investiu. 

Freud afirma, a princípio, que, para o aparelho psíquico atingir um funcionamento adequado, é necessário que a consciência tenha conhecimento de tudo o que está acontecendo. Mas logo abaixo ele desconstrói este argumento:

O ego sente-se apreensivo; rebela-se contra os limites de poder em sua própria casa, a mente. Os pensamentos emergem de súbito, sem que se saiba de onde vêm, nem se possa fazer algo para afastá-lo. Esses estranhos hóspedes parecem ser até mais poderosos do que os pensamentos que estão sob o comando do ego (Freud, 1916: 176).

Freud assume um tom curiosamente superegóico da metade do texto até o final, culpabilizando o ego pelo seu equívoco. O diálogo entre Freud e o ego é impiedoso:

A culpa, sou forçado a dizer, está em você mesmo. Você superistimou sua força quando achou que podia tratar as pulsões sexuais de maneira que quisesse ignorar absolutamente as intenções dessas pulsões... Os caminhos que tomaram não chegaram ao seu conhecimento. (ibid, 177).

E, por fim, Freud dá o seu golpe de misericórdia. Não poupa o ego: “Você se comporta como um governante absoluto, que se contenta com as informações fornecidas pelos seus altos funcionários e jamais se mistura com o povo para ouvir a sua voz” (ibid, 178). 

Há a implosão da antiga hierarquia que privilegiava a consciência em detrimento das outras instâncias psíquicas. O alto funcionário da Primeira Tópica, a consciência, cujo poder foi minimizado por Freud, está prestes a perder o seu cargo como instância. O povo, as pulsões, são aqueles que ganham mais voz a partir deste texto. Freud diz que as “intenções das pulsões” precisam ser escutadas, enquanto sugere que a consciência não precisa ser tão ouvida e consultada pelo ego. Aponta uma certa impotência da consciência e potencializa a negligenciada influência das pulsões. Misturando crítica e autocrítica, Freud atinge a modernidade e o seu próprio investimento teórico na consciência. O tom com que Freud acusa o ego parece mesmo um golpe em sua confiança arrogante de “governante absolutista”, distante do que acontece em seu reino. O ego irá, literalmente, misturar-se com as outras instâncias psíquicas – o novo aparelho psíquico de Freud se caracterizará, em grande parte, por esta interdependência dinâmica entre as novas instâncias psíquicas –, Ego, Id e Superego – que substituem a distância do sujeito do objeto de investigação.

O toque genial de Freud está no tom que empresta ao ensaio. A ironia, tão característica do espírito modernista, ainda mais intensificada no pós-guerra, está visceralmente entranhada neste ensaio. 

De acordo com Baudelaire, a ironia é a capacidade de sermos nós mesmos e, ao mesmo tempo, um outro (Compagnon, 1999). Freud se apropria da voz dos filósofos num tom provocadoramente superegóico e legislador – típico das ambições legislativas dos filósofos iluministas,– para destronar a consciência, musa de grande parte da tradição filosófica. Passa a habitar o terreno semântico dos seus inimigos para, de dentro dele, divulgar idéias completamente opostas. Ainda não muito satisfeito, Freud se utiliza de metáforas do poder para ironizar a soberania da consciência, metáforas semelhantes às que Kant usava. Freud, portanto, critica o ponto de vista privilegiado e absolutista da consciência valendo-se de uma estratégia discursiva perspectivista que inviabiliza a própria existência de um ponto de vista narrativo privilegiado. Freud, através da própria forma discursiva que emprega, confirma a terceira ferida narcísica da humanidade. Intervém, portanto, in loco no próprio texto, mostrando que realmente não somos senhores em nossas próprias habitações. Os filósofos, decididamente, não eram.

Aqui cabe enfatizar o traço comum entre o espírito modernista e o espírito iluminista: a ironia, através do seu potencial perspectivista, leva o leitor a duvidar das lógicas absolutistas e a “enxergar além das ilusões” (Kuna, 1999: 369). Freud cumpre este objetivo através da advertência irônica que endereça ao ego – livrar-se do equívoco da crença cega na super-visão da consciência. Neste sentido o esquema irônico permite substituir a exclusividade do ponto de vista privilegiado da consciência e atingir o mesmo objetivo da batalha iluminista – o combate à recusa em enfrentar o que a realidade apresenta.  

Dissemos que Freud nunca abandonaria este ideal iluminista. Dissemos também que, contudo, ele precisaria recrutar “outros soldados” para continuar esta batalha a partir da destituição da consciência do seu cargo privilegiado na hierarquia do aparelho psíquico. A ironia se apresenta em Uma dificuldade no caminho da psicanálise talvez como possível candidata, não a única provavelmente, à substituição do ponto de vista privilegiado da consciência na luta contra as ilusões. 

Portanto, Freud é multiplamente irônico no ensaio de 1916: ele se utiliza do tom legislativo dos filósofos para ironizar as suas pretensões absolutistas, canibalizando o próprio vocabulário filosófico, apropriando-se, ao mesmo tempo, do próprio discurso iluminista. O golpe narcísico que apresenta à modernidade é dado também a partir de múltiplas perspectivas, multiplicando-se, assim, a abrangência do seu próprio golpe, esfacelando-o em vários golpes. Mostra que pode atingir o mesmo objetivo iluminista, o combate às ilusões, sem recorrer à ingênua ilusão do ponto de vista privilegiado da consciência. Ironicamente, aponta que os filósofos, que se aventuram a combater as ilusões, se iludem – são eles também equivocados. A ironia, portanto, parece negociar um ponto de inflexão com o antigo ideal iluminista freudiano. O ideal permanece, mas a partir de novas perspectivas.

Conclusão

Os descaminhos da História, suas vicissitudes sempre atuantes na própria tessitura da obra freudiana, possibilitam a psicanálise “desencaminhar-se”, por sua vez, do imperativo de fidelidade epistemológica ao paradigma da modernidade (Plastino, 2001). O espírito modernista, que, segundo James McFarlane, aglutina traços iluministas e românticos, que se mantiveram em oposição durante todo o século XIX, somado à fragmentação da belle époque, reforçada pelas ruínas da guerra, possibilita a Freud produzir uma espécie de “colagem de fragmentos da modernidade”. No lugar de uma adesão a um projeto moderno em detrimento de outros, como parecia fazer, no início, em relação ao Iluminismo. A exigência de adaptar a sua teoria ao paradigma cientificista da modernidade, no início da edificação da psicanálise, impõe a repressão teórica de diversos traços românticos que todavia estavam presentes na prática clínica.

O contexto crítico modernista permite a Freud continuar a sua batalha contra a ilusão, traço característico do Iluminismo, sem, contudo, agregar à sua teoria o projeto iluminista como um todo. Ele pode, então, deslocar-se da ênfase da consciência e da representação para o primado da afetividade, libertando-se das amarras teóricas impostos pelo discurso iluminista no que diz respeito ao afeto e à emoção. O mesmo ocorre em relação ao Romantismo. Freud poderá admitir uma apreensão direta do real, “a percepção do Inconsciente”, intuitiva, sem contudo mergulhar nas visões de mundo românticas, das quais sempre reivindicou absoluta distância. A ironia aqui tem um papel fundamental: ao mesmo tempo que lhe auxilia a continuar o combate contra as  ilusões, ela é o próprio antídoto contra o “afogamento” em visões de mundo românticas – consideradas, por Freud, totalitárias, por si próprias ilusórias. A partir do espírito modernista, temos a possibilidade de compreender as múltiplas influências intelectuais que complexificam o pensamento freudiano, sem necessitarmos converter a psicanálise em um dado projeto moderno totalitário, o que traria os prejuízos da simplificação tanto para o pensamento freudiano como para o projeto em questão – Iluminista ou Romântico.
Em 1915, durante a guerra, Freud disse a Ferenczi que não deviam “criar teorias – elas devem aparecer-nos em casa como visitas inesperadas, enquanto estamos ocupados com a investigação de detalhes” (Grubrich-Simitis, 2000: 33). Freud apreendera bem o sentido de não ser o senhor em sua própria casa, sustentando os compassos soturnos da sua atenção apenas flutuante. Até onde sabemos, enquanto a “intuição”, que chamaria de “bruxa epistemológica” no final de sua vida (Plastino, 2001), não lhe fazia uma visita em casa, ele mantinha, ao anoitecer, aquele curioso hábito: enquanto jantava, permanecia olhando as inefáveis estatuetas de arte recém-adquiridas. Como se, hipnotizado, a presença silenciosa destes objetos, que falam do passado trazendo-o ao presente, pudesse dar-lhe alguma sugestão. Como se, talvez, estas estatuetas resolvessem não mais calar a misteriosa, ambivalente e complexa convivência entre as verdades passageiras e as duradouras.  
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A INFÂNCIA PELAS MÃOS DO ESCRITOR –

UM ENSAIO SOBRE A FORMAÇÃO DA SUBJETIVIDADE NA PSICOLOGIA SÓCIO-HISTÓRICA
Taísa Vliese de Lemos (UFJF/UNESA)
RESUMO

Tendo como base os teóricos Mikhail Bakhtin e Lev Vygotsky, a autora analisa a constituição da subjetividade na infância, através da interpretação psicológica das memórias do narrador de Infância, livro de Graciliano Ramos. A autora focaliza a relação do narrador com seus professores, analisando qual a influência que estes possuem na constituição da subjetividade do aluno e destaca a potencialidade do uso de obras autobiográficas ou fictícias na discussão da formação docente.

ABSTRACT

Based on the theory of Mikhail Bakhtin and Lev Vygotsky, the article analyses the construction of subjectivity during childhood, using the psychological interpretation of the narrator from Infância, a novel by Graciliano Ramos. The article focuses in the relationship between the narrator and his teachers, analysing what influence teachers have in the  student’s construction of subjectivity. It also highlights the potencial use of autobiografical or fictional works in the discussion of teacher training. 

Introdução

Naquele tempo a escuridão se ia dissipando, vagarosa. Acordei, reuni os pedaços de pessoas e de coisas, pedaços de mim mesmo que boiavam no passado confuso, articulei tudo, criei meu pequeno mundo incongruente. 

                    Graciliano Ramos 

Muitos poderiam ter sido os caminhos adotados para compreender o processo de constituição da subjetividade na infância. No entanto, optei por analisá-lo a partir da interpretação psicológica de uma obra literária, pois a literatura é uma forma de pensamento que acarreta o mesmo esclarecimento que o conhecimento científico. Entretanto, ela o constrói por outras vias, por vias indiretas, através de alegorias e metáforas que nos permitem compreender os fenômenos psicológicos que ainda não estamos aptos para perceber através de vias objetivas (Vygotsky, 1999a). 

Para Vygotsky, a “obra de arte (...), pode ser aplicada como predicado a fenômenos novos ainda não interpretados ou idéias para aperceber-se deles” (p. 35). Desta forma, escolhi o livro Infância de Graciliano Ramos (1980) para compreender o processo de constituição da subjetividade, pois neste livro, o autor nos fala através das memórias do narrador
, desenvolvendo um belíssimo texto que se inicia com a lembrança de um vaso cheio de pitombas e prossegue até o episódio em que descreve sua relação com o primeiro amor. 

O presente trabalho é um recorte do livro
 que recebeu o mesmo título desta apresentação e que por sua vez, foi escrito com base nos resultados encontrados em minha dissertação de mestrado,
 na qual realizei uma investigação sobre o processo de formação da subjetividade na infância.

As memórias narradas no livro retratam um processo de constituição subjetiva, tal como é expresso na epígrafe que inicia o presente texto, uma formação que vai ganhando contornos a partir do encontro com pessoas e com os instrumentos culturais que permearam a vida do narrador.

Para compreender a formação deste processo psicológico, elegi como material de análise as relações de intersubjetividade que foram mais representativas da infância narrada. As relações que o narrador estabeleceu com seus pais e professores, a relação que estabeleceu com os livros e por fim, o auto-retrato do narrador formado a partir da visão dos outros sobre ele e da apropriação que ele teve da visão dos outros. 

Compreendo como momentos de intersubjetividade a relação dialógica, polifônica e polissêmica que existe na interação social, ela acontece em práticas discursivas: nas palavras e contra-palavras que constituem a permanente cadeia dialógica realizada em nossa existência e nas produções de sentidos que emergem desses momentos (Smolka et all., 1998). 

Esta interpretação está fundamentada nas obras de Mikhail Bakhtin (1895-1975) e Lev Vygotsky (1896-1934), nas quais elegi os conceitos: dialogismo, polifonia, exotopia, mediação, zona de desenvolvimento proximal e internalização das funções mentais superiores por considerá-los  importantes  na compreensão dos processos de formação do sujeito. 

A interpretação realizada foi um exercício de leitura como produção dialógica e polissêmica, pois as memórias do narrador ganharam vida e sentido a partir da interação com minha subjetividade. Neste sentido, a metodologia do presente trabalho configura- se como uma forma dialógica e fazer ciência, uma metodologia que utiliza a própria subjetividade do pesquisador como um dos elementos que farão parte das análises empreendidas.

O processo de constituição da subjetividade 
"nossa individualidade não teria existência se o outro não a criasse” 



‘

Mikhail Bakhtin 

A subjetividade será construída diariamente nos modos de ser, pensar e relacionar-se. Será resultante das práticas discursivas de uma comunidade, das palavras e contra-palavras que orientam nossa ação social. Será um processo semiótico, pois não se localiza em nenhuma estrutura específica dos tecidos nervosos e cerebrais, mas está na essência do enunciado verbal que é compartilhado nas relações de intersubjetividade. 

A constituição do sujeito acontece no fluxo ininterrupto da linguagem, no qual as enunciações representam mais que um agrupamento de palavras. As palavras que formam nosso vocabulário são sentenças repletas de valor ideológico, que apresentam uma relação dialética com a infra-estrutura material da sociedade em que vivemos. Os signos refletem e refratam a realidade social. São criados de acordo com seu valor na sociedade de cada época, pois apenas se estiverem relacionados às condições sócio-econômicas do grupo, entram no seu horizonte social e desencadeiam uma reação semiótico ideológica (Bakhtin, 1997a). 

Para Bakhtin (1997a), os processos que originam o psiquismo encontram-se no signo lingüístico, pois “a atividade psíquica constitui a expressão semiótica do contato entre o organismo e o meio exterior” (Id. Ibdem, p.49). Portanto, “a consciência adquire forma e existência nos signos criados por um grupo organizado no curso de suas relações sociais. Os signos são o alimento da consciência individual, a matéria de seu desenvolvimento e ela reflete suas lógicas e suas leis” (Id. Ibdem, p. 35-36). 

Neste complexo sistema de significados e sentidos construídos socialmente, assistimos a constante re-significação do sujeito, pois o processo de sua constituição é intermitente. É mediado, datado, histórico, construído no encontro das consciências. Portanto, a subjetividade ganha uma configuração caleidoscópica, na medida em que não pára de assumir diversos contornos, cores, sentidos e formas. Um movimento humano que nos permite “viver a existência de forma única, no entrecruzamento de diversos vetores de subjetivação” (Miranda, 2000, p. 38).

A formação da subjetividade não acontece sob a forma de um determinismo linear. Ela se constitui no contato com outros sujeitos, ao internalizar as significações construídas nesse encontro, ao provocar um confronto entre os sentidos em questão. Desa forma, é possível afirmar que nesse processo de internalização, a subjetividade se constrói e reconstrói, pois cada indivíduo imprimirá sua singularidade no processo psicológico construído. Cada indivíduo encontrará novos elementos de significação e sentido para o conteúdo internalizado. 

Assim, a subjetividade se configura como um processo com textura fluida e em permanente movimento, pois as interações sociais sempre provocarão transformações nos homens, além de possibilitarem a criação de uma cadeia de significados na qual os sentidos se transformam infinitamente, criando elos que se renovam e renascem intermitentemente.

Ademais, a subjetividade individual é um movimento dialético e contínuo de construção subjetiva e reconstrução cultural da sociedade, pois o processo de constituição do sujeito transforma os elementos culturais que alicerçam a subjetividade individual (Rey, 1997). Nas palavras de Bakhtin (1997b), a cultura é uma “unidade aberta, em evolução, não determinada, nem predeterminada, capaz de se perder ou se renovar, transcendendo a si mesma” (p.374). O sujeito se constitui e é constituído numa complexa trama cultural, em constante movimento e processo de re-significação. 

Bakhtin (1997b) ainda nos oferece elementos conceituais para a compreensão do processo de formação do sujeito ao afirmar que nossa relação com o ambiente nunca é acabada. A unidade subjetiva do homem é a um só tempo dada e não dada, pois ela é conquistada quotidianamente à viva força, às custas da atividade cultural, das relações humanas que são travadas no seio da sociedade. A formação do homem é permeada pela influência do meio sócio-cultural, um meio em vertiginosa transformação que oferece elementos diferenciados para a constituição das subjetividades. No contato com outros sujeitos, o homem cria a consciência de seu permanente inacabamento, da possibilidade de estar se completando e se diferenciando.

Desta forma, torna-se claro que a subjetividade é construída, intermitentemente. É formada por um conteúdo de conhecimento sobre o mundo e as relações humanas e um conteúdo semiótico e  ideológico que é simultaneamente, o reflexo ativo da realidade e o material que a constitui.

A constituição da subjetividade do narrador

Segundo o narrador: “Datam desse tempo as minhas mais antigas recordações do ambiente onde me desenvolvi como um pequeno animal” (Ramos, 1980, p.12): descalço e sem condições de usar os imprescindíveis borzeguins para ir à escola; com sede, desesperado para conseguir uma gota de água e acabar com o incêndio que devastava sua garganta; acuado, escondido atrás dos caixotes verdes, tentando escapar dos incompreensíveis castigos do pai e da indiferença da mãe; amedrontado com as histórias de almas do outro mundo ou com os castigos infringidos aos meninos não cristãos. 

Esta foi a infância do narrador.  infância que será analisada a partir de um recorte de minha dissertação de mestrado, pois neste trabalho retratarei apenas as relações que o narrador estabeleceu com seus professores. Relações estas de  de intersubjetividade que contribuíram com elementos de significação bastante representativos para a sua constituição. 

Infância marcada pela passagem nas escolas do início da República brasileira: professores sem formação, que não recebiam dinheiro do governo, somados a uma estrutura de ensino fragmentada e ineficiente que não permitia ao narrador encontrar sentido nas atividades propostas, nem nos conteúdos transmitidos. Como mal sabiam ler, os professores não conseguiam despertar o interesse do narrador pela leitura. O conhecimento docente era mascarado pelo peso da autoridade: o professor era aquele que sabia a matéria e os alunos, aqueles que deveriam aprendê-la, silenciosamente, docilmente, num jogo de conveniências em que os primeiros fingiam ensinar e os últimos se esforçavam para aprender. 

Alguns episódios deflagram, contundentemente, a (de)formação que a escola proporcionava às crianças. Entre eles destaco a descrição que o narrador faz do lugar de estudo: “Os alunos se imobilizavam nos bancos: cinco horas de suplício, uma crucificação. Certo dia vi moscas na cara de um roendo o canto do olho, entrando no canto do olho. E o olho sem se mexer, como se o menino estivesse morto. Não há prisão pior do que uma escola primária no interior” (Id. Ibdem, p. 200). 

Uma escola sem qualquer relação com o ambiente sócio-cultural nordestino. Escola que não potencializava a riqueza das experiências cotidianas como elementos de construção do conhecimento. 

O narrador e seus professores

O infeliz não pretendia ser homem. E ali estava, sucumbido, enxofrado, ressumando peçonha. Os olhos ensangüentavam-se, os dentes rangiam. E consertava-nos furiosamente a pronúncia, obediente a virgulas e pontos, forçava-nos a repetir uma frase dez vezes, punha notas baixas nas escritas, rasgando o papel e farejava as contas até que o erro surgia e se publicava com estridência arrepiada. Nesse policiamento súbito acuávamos – e as folhas virgens endureciam 

                    Graciliano Ramos

A longa epígrafe acima descreve cenas da educação nordestina do início do século, cuja base era o excesso de autoridade dos professores. Um excesso que talvez possa ser compreendido como uma compensação  pela falta de formação sistemática dos mesmos. Havendo poucas escolas normais no início da República brasileira, os professores não tinham acesso a uma formação profissional que lhes conferisse o conhecimento de diferentes métodos pedagógicos, dos conteúdos apropriados para cada fase do ensino e principalmente, não apresentavam discernimento sobre o seu posicionamento como professor: suas atribuições e seus limites na sala de aula. 

Desta forma, as narrativas que descrevem a relação estabelecida entre o narrador e seus professores sempre caracteriza estes como excessivamente duros e leigos. Nas palavras do narrador: “a escola era horrível – e eu não podia negá-la como negava o inferno” (Ramos, 1980, p. 113). Durante as aulas “distraía-me espiando o teto, o vôo das moscas, um pedaço do corredor, as janelas, a casa de azulejos, cabeças de transeuntes” (Id. Ibdem, p. 123). Enfim, uma escola dissociada da experiência do narrador, de seu meio sócio-cultural.

Além das relações de poder excessivamente rígidas e violentas, o narrador fala sobre o despreparo dos professores que lecionavam. Entre eles, merece destaque a professora Agnelina que foi cúmplice do narrador no desconhecimento da pronúncia correta para o nome do escritor estrangeiro Samuel Smiles. De acordo com as palavras do narrador: “A professora me corrigia. Quando, porém, eu engrolava, tossindo, o nome do autor, faltava a emenda – e em conseqüência presumi, que pelo menos nesse ponto, a rudeza da mulher coincidia com a minha. Certifiquei-me disso deixando de tossir e pronunciando Smiles de várias maneiras, sem que D. Agnelina me repreendesse” (Id. Ibdem, p. 205). 

Posteriormente, o narrador percebeu um procedimento esquisito na professora, pois antes que falasse palavra de pronúncia desconhecida, D. Agnelina fechava o livro e encerrava a lição, desconcertada. Segundo ele: “Nasceu daí uma espécie de cumplicidade que a tornou razoável durante meses. Em aritmética eu era um selvagem, pouco mais ou menos um selvagem, mas fui tolerado, e creio que devo isto a Samuel Smiles” (Id. Ibdem, p. 205). 

E assim, o narrador rememora suas experiências com vários professores: a maternal D. Maria, a ousada D. Maria do O, a cúmplice D. Agnelina, o austero Professor Rijo e finalmente, o literato e admirável diretor da companhia de teatro,  professor  Mário Venâncio. Alguns desses professores conservaram-se distantes, apoiados sobre métodos pedagógicos ineficientes e concentrados em conteúdos de conhecimento que misturavam valores religiosos às aulas de geografias longínquas e às de aritméticas incompreensíveis. 

Professores que conservaram uma assimetria tão expressiva em suas relações com o corpo discente que comprometiam o processo de aprendizagem do narrador. Segundo ele: “Isso me privou de excelentes mestres. Na verdade, os melhores que tive foram indivíduos ignorantes. Graças a eles, complicações eruditas enfraqueceram, traduziram-se em calão” (Id. Ibdem, p. 120). Nessa tradução, o narrador fala da possibilidade da contra-palavra que marcava a interlocução com os mestres ignorantes. Um processo discursivo bem diferenciado da escola tradicional, pois nela nem sempre havia a réplica, as enunciações que compunham as cadeias dialógicas nem sempre eram compreensíveis pelos sujeitos em interação.

Em suas narrativas, o narrador exemplifica essa relação de assimetria e falta de interlocução na escola ao nos contar sobre as aulas de um certo professor Rijo. Segundo ele: “Éramos apenas dois alunos, eu e meu primo José, um pouco mais bruto que eu. Na ausência do mestre bocejávamos, olhávamos as andorinhas do céu, as lagartixas brancas na parede e os lombos temerosos dos livros nas estantes. O homem aparecia de salto, tomava nossas lições rapidamente, escorregava algumas perguntas e dava logo as respostas, sem esperar que acertássemos ou errássemos” (Id. Ibdem, p. 206).

Entretanto, em meio a esse quadro de formação desolador, o narrador destaca a atuação diferenciada de dois professores no seu processo de aprendizagem e construção de conceitos: D. Maria e Mário Venâncio. Professores que mesmo sem conhecerem o conceito vygotskiano, desempenharam a função de mediadores no processo de construção do conhecimento por trabalharem em proximidade com seus alunos, admitirem a cooperação como forma privilegiada de interação entre os mesmos e por proporcionarem zonas de desenvolvimento proximais nas atividades de classe (Vygotsky, 1998 a).

Resgatando um pouco da história, o narrador fala que ao ser levado para a escola estava certo que seria entregue a “um sujeito barbado e severo, residente no largo, perto da igreja” (Ramos, 1980, p.117). No entanto, teve a grata surpresa de encontrar D. Maria – uma gorda mulher que não era nem triste nem alegre, não lisonjeava nem magoava o próximo. Segundo o narrador, a professora conservou-o perto dela, provavelmente por recomendação de seu pai, que ao apresentar-lo, exagerava na teimosia e na rudeza.

No primeiro encontro, D. Maria mandou o narrador ler um folheto. O narrador falou sobre sua impossibilidade, pois ainda não tinha estudado as letras finas, menores que as da cartilha do ABC e, portanto, necessitava de alguém que as esclarecessem. Ao expor sua dificuldade, teve, como resposta da professora, uma ajuda próxima e fraternal. De acordo com o narrador: “D. Maria resolveu esclarecê-las, mas parou logo. Deixou-me andar só no caminho desconhecido. Parei também e ela me incitou a continuar. Percebi que os sinais miúdos se assemelhavam aos borrões da carta, aventurei-me a designá-las, agrupá-los, numa cantiga lenta que a professora corrigia ” (Id. Ibdem, p. 118).

O narrador esperou a impaciência da professora, mas ela não se manifestou. Então, conta ter explorado diversas páginas do folheto até que D. Maria o interrompeu fazendo elogios moderados. Elogios que o narrador ainda não tinha ouvido da boca dos outros. Elogios que despertaram os mais transformadores sentimentos em sua auto-estima, pois tocaram em suas potencialidades. Segundo suas palavras:  

Nessa paz misericordiosa os meus desgostos ordinários se entorpeciam, uma estranha confiança (...) aliviava-me o coração. Narrei-lhe tolices. D. Maria escutou-me. Assim, amparado, elevei-me um pouco. Os garranchos à tinta continuaram horrorosos, apesar do esforço de Sinha, mas o folheto de capa amarela foi vencido rapidamente. Tudo ali era fácil e desenxabido: combinações já vistas na carta de ABC, frases que se articulavam de um fôlego (Idem, p.124).

Com essa postura próxima e cooperativa, D. Maria proporcionou que a aprendizagem da leitura se antecipasse ao desenvolvimento de algumas funções cognitivas do narrador, pois suas narrativas retratam que mesmo não tendo domínio sobre a leitura, a professora o estimulou ao ato de ler. Portanto, é possível compreender que neste desafio e na interação cooperativa com um sujeito mais experiente, foi estabelecida uma zona de desenvolvimento proximal entre o narrador e a professora: um momento privilegiado para a maturação de funções cognitivas embrionárias e para a aquisição de novos conhecimentos, os quais o  narrador não construiria sozinho.

Ao fornecer ao narrador elementos conceituais para a decodificação dos signos lingüísticos, a professora realiza uma metodologia pedagógica que Vygotsky (1998a) já enfatizava no início deste século. Segundo ele, em uma atividade coletiva ou realizada sob a orientação de adultos, as crianças são capazes de aprender mais, desenvolvendo-se cognitivamente. Além disso, enfatizou também que o bom aprendizado seria aquele que se adiantasse ao desenvolvimento, pois o que é aprendido em cooperação é internalizado e se torna parte das aquisições do desenvolvimento independente da criança. Em outras palavras: o que a criança é capaz de realizar no presente, em cooperação com um parceiro, será capaz de realizar independentemente,  no futuro próximo. 

As narrativas indicam que a proximidade com a professora e a possibilidade de receber uma atenção individualizada de um parceiro mais experiente foram elementos decisivos e facilitadores da apreensão da leitura pelo narrador. O que pode ser corroborado em suas próprias palavras quando se refere às atividades de leitura como fáceis e desenxabidas.

Um dos fatores que talvez possibilitasse a maior interação entre D. Maria e seus alunos residia no fato de ela ser uma professora leiga, ter poucos conhecimentos e portanto, apresentar um nível de desenvolvimento intelectual apenas um pouco diferenciado dos alunos. Uma situação que ficava evidente nas seguintes palavras do narrador: “D. Maria encerrava uma alma infantil. O mundo dela era o nosso mundo, aí vivia  farejando pequenos mistérios nas cartilhas. Tinha dúvidas numerosas, admitia a cooperação dos alunos, e cavaqueiras democráticas animavam a sala” (Id. Ibdem, p. 120). 

As aulas de D. Maria eram um vivo exemplo de construção coletiva do conhecimento, pois a gorda mulher re-significava seus saberes e sua subjetividade na interação quotidiana com seus alunos. Um exemplo dessa afirmação foi o episódio em que o narrador descreve detalhes da postura profissional da professora ao compartilhar com a turma a construção de significados para um objeto estranho que apareceu na sala de aula. 

Segundo ele: Certo dia, apareceu na gaveta da mesa um objeto com feitio de um lápis. Lápis graúdo, alvacento numa extremidade, escuro na outra. Que seria? Toda a aula foi interrogada, examinou o pedaço de madeira, apalpou-o, mordeu-o, balançou a cabeça e estirou o beiço indecisa. D. Maria recolheu-se, ponderou, afinal sugeriu que talvez aquilo fosse medida para Seu Antônio Justino cortar fumo”  (Id. Ibdem, p. 120-121).
No episódio torna-se clara a postura mediadora que foi desempenhada pela professora. Ao ouvir os comentários de todos os alunos e, portanto, proporcionar uma dinâmica de interlocução na sala de aula, ela inaugurou um espaço dialógico que abrigou o encontro e o confronto de várias vozes. Vozes dissonantes que defendiam múltiplos significados para a origem de tão estranho objeto.

Cumpre observar que o ponto mais interessante da dinâmica interativa proporcionada pela professora foi o fato de possibilitar que os alunos elaborassem seus conhecimentos através dos enunciados proferidos sobre o estranho objeto. O que seria aquilo? Para responder, os alunos precisaram estabelecer elos de ligação entre os conhecimentos já adquiridos em sua estrutura cognitiva e os novos elementos de significação que foram introduzidos na interação com os colegas.

D. Maria protagonizou um episódio de construção coletiva do significado de forma dinâmica e flexível, pois conseguiu entreter toda a turma no questionamento sobre o objeto e orquestrar os diferentes sentidos que emergiram daquelas práticas discursivas. Sua mediação é caraterizada por dois momentos consecutivos: a interlocução e a retificação, na medida em que após ter permitido a todos os alunos se pronunciarem, a professora restaura sua autoridade como docente e retifica o significado do objeto, sugerindo que “talvez aquilo fosse medida para Seu Antônio Justino cortar fumo” (Id. Ibdem, p. 121). 

Ao não utilizar um processo de silenciamento dos alunos e nem de sua especificidade de professora, D. Maria concebe a atuação docente como um elemento de destaque, não único, dentro das interações discursivas na sala de aula.. E dessa forma, contribui com elementos singulares na constituição do sujeito ao lhe conferir a potencialidade que é inerente ao processo de construção coletiva dos conhecimentos. Com as narrativas do livro compreendo que tanto o narrador como os demais companheiros de sala de aula tornaram-se autores e ativos participantes do processo de construção de conhecimento.

Um outro professor que marcou a construção de conhecimentos e habilidades do narrador foi Mário Venâncio  “um sujeito profundo, colaborador de jornais, autor de livros, o diabo. As maneiras esquivas e torcidas exprimiam vida interior, desprezo ao senso-comum, inspiração de poeta” (Id. Ibdem, p. 237). Conhecido na escola como professor de geografia, o que não era sua especialidade, Mário Venâncio “pouco a pouco abandonou os mapas, as listas de mares e os rios. Insinuou-nos a fundação de um periódico” (Id. Ibdem, p. 237).


No entanto, apenas o narrador e seu primo Cícero se aferraram à idéia e tornaram-se os diretores de “O Dilúculo” – “uma folha impressa em Maceió, com 200 exemplares de tiragem quinzenal, trazidos pelo estafeta Buriti” (Id. Ibdem, p. 237). 


Em meio a esse contexto de produção literária e à admiração que a figura do professor lhe provocava, o narrador começou a participar, espontaneamente, de rodas de leitura em sua cidade. Segundo ele, mesmo “sem apanhar direito o sentido de alguns vocábulos, estudava-os no dicionário, empregava-os com energia” (Id. Ibdem, p. 238). E assim, começou a escrever contos para o periódico e lançou-se na crítica literária. O primeiro deles foi “O pequeno Mendigo”, um conto lançado repleto de arrebiques engendrados pelo professor Mário Venâncio. Arrebiques que transformavam por completo a criação original, deixando o narrador vexado com o embuste.


Neste contato com a produção literária, o narrador conta que o professor lhe pressagiava um bom futuro. Segundo ele: “Via em mim sinais de Coelho Neto e Aluísio de Azevedo – e isso me enobrecia e me alarmava. Acanhado, as orelhas ardendo, repeli o vaticínio: os meus exercícios eram composições tolas, não prestavam. Sem dúvida, afirmava o advinho. Ainda não prestavam. Mas eu faria romances. Gastei meses para certificar-me de que o palpite não encerrava zombaria” (Id. Ibdem, p. 240).


O interesse pela criação literária apenas foi aumentando nessa interação privilegiada com o professor. Uma interação em que foi estabelecida uma produtiva zona de desenvolvimento proximal, pois as capacidades cognitivas que se encontravam em estágio embrionário no narrador foram amadurecendo no contato prazeroso com o professor e a obra literária. Ao co-criar os contos escritos pelo narrador, dando o acabamento e fazendo as revisões que considerava pertinentes, o professor Mário Venâncio se transformou num parceiro privilegiado para o desenvolvimento da capacidade criadora do narrador, da construção do gosto pela literatura e da aquisição de conceitos próprios de crítica literária.


Ao final do episódio, o narrador conta que o amável professor bebeu ácido fênico e morreu. O Dilúculo também morreu. O narrador se afastou da crítica literária, mas conservou em sua formação subjetiva os elementos de significação que foram construídos na relação estabelecida com o professor. Mário Venâncio foi capaz de perceber, de forma prospectiva, o desenvolvimento da aptidão pela produção literária que o narrador apresentava. O potencial que o narrador apresentava para a produção artística apenas foi desvelado na interação privilegiada com o mestre que lhe corrigia as construções sintáticas, comentava o estilo e co-criava o seu texto.


A literatura passou a fazer parte da vida do narrador, tornando-se um aspecto de grande importância na constituição de sua subjetividade e na forma de construir conhecimentos sobre o mundo e sobre os homens. 


A interpretação dos episódios narrados pelo referencial teórico sócio-histórico, permite-me compreender que os parceiros mais próximos de interação do narrador tiveram uma importância singular no processo de constituição de sua subjetividade, pois ele internalizou as relações sociais vividas. Internalizou as crenças religiosas, as relações com a justiça e os conhecimentos que foram construídos ao longo de sua infância. As experiências vivenciadas com outros sujeitos transformaram-se em elementos de significação para a constituição do narrador. Portanto, afirmo que em seu processo de constituição há um coral composto por diferentes vozes que o habitam, criando conflitos, sentimentos e conhecimentos.

Os professores formaram um grupo heterogêneo que propiciou uma diversidade de relações sociais e contatos com o conhecimento. Alguns dos professores - aqueles que atuaram como mediadores - inseriram novos elementos de significação na formação do narrador, pois possibilitaram a autoria, o pensar livremente e a tecedura de críticas sobre os métodos usados e conteúdos ensinados na escola. Esses professores possibilitaram o exercício da contra-palavra, da réplica e do questionamento. E, nessa prática discursiva, possibilitaram a emergência de um sujeito contestador da ordem sócio-cultural vigente e criador de novos sentidos para as palavras ditas de sua comunidade.  

Narrativas literárias que somadas as memórias dos professores podem re-significar sua prática

Com a produção deste trabalho, algumas contribuições já podem ser pensadas para o processo de formação de professores. Um processo intermitente, que conta com uma ampla série de elementos conceituais, éticos e políticos, e por que não dizer elementos estéticos, afetivos, autobiográficos e subjetivos? 

Inspirei-me nas palavras de Vygotsky para sugerir a utilização da literatura autobiográfica como um dos elementos para a complexa formação do educador e destaco a sua utilização como a principal contribuição deste trabalho, pois na interpretação que realizei do livro Infância, é mostrada, contundentemente, a influência dos professores na constituição do narrador, a influência na construção de algumas habilidades cognitivas, como também, no rechaço às práticas de leitura e à aprendizagem escolarizada. 

Algumas pesquisas (Catani, 1997; Cruz, 1999; Cunha, 1999, Oliveira, 1999) já vêm afirmando que a reflexão sobre vários aspectos ligados aos processos educativos poderia ser potencializados pela leitura das obras autobiográficas e de ficção, na medida que seu conhecimento funcionaria como um ponto de partida para estimular reflexões, análises e críticas sobre os temas relacionados à formação docente. Desta forma, compreendo que a multiplicidade de sentidos existentes nas obras literárias pode abrir um fecundo caminho para a leitura de outros textos, para uma abordagem teórica, conceitual e filosófica.

Catani el al. (1997) enfatizam que os textos autobiográficos ou fictícios “favorecem um redimensionamento das experiências de formação e das trajetórias profissionais e tendem a fazer novos modos de conduzir o ensino” (p. 18). Para as autoras, especificamente, a leitura da obra memorialística desencadeia, nos educadores, o desejo de escrever sobre si e sobre sua formação profissional. A leitura da obra memorialística provoca o encontro com as memórias que constituem o educador e, assim, pode mobilizar intensamente seu interesse pela discussão de vários temas relacionados à formação docente.

Portanto, com a literatura observo que a cada palavra, estamos formando nossos alunos e produzindo características que podem ter uma influência decisiva em sua vida. Em cada encontro, em cada olhar, em cada gesto, em cada posição política assumida, produzimos subjetividades. Introduzimos novos elementos culturais para a sociedade na qual vivemos.  

Referências bibliográficas

BAKTHIN, M.  Marxismo e a Filosofia da Linguagem. São Paulo: Hucitec, 1997a.

_____ . Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 1997b.

CATANI, D. B. et al. (org.)  História, memória e autobiografia na pesquisa educacional e na formação. In: Docência, memória e gênero.  Estudos sobre formação. São Paulo: Escrituras Editora, 1997.

CRUZ, M. de F. C. M. da  Professor: uma tecedura de múltiplos nós. Um estudo sócio-histórico do processo de constituição de professores. Juiz de Fora, 1999. Dissertação de Mestrado em Educação. UFJF.

CUNHA, M. D da Subjetividade, Cotidiano e Formação de Professores. Alguns conceitos importantes para compreensão do processo de constituição do professor. Anais do IV Congresso e IV mostra de Ciências Humanas, Letras e Artes, em Viçosa, 1999.

JOBIM E SOUZA, S.   Infância e linguagem. Bakhtin, Vygotsky e Benjamin. Campinas: Papirus, 1994.
MIRANDA, L. L.  Subjetividade: a (des)construção de um conceito In: Subjetividade em questão. A infância como crítica da cultura. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2000.

OLIVEIRA, B. B. O Método autobiográfico e os Estudos com Histórias de vida de professores: a subjetividade e a questão das representações. Anais do IV Congresso e IV mostra de Ciências Humanas, Letras e  Artes , em Viçosa, 1999.

RAMOS, G.  Infância. 16 ª ed. Rio de Janeiro: Recorde, 1980.

REY, F. G.  Epistemologia  Cualitativa y subjetividad. Havana: Editorial Pueblo y Educación, 1997 (mimeo).

SMOLKA, A L. ; GÓES, M. C. R. de ; PINO, A .  A construção do sujeito, uma questão recorrente? In: WERTSCH, J. et al. (org.)   Estudos Sócio-Culturais da Mente. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998. 

VYGOTSKY, L . A Formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1998a.

_____ .  Psicologia da Arte.  São Paulo: Martins Fontes, 1999a.

A HISTÓRIA EM FOLHAS
O CORRER DA PENA: TEMPO, MEMÓRIA E SUBJETIVIDADE NAS CRÔNICAS FOLHETINESCAS
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“A memória não morre em nós graças às coisas que não nos devolve 

e das quais se alimenta, contando com o nosso esquecimento.”       

Ramón Gomes de La Sein
RESUMO

Primeiramente, o artigo discute a concepção de passado, evidenciando sua característica fragmentada e dependente do presente. Em seguida passa para questão da memória, salientando a memória discursiva cuja função é delimitar o espaço referencial e põe em pauta a concepção de realidade social e sua apreensão. Por fim, o artigo discorre sobre a natureza das crônicas folhetinescas, mostrando que estas constituem uma visão possível do passado, uma vez que são fontes de uma historicização do cotidiano carioca.

ABSTRACT

AT THE GLIDE OF A QUILL: TIME, MEMORY AND SUBJECTIVITY IN CHRONICLE-FEUILLETON

At first, the article discusses the conception of past, showing its fragmented characteristic and its dependence of the present. Afterwards, it goes to the memory issue, pointing out the discursive memory, which has the function of delimiting the referential space. It also discusses the idea of social reality and its apprehension. At last, the article considers the nature of chronicle-feuilleton, showing that they are a possible view of the past, since they are sources of historicization of Carioca’s everyday life.

Historiadores, psicólogos e psiquiatras, em suas atividades profissionais são, talvez, os maiores interessados em desvelar o passado. Uns na tentativa de descobrir o sentido do que a humanidade produziu, através do que ela foi deixando como registro de sua passagem, nas pistas e rastros que acabam por delinear outros homens em outras épocas, que não esta. Outros,  indo em busca da constituição do percurso de um único ser humano, rastreiam suas pegadas na fala deste próprio homem. No que diz e no que silencia há, em cada homem, um passado a ser desvelado que pode ser a chave para se compreender o que ele construiu como o sentido de si mesmo.

O passado nos aparece como um horizonte que vamos lentamente deixando para trás, mas cujas recordações carregamos ao longo da vida e, muitas vezes tomamos como definidoras do nosso futuro. Ao rememorarmos cenas e emoções passadas, pedaços da vida de cada um surgem como pequenos lampejos, trazendo imagens que foram cristalizadas num determinado momento da vida. Cercados de objetos, destituídos de poder vital, construímos, ou melhor, compomos, junto com eles e com as pessoas que nos rodeiam, uma história, que permanece ao longo dos anos registrada em encontros amistosos em torno de uma mesa cuja comida foi inesquecível, ou naquela moldura de fotografia que foi comprada por uma pechincha. São sempre fragmentos: a história, a vida de um e tantos outros. 

O passado fica assim em nós, aos pedaços, distribuídos em um número grandioso de elementoscuja totalidade, às vezes, acreditamos ter. Do ponto de vista da Psicologia, o passado é fundamental na compreensão do presente que se vive, na tentativa de pelo menos vislumbrar como chegamos nesse presente e como nele o futuro se desdobra. 

Remeter, porém, alguém ao seu passado, não o conduz a um lugar tranqüilo e neutro dentro de si. Só aparentemente podemos pensar este lugar dentro de nós como um espaço neutro. Ao nos deslocarmos para ele, espontaneamente ou por uma “provocação” externa, remetemo- nos a um lugar idiossincraticamente construído dentro de nós mesmos, como parte essencial de um eu em que nos identificamos. A recordação – que nos remete a cor, de coração – o fazer vir à memória, aponta sempre na direção de forte sentimento nesta ação e este sentimento, imerso no ato de recordar, pode produzir uma série de distorções. Destas, talvez a mais interessante seja aquela que o indivíduo é levado a construir ou melhor, constituir ou reconstruir para si o seu passado a partir da situação histórica que o presente determina.

No poema Natal de Fernando Pessoa, talvez se encontre a melhor imagem para este fenômeno:

Quero aquele outrora!

E eu era feliz? Não sei

Fui-o outrora agora. (Pessoa, Obra Poética, 1977, p.141)
Analisando esta aparente fragilidade e imensa maleabilidade do passado – já que no presente temos este poder de inventá-lo, reinventá-lo, submetê-lo à nossa vontade, à nossa imaginação – acreditamos que o passado de cada um de nós é mais sutil do que se pode pensar:

Ele pode nos induzir a inventá-lo, em termos que são, afinal, determinados por ele mesmo. Criamos uma imagem fictícia do que aconteceu conosco, mas a ficção, talvez não inteiramente gratuita, pode indiretamente revelar algo do que realmente se passou na história da nossa consciência. “Mentindo”, acabamos revelando verdades que não diríamos espontaneamente (Konder, 1984, p.67-8).

A idéia de uma vontade soberana sobre o passado concebido como um “estoque fixo de memória”, como um arquivo organizado, portanto, não se sustenta. Mais adequado, acreditamos, é a imagem do cemitério, proposta por Halbwachs (1990, p.58), referida à história –( talvez na tentativa frustrada de dissolver nossas angústias), que aqui remetemos à de passado/memória individual/social “onde é preciso, a cada instante achar lugar para novas sepulturas”.

 Entre as evidências da falência desta vontade soberana sobre o passado, aponto a comum ocorrerência quando se entrevistam pessoas sobre o seu passado, confirmando a hipótese levantada por Baêta Neves (1988, p.150) de que “o ator rememorante” pode vir a ser “tomado” pelo que solta fundo de seu passado, sem que ele tenha conscientemente assim deliberado. É de se esperar assim articulações muito particulares, lembranças que tendem a emocionar o entrevistado, motivadas talvez menos porque resgatam articulações e emoções do passado e muito mais pelo fato de que elas se organizam ali naquele momento presente, pela primeira vez. Afinal, o único lugar a partir do qual “todo” o passado pode ser re-organizado no indivíduo, constituindo-se como o seu passado, com tudo de perturbador que ele em si provoca, é o próprio presente. 

Ao mesmo tempo em que recordamos, elaboramos uma representação de nós próprios para nós mesmos e para aqueles que nos rodeiam. E na medida em que a nossa “natureza” – o que realmente somos – pode se revelar de um modo articulado, ‘passamos a ser aquilo de que nos lembramos”(Frentess e Wickham, 1994, p.20), pois todo ato de memória é “uma certa afirmação da pessoa” (Gusdorf apud Filloux, 1966, p.9). Cada indivíduo se apresenta ao mundo como ‘uma memória”, um interior “selecionado” remetido a sua subjetividade, memória que coexiste com o presente que não é mais do que seu próprio limite, memória que não está em nós contida mas de tal forma organizada que afinal “somos nós que nos fazemos [nesta] memória”(Costa, 1988, p.87).

Quero por fim mobilizar – talvez para poder “desexplicar”
 melhor a lógica de funcionamento da memória humana -, a noção de memória discursiva, implicando com ela o estatuto histórico dos enunciados, e sua conseqüente “ideologização”. Conceito que se enquadra no que Foucault classificou de procedimentos de controle e delimitação do discurso que é ao mesmo tempo controlado, selecionado, organizado e redistribuído por um certo número de procedimentos que tem por papel conjurar dele os poderes e os perigos.

Cabe, portanto, à memória discursiva reparar e eleger, dentre os elementos constituídos, uma determinada contingência histórica 

aquilo que numa outra conjuntura dada, pode ser trazido à tona. Exercendo desta forma uma função ambígua, na medida em que recupera o passado e, ao mesmo tempo, o elimina com os apagamentos que opera, a memória irrompe na atualidade do acontecimento, produzindo determinados efeitos. (Brandão, 1993, p.79)

Para delimitar este espaço referencial, é preciso resgatá-lo da ilusão que nos leva a acreditar que a vida social se dá exclusivamente num plano de  realidade – concepção fruto de um ideário racionalista ocidental, que não admite qualquer outra instância senão o real.

Neste sentido e com esta perspectiva, no contexto concreto da existência, a vida social se apresentaria diretamente a cada um de nós, seus atores sociais, como um conjunto ordenado de comportamentos a serem vividos no palco da realidade dada, através do que parece ser a cada um de nós uma concepção espontânea da “natureza das coisas e do mundo”. Dele emergiriam a linguagem, normas, estruturas. “Tudo ocorre como se vida fosse estritamente formalizada e desta forma pudesse ser apreendida e controlada” (Enriquez, 1974, p.53).

Por sua vez, rejeitam-se os termos imaginação e imaginário por evocarem, a partir de sua acepção mais comum, a idéia de produção de ilusão, envolta de simbolismos e/ou de evasão de uma realidade que se afigura aos indivíduos como repressora e cruel. Relega-se assim o imaginário principalmente ao domínio da arte, da literatura, da poesia, enfim a qualquer atividade humana que esta mesma sociedade, “no seu imaginário coletivo” acredita que se oponha à realidade.

Evelyne Patlagean tenta assim circunscrever o seu domínio:

O domínio do imaginário é instituído pelo conjunto das representações que exorbitam do limite colocado pelas constatações de experiência e pelos encadeamentos dedutivos que estas autorizam. (...) em outras palavras, o limite entre o real e o imaginário revela-se variável, enquanto que o território atravessado por este limite permanece, ao contrário, sempre e por toda parte idêntico, já que nada mais é senão o campo interno da experiência humana, do mais coletivamente social ao mais intimamente pessoal. (1993, p.291)

Descartando assim a idéia de uma única verdade social possível, Patlagean aponta na direção do entendimento que encara a realidade, não só como o que aconteceu mas igualmente como o que foi pensado e até mesmo como o que se desejou que acontecesse. A primeira, através da qual a sociedade opera, age e pensa através do que considera seus “elementos”, “classes”, “propriedades” e “relações”, postulados como distintos e diferentes. Tudo então que é concebível fica automaticamente submetido à determinação e às implicações ou conseqüência que dele decorrem. Na segunda dimensão a existência, sob o domínio do imaginário, significação e significações podem ser demarcadas mas não determinadas. Toda significação remete a um número indefinido de outras significações.

Neste sentido, é também a instituição da sociedade que vai apontar e determinar o que é e o que não é “real”, o que tem um sentido e o que não tem.

Jamais lidamos com um “real” em si, independentemente de elaboração posta em prática pelos mecanismos de representação socialmente gerados. O que habitualmente chamamos de ‘real” é de fato “uma realidade” (o vivido, o real enquanto estrutura globalmente determinada pela história) ou seja, a resultante de um modelo de representação que a opõe a “imaginário” para onde se projetam as diferenças de realidade. O “real” é assim uma noção, socialmente produzida. (Sodré, 1992, p.79-80)

A experiência do real por conseguinte, tomada em sua singularidade, pressupõe o uso concomitante das funções imaginária e simbólica. Nossa apreensão de realidade nunca se dá de forma direta ou imediata, ela contém sempre uma parte de construção, de interpretação, de seleção, de mediação através do simbólico. O homem apreende as relações sociais sempre simbolicamente. O homem é o único ser que cria, através dos símbolos, um “universo simbólico”, para conseguir mediatizar suas relações com o mundo; e representar para si coisas ausentes ou impossíveis de perceber (Durand, 1988, p.11 e sgts.)

 O imaginário utiliza, então, o simbólico, não somente para se expressar mas para poder “existir”, para ir mais além do virtual, como enfatiza Castoriadis. Colombo conclui que, desta íntima união constitutiva, três corolários passam a ser fundamentais:

1. A capacidade de reatualizar a imagem do objeto real (objeto-estímulo) permite a inserção da experiência individual no mundo da significação. A representação imaginária do objeto frente à ausência do objeto do qual fomos privados, é a mediação que permite substituir a identidade de percepção pela identidade de pensamento. E esta substituição passa pela articulação da imagem e da palavra, pela inserção da representação em uma cadeia de signos significantes, pela utilização do objeto enquanto símbolo.

2. O signo significante faz surgir também uma ruptura no tempo, permite a instauração de uma relação reversível em um tempo irreversível.

3. A significação resulta de interação social; uma linguagem nunca é individual, é o resultado de uma convenção social. (Colombo, 1989, p.23)

O imaginário social torna-se, portanto, somente inteligível e comunicável através de “discursos”, nos quais e através dos quais se consegue efetuar a reunião das representações coletivas numa linguagem, que permita sua compreensão, tanto ao falante como ao ouvinte, na inteligibilidade própria da sua realidade social: “(...) tanto o falante como o ouvinte falam de algum lugar da sociedade, e isso faz parte da significação mesma do que é dito” (Orlandi, 1988, p.18).

O social, portanto, produz-se através de uma verdadeira rede de sentidos, de marcos de referência simbólicos, através dos quais os homens se comunicam, criam uma identidade coletiva e designam o seu lugar frente às instituições de poder desta dada sociedade. Através de suas representações ideológicas, exprimem seus desejos e aspirações, justificam seus objetivos, concebem o passado como o desejam recordar, constituindo-o para si e criam utopias para o seu futuro.

Investigar pois uma realidade social, pressupõe contar com um conjunto coordenado de representações, uma estrutura de sentidos, de significados que circulam entre seus membros, mediante diferentes formas de linguagem: esse conjunto é o imaginário social, como o quadro cultural que matricia a produção imaginativa do grupo. (Teves, 1992, p.17).

Por outro lado, uma das funções destes imaginários sociais é exata e especificamente procurar estabelecer um controle sobre o tempo coletivo, no plano simbólico. Intervindo diretamente na memória coletiva, onde os acontecimentos quase sempre contêm menos do que suas representações; e é destes imaginários que acabamos por constituir o passado que desejamos recordar e onde as coisas ganham a espessura que passamos a lhes atribuir transformando e assimilando o passado e o heterogêneo, permitindo-nos cicatrizar nossas feridas, de reparar nossas perdas, de reconstituir forças partidas e inventar, a partir daí, futuros possíveis.

Lidar com o passado, portanto é mexer com fragmentos, com pedaços esparsos de memória circunstanciada, gravados em papéis, monumentos, jornais, livros, cartões, medalhas, objetos de todo gênero, nos quais a humanidade deixou impressas as marcas do que foi feito.

Tendo assim explicitado e estabelecido estes balizamentos norteadores de nossa reflexão, podemos agora colocar em cena as “crônicas folhetinescas”. Tentaremos, numa primeira aproximação, apontar a amplitude de suas possibilidades de registro/desvelamento do que, afinal, acabaremos por descobrir ser uma visão possível de nosso passado. Através do registro destas recordações, a pena do cronista se colocava à disposição de seu coração. Idiossincraticamente, tentava eternizar no seu texto jornalístico, aparentemente banal, o seu olhar cambiante, perplexo e excitado sobre a vida em movimento, a vivida por ele e a que supunha que os demais a estavam vivendo. Escritos que, no conjunto, não formavam uma saga grandiosa daquela sociedade, mas  lembravam uma colcha de pequenos retalhos que, bem urdidos o cronista acreditava que fossem capazes de cobrir “jornalisticamente” a lógica do que se apresentava  a ele como a “face do progresso no corpo da modernidade”.

Este tipo de literatura, que acaba se tornando um estilo literário, fornece-nos uma “historicização” do cotidiano carioca. A sociabilidade transparece na escrita do comentário semanal que, em muitos momentos, lembra o romance-folhetim que já é publicado em capítulos no rodapé do jornal. A vida na cidade do Rio de Janeiro narrada em fragmentos nos rodapés que registram, representam, constróem e divulgam idéias e valores de uma realidade. Os registros semanais sobre a vida carioca do século XIX apresentam um passado aos pedaços, mas se tornam “documentos”, segundo Margarida de S. Neves (1992), a medida que se constituem como um discurso que expressa um “tempo social”. São elementos efetivos na formação de uma “trama” social. 

O documento, afirma também Olgária Mattos, “é o que fica aos pedaços” (1992, p. 153). Estes textos/documentos, nomeados de “crônicas folhetinescas” (Ewald, 2000), têm como sua  principal característica
 o comentário descontraído dos acontecimentos da cidade ocorridos na semana ou quinzena, incluindo aí vida social, política, literária, artística e o que mais aparecesse e que pudesse compor o espaço a esta “coluna” de entretenimento jornalístico-informativa.


Enquanto elementos do social, esses fragmentos tornam perceptíveis à entrada de uma nova forma de pensar o mundo e o relacionar-se com ele. Na esteira da Escola dos Annales, especialmente de Lucien Febvre, um “instrumental intelectual”
 é criado e disponibilizado em cada época (Burke, 1991). Estamos falando, portanto, do nível do cotidiano e situados “no ponto de junção do individual e do coletivo” (Le Goff, 1995, p. 71). Estes fragmentos, da vida no século XIX, indicam também os sinais mais públicos e visíveis do projeto da modernidade que se expande, ao mesmo tempo em que se tornam meio de divulgação eficaz do “espírito do tempo” do século XIX, dessa “aparelhagem mental”. A vida, exposta nas crônicas folhetinescas, às vezes em detalhes surpreendentes, e aliada a memórias de brasileiros e viajantes daquela época, proporciona uma visão do impacto que as novas técnicas e máquinas tiveram sobre os cariocas nesse período.

Esses textos forneciam uma descrição dos principais fatos que haviam acontecido na cidade no período de uma semana ou de quinze dias. Seus autores parecem buscar o entretenimento dos leitores, mesclando o “útil e o fútil”, na expressão de Machado de Assis, mas não deixam de evidenciar aquilo que consideravam como uma necessidade para o processo de desenvolvimento do país. Vemos isso constantemente nos textos de A Semana de Francisco Otaviano de Almeida Rosa, nas cartas Ao Amigo Ausente de José Maria da Silva Paranhos, o Visconde do Rio Branco, como também no Ao Correr da Pena de José de Alencar, e nas crônicas de Machado de Assis publicadas na década de 1860. Acreditava-se que o país deveria aderir a uma ordem industrial mundial, pois ali residia a vida moderna, a civilização e o progresso Um novo modelo de ordem sócio-econômica se desvelava nas linhas das crônicas folhetinescas, modelo de ordem que já estava instalado nas grandes cidades européias e que, naquele momento, começava a dar sinais de inserção no Rio de Janeiro. 

Alguns destes textos tiveram nomes famosos por trás dos seus pseudônimos, como era comum fazer-se na época. Mas nem todos alcançaram a notoriedade posteriormente e acabaram no esquecimento.

É necessário, portanto, trazer a questão, além da História, da Literatura, da Psicologia e da Sociologia, para o âmbito da cultura. A literatura produzida na área de história cultural
 confirma a possibilidade de articular estes textos, tidos originalmente como da área literária, com um processo social em curso. A crônica, afirma Brito Broca, não tem nada de fútil ou desprezível pois ela acaba por registrar os hábitos, os costumes, o teor de vida da cidade (1993, p. 25). A cultura é algo que partilhamos socialmente; nós a dispersamos socialmente no processo de construção de nós mesmos e da nossa sociedade, por isto, toda cultura só existe enquanto “cultura partilhada, pois a cultura é mediação entre os indivíduos que compõem o grupo. É o que estabelece entre eles comunicação e comunidade” (Prost, 1998, p. 135). Nesse processo de construção de si mesmo, do outro e da sociedade, as crônicas folhetinescas se situam como “testemunhos históricos”,  inseridas numa dinâmica social e tendo seus autores como articuladores entre o mundo real e o mundo dos conceitos, dotando as idéias de realidade e criando a possibilidade de materializá-las através da sua escrita.

Ao mesmo tempo que esses textos eram conhecidos como folhetins e/ou crônicas, não havia clareza na literatura contemporânea sobre sua definição. Folhetins designavam primeiramente os romances em capítulos publicados nos rodapés dos jornais, e crônica se referia a uma narrativa histórica seguindo a ordem do tempo. As crônicas folhetinescas fornecem uma visão do que era a vida no século XIX e criam uma conexão entre a população e a vida na cidade que é verdadeiro “fluxo de sensações, de ruídos, de cheiros”, como afirma Corbin (1998). Para ele, a dificuldade de fazer uma história da cidade, por exemplo, está ligada a um sentimento que “excede os limites da apreensão perceptiva, a qual só pode ser parcial, momentânea e determinada por práticas de espaço específicas” (1998, p. 107). Sendo assim, cada um a realiza a partir de sua cena cotidiana que lhe é própria, criando laços e vínculos próprios, entre a cidade e si mesmo. 

Na análise das crônicas folhetinescas, é preciso também demarcar as idiossincrasias de cada cronista-folhetinista, não somente por uma questão de estilo pessoal, mas porque cada um traz para o centro do seu texto o que lhe é mais próximo, mais familiar. Sujeitos diante do mundo, os escritores, assim como todos nós, dotam as coisas de sentido e/ou valor, onde a subjetividade, no olhar de Moscovici (1990)

é fruto de um amadurecimento afetivo e mental no decorrer do qual ele [o ser humano] se separa e se coloca diante da realidade. Forma para si um “eu” capaz de estabelecer uma escala de preferência, mostrando aquilo que aprecia ou que detesta, e de expressar sua autonomia com relação aos elementos do meio ambiente. (...) A verdadeira subjetividade se afirma nessa condição social, histórica, em que o homem toma consciência do fato de habitar dois mundos e de dominá-los, da mesma forma que ele domina, à custa de trabalho, o indecifrável absurdo da vida” (1990, p. 270).

Nesses textos encontram-se os sentidos da sociedade vigente naquele momento, seus valores, suas idéias, seus desejos, encontra-se enfim um vivido que é circunstanciado, aquele do Segundo Reinado. As crônicas folhetinescas representam, desta forma, uma experiência do Segundo Reinado e se construíram como discurso sobre aquela realidade, circunstanciadas pelo “espírito do tempo” vigente. E essa realidade é moldada por um enigma, não o da Esfinge, mas o enigma dos laços entre as força materiais e intelectuais.

Estes escritores, intelectuais-jornalistas, especialistas da literatura de jornal, desnudam a realidade mais banal e diária da vida ao se voltarem para o cotidiano da cidade, ao exporem ali, no rodapé do jornal, o pulsar da existência, o viver com os outros. Estamos falando de elementos psíquicos que não podem ser dispensados na análise do social. Lembrar a importância do psíquico no trabalho de Simmel, é tornar presente também a afirmação de Marc Bloch, de que “os fatos históricos são por essência fatos psicológicos” (2001, p.157). Nestes termos, estamos falando dos homens enquanto pessoas que, de uma maneira ou de outra, possibilitam, auxiliam, resignam-se ou lutam para viabilizar um projeto de sociedade.

Pensar, deste ponto de vista os cronistas-folhetinistas, é pensá-los como pessoas inseridas num processo de assimilação da valorização do progresso, do novo, do moderno, mas também como críticos desse mesmo processo. É pensá-los como parte de um projeto amplo na sociedade cuja visão pessoal é desenvolvida em seus textos, quer eles atuem criticando a maneira como reproduzimos ou assimilamos valores extrínsecos ao Brasil, quer como arautos e divulgadores das novidades e da civilização como solução da vida brasileira.

Discutindo o que é a modernidade, Gumbrecht (1998) enfatiza que a compreensão histórica de uma determinada época pressupõe, sobretudo, a compreensão de seus processos transformacionais. Evidentemente, afirma ele, “o entendimento de uma época envolve a reunião de determinados fenômenos particulares em torno de um ponto focal comum, o pivô ao redor do qual a narrativa historiográfica formula a sua avaliação das condições para a mudança” (p. 70). É possível pensar, assim como Gumbrecht, que novas formas de comunicação possibilitam transformar “a mentalidade coletiva, imprimindo-se na relação que as pessoas mantêm com seus corpos, com sua consciência e com suas ações” (1998, p. 71).

A crônica folhetinesca é, portanto, fragmento; fragmentos de tempo, dispersos nas folhas diárias ou nas revistas semanais, fragmentos “de memória”, fragmentos do passado que escritos “ao acaso” fornecem um panorama complexo e minucioso sobre sua própria produção e sobre a vida nos meados do século XIX. São fragmentos apanhados durante um passeio pela rua Direita ou pela rua Francesa – a do Ouvidor, na última apresentação da Madame Stolz ou da Cazaloni, na estréia de uma peça nacional no Teatro de S. Pedro de Alcantara, na leitura de um livro, nas notícias que vieram pelo último paquete, ou mesmo num olhar curioso pela janela num dia de chuva.

Em suma, nada que qualquer um de nós, movido pela curiosidade de nosso tempo, que atravessa nossa vida, não possa fazer de novo, como registro de uma memória, como tentativa de perpetuar um fragmento de si no mundo.
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A REVISTA NOVA, O DISCURSO PSICOLÓGICO E A SUBJETIVIDADE FEMININA

Flávia Moreira Oliveira

RESUMO

Através do exame de matérias publicadas na revista Nova, a autora traça o seu histórico, dividindo-a em três fases distintas, cuja análise permite esboçar um painel do uso do discurso psicológico e a produção de subjetividade da mulher. Juntamente com o movimento de descentralização do discurso psicológico, a autora detecta uma mudança significativa na revista, que passa de indicador de um novo caminho a um órgão de manutenção de um modelo rígido do que deva ser a nova mulher. Como a relação entre o psicológico e o físico é sempre apresentada de forma intrínseca, as informações contidas na revista contribuem para a construção de um imaginário, onde doença e saúde vinculam-se à beleza. 

ABSTRACT

By observing articles published in Nova magazine, the author traces the magazine’s history and divides it into three distinctive phases. Their analysis draw a panel of the use of psychological discourse and the production of women’s subjectivity. As the relationship between psychological and physical is always presented in an intrinsic manner, the information present in the magazine contributes to the construction of an imaginary, where disease and health are connected to beauty. Along with the movement of decentralization of the psychological discourse, the author detects a significative change in the magazine, that goes from an indicator of a new path to a body of maintenance of a rigid model - what a new woman must be like. 

Este trabalho faz parte de uma pesquisa mais ampla, sobre o discurso psicológico apresentado nas revistas femininas e a produção de subjetividade da mulher. Tem  como material para análise comparativa matérias de duas revistas: o “Jornal das Moças”, publicado entre os anos de 1914 e 1961 e a revista “Nova”, publicada desde 1973. O atual artigo refere-se às análises iniciais da revista “Nova”, de sua estrutura e das idéias científicas que, a cada momento, foram mais representativas do que seria a “nova mulher”.
A revista “Nova” é a versão brasileira da revista feminina americana "Cosmopolitan" e surge em uma época onde as idéias da emancipação feminina encontram-se circulando com bastante força: os anos 70.

Nesse período, torna-se necessária a criação de um meio de comunicação voltado para a nova mulher que surge, e capaz de indicar o novo caminho a ser seguido. Essa indicação passa tanto pelos aspectos psicológicos, pela subjetividade feminina, como pelos aspectos físicos, facilmente identificáveis por atributos do corpo. Com isso, a revista torna-se o meio pelo qual a mulher identifica os atributos necessários para sua jornada pela independência.

Pode-se considerar que a revista “Nova” possui três fases: a primeira, na década de 70, onde vemos a utilização do discurso psicológico de forma majoritária; a segunda, que compreende a década de 80, onde o discurso médico ganha um maior espaço na revista; e a terceira, que se inicia na década de 90,  onde esse discurso (o discurso médico) já se encontra plenamente estabelecido. Esta fase, apesar de possuir uma estrutura similar a da anterior, apresenta um enfoque maior no que chamaremos adiante de “prováveis doenças”.

As fases da “Nova”

Como forma de legitimar-se entre as revistas da época, em sua primeira fase, a "Nova" passa a utilizar o discurso científico como o norteador dos temas que seriam por ela abordados (Deppe, 2001), tais como, o comportamento, a saúde, a beleza e a posição social da mulher em construção, não só pela revista mas pela sociedade em geral.

O tema central da revista é o corpo da mulher. E esse é considerado como o foco, o ponto por onde se pode observar as transformações pelas quais aquela vem passando. O corpo é o espelho do estado interno da mulher, de forma que um estado psicológico comprometido é refletido nos cuidados com o corpo e a ação neste influenciará na reestruturação do outro. Embora o corpo esteja na esfera física do sujeito, o primeiro discurso científico predominante utilizado pela revista é o discurso psicológico.

 É importante ressaltar que o corpo é evidenciado na revista como o meio pelo qual a mulher pode manifestar, de forma concreta, a sua independência. A idéia é a de que se a mulher pode controlar o seu próprio corpo é por que ela pode controlar o seu eu e a sua vida.

As idéias transmitidas buscam no sentido de legitimar o cuidado com o corpo, havendo aí uma ligação entre o embelezamento e a saúde psíquica (Deppe, 2001). Cabe destacar que a todo momento, até os dias atuais, a questão da saúde é considerada pela revista como algo intrinsecamente relacionado ao embelezamento. 

A Psicologia surge, então, como o discurso científico que dará conta das idéias de emancipação feminina e das ações de mudança suscitadas por essas. Mudança que só seria alcançada através do abandono dos ideais tradicionais de como ser mulher: "rainha do lar", esposa e mãe dedicada (Bassanezi, 2001). Os ideais que vigoram neste momento, e que são pregados pela revista, são os da independência, da autonomia, do dinamismo e da liberdade, ou seja, a mulher deve ser dona de si e não mais deixar subjugar pelas necessidades do marido ou da família. Deve mostrar o que quer e ser capaz de construir a vida que deseja para si. A mulher assume, portanto, a posição de “indivíduo”, livre, dona de seu destino.

É importante notar que, apesar do discurso psicológico estar presente, ele não vem para conferir um estatuto de doença ou saúde psíquica, mas sim para indicar o ponto de origem de um conflito que deve ser superado, isto é, as dificuldades que a mulher encontra para lidar com o seu próprio corpo decorrentes de estar presa a um estilo de vida ultrapassado, sufocante e ineficiente. Assim, cria-se a idéia de que a junção entre um corpo ideal e um psiquismo ideal é o caminho que leva à “nova mulher” (Deppe, 2001).

Segundo Lara Deppe em "A (efi) Ciência da Beleza, análise da presença do discurso científico na revista Nova":

"Não é apenas um discurso de gênero que é encontrado na revista, mas um discurso sobre o papel do corpo. Este não deve revelar uma mulher frágil, conformada ao seu destino e à sua hereditariedade; mas uma mulher ativa, que sabe o que quer e luta para realizar seus sonhos, mesmo que isso represente o aprofundamento de sua dependência a especialistas e a um ideal estético". (2001. p:46-47)

A partir da década de 80, segunda fase, vê-se a entrada do discurso médico na revista, não que esse não circulasse nela antes, mas neste momento ele se torna central. A psicologia é utilizada de forma um pouco mais periférica, ou subsidiando a necessidade da mudança de comportamentos arraigados e "viciados" que impedem a obtenção de saúde, ou em seções específicas sobre aconselhamentos. Esse movimento observado na década de 80 foi se fortalecendo e permanece como característica da revista até os dias atuais.

Assim,  o enfoque passa dos aspectos psicológicos para a questão das relações bioquímicas e do funcionamento metabólico do corpo com o intuito desse apresentar a sua forma ideal, ou seja, deve ser bem torneado, rígido e com a musculatura definida. As práticas de relaxamento, massagens e técnicas corporais, entre outras, que atendiam tanto à mente como ao corpo e compunham as propostas corporais da 1ª fase da revista, são substituídas pela musculação e pelo rígido balanceamento alimentar. 

O que era visto antes como reflexo de uma personalidade, uma identidade sedentária, acomodada e que deixava as suas marcas no corpo, passa a ser entendido em termos de reações bioquímicas, metabólicas e neurofisiológicas. São as reações orgânicas que indicarão que tipo de mulher você é e como se relaciona, se posiciona frente ao mundo e não o contrário.

Assim, as leitoras passam a ter um maior e melhor conhecimento dos seus processos fisiológicos e a identificar quando os seus corpos estão funcionando bem ou não, para poderem tomar as providências necessárias. Os processos psicológicos não são esquecidos, à medida que são mostradas as influências de determinados alimentos e dos exercícios na condição psíquica da mulher.

Da década de 90 em diante, 3ª fase, verifica-se uma tendência à patologização de tudo o que foge aos padrões de saúde/beleza, ocorrendo o que podemos chamar de produção de novas doenças. Isto é, uma exacerbação dos "sintomas de prováveis doenças", tais como rugas, celulite, gordura localizada entre outras. Estas "doenças" indicam que a mulher não se encontra adaptada ao seu tempo,o qual a impulsiona a estar sempre em ação, em movimento. A idéia é de que se o funcionamento do corpo, se o metabolismo não é dinâmico (fator indicativo de saúde e, conseqüentemente, de beleza) é por que a personalidade desta mulher também não o é. Com isso, as informações trazidas pela revista tornam-se essenciais para indicar qual é o estilo de vida adequado a ser assumido, quais características de personalidade e de identidade devem ser prezadas, e quais ações e conhecimentos são necessários para a manutenção de tudo isso.

As informações contidas na revista, de certa forma, contribuem para a construção de um imaginário sobre doença e saúde vinculado à beleza. Aspectos considerados como estéticos passam a ser vistos como doenças, o exemplo da celulite, exemplifica muito bem esta situação. Considerada, inicialmente, como uma deformação estética do corpo passa a ser vista como uma doença multi-fatorial decorrente do comprometimento da circulação sangüínea e da retenção de líquidos, provocadas por uma má alimentação e falta de exercícios físicos, podendo causar dores e inchaços em quem a possui em alto grau.

Inicia-se, com isso, uma rotina de práticas preventivas que passam a fazer parte do cotidiano das mulheres e para isso são oferecidos desde intervenções cirúrgicas, tratamentos cosméticos, medicamentosos até exercícios específicos para cada caso, para cada tipo de corpo. Conforme enfatiza Lara Deppe: 

“Se antes a beleza era um dom, algo da ordem do divino, passando mais tarde a ser atributo de um estilo de vida, de uma certa personalidade ideal (dona de sua própria vontade de transformação), agora ela começa a ser compreendida em termos de correspondências bioquímicas para um estado de satisfação. Cuidar do corpo não oferece apenas auto-estima, ou momentos de terapia, mas age efetivamente sobre os equilíbrios internos, passando a beleza a ser a extensão de um estado interno de controle, a ser quase uma obrigação” (2001, p:84).

Assim, para ser a “nova mulher”, é necessário ser bem sucedida no trabalho, no amor, ser esclarecida em relação ao seu corpo, manter uma boa alimentação, fazer exercícios físicos, utilizar cosméticos entre outras coisas. Coordenar  tudo isto sem se despentear ou quebrar o salto.

Ciências produzindo identidades
Se atentarmos para o fato de que na atualidade existe uma tendência da ciência a tornar-se a mediadora das relações humanas, – no sentido de que é ela quem fornece os subsídios necessários para o entendimento do homem, tanto em seu aspecto físico como psíquico, como mostrado pela revista –, podemos  dizer que, a definição de quem somos e do nosso papel na sociedade também encontram-se permeados pela hegemonia da ciência.

Assim, passamos a reconhecer as pessoas e a nos reconhecermos a partir das indicações que a ciência pode nos dar. Isto é, ao ter-se acesso a determinados conhecimentos, principalmente aqueles relacionados à saúde, as pessoas buscam se enquadrar, se modular dentro do padrão que é proposto e, inversamente, solicitam à ciência que lhes confira mais informações, com o intuito de sempre manterem-se dentro desse padrão (Dumit, 2001). A mulher busca cada vez mais informações sobre o que deve ser feito com a sua saúde, com o seu corpo, e como tais indicações encontram-se relacionadas a determinado estilo de vida, a determinada personalidade, ela molda não só o seu corpo como também a sua identidade. 

Conforme Joseph Dumit (2001), a ciência vem proporcionando aos sujeitos uma nova forma de auto compreensão. Ela passa a assumir a posição de produtora de identidade, evidenciando a nossa personalidade a partir da demonstração de um modelo ideal, proporcionando uma adaptação mais saudável ao nosso tempo.

A partir do histórico da revista “Nova”, podemos observar o movimento realizado pela Psicologia na revista (feminina), que inicialmente fora utilizada como o discurso, a ciência que proporcionaria a mudança da mentalidade feminina e posteriormente foi colocada em um “segundo plano”, atendendo à necessidade de manutenção desta mentalidade e de uma comunicação mais pessoal entre a revista e as leitoras. Fato que aparece tanto sob a forma de seções de perguntas e respostas, como no posicionamento das demais matérias de colocar nas mãos da mulher, da sua personalidade, a possibilidade da construção de sua vida.

Desta forma, a revista “Nova” mostra-se como um meio de comunicação que promove, através das informações transmitidas, o material necessário para que a mulher possa encontrar-se e viver bem consigo mesma e com os outros, moldando o seu self por dados, por fatos que a ciência coloca sobre nós mesmos, como se antes de termos acesso a eles não pudéssemos jamais saber quem fomos, somos ou seremos (Dumit, 2001).

As ligações entre as questões psicológicas e físicas, como dito anteriormente, levam à construção de um estilo de vida onde o corpo diz sobre a vida e a história da mulher, isto é, evidencia-se no corpo a forma como a mulher encara a vida, estabelece suas relações, sente e percebe o mundo. O cuidado com o corpo e a forma de sua apresentação física falam sobre a mulher, sobre que tipo de mulher você é, ou pretende ser.

Com isso, a exclusão das diferenças entre as mulheres continua exercendo o seu papel, ou seja, continua-se a trabalhar em prol da manutenção de um determinado modelo a ser seguido. Esse modelo não mais se encontra arraigado às determinações dos bons costumes prezados socialmente e que mostravam a todos que tipo de mulher você era. Neste momento, passa-se a evidenciar as características pessoais, psicológicas dos feitos da mulher. Pois, mesmo enfatizando-se as questões orgânicas, o que se encontra subjacente a elas é a personalidade da mulher. 

Assume-se que, no meio social, o interior da mulher é exposto pela forma como esta se apresenta, não havendo, contudo, uma diferenciação, um limite entre o que faz parte do mundo exterior e interior, limite entre o eu e o mundo em que vivemos. 

Ocorre um posicionamento narcísico, que é alimentado pela revista no sentido de que a todo tempo é mostrado à mulher que, para ela ser verdadeiramente uma “nova” mulher, atualizada e compassada com o seu tempo, deve ter uma postura, ter características de personalidade e físicas que a tornem identificáveis, que façam com que a sociedade possa reconhecê-la como mulher. Ou seja, é a exposição de sua personalidade, através do seu corpo, que a define, e as matérias da revista voltam-se para essa temática.

Segundo Sennett em “O Declínio do Homem Público”, vivemos em uma sociedade intimista, onde nossas características pessoais são prezadas em detrimento de nossos feitos sócio/políticos, ou seja, não importa as ações efetivas de uma pessoa, o que é relevante é a sua disposição, é a apresentação de sua intimidade, de sua pessoalidade. 

A revista “Nova” mostra que, o cuidado com o corpo indica um cuidado consigo mesma, com a sua posição na sociedade – este é o feminismo da revista, como já dito: controle do corpo equivale ao controle do eu, da vida – e, ao assumir esta idéia como uma causa, um ponto a ser alcançado, também passa a compor a própria definição de ser mulher. O distanciamento dessas idéias põe em risco a própria identidade. Assim, uma posição que pode ser considerada inicialmente como política/social passa ser o ponto de definição do tipo de pessoa que você é.

Isto é o que parece acontecer com a mulher. A partir de um dado momento é necessária uma grande modificação dos hábitos, do comportamento feminino atendendo às necessidades de emancipação das mulheres. Esta modificação é acolhida pela revista,  que mostra o modelo “revolucionário” a ser seguido. Porém este modelo enrijece-se de forma a ser constituinte da identidade feminina, não permitindo novas ações.

A mulher perde com isso o seu papel de sujeito político, operador de transformação. A revista oferece à mulher idéias já prontas, elaboradas e preparadas para a sua aplicação, impedindo-a de encontrar suas próprias soluções, prendendo-a em um jogo, onde  sua única possibilidade de produção livre e autônoma é falsa, pois é determinada. Assim, constroem-se mulheres que se tornam objetos sociais e não sujeitos sociais e políticos, como diz Marilena Chauí (1980), e dessa forma sujeitos sem ação e sem voz. 

Bibliografia

BASSANEZI, Carla. Mulheres dos Anos Dourados. In: PRIORI, Mary Del. (org). História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Ed. Contexto, 2001.

CASTIEL, Luiz. A Imaginação que atravessa as Noções de Saúde, 1º Encontro Ciência,   Racionalidade, Imaginação realizado na UERJ em 2002.

CHAUÍ, Marilena. Discurso Competente. In: Cultura e Democracia. São Paulo, 1980.

DEPPE, Lara C. L. A (efi)Ciência da Beleza: análise da presença do discurso científico na revista Nova. 2001, Dissertação (Mestrado) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Instituto de Medicina Social.

DUMIT, Joseph. A Digital Image of the Category of the Person: PET Scanning and Objective Self-Fashioning. 2001.

SENNET, Richard. O Declínio do Homem Público: as tiranias da intimidade. São Paulo: Cia das Letras, 1998.

MODOS DE FORMAR, MODOS DE AGIR
LOURENÇO FILHO E OS SABERES PSICOLÓGICOS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Karina Pereira Pinto

RESUMO

Este artigo busca realizar uma análise das práticas discursivas de Lourenço Filho, em suas especificidades, no Instituto de Educação do Rio de Janeiro. Podemos compreender como Lourenço Filho apreendia a psicologia na formação de professores: constituía-se não apenas como um saber auxiliar, mas como a base de todo trabalho educativo dos futuros professores nas escolas primárias. A análise das práticas de um personagem que teve atuação marcante nos campos da educação e da psicologia nos faz caminhar numa região de fronteiras em que não se sabe ao certo se os passos estão sendo dados numa história da psicologia ou numa história da educação. Ao se abordar os saberes psicológicos através das práticas de Lourenço Filho na formação de professores do Instituto de Educação do Rio de Janeiro percebe-se a sobreposição e a interrelação de saberes que se constroem mutuamente a partir de suas heterogeneidades.

ABSTRACT

Psychological Wisdom in Lourenço Filho’s Professors Skilling and Graduation

References are made to Lourenço Filho’s methods of applying Psychology principles to the elementary school teachers graduation course in «Instituto de Educação do Rio de Janeiro».  Such principles were more than merely useful conceits that truly served as a basic policy in the formation labour he performed.  One concludes that Lourenço’s profitable heritage is vicarious between Education and Psychology leading to a complex knowledge so well accomplished as an experience to be seized upon. 


Este trabalho tem como objetivo apresentar o uso que Lourenço Filho faz dos saberes psicológicos em um curso de formação de professores no Instituto de Educação do Rio de Janeiro, buscando compreender como, em um dado momento de sua trajetória profissional, concebe a psicologia para a formação docente. Esta perspectiva de trabalho se insere em um objetivo mais amplo, qual seja: a investigação do itinerário de formação de Lourenço Filho, iniciando-se em 1921, quando se torna professor de Psicologia e Pedagogia da Escola Normal de Piracicaba e funda a Revista de Educação, até 1938, quando é convidado pelo Ministro Gustavo Capanema a organizar e dirigir o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. 


Lourenço Filho é personagem bastante conhecido e reconhecido, tanto na Educação quanto na Psicologia, pela sua larga contribuição nestes campos de saber, em especial por ter sido um grande difusor da psicologia e dos preceitos escolanovistas entre as décadas de 1920 e 1940. É neste meio tempo que este trabalho entra com uma questão: será que as concepções e as práticas de Lourenço Filho sobre a psicologia e a Escola Nova eram as mesmas em 1921 e em 1938?


Em 1922, Lourenço Filho é enviado de São Paulo, por indicação de Sampaio Dória, para empreender a Reforma do Ensino no Estado do Ceará. Esta Reforma pretendia inserir as escolas cearenses no modelo paulista de educação escolar baseando-se nos preceitos da Escola Nova e, para tal, Lourenço Filho organiza uma Escola Modelo anexa à Escola Normal de Fortaleza, nos moldes da similar paulista. Lourenço Filho permanece no Ceará de 1922 até dezembro de 1923, tendo como um de seus maiores colaboradores João Hippolyto de Azevedo e Sá, diretor da Escola Normal de Fortaleza (Carvalho, 2000). 


Até este momento, esta história é bem conhecida. Qualquer pessoa que faça um rápido levantamento sobre o percurso profissional de Lourenço Filho depara-se com a Reforma do Ceará como um de seus grandes feitos. No entanto, em 1930 uma nova reforma da Instrução Pública é empreendida no Ceará por Moreira de Souza – personagem muito atuante nos movimentos educacionais da Associação Brasileira de Educação –, que reivindica “para as iniciativas da Reforma o monopólio do novo em matéria pedagógica”, promovendo a desqualificação das iniciativas de Reforma do ensino realizadas anteriormente (Carvalho, 2000, p. 115 - grifo no original). É neste momento que João Hippolyto escreve a Lourenço Filho questionando-se acerca da Reforma que este havia liderado em 1922: havia ela sido feita sob os preceitos da pedagogia da Escola Nova ou sob os preceitos da pedagogia tradicional?


O que Lourenço Filho fez no Ceará entre 1922 e 1923? Que práticas foram estabelecidas para a formação docente deste Estado? Que apropriações Lourenço Filho teria feito acerca “da” Escola Nova e de seus saberes psicológicos até 1922, para ser alvo de críticas severas na Reforma de Moreira de Souza? Que transformações as concepções de Escola Nova e de psicologia sofreram entre 1921 e 1938? O que Lourenço Filho fez na Escola Normal de Piracicaba, na Escola Normal de Fortaleza, na Escola Normal de São Paulo e no Instituto de Educação do Rio de Janeiro? O que pretendo com todas estas questões é apresentar Lourenço Filho não como uma unidade monolítica acabada, que se encerra como um bloco hermeticamente fechado deslizante ao longo da história, mas como um personagem que pode ter práticas de apropriações e usos diversas e até mesmo contraditórias em seu itinerário profissional. Para tal, apresento, como parte deste itinerário, quatro aulas seqüenciais de psicologia do “Curso de Orientadores em Educação Elementar”, oferecido por Lourenço Filho no Instituto de Educação entre setembro e outubro de 1935.


O primeiro documento encontrado sobre o Curso de Orientadores em Educação Elementar, datado de 04 de setembro de 1935, versa sobre Psicologia da Aprendizagem. O assunto a ser exposto nesta aula é a aprendizagem de apreciação, que, segundo Lourenço Filho, é “um dos pontos mais delicados de toda a psicologia da aprendizagem, por ser matéria extremamente complexa”
. Haveria três tipos de aprendizagem que, apesar de separados por uma ordem didática, encontram-se intrinsecamente relacionados: aprendizagem motriz, ideativa e de apreciação. Quanto às duas primeiras, relacionadas, respectivamente, à ação e ao pensamento, a separação para fins didáticos só é possível através de critérios artificiais de eficiência e rendimento, “muito embora essa separação não exista, na complexidade do processo global de aprendizagem. Temos insistido sempre em que não é essa a teoria da educação moderna”. Para os novos educadores, o homem constitui-se como uma unidade funcional, sendo impossível separá-lo em partes fragmentárias – “o” pensamento e “a” ação. Segundo Lourenço Filho, “isso verificamos no próprio histórico da psicologia. A unidade fundamental supunha, primeiro, a alma; depois a consciência, como agora supõe a integração do comportamento. Sempre, uma unidade funcional”. A separação que se faz possível é artificial, não se constituindo como uma cópia da realidade, mas uma representação para fins meramente didáticos. Esta “regra didática”, no entanto, não se faz presente quando falamos de aprendizagem de apreciação, uma vez que os elementos que a constituem só existem quando relacionados uns aos outros. “O objetivo da aprendizagem de apreciação seria assim, formar a alma, a consiencia, integrar o comportamento... vemos que, no fundo, o problema é o mesmo”. Um pouco mais adiante, Lourenço Filho afirma que a aprendizagem de apreciação é “a questão da formação do caráter”
.


Lourenço Filho faz uma diferença entre a apreciação popular sobre o caráter e a apreciação científica. No senso comum, caráter seria uma simples avaliação “social, moral ou ética”
, enquanto “cientificamente caracter é alguma coisa que distingue, marca a identidade, o tipo, e diz sempre respeito ao comportamento do indivíduo. Só atravez do comportamento podemos julgar de seu caracter. (...) Assim, caracter é a maneira constante de agir, ou melhor, a constancia na maneira de agir”
. A constância estaria se referindo à coerência e unidade entre pensamento e ação.

“As atividades devem estar de tal forma integradas que não devemos sentir incoerencia ou diversidade entre aquilo que se pensa, aquilo que se sente e o modo pelo qual se age. Tudo se manifesta de forma constante, coerente, unitária. Assim, não terá caracter o individuo que apresentar variação, incoerencia, pluralidade, em vez de unidade em sua maneira de agir”
.


Complementando sua explanação sobre o caráter, Lourenço Filho pontua: “Assim, caracter, na psicologia, não é conjunto de boas ou más qualidades; será a maneira constante de agir, a constancia no modo de proceder”
. O “caráter científico” aponta para a construção de indivíduos e identidades coerentes em suas múltiplas atividades. A coerência não se resume à relação do indivíduo consigo mesmo, mas também com a sociedade.

“Quando correntemente falamos em formação de carater [sic], temos sempre em vista um determinado tipo de homem, com qualidades determinadas. (...). Dentro da psicologia, porém, essa escolha não cabe. Temos que nos referir apenas, as noções que se apliquem, em geral, a qualquer tipo de caráter, a qualquer tipo de homem”.


Para Lourenço Filho, portanto, caráter “é a maneira constante de agir”
 e está ligado ao comportamento apresentado, isto é, à coerência entre pensamento e ação. A pluralidade e a variação destes dois aspectos demonstra, no indivíduo, a falta de caráter. Ao caráter estão relacionadas a personalidade e a individualidade
, que se referem, respectivamente, ao “indivíduo em sociedade” e à “apreciação do indivíduo em si”. Estes dois conceitos, por sua vez, são estruturados pela hereditariedade, que regula “até certo limite, as possibilidades humanas”, definindo o modo “afetivo-ativo”
 de agir: o temperamento. 


O curso apresenta uma descrição dos componentes psíquicos do homem de uma forma muito lógica. Seus conceitos são todos interligados e explicados uns pelos outros, chegando-se a conclusões que se fazem óbvias pela forma como são apresentadas, visando, sempre, a um fim prático, como podemos ver, dando continuidade ao curso:

“Esses atributos estão, sempre, presentes ao se estudar a individualidade ou a personalidade. A duvida é quanto ao ponto de saber até que ponto eles se modificam pela educação. É certo que tais atributos não se apresentam no vasio [sic], revelam-se no ambiente, em função destes, seja físico ou social. O ambiente pode modificar, corrigir, inhibir, num limite maior ou menor, esses atributos, conforme a experiência facilmente demonstra. Mas até que ponto?(...). Do ponto de vista prático, porém, temos que saber observar as crianças e agir sobre elas”
.


Conhecer em detalhes todos os âmbitos da aprendizagem deveria ter como fim a atuação sobre ela, isto é, conhecer para interferir em seu funcionamento. Segundo Lourenço Filho:

“o pensamento normal deve servir a ação. Pensar como fim – pensar para pensar – seria uma inutilidade social e biológica. O pensamento interessa a ação e, assim, diz respeito com a constancia ou não constancia da maneira de agir – com o problema da formação do carater, a que deve dar sistema e disciplina”
.


A função utilitarista da educação é enfatizada, devendo a psicologia da aprendizagem servir de instrumento para uma aplicação objetiva de determinados meios que levam a um fim específico. A aula apresenta uma pausa após expor o sentido utilitário do pensamento. Não sabemos se a aula continuou no mesmo dia ou não, mas no documento fica clara a interrupção e o início de uma nova aula. Ao retornar, Lourenço Filho faz uma síntese sobre a formação do caráter, explicitando o objetivo deste estudo: conhecer “a forma de atuar na criança”. Para o mesmo autor, ao se estudar cientificamente a aprendizagem, deve-se buscar os conhecimentos que são úteis, procurando “quais as habilidades mais proveitosas, quais as qualidades a desenvolver”
 através da descrição das atitudes.


A aprendizagem de apreciação, pela sua complexidade, deve ser minuciosamente descrita, prestando-se a devida atenção a todos seus elementos, que estão relacionados uns aos outros, constituindo um todo funcional – visam à “cultura dos sentimentos”, que são os sentimentos correspondentes aos ideais morais da sociedade; às “atitudes gerais de apreciação”, que formam conceitos de valor sobre o belo, o verdadeiro; e aos “ideais de ação”, que devem se constituir pela harmonia entre os sentimentos cultivados e as atitudes de apreciação. Este todo funcional que é a aprendizagem de apreciação, no entanto, para se realizar da forma adequada, precisa de condições especiais. Vejamos, pois, quais são as condições gerais que interferem na aprendizagem de apreciação: a primeira delas é o ambiente, tanto físico quanto social. 

Segundo Lourenço Filho, “toda casa influe sobre a pessoa que nela habita”, daí a necessidade de um cuidado rigoroso com o ambiente escolar. “Uma escola, cujo ambiente seja agradavel, que seja limpa, elegante e bela, facilitará, naturalmente, uma orientação dos alunos para o belo (...). O mesmo se dirá quanto ao asseio, á higiene, á disciplina da escola”
. O ambiente social também deve ser adequado, tendo uma influência, se não igual, muito maior sobre a criança; outra condição de interferência na aprendizagem de apreciação refere-se unicamente à escola, que é a “personalidade do mestre”: uma vez que a criança imita o comportamento adulto, o mestre deve ser um exemplo para seus alunos; por fim, Lourenço Filho nos fala sobre a “orientação intelectual para julgamento de valor”:

“Quando se escolhe, porém, um programa, quando se examinam os hábitos que devem ser dados ás crianças, os sentimentos que lhes devem ser inculcados, os ideais de ação a serem propagados, fica-se num terreno de julgamento de valor. Evidentemente, como a aprendizagem de apreciação continua no tempo e não se termina na escola primária, deve-se ter uma orientação intelectual num sentido ou noutro. (...) Deve-se orientar, endoutrinar as crianças?

(...) Com efeito, queiramos ou não queiramos, a Escola endoutrina os alunos. Claro está que tal endoutrinação não deve ser feita para a satisfação de interesses pessoais do professor, para propagação de sua tendências sentimentais, políticas ou religiosas. A endoutrinação deve estar submetida a uma media dos valores e ideais que fôrem desejados pelo meio social (...)”
.

A “orientação intelectual para julgamento de valor” é, ao mesmo tempo, a síntese e o objetivo da educação escolar moderna: é a construção de valores previamente julgados e orientados por especialistas que, munidos de um aparato científico, acreditam poder ditar regras da verdade e orientar pessoas em um caminho linear e evolutivo. Este é o último conceito apresentado no documento.


A próxima aula, assim como as demais, tem por título Psicologia Educacional. Estamos em 18 de setembro de 1935 e Lourenço Filho inicia a aula falando sobre o caráter: “nenhum estudo mais importante que este, para o educador. A educação, todos nós o afirmamos, pretende formar caracteres, equilibrar e integrar o comportamento do indivíduo, formar personalidades”
. O caráter é ao mesmo tempo hereditário e adquirido, constituindo-se pela combinação do temperamento, que possui “tendências congênitas, anteriores á experiência individual”, com as experiências pessoais. Para avaliar o temperamento e o caráter, Lourenço Filho fala da junção entre análises fisiológicas e análises psicológicas, que teria resultado na psicologia diferencial, com seus testes mentais e de temperamento. Apesar de a psicologia diferencial ser reconhecida em sua eficácia e utilidade, Lourenço Filho alerta que “é necessária, mas não pode ser exclusiva. Não devemos tirar conclusões precipitadas, pelo resultado de um teste de inteligência ou de temperamento”, uma vez que se tratam de esquemas e classificações que reduzem muito os tipos individuais. Essas avaliações, portanto, não devem ser tomadas em absoluto para “julgar das crianças e das possibilidades de sua educação”
. Lourenço Filho fala aos futuros professores primários sobre o cuidado a tomar na utilização destes métodos de classificação:

“(...) não podemos conhecer e julgar do indivíduo tão sómente por um índice (...). O indivíduo não é cada uma dessas ‘individualidades’ (...) mas toda uma ‘personalidade’. Do ponto de vista da educação, teremos que não perder a atitude de considerar a criança em toda sua complexidade (...). Seria altamente perigoso, a nosso ver, tomar uma daquelas classificações e fazer julgamento definitivo sobre determinada criança”
.


Não sabemos se esta preocupação foi levada a termo no cotidiano dos professores, mas Lourenço Filho está sendo coerente com a proposta da educação renovada, uma vez que a criança deveria ser educada integralmente, isto é, em seus vários aspectos, fossem eles psicológicos, sociais ou de saúde. O que a escola nova visa é conhecer o funcionamento infantil em todo seu conjunto para saber a melhor forma de intervenção e, para isso, volta seu interesse para a “natureza afetiva” da criança, uma vez que este aspecto “regula a intensidade de seu comportamento”
. Para Lourenço Filho, o afeto está estritamente relacionado com os atributos do temperamento, que são congênitos. Não é possível, portanto, agir sobre o temperamento, porém, há possibilidade de interferir nas atitudes resultantes da interação do temperamento com o meio social, “desde que lhes demos habitos de sentir e de pensar, e ideais de ação que os impulsionem, numa equilibrada adaptação ao meio social”. Esta adaptação social seria adquirida através de um único meio: a disciplina.

“E, por meio dos habitos de disciplina que dermos ás crianças, estaremos concorrendo para uma melhor ou mais precária adaptação á vida social, em geral.


A disciplina nos leva á idéia de ordem, ou seja, da lei, da organização social e de governo. É uma questão política. E tanto é assim que podemos vêr que, nos paises que atravessam regime de ditadura, não se poderá imaginar outra forma de regime escolar que não seja o autoritário. Há, nesses paises, um regime de Estado determinado, fixado. Nos paises de regime democrático, a adaptação social, por meio da escola, tende a ser diferente, por um desenvolvimento da personalidade da criança, de modo a criar-lhe disciplina interior”
. 


Esta citação é muito significativa, pois a disciplina interior visa a algo muito além da criação de novos hábitos. O que se pretende é a criação de um auto-julgamento que amplia a abrangência dos espaços privados em detrimento do espaço público. O cultivo da própria individualidade/interioridade reduz a implicação pública dos sujeitos, tornando-os passivos politicamente. A psicologia é um prato cheio para esta produção de interiores. Vamos prosseguir com o Curso de Orientadores em Educação Elementar, para ver de que forma as crianças-freqüentadoras-de-escola são cercadas por estes valores:

“Na educação das crianças, qualquer que seja o regime, temos que encarar o problema da adaptação social, e vimos já, pela própria classificação dos temperamentos, quanto é êle importante, do ponto de vista psicológico.


Nessa adaptação, a compreensão da ordem e da autoridade é essencial(...).


Na vida escolar, tudo é o mesmo. Desejamos formar caracteres para a democracia? Ensaiemos as idéias democráticas, pelo exercício de suas funções. Façamos, por exemplo, ensaios de autonomia escolar, levando os alunos a discutir e a elaborar normas a que êles próprios se submetam (..)”
.

Lourenço Filho enfatiza que a autonomia escolar não é “de modo algum, ‘licença’ – possibilidade de fazer tudo”, uma vez que liberdade e autonomia encontram seus limites na lei. Os educadores, portanto, devem preocupar-se constantemente com a “conformação dos atos dos escolares com as leis e regulamentos”, voltando-se para a formação do caráter através da criação de sentimentos de disciplina interior. A autonomia e a liberdade, portanto, só têm sentido quando aplicadas de acordo com as regras sociais, servindo à adaptação social.

“Há a considerar, porém, que a adaptação social não está relacionada apenas com o respeito a lei, mas com os sentimentos de apreciação do belo, do justo, do moral. E, neste ponto, a formação do caráter é essencial. As idéias de autonomia (regras ditadas a si proprio) são aqui aplicáveis, mas a influência dos modelos sociais e ideais de ação, que apresentamos ás crianças, são da maior importancia”
.

Podemos compreender que a criança só será capaz de adquirir autonomia se antes lhe tiverem endoutrinado valores sobre o belo, o justo e o moral. Assim, Lourenço Filho encerra mais uma aula de Psicologia Educacional no Curso de Orientadores em Educação Elementar. Na próxima aula, de 26 de setembro de 1935, apresenta um tema bastante significativo levando-se em consideração o conteúdo das aulas anteriores: a vontade. Esta seria resultante de todos os fatores de constituição do homem, como o caráter, o temperamento, e não deveria se dar de maneira completamente livre, mas de modo direcionado: “Na educação, por definição, não supomos a vontade inteiramente livre, pois pretendemos formá-la, esclarece-la, ou inclina-la, ao menos para esta ou aquela maneira de proceder”
. Para explicar a vontade de uma forma mais detalhada, Lourenço Filho percorre, durante toda a aula, teorias sobre o determinismo e o livre-arbítrio, e chega à seguinte conclusão:

“Em qualquer das posições, vemos que a vontade é apresentada como um processo de integração da personalidade, e que o seu conceito é da maior importancia na educação. E, nesse processo, os conceitos de valor, a formação de boas atitudes mentais e morais, a elevação e clareza do pensamento – são reconhecidos por todos como úteis e necessários. Livre-arbitristas e deterministas reconhecem o valor da educação e, quando esclarecidos, admitem que a educação concorre para o equilíbrio da personalidade e finalidade moral da existência”
.


Independentemente da divergência de teorias, Lourenço Filho aponta para uma finalidade em comum, que é a busca do homem integral. Para este fim, a aplicação dos princípios da psicologia era fundamental. Na aula do dia 6 de outubro de 1935, que Lourenço Filho chama de segunda parte do curso, esta questão fica muito clara, quando diz que não fará uma aplicação direta da psicologia, mas indicará os caminhos que se deve percorrer tendo como base seus princípios. Este documento está incompleto, mas, mesmo assim, é bastante rico em informações. Lourenço Filho inicia a aula com as seguintes palavras: “Estudaremos, hoje, aquilo que os americanos chamam ‘School Management’, isto é, direção, administração, gerência, governo de classe”. Apesar de algumas pessoas traduzirem “management” por disciplina, Lourenço Filho prefere “direção interna” ou “governo dos alunos”, pois considera que disciplina não encerra a profundidade do sentido de “management”, uma vez que funciona como uma tática escolar. A tática não se daria “no sentido de agir com tato (...) mas no sentido de arte de dispor as coisas e pessoas para um fim determinado”
.


Duas idéias utilizadas “na arte da guerra”, segundo Lourenço Filho, eram fundamentais para a boa organização da educação escolar: a primeira era a estratégia, responsável pela arte geral da guerra, correspondendo, na educação, aos planos de administração. A segunda era a tática, que se ocuparia das minúcias:

“A tática compreende não só o governo direto dos alunos, mas ainda, pequeninos problemas, a ele direta ou indiretamente ligados. É esse estudo que levará a verificar, mais uma vez, a necessidade das teorias gerais da aprendizagem, que, aqui, fizemos; certos de que essas teorias são esquemáticas e demandem interpretação, em cada caso particular.


Hoje, trataremos da parte referente ao governo dos alunos, encarando a disciplina, na escola. É questão que se liga ás de aprendizagem de apreciação, temperamento, carater e ao problema da vontade, como vimos em outras aulas”
.


Como podemos verificar, Lourenço Filho faz questão de realizar um encadeamento preciso entre os conteúdos apresentados, transmitindo a idéia da necessidade de se explicar um pelo outro, com uma naturalidade e lógica de evolução de pensamento que reduz as brechas para os escapes, questionamentos ou contradições. O termo disciplina, apesar de não abranger todos os sentidos de “management”, também se constitui numa tática escolar, podendo ser definido como “normas particulares de conduta ou regimen de vida ou de governo, impostas, para seu melhor desenvolvimento ou ação, a indivíduos membros de uma coletividade, seja de que espécie fôr”. A disciplina pode estar voltada tanto para o desenvolvimento do indivíduo, quanto a realização de uma ação específica, visando sempre à “subordinação dos interesses de cada indivíduo aos interesses do grupo”
. Torna-se necessário, portanto, que o indivíduo ajuste sua conduta às normas, que podem ser explícitas ou implícitas, para que se realize sua socialização. É neste aspecto que a disciplina é um fator importante nas escolas. Segundo Lourenço Filho, as crianças que iniciam a freqüência na escola não possuem disciplina, não estando, portanto, nem socializadas, nem civilizadas. São justamente estes três aspectos que a educação visa oferecer à criança, acreditando que a civilização, a sociabilidade e a disciplina são três requisitos básicos para a “integração em seu meio e em seu tempo”
.

“Si, porém, entendermos que a disciplina serve para socializar afim de civilizar, claro que ela será mais refletida, mais interna, supondo como meio próprio de desenvolvimento, a educação. O instrumento natural da disciplina era, neste caso, o esclarecimento e a persuasão.

(...).

O problema da disciplina, assim encarada, está ligada à aprendizagem de apreciação. Não é pelas leis e regulamentos que podemos crear a sanções internas, mas pelos conceitos de valor, que fizemos nascer no proprio intimo da criança. Por aí, vê-se que chegamos, sempre, na noção de lei, não só no sentido político, legislativo, mas no de moral, interior. Assim, há uma porção de atos que não praticamos, como foi dito em aula anterior, não porque sejamos disso proibidos por lei, mas sómente, porque a sua execussão repugnaria á nossa consiencia moral”
.

Apesar de Lourenço Filho ter deixado claro, anteriormente, que a disciplina é alcançada através da imposição, podemos verificar que sua interiorização se realiza pelos conceitos de valor que são inculcados nas crianças, naturalizando determinadas condutas como corretas ou erradas, verdadeiras ou falsas. Esta inculcação não se faz de modo impositivo, mas, muito pelo contrário, de forma agradável à criança, o que facilita que o direcionamento para determinada ordem seja executado sutilmente, sem que a criança se perturbe por isso. O objetivo de todas estas estratégias e táticas na organização escolar corresponde a três características básicas de disciplina, segundo definição de Lourenço Filho: a ordem, que significa integração; a economia, pois “aprendemos para economizar esforço e tempo”
; e a previsão, segundo as leis da antecipação biológica, isto é, da previsibilidade de ações.

Por fim, o documento nos apresenta os objetivos da disciplina, que são de dois tipos: imediatos e remotos. Não sabemos se os objetivos remotos encontram-se na íntegra, uma vez que o documento está incompleto, mas, mesmo assim, vale a pena verificar:

“Objetivos imediatos:

1) Estabalecer e manter a ordem necessária ao trabalho.(...);

2) Estabelecer e manter a rapidez e a precisão dos movimentos táticos (freqüência, pontualidade, obediência às ordens gerais, etc). Não há possibilidade de haver tática sem que esses requisitos sejam observados;

3) Levar a criança à compreensão do governo. É a noção de lei, de regulamento, de praxe, de preceito. É preciso inculcar no menino a concepção da conformidade social: aquilo que a maioria dos indivíduos não faz deve ter alguma razão de ser. A noção de lei e de regulamento dar-se-á depois da de praxe e costume, desenvolvendo-se, progressivamente com a idade da creança.

Objetivos mediatos ou remotos:

1) Acostumar-se à obediência refletida (..);

2) (..) fortalecer a vontade e o carater, pelo esforço proprio, combatendo, por habitos de inibição, as tendências que nos pareçam inferiores”
.


Como pudemos ver, estas quatro aulas seqüenciais do “Curso de Orientadores em Educação Elementar”, ministrado por Lourenço Filho, apresentam uma estrutura lógica de exposição que naturaliza uma determinada leitura da psicologia para explicar a constituição da aprendizagem no homem. Esta acepção dos saberes psicológicos atravessa a formação de professores do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, uma vez que Lourenço Filho é, além de diretor geral do Instituto, diretor da Escola de Educação e responsável pela cadeira de Psicologia Educacional da mesma Escola do Instituto. Este curso apresentado integra o ideário da pedagogia da Escola Nova, conforme a Reforma da Instrução Pública que vinha sendo realizada no Distrito Federal por Anísio Teixeira.
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TRABALHO VOLUNTÁRIO: UMA LUTA APOLÍTICA?

Lilia Ferreira Lobo e equipe de pesquisa(
RESUMO

O confronto de dados coletados em diferentes mídias e no Projeto Criança Devir aponta para uma nova prática de tutela assistencialista, a qual remonta às práticas salvacionistas do século passado. O artigo questiona a função do trabalho voluntário à luz do posicionamento de um novo Estado mínimo neoliberal, e à luz da propagação de uma noção distorcida de cidadania, na qual a responsabilidade é individualizada. 

ABSTRACT

Crossing data collected in different media and in the Criança Devir Project, the article points out a new tutelary  practice of assistancilism, which goes back to salvational practices from last century. The article questions the role of the voluntary work taking in consideration  the position of this new neoliberal State and the media’s propagation of a twisted notion of citizenship, in which responsibility is individualized.

INTRODUÇÃO

Este trabalho é um desdobramento do Projeto de Pesquisa Devir Criança: “Pesquisa de Fontes para uma Genealogia da Criança Anormal no Brasil” e objetiva fazer um levantamento sistemático das fontes sobre as anormalidades infantis e assuntos afins. Tem como finalidade não só  confeccionar  um Banco de Dados (de 1900 a 1940), a ser disponibilizado à comunidade interessada, como  também tematizar questões do presente.

O assunto que apresentamos aqui foi suscitado  devido sua grande  difusão na mídia no Ano Internacional do Voluntariado (2001), quando se pregou maior participação social da população brasileira em campanhas de ação voluntária, principalmente na campanha “Amigos da Escola”. A esse respeito, pretendemos trazer uma breve cono por base tanto material recente de pesquisa em jornais e na internet quanto fontes do acervo de nosso Banco de Dados.

POLÍTICAS PÚBLICAS: ESTADO MANTENEDOR OU ESTADO PARCEIRO?  

A convocação da população se dá principalmente através do seguinte argumento: o Estado sozinho não consegue resolver as mazelas das classes excluídas. Portanto é necessário que cada brasileiro se conscientize de sua cidadania e junte-se  a essa mobilização nacional a fim de ajudar ou mesmo atenuar os problemas graves de desigualdade social. Aquele que deseja fazer um bem à sua nação e melhorar as condições de vida de outras pessoas deve cadastrar-se como voluntário em entidades carentes (como hospitais e escolas,) e habilitar-se para trabalhar naquilo que possa ou goste de fazer.

O argumento desta convocação solidifica-se na demonstração dos benefícios pessoais que a ação voluntária produz, paz interior, realização pessoal, sentimento de dever cumprido, principalmente para o colaborador:. “A atuação voluntária enseja a revalorização da pessoa, da sua presença no mundo, conferindo-lhe um outro significado. Este tipo de ação leva as pessoas a dizerem coisas do tipo: ‘estou melhor comigo mesma’”.
 Assim, o que antes do século XIX tinha o significado religioso salvacionista (salvação da alma do fogo eterno após a morte) (LOBO,1997) hoje adquiriu o sentido de exercício de “auto-ajuda” para uma alma intimizada, cujo inferno da solidão e do tédio podem ser mitigados no “encontro com o outro” – mensagens que a mídia  veicula para revigorar as “boas intenções” dos que se consideram privilegiados numa sociedade desigual como a brasileira.

Pesquisando em jornais, “sites” e pela própria televisão percebe-se que o trabalho voluntário, tão divulgado pela mídia nos últimos dois anos, não reverte em qualquer compromisso político de união da coletividade em prol da conquista de melhores condições de vida. Compromisso este que  poderia redundar na cobrança,  da implementação de políticas públicas de direitos básicos garantidos na Constituição.

O lema do governo neoliberal, “cada um fazendo a sua parte, construiremos um Brasil melhor”, demonstra uma postura de Estado que, ao eximir-se gradativamente de suas obrigações (característica da  proposta atual de um Estado mínimo), culpabiliza a população por não estar realizando os deveres que seriam próprios do Estado. Tal fato  é demonstrado no discurso de Miguel Jorge
, ao afirmar que o governo não tem condições de resolver problemas produzidos/manifestados pela própria sociedade: “cada vez mais, e em número, os voluntários são os primeiros a perceber que nem sempre os governos podem ser responsáveis por resolver problemas sociais, muitos dos quais criados pelos fluxos migratórios ou pela própria sociedade”.

É importante ressaltar que argumento semelhante estava presente também em 1929 em discursos médicos, segundo os quais o Estado não seria capaz de resolver os problemas de setores essenciais  à população. Vejamos um exemplo:

“É uma utopia esperar que os poderes públicos possam algum dia por si sós, resolver o problema da educação nacional. Quer em quantidade quer em qualidade, elle exige absolutamente o concurso da iniciativa particular e sem este, permanecerá eternamente insolúvel” (Boletim da A.B.E., apud CABRAL, 1929, p.3). 

Propaga-se, atualmente, uma noção distorcida de cidadania, reduzida exclusivamente à “responsabilidade individual para com o outro” (Cruz, 2002), na qual direitos não são assegurados, assumindo um caráter sobretudo moral.

“O próprio Estado já se considera como um novo parceiro dos voluntários na solução de problemas sociais críticos” (Pascoal, 2001 – grifos nossos)
.

Podemos perceber que enquanto no ano de 1929 havia uma corrente que defendia “o concurso da iniciativa particular” como parceiro  do Estado, hoje, com o Estado mínimo, a situação se inverte: do compromisso de principal mantenedor, comporta-se atualmente como um mero parceiro.

Esta política neoliberal divulga e estimula a mobilização de segmentos da sociedade na esperança de melhoria da qualidade de vida para quem doa e para quem recebe. Oded Grajow, presidente do Conselho Administrativo da Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente, um dos idealizadores do Fórum Social Mundial e presidente do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, torna claro o que queremos dizer:

“É bem verdade que a política filantrópica é importante e sempre traz algum tipo de conforto para os desvalidos, sobretudo num país de população tão carente como o Brasil. Mas ela não é suficiente para substituir políticas públicas. Nos moldes em que é realizada acaba se tornando um paliativo para o grave quadro social, porque em muitos, não busca a continuidade das ações e se concentra, geralmente, em promoções episódicas, como campanhas de agasalho no inverno e arrecadações de brinquedos no período natalino”.
 

Em reportagem do Jornal ‘O Dia’ de 24/12/2001 a ONG “Busca ao Próximo” confirma as palavras do presidente da Abrinq:

“Representantes da ONG Busca ao Próximo distribuíram ontem 210 quentinhas, roupas e brinquedos a pessoas carentes (...). ‘Já que não podemos fazer muito, pelo menos damos um dia de felicidade a estas pessoas’, afirmou o presidente da entidade (...)” (Apud Cruz, 2002, p. 40 –grifo nosso).

Um outro exemplo está na mudança de postura da Ação de Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida relatada na reportagem do Jornal do Brasil,  “Ação enfrenta ruptura”, que demonstra a captura pela lógica dominante de assistência superficial dos movimentos de cunho político. Observemos:

“O movimento de um grupo de intelectuais, políticos e religiosos brasileiros, no início da década de 90, que culminou na Ação de Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida, passa por uma ruptura no Rio de Janeiro. No início em 1992, era integrado por Betinho, dom Mauro Morelli, dom Luciano Candido Mendes de Almeida, secretário geral da Confederação dos Bispos do Brasil (CNBB); Luiz Inácio Lula da Silva, presidente de honra do PT, e pela professora Maria José Jaime, entre outros. Em 1994, começava a Campanha Natal Sem Fome. ‘Era uma forma de protesto contra a péssima distribuição de renda no Brasil, contra a forma mais perversa de exclusão social’, lembra dom Mauro. Aquele ambiente de protesto e de mobilização por reformas sociais e contra a corrupção, no entanto, ‘hoje se resume à doação de um quilo de qualquer coisa para um movimento atrelado cada vez mais ao assistencialismo” (Apud Cruz, 2002, p.38).

UMA NOVA MODALIDADE DE TUTELA EM AÇÃO?

Ao analisar todos esses dados e compará-los aos que extraímos da pesquisa de fontes do Projeto Devir Criança, verificamos que estas práticas assistencialistas apontam para uma nova modalidade de tutela que atualmente conjuga práticas caritativas e filantrópicas
 do início do século passado. Práticas que tinham por objetivo controlar a pobreza, apaziguando as vozes de reclame por meios de vida dignos, e formar as crianças pobres para um destino de submissão, sem qualquer compromisso com a implementação de melhorias efetivas de suas vidas. A respeito desta omissão do Estado, Pinto Filho (1923), citando Arthur Moncorvo Filho, observa:

“Difficil é conceber a razão pela qual com tanto descaso foi sempre, pelos nossos governantes, encarada a momentosa questão. Há sido, porventura, a falta de recursos financeiros a causa desse doloroso facto? Com certeza não, porque milhares de contos têm sido consumidos em obras sumptuarias, melhoramentos materiaes, embelezamentos, exposições, etc... E de tudo isso o que ficou feito em materia de hygiene? Apenas o saneamento de uma parte da cidade do Rio de Janeiro. Para a Assistencia Publica quaes as verbas pela União especialmente votados e quem jamais imaginou a sua organização?

É verdade que em 1905 o Congresso Nacional nomeava um commissão especial de Deputados para, de vez, resolver o problema da Assistencia Publica entre nós. Tive então a honra de ser convidado para auxiliar esta commissão. Apresentei o relatório que se me foi solicitado, mas... a commissão jamais se reuniu e muito menos resolveu o caso. A mesma cousa succedeu no anno seguinte.

(...)

As iniciativas têm sido sempre collocadas em plano inferior, não se lhes prestando a menor attenção, como si o assumpto de tal relevancia não estivesse, de ha muito tempo, a prompta solução”.  (Moncorvo Filho apud Pinto Filho, 1923, p.17 a 19)”.

Com base no que já foi exposto percebe-se que, no decorrer dos anos,  pouco mudou a posição do Estado frente à obrigação de implementar políticas públicas, as quais  vêm sendo relegadas cada vez mais à responsabilidade das iniciativas privadas e á participação individual.

Para que esse processo se perpetue de forma eficaz, outra estratégia vem sendo desenvolvida: trata-se do “Programa Jovem Solidário – Escola Solidária”
 cujo objetivo é incutir nos adolescentes e jovens a necessidade de realizar trabalhos voluntários para que possam levar adiante e transmitir a ação voluntária  ás próximas gerações. Este programa consiste em posicionar o jovem protagonista voluntário como nova força social, principalmente na escola. Fato que se explica, , segundo o próprio projeto, “se queremos que a cultura do voluntariado permaneça, é na escola que plantaremos suas sementes mais fortes”. É com esta perspectiva que a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo já   incluiu o programa na proposta pedagógica, constando no histórico escolar do aluno os tipos de ações voluntárias e a respectiva freqüência. A mesma iniciativa já está em vigor nas escolas do Estado de Tocantins.

O “Programa Jovem Solidário” fundamentou-se no resultado de uma pesquisa realizada pelo Data-Folha (Pascoal, 2001) no ano de 2001 onde 83% dos entrevistados achavam importante o trabalho voluntário, mas somente 10% estavam envolvidos e 21% não estavam dispostos a agir como voluntários. A partir disto, reforçou-se a necessidade de desenvolver a “consciência de cidadania” e a “certeza de que o jovem voluntário de hoje será, amanhã, um profissional preocupado com as questões do meio ambiente, com a qualidade de vida no trabalho, com a inserção dos excluídos no mercado”
, além de mobilizar a população “desinteressada”, uma vez que a pesquisa revelou que 30% dos brasileiros não sabiam ao certo o que era o voluntariado. Incorporando este discurso Valdir Cimino
 afirma em texto colhido na internet :     
“Acredito que o verdadeiro exercício de cidadania tem a ver com a educação da vontade. Quando educamos a vontade do indivíduo, os grupos e suas idéias ganham força e podem aspirar as realizações importantes no caminho do bem comum”.

Esta afirmação torna explícito o que vimos denunciando: a concepção de que a coletividade, o grupo e o social são construídos pelas ações individuais como um somatório de “boas intenções”, e não como efeitos da conquista de lutas coletivas que atravessam o indivíduo e por isso mesmo o constituem.

Por isso consideramos que nenhum trabalho social, seja remunerado ou voluntário, é politicamente neutro. Até os resultados desvitalizadores das conquistas de direitos em troca de “favores” produzem efeitos capazes de amansar as resistências. Por outro lado, como não estamos considerando o trabalho voluntário em sua essência, mas como exercício de poder, ele pode reverter-se em modalidades de resistência ativa. É preciso enfatizar que o voluntariado tem-se tornado força de luta política onde as ações de Estado não devem ou se recusam a entrar.  no curto espaço desta comunicação, podemos apenas mencionar alguns exemplos: a reforma psiquiátrica na Itália teria sido impraticável sem a ação voluntária de seus militantes; assim também no Brasil é preciso destacar  o mesmo processo nos movimentos sociais organizados do tipo M.S.T., nos de denúncia e reparação dos atos de discriminação, tortura  e violência, além dos grupos anônimos autogestivos.
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ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTES COM USO E VENDA DE DROGAS –  ANOTAÇÕES  DE CAMPO

Esther Maria de Magalhães Arantes 

Profª da PUC-Rio e UERJ

RESUMO

O artigo visa apontar e discutir algumas das questões que emergiram de pesquisa realizada por solicitação do Departamento de Ações Sócio-Educativas (DEGASE) à UERJ, com o objetivo de dimensionar o problema do envolvimento de adolescentes com o uso e o tráfico de drogas no Rio de Janeiro. A partir de entrevistas com técnicos, policiais militares e profissionais que lidam diretamente com esses jovens, o trabalho problematiza as propostas dos projetos sócio-educativos destinados a esses adolescentes, as condições de trabalho dos técnicos e agentes policiais que lidam com essa população e  discute pesquisas divulgadas em jornais e revistas, questionando suas metodologias, resultados e a não explicitação dos critérios utilizados para análise, os quais podem favorecer a produção de estereótipos e contribuir para a “demonização” dessa população.

ABSTRACT

Envolvement of  adolescents with use and traffic of narcotics

References on several topics from the research by UERJ upon request of DEGASE — Social and Educational Action Department — for expliciting how the adolescents of Rio de Janeiro get involved with the use and traffic of outlawed narcotics.   Having been interviewed technicians, police men, and professionals who work directly with these youngsters an ample questioning is made on the social and educational projects that aim to help teenagers.  Focus is made on methods and results achieved with special demands on the project’s criteria as they may lead the extreme and paradoxal situation of “helling” these youngsters.

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

          Motivado pelo aumento das internações determinadas pela Segunda Vara da Infância e da Juventude (2ª. VIJ) a partir do mês de maio de 1997 – aumento este considerado repentino e em descompasso com a capacidade de criação de novas vagas pelo Poder Público, redundando na superlotação das unidades de atendimento –, o Departamento de Ações Sócio-Educativas (DEGASE) solicitou à Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), como parte de um Programa de Cooperação Técnica, uma pesquisa com o objetivo de dimensionar o fenômeno do envolvimento de adolescentes com o uso e o tráfico de drogas no Rio de Janeiro.

          Segundo o diretor do DEGASE, em Pedido de Hábeas Corpus endereçado ao Conselho de Magistratura, em 3/4/1998, era evidente a prática abusiva da internação, uma vez que, dentre outras razões citadas, boa parte dos adolescentes havia cometido atos infracionais sem violência ou grave ameaça contra pessoa.

“Muitos adolescentes são internados por furto ou envolvimento com comércio de drogas (‘crime hediondo’). Mas a lei não diz que têm que ser internado os que cometem ato infracional análogo a crime hediondo. A enumeração do art.122 do ECA é taxativa. Muitas vezes o adolescente se envolve com o comércio de drogas justamente porque não quer praticar atos violentos (assalto a banco, roubo etc.)”. 

“Esse envolvimento não se resolve nem com a internação nem com um                     atendimento rápido, mas sim com um tratamento sócio-educativo adequado. É preciso, contudo, não ficar enganando a sociedade, como se a simples  segregação dos indesejados sociais ( cada vez em maior número) fosse capaz de protegê-la (...)” ( p.7)

          Por outro lado, contrapondo-se a estes argumentos, afirmava-se que o fenômeno da superlotação das unidades de atendimento ao adolescente autor de ato infracional não era novo e nem criado pela Justiça e que, de qualquer modo, desde 1988 nenhuma vaga havia sido aberta no sistema sócio-educativo do Rio de Janeiro.

“Infelizmente, a maioria das pessoas pensam que a única proposta                      do Juizado é a internação. Mesmo as pessoas com pureza no coração                      acreditam que a superlotação das unidades é oriunda da postura judicial de internar sempre. Mas a discussão é muito mais profunda (...) A política de atendimento para os adolescentes infratores não deve ser repressiva, e sim preventiva. A internação não é um castigo, e sim um ato de amor ao próximo. O adolescente internado deve ser submetido a um tratamento preventivo de reconstrução moral ou de ressocialização.

Não se pretende dar ao adolescente infrator uma punição pelo ato praticado, mas se deseja o emprego de uma especial técnica de regeneração, possivelmente capaz de benéfica e substancial modificação de sua personalidade, prevenindo-se, destarte, a prática de novos atos infracionais. Muito mais do que punir, deve-se cuidar de conjurar o perigo da reincidência”. (p. 93)

          Estes posicionamentos, como se vê, apontavam para diferentes interpretações do Estatuto da Criança e do Adolescente, não sendo incomum acusações mútuas de “paternalismo ingênuo” e de “retribucionismo hipócrita”. Tais diferenças no entendimento de como conduzir o sistema sócio-educativo no Rio de Janeiro foram os fatos iniciais, geradores do pedido de Cooperação Técnica feito à UERJ pelo DEGASE.

          Dando início aos trabalhos, teve lugar, em maio de 1998, na UERJ, o seminário “Ações sócio-educativas e políticas públicas para a infância e a juventude no Estado do Rio de Janeiro”, resultando num primeiro mapeamento das dificuldades que deveriam ser superadas pelo sistema sócio-educativo e dos pontos que deveriam ser aprofundados através de pesquisas. De posse deste mapeamento inicial, demos início à pesquisa.

          Embora nosso objetivo aqui não seja relatar a história desta Cooperação, nem seus resultados, e sim apontar e discutir algumas questões inesperadas que emergiram durante o fazer da pesquisa, apresentaremos, no entanto, algumas estatísticas sobre a apreensão de adolescentes por uso e venda de drogas no Rio de Janeiro, apenas o suficiente para que o leitor tome ciência das questões envolvidas.

2. APREENSÃO DE ADOLESCENTE PELO USO E VENDA DE DROGAS NO RIO DE JANEIRO

          Segundo as estatísticas da 2ª. VIJ, o número de atos infracionais praticados por adolescentes cresceu de 2.675 em 1991 para 6.004 em 1998. Grande parte desses adolescentes foi acusada de infrações análogas aos crimes previstos na Lei de Entorpecentes: de 204 casos em 1991 para 3.211 em 1998.

Tabela 1 - Evolução dos atos infracionais análogos aos crimes previstos na Lei de Entorpecentes  nº. 6.368/76.

1991 – 1998

     Ano           Lei de Entorpecentes         Total geral

                                                                                                                 n.            %                 (100%)

1991                 204          7,63                 2.675

1992                 280        10,55                 2.655

1993                 196          9,58                 2.046

1994                 303        13,25                 2.287

1995                 610        24,56                 2.484

1996              1.402        42,25                 3.318

1197              1.648        32,88                 5.011

1198              3.211        53,50                 6.004

Fonte: Relatórios de Estatística. 2ª. VIJ/Comarca da Capital. 

Tribunal de Justiça/RJ.

          Estes resultados tornam-se ainda mais surpreendentes se comparados, para o mesmo período, com a evolução das apreensões por infrações contra o patrimônio – infrações estas que sempre foram responsáveis por altos percentuais de apreensões. De 1991 a 1998, as apreensões por drogas cresceram de 7,63% para 53,50% do total dos atos infracionais, enquanto o contrário se deu com as apreensões por infrações contra o patrimônio, que registraram queda de 77,05% em 1991 para 22,26% em 1998.

Tabela 2 - Percentuais de atos infracionais registrados na 2ª. VIJ/ Lei de

Entorpecentes e infrações contra o patrimônio. 1991 – 1998.

       Ano       Lei de Entorpecentes          C/ Patrimônio

1991                     7,63                           77,05

1992                   10,55                           76,87

1993                     9,58                           73,51

1994                   13,25                           71,36

1995                   24,56                           50,48

1996                   42,25                           40,06

1997                   32,88                           26,84

1998                   53,50                           22,26

Fonte: Relatórios de Estatística. 2ª. VIJ. Comarca da Capital. 

Tribunal de Justiça/RJ
          Quando comparado ao total (6.438) de  adolescentes do sexo masculino privados de liberdade em todo o Brasil, em 30/06/1997, o Rio de Janeiro respondeu por 12,98% (386), vindo logo abaixo de São Paulo, com 44,87% (2.889) do total. No entanto, o Rio de Janeiro apresentava, nesta mesma data, o maior percentual de adolescentes privados de liberdade em virtude de infrações relacionadas à Lei de Entorpecentes: 46 % (199).
 

          Um levantamento realizado pelo Fórum Nacional de Dirigentes Governamentais de Entidades Executoras da Política de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (FONACRIAD), encontrou os seguintes resultados, para todo o Brasil, onde infrações contra o patrimônio apareciam com percentual elevado:

Tabela 3 -  Atos infracionais praticados por adolescentes, segundo o tipo .

Brasil – agosto - 1997.                                                                    

                                   Infrações contra o patrimônio         73,8%

                                   Infrações contra a pessoa                21,6%

                                   Outras infrações                                4,6%

Fonte: Atendimento ao adolescnte em conflito com a lei: 

reflexões para uma prática qualificada. Brasília: DCA/SNDH/MJ,1998.

            Corroborando estes dados, os relatórios apresentados pela FEBEM/SP, embora indiquem crescimento do número do atendimento aos adolescentes privados de liberdade, de 25.180 em 1996 para 42.577 em 1998
, apresentam, no entanto, baixo percentual de adolescentes apreendidos por envolvimento com drogas.

Tabela 4 -  Atos infracionais praticados por adolescentes, segundo o tipo. Em 28/2/99

                                  Infrações contra o patrimônio       71,4%

                                  Lei de Entorpecentes                       6,2%

                                  Outras infrações                             22,4%

Fonte: Relatório de Informação Técnica.

Programa de Atendimento aos Adolescentes Privados de Liberdade/FEBEM-SP,02/1999.

          Para compreendermos o que estes números significam, o Relatório de 1941, do Juiz de Menores Saul de Gusmão, mostra um crescimento de 127 atos infracionais em 1924 para 2.458 em 1941, sendo que nenhuma criança ou adolescente foi acusado de envolvimento com drogas. 

Tabela 5 - Distribuição das infrações cometidas por adolescentes no Município do Rio de Janeiro, por áreas de infração. 1924 – 1941.

Tipo de  Delitos ( n.)

   Ano            Total              Sangue          Furtos          Roubo          Sexuais

1924             127                  50                 42                  9                  26

1925             136                  69                 36                  8                  23

1926             173                  71                 69                  2                  31

1927             213                  77               100                  5                  31

1928             286                 124              113                 11                 38

1929             220                 109                80                   5                 26

1930             204                   89                74                 13                 28

1931             245                 101                88                 27                 29

1932             186                   74                63                 10                 39

1933             140                   48                61                 14                 17

1934             180                   85                58                 12                 25

1935             163                   67                55                 22                 19

1936             130                   54                44                 12                 20

1937             173                   72                58                 14                 29

1938             164                   61                64                 13                 26

1939             175                   57                54                 24                 40

1940             224                   87                56                 35                 46

1941             248                   93                75                 33                 47

Fonte: Relatório do Juiz de Menores Saul de Gusmão, 1941, RJ. In Cruz Neto, O. et al.: Nem soldados nem inocentes – Juventude e tráfico de drogas no Rio de Janeiro – Ed. FIOCRUZ, 2001.

          Apenas nas estatísticas do período 1964 a 1975 verificam-se apreensões de adolescentes por envolvimento com drogas, embora  em números bem inferiores aos atuais, e ainda, de acordo com o esclarecimento do Juiz de Menores Alyrio Cavallieri, em seu livro Direito do Menor: “advirta-se que raramente o menor é traficante” (p.137)
. 

Tabela 6 – Distribuição das infrações cometidas por adolescentes no município do Rio de Janeiro, por áreas de infração. 1960 – 1971.

                                                     Tipo de infração ( n.)

                    Ano         Total        Pessoa         Patrimônio     Costumes           Entorpe-    Outros, S/Class.

                                                                                                                               centes        Contravenções

1960       666        160            338             44              14            110

1961       786        163            406             63              41            113

1962       756        126            424             42              37            127

1963       996        184            499             72              53            188

1964     1.062       147            601             57              77            180

1965     1.089       143            599             31              64            152

1966        845       167            414             54              60            150

1967     1.219       238            611             95              93            182

1968     1.189       249            598           110              81            151

1969     1.140       256            548           103              45            188

1970     1.089       218           462            125            128            156

1971     1.253       206           552            111            192            192

Fonte: Arquivo do Juizado de Menores. Delinqüência Juvenil na Guanabara. In Cruz Neto, O. et al: Nem soldados nem inocentes – Juventude e                                tráfico de drogas no Rio de Janeiro – FIOCRUZ, 2001.

          Em vários fóruns onde a questão era debatida, além de estudos e pesquisas, perguntava-se sobre as razões que estariam justificando esta situação.

Mudou a realidade  e aumentou a criminalidade ou a mudança  é  apenas o resultado de uma filosofia mais repressora e policialesca? Ou seria fruto de aumento de operosidade da Justiça, do Ministério Público e da Polícia?

Qual a melhor política para o estado, diante desse quadro: investir na construção de novas unidades, gerando mais vagas para institucionalização ou investir mais em políticas sociais básicas e em capacitação de pessoal?”

3. ANOTAÇÕES DO CAMPO

           De posse dos pontos identificados como problemáticos no Seminário de maio de 1998, que serviu como um mapeamento preliminar das questões a serem tratadas, fomos alegremente surpreendidos por um número significativo de pessoas que nos procuraram para oferecer livros, teses, relatórios de pesquisas, levantamentos estatísticos, censos etc., de tal forma que rapidamente tínhamos em mãos material relevante para iniciarmos. Todo este empenho foi como uma torcida desejante e, ao mesmo tempo em que indicava a dimensão coletiva do trabalho, assinalava também as dificuldades e as polarizações existentes no campo, uma vez que parte desse material, ainda que impresso e de conhecimento público,  nos foi passado anonimamente. Muitos eram os receios e as esperanças ali depositados, fazendo-se necessárias constantes avaliações e análises de nossas implicações. 

          Um segundo ponto, já observado por nós em outras situações, diz respeito à dificuldade que alguns profissionais do campo social encontram para discutir um projeto para a área. Assistentes sociais, enfermeiros, psicólogos, agentes educacionais, policiais e, mais recentemente, os conselheiros tutelares encontram-se, via de regra, em condições de trabalho tão precárias e adversas, que qualquer tempo coletivo disponível é utilizado na discussão destas situações. Neste sentido, não há como discutir um projeto sócio-educativo sem, ao mesmo tempo, discutir as condições de trabalho de técnicos e agentes. 

          As entrevistas realizadas com 234 policiais militares da cidade do Rio de Janeiro foram bastante ilustrativas, quando manifestaram muita insatisfação em relação a salários, carga horária de trabalho, distância da moradia para o local de trabalho, perigo no local de moradia e no transporte, falta de reconhecimento social de seu papel, abuso de autoridade dos superiores, ingerência política na polícia, despreparo do policial para enfrentar os riscos da profissão, falta de acompanhamento jurídico e psicológico, desgaste físico e emocional causado pelo exercício da profissão. Enfatizaram que a profissão envolve muitos riscos por ser exercida em condições desfavoráveis. Manifestaram desgosto com o que consideram uma mídia sensacionalista, que só noticia o lado negativo da polícia, e denunciaram a ambigüidade da sociedade, que ora os recrimina por não respeitarem os Direitos Humanos, ora por não agirem com violência. Diante disto, sentem-se desqualificados, acreditando não haver razão nenhuma para respeitarem os direitos humanos de presos ou “vagabundos”,  argumentando que “policial também é gente”. 

          O sentimento de vitimização é tão grande e generalizado em algumas categorias profissionais que qualquer melhoria no sistema carcerário ou sócio-educativo é vivido como privilégio dado ao preso ou ao infrator.  Neste sentido, alguns profissionais da área  passam a encarar a educação do adolescente não como uma tarefa à qual, por ofício, estão destinados a pensar e a exercer, mas passam a ver o adolescente como o  “inimigo”  a combater.

          Isto não apenas no sistema sócio-educativo, mas também no sistema educacional,  onde não é incomum encontrarmos diretoras e professoras que não encaram a educação destes adolescentes como questão da escola ou, pelo menos,  acreditam que este é um desafio muito além das possibilidades da escola atual, também com suas carências e fragilidades.

          Um terceiro ponto foi constatar a existência de uma vasta literatura sobre a questão das drogas, rica em considerações de natureza histórica, ética, cultural, legal, institucional etc., e que simplesmente não é levada em consideração quando se trata de formulação de políticas públicas para a área. Chama a atenção o contraste entre esta literatura e a simples criminalização e medicalização realizadas na prática. É como se a racionalidade e os interesses que norteiam a discussão especializada fossem outros que os levado em consideração na formulação das políticas. A demonização das drogas tem impedido um debate mais esclarecido, que não se limite à repetitiva demanda por mais repressão.

          Ainda um outro ponto diz respeito à qualidade dos dados e das publicações disponíveis. Foi surpreendente e inesperado encontrar muitos erros e imprecisões no material consultado. Problemas de ordens diversas que passaremos a discutir com um pouco mais de detalhe.

          De posse de estatísticas onde se evidenciava uma diferença no tipo de infrações praticadas por adolescentes do Rio de Janeiro em relação a outras regiões do Brasil, e de posse de séries históricas mostrando que as apreensões de adolescentes por envolvimento com drogas tiveram início no Rio de Janeiro a partir da década de 1960 – tendo estas apreensões aumentado  substancialmente a partir de meados de 1990 –,  procuramos estabelecer uma comparação entre  os adolescentes que cumpriam medidas no sistema sócio-educativo e a massa carcerária, a fim de saber se o fenômeno de apreensão por drogas também se repetia entre os adultos presos no Rio de Janeiro.

          Embora considerados altos, os percentuais de condenação pela Lei de Entorpecentes encontrados para os adultos estavam longe de se igualar aos percentuais apresentados nas estatísticas da 2a. VIJ, onde, nos meses de setembro e outubro de 1998, por exemplo, mais de 60% do total de atos infracionais eram relativos a entorpecentes.

Tabela 7 – Condenação por Tráfico de Entorpecentes.

População carcerária do Estado do RJ. 1995-1997

Ano            Condenação por tráfico      Total de preso

                         n.           %                           n.

1995                 2241      23,52                     9.525

1996                 2788      24,35                   11.447

1997                 3172      23,99                   13.220

Fonte: Secretaria do Estado de Justiça e Interior.

In Anuário estatístico do Estado do Rio de Janeiro, 1997.

          Buscando dados mais recentes, na época ainda não publicados no Anuário, tivemos acesso a uma tabela fornecida pelo órgão competente, onde as condenações por tráfico aumentaram significativamente  de 1997 para 1998. No entanto, verificamos também que os dados relativos aos anos anteriores foram modificados. Como os totais de presos, exceto por ligeira diferença no ano de 1996, permaneceram iguais, tais diferenças não podiam ser atribuídas à inclusão de presos que não haviam sido anteriormente computados, e sim a uma nova forma de classificá-los. Mas tais classificações não podem ser alteradas, a não ser que tenham sido computadas erroneamente, uma vez que se tratam de condenações judiciais. Desta forma, a comparação entre adolescentes e adultos ficou prejudicada, não estando nosso alcance esclarecer os motivos desta discrepância.

Tabela 8 – Presos condenados por tráficos de entorpecentes

Ano           Presos por tráfico        Presos no Estad

                    n.                  %                    n.

1995          4.100             43,04              9.525

1996          5.433             43,03            12.626

1997          5.822             44,03            13.220

1998          6.061             47,10            13.258

Fonte: Secretaria de Estado e Justiça Departamento do Sistema Penitenciário.

Centro de Processamento de Dados.

          De qualquer modo, cabe aqui lembrarmos que este tipo de estatística diz respeito apenas à chamada “criminalidade manifesta”, ou seja, à “clientela do direito criminal”: pessoas pobres em relação as quais recaem as ações da polícia e dos tribunais.

          Constatamos, também, que nem sempre as comparações são feitas de maneira adequada.

 “O país tem um efetivo de 500.000 homens nas polícias militares, civis e federal. De acordo com um levantamento inédito feito por Veja nos nove estados onde há informações acessíveis sobre crimes cometidos por policiais, a taxa de delitos nas três corporações é assombrosa. Nesses nove estados ( São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Alagoas, Pará, Rio Grande do Sul e Distrito Federal) trabalham 300.000 homens e 10% deles são acusados de algum crime (...) 

Há mais de 15.000 homens acusados da prática de crimes pesados como roubo a banco e carga de caminhão, extorsão mediante  grave ameaça, seqüestro, homicídio, tráfico de drogas e formação de quadrilha. Para dimensionar o problema, é bom lembrar que a população carcerária brasileira é de 170.000 pessoas, ou seja, 0,1% da população. Detalhe: um terço dos presos cumprem pena por crimes leves, como furto e agressão física. Descontando essa fatia, chega-se a 115.000 pessoas condenadas por crimes pesados, o que dá uma taxa de sete grupo presos perigosos em cada grupo de 10.000 brasileiros. Entre os policiais, a taxa de acusados de crimes graves é setenta vezes maior – 500 a cada 10.000 homens do efetivo”.

          Concordamos inteiramente com os argumentos apresentados pela Revista de que a criminalidade policial é um fator grave no Brasil. No entanto, do ponto de vista metodológico, os resultados encontrados não nos parecem corretos, uma vez que os presos são comparados com a população brasileira, que inclui crianças, velhos e mulheres e não apenas homens adultos, que são a maioria dos presos. Já a comparação para os policiais é  feita com os pares, o que superestima a taxa de criminalidade entre eles.

          Queremos também assinalar um erro nosso, o de utilizarmos, para a confecção de um gráfico, uma série de dados relativos ao universo dos processos e uma série de dados relativos à amostragem. Ao compararmos a evolução dos atos infracionais relativos ao patrimônio e à Lei de Entorpecentes, utilizamos as estatísticas da 2ª. VIJ para o período de 1991 a 1998, que são dados  relativas ao universo dos processos para cada ano. Já os dados do período de 1968 a 1988, foram colhidos no Arquivo Nacional e, ao que tudo indica, trata-se de amostragem. Tal erro só pudemos detectar quando tivemos acesso a uma estatística do próprio Juizado de Menores, na qual o número de processos, para cada ano, é bem maior do que os apresentado por Batista. No entanto, como para a confecção do gráfico utilizamos percentuais, e estes coincidem, tanto na amostra, como no universo, o gráfico, apesar dos pesares, permaneceu correto. Por exemplo, no ano de 1968, Batista apresenta 7% de atos infracionais relativos a entorpecentes no total de 436 processos. Já o percentual apresentado pelo Juizado de Menores, para o mesmo ano, é de 6% de um total de 1189 processos. Segundo o Juiz Cavallieri, os dados deste período permanecem mais ou menos homogêneos:

Uma tabulação qualitativa da delinqüência juvenil na cidade do Rio de Janeiro, com base em 16 anos, isto é, de 1960 a 1975, apresenta o quadro abaixo, com arredondamento dos números:

                                 Contravenções                10%

                                 Crimes:

                                 C/pessoa                         20%

                                 C/patrimônio                  50%

                                 C/costumes                      7%

                                 Entorpecentes                12%

                                 Outros                              1%

         Quanto à forma de divulgação de resultados de pesquisa, afirma o Jornal do Brasil
 que, excetuando-se o cigarro, a maioria dos usuários de drogas nas Universidades não deseja largar o vício. Afirma ainda que a heroína, droga que causa alto grau de dependência, tem grande número de usuários que não querem deixar de usá-la: 75% contra 25% que gostariam de largar o vício.

          Divulgado assim, esses dados poderiam nos alarmar imensamente, não fosse o fato de que, em outro trecho, esclarece a matéria que do total de 2.631 entrevistados, apenas 4 pessoas, ou seja, 0,15% do total da amostra, disseram ser usuários de heroína. Neste sentido, cada um dos usuários representa 25% do total de usuários de heroína da amostra. A confusão aqui está em que um elevado percentual de usuários de heroína que não desejam largar o vício (75%) não significa um grande número de usuários de heroína  (3 pessoas, numa amostra de 2.631 ).

          Não fica clara, também, a afirmação de que, entre as drogas lícitas, o maior problema é o álcool. Isto porque, de acordo com os percentuais apresentados relativos ao consumo de cada tipo de droga, vemos que, dentre as drogas consideradas lícitas, fumo (9,88%) e psicotrópicos (9,16%) obtiveram percentuais mais elevados que álcool (3,65%). 

          De qualquer forma, os números apresentados não nos parecem assim tão alarmantes para justificar o título “Droga invade as Universidade”. Foram os seguintes os resultados da pesquisa apresentados pelo jornal: das 2.631 pessoas entrevistadas, 9,88% disseram consumir fumo; 3,65%, álcool; 9,16%, psicotrópicos; 5,59%, maconha; 0,91%, cocaína e 0,15%, heroína. Em relação ao álcool, a maioria diz consumir cerveja e chope.

         Com estas observações, não estamos pretendendo que um jornal deva necessariamente trazer todos os detalhamentos teóricos-metodológicos de uma pesquisa, o que é mais apropriado para um relatório. No entanto, acreditamos que algumas informações, no contexto de um artigo, são necessárias, até para que possamos entender corretamente o que foi dito. Por exemplo, não há referência à freqüência com as quais os entrevistados faziam uso dessas substâncias, sendo este uso, no contexto da matéria, utilizado como vício.

         A não explicitação de critérios pode favorecer a criação de estereótipos, como o de que existem milhares de jovens infratores e que são, em sua maioria, violentos e drogadictos. Assim, dado o potencial de criação de estereótipos, com graves conseqüências para a população estudada, é importante estarmos atentos aos critérios utilizados na construção dos chamados “perfis”, “características” ou “identidades”, seja do usuário, do preso, do aluno problema ou de qualquer outro grupo.

          O relatório da pesquisa “Estudos da relação DST/AIDS e as drogas no Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro  - 1999 ( SEJ/DESIPE), que teve por objetivo conhecer o perfil do interno do DESIPE quanto ao uso de drogas lícitas e ilícitas, e quanto ao comportamento de risco de contaminação para doenças sexualmente transmissíveis, traz como um dos resultados o seguinte:     

“Do universo das Unidades Masculinas foram entrevistados 1.173 internos, sendo que 934 (80%) foram considerados ‘usuário’ de drogas. Do universo das Unidades emininas foram entrevistados 513 internas, sendo que 315 ( 61%) foram consideradas ‘usuárias’ de drogas. No caso dos Hospitais Psiquiátricos, dos 323 pacientes entrevistados, 180 ( 56%) foram considerados ‘usuários’ de drogas. No caso do grupo dos internos soropositivos para HIV foram entrevistados 106 pacientes. Destes, 98 (88%) foram considerados ‘usuários’ de drogas”. (p.5)

          Quando buscamos a definição para “usuário de drogas”, encontramos:

“Devido ao caráter inovador da pesquisa e  à necessidade de termos uma visão geral sobre o interno do DESIPE no que diz respeito ao uso de drogas, optamos pela classificação de ‘usuário na vida’ ( Ministério da Saúde 1994) cuja definição é: ‘qualquer pessoa que tenha feito uso de drogas pelo menos uma vez na vida’. Esta classificação não se importa com freqüência/quantidade de uso ou problemas relacionados ao uso, porém dá uma visão mais ampla do consumo de drogas na população que está sendo estudada” ( p.5).

          Não descartamos a importância da pesquisa para subsidiar políticas de prevenção, uma vez que o compartilhamento de seringas, no caso das drogas injetáveis, é fator importante na contaminação pelo HIV. No entanto, queremos assinalar o cuidado que se deve ter na utilização de critérios como este, de “usuário na vida”. Segundo Carline, em pesquisas realizadas nos anos de 1987 e 1989, com mais de 47.000 estudantes, em 17 cidades do Brasil, o uso na vida de drogas psicotrópicas abrangeu 21,2% dos entrevistados em 1987 e 26,2% em 1989. Já o uso freqüente obteve 2,7% em 1987 e 3,55% em 1989.

“É importante frisar que o uso na vida significa tão somente que os estudantes experimentaram drogas uma ou mais vezes, na imensa maioria destas de forma totalmente ocasional; não significa de modo algum dependência, vício, etc.; mas por outro lado, uso na vida revela que estes estudantes tiveram contato com estas drogas”. (p.54)

          Os dados encontrados por Carline mostraram que o uso de drogas nesta população de estudantes era preocupante, mas não em função do uso freqüente ou eventual, mas porque tais índices estavam em crescimento. 

          Além de dificuldade na definição do que seja “usuário”, a pesquisa revelou dificuldades também na definição do que seja “traficante”, não se distinguindo, muitas vezes, entre  a venda no varejo e a venda no atacado. Neste sentido, rotula-se de traficante tanto o adulto altamente envolvido com o tráfico quanto o adolescente que apenas vende drogas eventualmente.

          Como dissemos, grande parte dos adolescentes apreendidos atualmente no Rio de Janeiro são sentenciados como traficantes. No entanto, um estudo realizado no ano de 2001 com 50 adolescentes internados no Instituto Padre Severino, local para onde são encaminhados os adolescentes do sexo masculino que aguardam decisão judicial, registrou o seguinte perfil: 82% dos adolescentes estavam fora da escola quando praticaram o último ato infracional; 96% começaram a trabalhar ainda criança para garantir sustento próprio ou da família; 50% perderam um ou mais membros da família (pai, mãe, irmão) por mortes violentas (acidentes ou assassinatos) ou por doenças graves, mas passíveis de tratamento (tuberculose, hanseníase, complicações do pós-parto, AIDS); 50% eram considerados reincidentes e 34% e 10% foram acusados, segundo os próprios adolescentes, de tráfico e uso de drogas, respectivamente.

          Muitos destes adolescentes, quando apreendidos pela primeira vez, demonstram esperança de que a passagem pelo sistema sócio-educativo possa  ajudá-los, constituindo-se em oportunidade para o reingresso na escola e preparo para o trabalho – esperança que quase sempre acaba frustrada. Muitas vezes sem possibilidade de voltar para casa ou para a comunidade de origem após a apreensão pelo ato infracional, evadido ou expulso da escola, sem trabalho e sem perspectivas de futuro melhor, este adolescente perambula pelas ruas, furtando para viver ou permanecendo com a venda de drogas até ser novamente apreendido ou morto em algum confronto com a polícia ou grupo rival. São estes jovens as maiores vítimas da chamada violência urbana.

          Segundo a Síntese de Indicadores Sociais do IBGE (2000), relativa aos dados dos anos de 1992 e 1999, observa-se, a partir dos anos 80, o peso crescente das causas externas sobre a estrutura da mortalidade por idade, afetando principalmente os adolescentes e jovens brasileiros do sexo masculino na faixa etária entre 15 e 19 anos. Estes índices chegam a mais de 70% das mortes nesta faixa etária, em muitos dos Estados brasileiros.

          Em vários fóruns de defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, onde estas questões são debatidas, pergunta-se pelo “acerto” e pela “justiça” destas apreensões e encaminhamentos. Questiona-se se não estaria havendo rigor excessivo na aplicação de medidas sócio-educativas e a própria adequação do rótulo de traficante dada a este adolescente.

          Questiona-se também a adesão do Brasil a uma política de drogas repressiva,  favorável à criminalização ou  à medicalização do usuário. Neste sentido, é preocupante a adesão de alguins setores a uma política que postula a chamada tolerância zero – ainda mais por se tratar de adolescentes.

“A nova Lei n.10.409, de 11 de janeiro de 2002, com seus inúmeros dispositivos vetados e ainda pendentes de regulamentação, propõe a substituição da pena privativa de liberdade por penas alternativas. Como leciona Luiz Flávio Gomes, ocorrem ‘duas tendências possíveis neste setor: a) justiça terapêutica (de cunho norte-americano), que              propugna pela tolerância zero e abstinência total, aplicando-se (quase que compulsoriamente) a sanção de tratamento ambulatorial; b) política de redução de dano ( posição européia), que distingue  claramente o usuário ocasional, o usuário dependente e o traficante, sendo que o primeiro não necessita de nenhum tratamento, enquanto o segundo somente fará tratamento se houver consenso. (...) No Brasil, é pacífico que o modelo norte-americano pode ser perfeitamente aplicado na justiça da infância e juventude, em razão da medida protetiva de tratamento antidrogas e o instituto da remissão já previsto na Lei n. 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente. Neste sentido, desde 24 de maio de 2001, a Corregedoria-Geral de Justiça baixou o Provimento n.20, implementando em caráter experimental o ‘Programa Especial para Dependentes Químicos’ nos juízos da infância e juventude da Capital, Niterói e São João de MERETI. Na Comarca da Capital, na 2ª. Vara da Infância e Juventude, com competência exclusiva para o julgamento de adolescentes infratores do Rio de Janeiro, foi criado o ‘Programa Especial para Usuário de Drogas’ ( PROUD), que funciona desde junho daquele ano e que tem obtido considerável sucesso junto aos participantes.”
 ( pp. 4-5)

          Finalmente, um último ponto, foi a não realização de um dos sub-projetos da pesquisa, que previa entrevistas com adolescentes atendidos no sistema sócio-educativo. Nunca nos foi dito que não poderíamos entrevistar os adolescentes, mas inúmeros obstáculos e dificuldades foram sendo apresentados, inviabilizando o acesso aos adolescentes no tempo estipulado para a pesquisa. Certamente esta foi uma perda irreparável, dado que ninguém melhor do que os próprios para falarem de si. Porque não puderam falar? O que teriam eles a nos dizer? Como teriam nos surpreendido?


Isto, de tudo, foi o mais chocante. E a maior perda.

QUATRO BIOGRAFIAS DA AIDS -

a psicologia frente à surpresa, à lei, à esperança, à cumplicidade

Antônio Carlos Cerezzo

RESUMO

Nesse trabalho, parte-se da premissa de que todo e qualquer efeito advindo do resultado do teste para HIV será condicionado pelas disposições afetivas e emocionais de quem o recebe e de como ele é informado. Com isso, pretende-se descrever e analisar o impacto dos últimos dez anos junto às pessoas e aos saberes diante dos quais são postadas, notadamente a psicologia, tomando como ponto de partida quatro aspectos: a passagem da obrigatoriedade do anonimato na testagem para a possibilidade do teste nominal; a responsabilidade jurídica; a pesquisa de vacinas; e a campanha de testagem para HIV.

ABSTRACT

Four Biographies of AIDS – Psychology facing surprise, law, hope and complicity

This paper has the premise that any and every effect resulting of an HIV test will be conditioned to affective and emotional dispositions of whom receives it and how it is informed. Therefore, it intends to describe and analyses the impact of the last ten years upon people and sciences before which they are placed, particularly Psychology. It takes as starting point four aspects: the passage from obligatory anonymous testing to a possible nominal one; judicial responsibility; vaccines research; and the HIV testing campaign.


Falar de AIDS, hoje e ao longo desses seus vinte e quatro anos de história, implica em se referir a uma série de aspectos, em várias outras épocas: doença, medicina, sexualidade, moral, casamento, morte, muitos dos quais já  foram, e ainda são, objeto de estudos. Tais aspectos não são propriamente objetos fixos, mas construções, funcionamentos que mais ou menos se perenizam no tempo, deste ou daquele modo, ora aqui, ora ali, rearticulados em novos espaços de problematizações, em novas roupagens. Tais “objetos”, aspectos aqui tomados em relação à AIDS, não podem ser vistos separados, individualizados, ainda que essas ações de separação e individualização tomem como base o tempo ou o local em que ocorreram. É necessário considerar as próprias relações que se estabelecem em torno deles, o que, nos termos propostos por Castoriadis, pode ser tomado como a apreensão da díade termos-relações.

“Estamos colocados diante desta exigência, aparentemente insustentável, de pensar “relações” entre ‘termos” que não são entidades discretas, separáveis, individualizáveis, mais ainda, de considerar a díade “termos-relações”, tal como se apresenta cada vez num nível determinado, como impossível de apreender nesse nível independentemente dos outros” (Castoriadis, 1987, p.212).

Duas noções são relevantes para a consideração daqueles aspectos: o tempo e o real. O primeiro, tomado de modo tal que não se entenda o passado como apreensível pelo presente em uma reconstituição tardia de sua verdade, sem que se leve em conta de onde se o vê: entendimento simplista, que desfaria a história em um mero tempo que passa, ou que está passando, e o passado, como algo que apenas dista do presente. Por outro lado, não fazer da aproximação entre eles algo que torne o passado aquilo que explica o presente (Certau, 1982, p 22).


“O Passado é uma reconstituição das sociedades e dos seres humanos de outrora por homens e para homens engajados na trama das sociedades humanas de hoje.” (Febvre, Apud CERTAU, 1982:22).

A afirmação de Febvre adquire maior simplicidade e clareza com a pergunta do amigo Bloch: 

“Suponhamos dois períodos sucessivos delimitados na corrente ininterrupta das idades. Em que medida (...) cumpre considerar o conhecimento do mais antigo como necessário ou supérfluo à inteligência do mais recente?” (Bloch, p. 30).


Quanto ao real, não concebê-lo como algo em si fixo que, sendo este e apenas este em que se nos damos, seria passível de apreensão per se. O que se fixa não é o real em si, mas os pontos de referência de novas experiências, que o tornam visível segundo o remetimento mútuo entre práticas (Lefort, 1990, p. 300). É ilusão, portanto, crer num relato adequado ao real, pois entre eles haverá sempre algo que falta, com o qual se relacionam todos os procedimentos com os quais se pretenda apreender este (Certau, 1982, p. 10).


Recorrer ao passado não seria, portanto, uma forma de tratar o que lá aconteceu, com vistas à redenção do presente, mas somente saber sobre ele o que nos restou saber (Veyne, 1995, p. 18). E, visto daqui, é de nós mesmos que falamos ao reconhecê-lo, igual, semelhante ou distinto de nós mesmos. 


Voltando à AIDS, então. A aparente dificuldade que surge ao se falar de uma ocorrência tão jovem e já tão prenhe não se resolve dividindo-a, separando-a, através de um fórceps tardio, de seu todo anterior e supostamente verdadeiro, apontando seus marcos (identificação das vias de transmissão, identificação de ser devido a um vírus e isolamento deste; busca de vacinas) ou suas fases: defasá-la no tempo e no espaço (Haiti, AIDS africana, globalização) nada mais seria do que a perpetuação, fixa e definitiva, daquilo que foi e que apenas por mera contingência continuaria sendo. 

Seguindo novamente Veyne, podemos saber dela apenas aquilo que hoje nos restou saber, a despeito de seus apenas vinte e quatro anos, e neles, falar daquilo a que, em um dado momento, segundo certas condições, deu-se um nome: AIDS. 

De qualquer forma, contam-se histórias; e ao modo de cada um – que não é uma marca, uma característica, um emblema – que seja dada a história que lhe melhor prover. Como o garoto que contava para seu tataravô histórias apenas pela metade, de modo que este jamais morresse, por vir a saber, no dia seguinte, qual o fim. Ou ainda, como durante a espera por ser acesa a luz do Moisés, e, ao som das liras que caem ao sabor do sacristão, adiantar-se à certeza e imaginar se ele se senta conformado ou se levanta indignado ante a devora do bezerro de ouro
.
A PARTIR DE ALGUMAS VIDAS

O que levaria alguém a se interessar pela vida de outro, sem ser por bisbilhotice ou coisa que o valha, a ponto de investigar, pesquisar, orientar todo um trabalho ou mesmo dedicar parte de sua própria vida? Ou mesmo a fazer de pequenos trechos de vida, pontos de biografia, algo que desenovele um rastro de relações, que insere ilustres desconhecidos em uma trama a investigar?

Se da motivação para tal muito se poderia falar, o modo pelo qual ela se efetiva não é menos variado. Boutry, por exemplo, afirma não ter sido suficiente seu contato pessoal com de Certau para evocar-lhe uma lembrança, mas sim a leitura de um livro deste, “La Possession De Loudun”. Por outro lado, não seria difícil imaginar que a via “desencadeadora” poderia ser experiências compartilhadas com outras pessoas, mesmo anônimas, em uma dada situação: uma festa, uma homenagem, uma palavra dita em certa hora, um presente etc. 

Para este trabalho, a situação desencadeadora é um convite para uma apresentação oral no Encontro de Pessoas Vivendo com HIV/AIDS de 2002, cujo tema foi “Ta Tudo Dominado?”. A respeito desses Encontros, todos aqueles que trabalham e convivem com o vasto tema HIV/AIDS reconhecem sua importância, então em sua 11ª edição, ao longo de toda a história da AIDS no Brasil. Essa importância já se mostra no nome e particularmente em seu “apelido”, o Vivendo, palavra que certamente expressa toda uma esperança por uma situação cada vez melhor para todos e uma certeza para muitos. E é esse vivendo, e todo o conjunto de possibilidades que se desdobra a partir do viver, que dá o mote para o que lá se falou e aqui se tenta apreender na escrita: frente à testagem para HIV, tomada por e para muitos como limítrofe, despojam-se efeitos que conspiram, ironicamente, contra a vida. 

A participação nesse Encontro se deveu aminha atuação em um CTA - Centro de Testagem e Aconselhamento, e é importante situar esse trabalho. O CTA, antigamente chamado de Centro de Testagem Anônima – e essa mudança de nome é significativa, como será mostrado daqui a pouco – tem por objetivo atender pessoas que procuram por testagem para HIV, que lá chegam espontaneamente ou encaminhadas. Isso implica em uma rotina, que consiste em: uma consulta coletiva, um grupo, onde se discutem alguns aspectos relacionados ao tema HIV/AIDS, o próprio procedimento de testagem, os desdobramentos de acordo com os resultados possíveis para o teste, formas de transmissão, prevenção etc; uma entrevista individual, onde a situação pessoal é trazida; e, posteriormente, a entrega do resultado, também em um atendimento individual. A preocupação, no caso, não é apenas com a soropositividade, mas com a situação de a pessoa ter ido ali, o que significa que de alguma forma ela está envolvida com o tema, mobilizada pelo assunto. De fato, isso se comprova quando constantemente perguntam sobre temas relacionados, como testagem para vacina, desenvolvimento de medicamentos, grupos de apoio, mesmo após um resultado negativo. O serviço pretende, também, excluir qualquer tipo de ação policialesca que poderia estar envolvida, tanto junto aos pacientes soropositivos – o perigo de vir a transmitir para outros –, quanto aos soronegativos – o perigo de vir a contrair. Conseguir isso implica em estar centrado na escuta daquela pessoa, sua motivação, o que a levou ao teste, e particularmente ao CTA – o teste não necessariamente tem que ser feito em um CTA, podendo ser solicitado em qualquer unidade de saúde. 

Ao se falar de testagem para HIV, constantemente são feitas as seguintes perguntas: “Como é dar um resultado positivo?”, “Qual a reação da pessoa?”. Em relação ao CTA, entender isso só é possível se se conhece a rotina de trabalho, pois a entrega do resultado é posterior não só a esclarecimentos feitos com relação a HIV/AIDS – o que muitas vezes acaba por desfazer certas preocupações –, como também à discussão, com a pessoa, da situação que a levou à testagem, sua motivação e preocupações. Seja lá qual for o resultado, ele certamente é recebido em condições bem diferentes das anteriores.

Isto dito, o presente trabalho tem por objetivo apontar alguns aspectos aqui considerados como importantes na questão da mudança de comportamento diante do aconselhamento na testagem, tomando os últimos dez anos, quando se consolidam e difundem os novos tratamentos, notadamente os chamados coquetéis, e que surge a possível afirmação “Tá tudo dominado!”, logo transformada em pergunta, como no referido Encontro. A premissa básica é: todo e qualquer efeito advindo do resultado será condicionado pelas disposições afetivas e emocionais da pessoa que o recebe e de como ele é informado. Situação de escuta, portanto, que se desdobra sob as tarefas de orientação, acompanhamento e entrega do resultado, colocando a psicologia frente às circunstâncias do conhecimento do estado sorológico para HIV. Assim, se em outra oportunidade (CEREZZO, 2001) mostrou-se a presença da Psicologia na imbricação de três campos ( ciência, ONGs-AIDS, imprensa (, desta vez pretende-se, de forma breve, descrever e analisar o impacto desses novos tempos da AIDS junto às pessoas e aos saberes diante dos quais são postadas, notadamente os psi, tomando como ponto de partida quatro aspectos: a passagem da obrigatoriedade do anonimato para a possibilidade do teste nominal; a responsabilidade jurídica; a pesquisa de vacinas; e a campanha de testagem para HIV. A dar-lhes visibilidade, quatro situações vividas em atendimento, mistos de realidade e ficção, nas quais aparecem a surpresa, a lei, a esperança e a cumplicidade.

da obrigatoriedade do anonimato para a possibilidade do teste nominal

Esse aspecto diz respeito basicamente ao nome. E nome, em se tratando do tema HIV/AIDS, é algo bastante significativo. Lembremos os vários nomes já dados a esse problema de saúde: câncer gay, peste gay, o castigo divino, a peste. Pecado e salvação conjugados pela via do preconceito. E não deixa de ser curioso que quando um nome é finalmente atribuído “sem” pré-concepções é, ele próprio, uma sigla, HIV, AIDS. Mas para onde foi tudo que o condicionava? Não sumiu, e agora se esconde, discreto, entre as iniciais. 

Se assim é, entende-se perfeitamente o porquê, e mesmo a necessidade, de uma testagem anônima. E assim se fez: até oito ou nove anos atrás, os atuais Centro de Testagem e Aconselhamento eram chamados de Centro de Testagem Anônima: era a garantia de ser possível, diante da omissão de seu próprio nome, não receber outro, aidético, por exemplo, ou homossexual, ou prostituta, ou drogado. Com isso, a própria ida ao CTA era marcada, circunscrita por uma rede, por uma trama de relações raras vezes vista na história da humanidade, tamanha a sua contundência: sexo, morte, desejo, prazer, casamento, fidelidade, família, respeito, amor, solidariedade, segurança, risco etc. 

Vieram, então, os novos tempos, o dos coquetéis, e com ele uma fala se fortalece, a da cidadania, com a qual vieram as manifestações contrárias ao anonimato – e não é possível se furtar ao lamento quanto à cidadania que se esgota ou mesmo se inicia pelo nome. Seria um direito do cidadão se identificar, dar seu nome, e levar o papel com seu resultado, que até então ficava arquivado no serviço após ser apresentado e discutido com o usuário. 

Há quem pense que passou a ser bastante diferente. Nem tanto. A diferença é que o resultado, agora, é dito não mais na suposição de um nome que ao usuário se antepõe ( aidético, homossexual, prostituta, drogado(, mas sim diante de e para o seu próprio nome. Mantém-se a trama, mas o que dá a esperança de escape é saber que, se necessário, o encaminhamento para o médico será feito nominalmente, e ao fim da consulta com este pode-se sair com um receituário igualmente nominal. Mas engana-se aquele – principalmente o profissional que trabalha nessa área – que pensa que tudo se esgota com a certeza de que “o doutor me deu um remedinho”: na maioria das vezes, é aí que tudo começa: horários, efeitos colaterais, adesão etc.
SITUAÇÃO 1 - "Parabéns pra você"

Dona Maria foi ao CTA encaminhada pela médica que a atendera em função de problemas intestinais. Pela aparência, indiscutivelmente seria chamada de Senhora, algo em torno de 80 anos. Separada há vinte anos, teve alguns parceiros desde então. Fez o teste nominal, “pra levar para a médica”, segundo ela. Duas, três semanas depois, retornou para pegar seu resultado. Surpresa: Dera positivo. Não parecia entender bem o que aquilo significava, seja pelo impacto que causara, seja, como diriam alguns, por uma deficiência na capacidade de compreensão, devido à idade ou à ignorância – D. Maria não era muito chegada às letras. Na coleta da segunda amostra para confirmação do resultado, logo em seguida à entrega deste, houve dificuldade em se achar a veia, e enquanto a auxiliar de enfermagem foi chamar outro profissional para tentar, Dona Maria perguntou, com os olhos cheios de lágrimas: “Eu tenho isso mesmo, meu filho?”. Com certeza, Dona Maria tinha perfeita noção do que estava acontecendo, a despeito do nome no papel com seu resultado, nominalidade que serviu, aliás, apenas para se saber, ao conferir seu nome na carteira de identidade, que aquele dia era o do seu aniversário. Ela completava apenas 50 anos, bem distante dos 80 que aparentava.
Ao mesmo tempo, paralela à da cidadania, uma outra fala se constitui, a do agora-sim-temos-o-que-fazer. E ela é o gancho para o segundo aspecto, a responsabilidade jurídica.
a responsabilidade jurídica 

Em uma questão da prova para psicólogo do concurso da saúde do Estado no início de 2001, propunha-se ao candidato o seguinte: “O que o profissional de saúde deve fazer ao saber que um paciente seu é soropositivo?”. A resposta certa: informar à parceria. Muitos erraram a questão, embora soubessem da existência de uma regulamentação nesse sentido. Entendiam – e aqui me incluo – que o interesse pela vida de terceiros – preceito que justifica a regulamentação – não deve ser confundido com a desconfiança. Na ausência de referência ao contexto em que se dava o atendimento e à disposição do paciente, achou-se que deveria ser outra das opções apresentadas, conversar com o paciente a respeito da necessidade de informar a parceria. Mas parece que quem fez a questão, ou, pior, a regulamentação, não entendia assim.

Quando os coquetéis se mostraram uma terapia efetiva, logo surgiu uma justificativa dita “ética” para informar às parcerias: “até então não havia muito que fazer, mas agora, que há, é questão de responsabilidade dar esta oportunidade à parceria”. E reveste de responsabilidade o que é desconfiança, esta, por sua vez, recobrindo a lógica da culpabilização, da qual há muito se tenta escapar.

SITUAÇÃO 2 - Enquanto a cegonha não vem

Raimundo e Valquíria estão casados há dois anos. Ele procurou a unidade de saúde por apresentar cansaço, o médico que o atendeu pediu um teste para HIV, e deu positivo. Ela, dezesseis anos, grávida de quatro meses, faz pré-natal na mesma unidade. Quando circulou na unidade a informação de que o marido de uma grávida estava soropositivo para HIV – sim, porque esse tipo de informação sempre circula entre os pares –, logo se recorreu ao CTA para esclarecer o que fazer. Não tendo sido ele testado pelo CTA, contou-se rapidamente a situação e alguém comentou: “Isso é caso de processo”, referindo-se ao fato de ele saber e não ter contado para a mulher – recorrência à lei devido apenas ao que era, até então, apenas uma suposição. Foi lembrado, então, que o serviço de saúde mental já havia comentado situação parecida, provavelmente referida ao mesmo casal, sem a presença, ainda, da gravidez. Mas o “parecer” havia sido o mesmo: “processo”. Felizmente – pelo menos assim se espera – nenhum desses “encaminhamentos” foi adiante, e prevaleceu o que deveria ser o óbvio: conversar com ele, falar sobre a situação dele, a da esposa, como parceira dele, e a da gravidez, no tocante ao filho dele que estava por vir. Mesmo nesta conversa, a dimensão do controle não passou despercebida pelo usuário, que, em determinado momento comentou: “Eu venho aqui ser atendido e vocês parecem polícia”. 
a pesquisa de vacinas

Quando se pensa em um problema causado por vírus, imediatamente se pensa em uma vacina como solução. Daí decorrem, de início, dois objetivos: prevenção e cura. Com a vacina preventiva, evitar-se-ia que uma pessoa viesse a contrair o vírus uma vez a ele exposta; com a vacina curativa, eliminar-se-ia o vírus daquelas pessoas que o houvessem contraído. 

A realidade, porém, mostrou-se bem diferente, e hoje a pesquisa de vacinas é pautada pela idéia de modulação da infecção, com o que se entende o efetivo controle das manifestações decorrentes da ação do vírus no organismo. Na verdade, nada de muito novo, pois tal efeito já é de certa forma obtido com as intervenções medicamentosas existentes. A diferença fica pela maior possibilidade de ampliação, no tempo, da duração desse efeito, o que hoje se sabe limitado. Porém, não é essa clareza que recobre o imaginário, mas sim a da cura ou de se estar com o “corpo fechado” para o mal: a possibilidade da dor e do sofrimento se reveste, pela proximidade da ciência, em esperança. O otimismo prevalece, faz da esperança uma certeza, e com ele a necessidade de conter, mas de forma acolhedora, seu transbordamento.

SITUAÇÃO 3 - "Deu na TV!"
Afligênio havia participado da consulta coletiva com bastante entusiasmo. Mostrava conhecimento sobre alguns aspectos que não são de interesse do público em geral. Falava do procedimento de testagem com fluência, dos coquetéis. Na entrevista de pré-teste, nada a destacar: casado, a mulher como única parceira nos últimos anos, típica testagem “de rotina”. Lá pelas tantas, começa a falar de vacinas. Na noite anterior, tinha ocorrido na TV uma entrevista sobre vacinas com um pesquisador brasileiro, e Afligênio fala, satisfeito, que em dois meses uma vacina entraria em fase três de testagem aqui no Brasil. A estranheza com a observação feita levou à observação de que talvez ele estivesse enganado, pois aquilo não era possível ainda. Em vão: prevaleceu o convencimento de que de fato algo nesse sentido havia sido produzido a partir da entrevista. Posteriormente, o acesso à entrevista gravada mostrou que nada objetivamente havia sido dito nesse sentido, ficando a certeza do paciente por conta da esperança de todos nós. Duas semanas depois, pegou o resultado: negativo.
a campanha de testagem para HIV

O aumento dos recursos terapêuticos que permitem tornar a AIDS cada vez mais um problema tratável, controlável, traz em conseqüência o debate quanto à testagem, no qual cabe distinguir o incentivo à testagem e sua disponibilização, o acesso efetivo ao teste, da massificação da testagem. A não tão sutil diferença se encontra na possibilidade de as pessoas serem tomadas à frente do resultado, com seus sentimentos, afetos, e não terem este anteposto a elas. Em outras palavras, a diferença está em não se ater a uma lógica meramente epidemiológica, mas a uma que considere os diversos aspectos relacionados ao resultado para aquela pessoa. Isso implica em reconhecer não só os diferentes sentidos dados a um resultado, como também a enorme diversidade de reações daí advindas. Não raro, usuários saem não acreditando em seu resultado negativo, como outros, diante do positivo, saem da sala tranqüilos (Desde já, que fique claro que em momento algum se defende aquilo que muitos já identificaram como glamourização da AIDS. Tais reações acontecem dentro de um contexto bem específico – a testagem em CTA – e devem ser encaradas como umas das tantas possíveis. O fundamental é entender a possibilidade dessa diversidade, e aceitá-la).

Se não cabe discutir que o conhecimento precoce da infecção é desejável, não só para garantir maiores possibilidades terapêuticas, como também para evitar novas transmissões, a experiência dos CTAs mostra que esse conhecimento deve ser acompanhado de uma escuta que viabilize intervenções outras que não práticas cerceadoras, mas sim respeitosas, acolhedoras, que considerem efetivamente a situação na qual a pessoa se encontra, seja o resultado positivo ou negativo. Essa mesma experiência testemunha que as reações que as pessoas podem ter e os comportamentos que daí surgem podem ser algo bem diferente da tristeza, do desespero, da dor, da resignação, do alívio, do descompromisso, diferença que é o primeiro passo para fazer valer e fortalecer, cada vez mais, a idéia de se estar vivendo com HIV e AIDS.
SITUAÇÃO 4 - Antes tarde do que nunca

Seu João tem 86 anos. Viúvo há cinco, teve o teste pedido pelo médico que o acompanha em função de problemas respiratórios. Deu positivo. Diante do resultado, Seu João comenta, meio sem graça, mas por certo orgulhoso, e com uma piscadela que reivindicava cumplicidade: “É, doutor, depois que fiquei viúvo, dei umas escapadinhas por aí”. 

Seu João certamente é um exemplo das pessoas que passarão a se saber soropositivas através de uma campanha de testagem. Resta saber se os outros tantos terão suas “escapadinhas” acolhidas, se terão alguém com quem de alguma forma possam se orgulhar, ainda que sem graça, ou se apenas terão alguém que os encaminhe para tratamento com a severa afirmação da obrigação de usar camisinha. 

UMA DOENÇA E ALGUNS DESTINOS

Essa ainda curta história, que invariavelmente se tenta fazer consumada, seja pela via da conformação ao inevitável, seja pela certeza da "vitória", requer a inquietação. Para tanto, mostra-se útil, aqui, a idéia de “pensar com as garras”
, referindo-se ao uso das garras ao nos defrontarmos com uma dada situação e às marcas que deixam. Poli-las, ao passo que lhes dá beleza, retira a contundência, contrapondo-se ao viver. 

Se se retirasse a interrogação do tema do XI Encontro de Pessoas Vivendo com HIV/AIDS, transformando-o em “Tá Tudo Dominado!”, eliminar-se-ia a inquietação, com o que se desfariam as perguntas: à custa de que?, ou de quem? Talvez à custa das “escapadinhas” do Seu João, ou do “feliz aniversário” de D. Maria. A escuta aplacaria a surpresa, render-se-ia à lei, eliminaria a esperança e evitaria a cumplicidade, e, atrelada aos ganhos e aos interesses, confundiria a exigência de medicamentos com a medicalização da sociedade; a cobrança junto ao governo, com a tutela por parte do Estado; o uso da camisinha, com a culpabilização daqueles que não o fazem; e ela própria, com a transformação dos relatos em indícios para desdobramentos e intervenções em outros campos e saberes.

Por outro lado, pretensamente se descolando de termos que lhe são afins (maluco, louco, doido, nervoso, doente mental, deficiente mental etc.), a psicologia investe seu olhar em outros, a ele atribuindo certo jeito. “Aidético” e o “isolamento devido a preconceito e discriminação” bem o mostram. A inserção dessa manifestação “propriamente orgânica” no campo psi não remete a uma luta por hegemonia, mas à conjugação de ações sobre um fenômeno com intercorrências na suposta integridade do indivíduo e que acarretam o desarranjo da tão sonhada unidade bio-psico-social. Deslocado do lugar do orgânico, o distúrbio expande seu horizonte e se ramifica emocionalmente.

Superar a dicotomia entre a desinquietação e a emocionalização, ambas fazendo sucumbir aquele a quem se escuta, requer enfrentar-se com as marcas, e deixar-se arranhar. Apenas com as unhas, as garras, as de todos, será possível que D. Maria tenha seu aniversário comemorado, distanciada de sua suposta ignorância; que Raimundo e Valquíria continuem um casal; que Afligênio não se frustre por não haver fase três de pesquisas em vacina; e que seu João tenha suas escapadinhas acolhidas. E que todos, da forma mais afirmativa possível, possam adequar suas vidas às novas necessidades que se impõem. Vivendo.
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A FORMAÇÃO "PSI" E AS PRÁTICAS DE SAÚDE MENTAL

Terezinha Sampaio 

Luis Antônio Baptista 
RESUMO

Através da perspectiva histórica de Michel Foucault e do conceito de Cotidiano de Michel de Certeau, o artigo problematiza a característica tecnicista na formação-atuação do psicólogo nas práticas de saúde mental. O artigo discute o local do profissional, suas relações e a necessidade de se pensar sobre o contexto da saúde em nossa realidade. Desta forma, os autores analisam as relações das noções de Tática e Estratégia, delineadas por Certeau, com as formações-atuações do profissional de saúde.

ABSTRACT

"Psy" Education and Mental Health Practices

Through the historical perspective of Michel Foucault and the concept of everyday life of Michel Certeau, the article questions the technician characteristic present in the education and performance of psychologists. It discusses the relationships of the professional, its place in society and the necessity to think about health in our social reality. Therefore, the authors analyses the relation between the notions of Tactics and Strategy, made by Certeau, and the education and performance of health professionals.

Esse artigo sintetiza uma série de inquietações referentes à forma de pensar as intervenções realizadas no campo da saúde, mais especificamente da saúde mental. Partindo do princípio de que teoria e prática são indissociáveis, propomos uma problematização da característica tecnicista que se encontra tanto na formação do psicólogo quanto nas práticas de saúde mental. 

Acredito que nossa implicação com este problema tenha surgido pelo que percebemos enquanto profissional "psi". Tanto na sala de aula como nos corredores de congressos ou mesmo em conversas casuais com alunos, profissionais de saúde e comunidade, percebemos uma busca por soluções prontas, teorias, técnicas, modelos estabelecidos que autenticariam o lugar do psicólogo e assegurariam sua intervenção como eficiente. Diante dessa busca, restam as perguntas: Quais efeitos intervenções a-críticas promovem? O que ocorre quando nos distanciamos do campo de problematização e adotamos modelos "seguros" de intervenção? A formação do profissional corrobora com práticas tecnicistas? 

A busca por modelos terapêuticos consolidados e pela identidade profissional com contornos bem nítidos, certamente tem algumas conseqüências.  Estas  nos levaram à história do curso de psicologia e a busca de uma contra-mão,  uma reflexão acerca das práticas que possibilitam composições teóricas e técnicas sempre vinculadas com seu campo de acontecimento, ou seja, o campo social. Para tanto é necessário problematizar o  conceito de  Saúde, no que tange: 

· a formação do profissional “psi” imersa em um contexto histórico no qual  o especialista é o sujeito da verdade e atua de acordo com um poder que desqualifica outros saberes. 

· as práticas de intervenção na saúde.

As reflexões desenvolvidas serão acompanhadas pela perspectiva histórica de Michel Foucault. Este importante pensador toma a história não como linear e evolutiva, mas como um jogo de embates entre forças antagônicas, no qual, num determinado momento, uma força ganha ênfase como dominante. Certamente, ao olharmos a história da psicologia por esse prisma, poderemos desnaturalizar alguns modos de usar suas ferramentas teórico-práticas, colocando em cheque as verdades que foram produzidas num determinado lugar e tempo. A partir dessa perspectiva é possível apostar em saídas dos especialismos cientificistas. Se no jogo dos embates entre forças antagônicas pode ocorrer uma virada, podemos pensar na produção de uma brecha anunciando a entrada de outras  práticas e saberes. Resta anunciar que a virada da mesa nesse jogo de interesses e tendências ocorre no campo social, nas batalhas do dia a dia. 

É através do conceito de Cotidiano de Michel de Certeau (1994) que acompanharemos o movimento ardiloso da rotina que transforma o habitual no inusitado. Por fim, trataremos do Cotidiano inventivo fazendo aliança com as noções de  Tática e Estratégia. 

Com o que está comprometida a formação-atuação do psicólogo?

A partir de uma breve retrospectiva na história da psicologia brasileira deparamo-nos com duas doutrinas  que fundam nossa área de formação e produção de conhecimento: o positivismo e o experimentalismo. Diante da marca que a ciência positivista deixa-nos de herança, a resposta que temos a pergunta inicial é: a formação-atuação do psicólogo está, a princípio, comprometida com a ciência que padroniza seu objeto e seus instrumentos de intervenção e desta forma acaba por promover reducionismos e exclusões de variados modos de subjetivação. 

Essa história começa a ganhar corpo no final do Império brasileiro, quando em meados do século XIX,  chega até o Brasil os frutos do positivismo: um novo modelo de ciência. Sua força formadora visa, a princípio, converter toda a sabedoria em ciência para logo ganhar espaço de legitimação tornando-se única forma de verdade. 

O movimento higienista almejado pela política liberal da Nova República, sustentado por médicos e educadores, é efetivado pela polícia nas ruas, casas  e mentes. Aos poucos cortiços, ruas estreitas, bêbados e loucos, comportamentos e condutas estranhas, jeitos diversos de viver e modos de relações familiares, vão sendo dizimados pelo olhar policialesco de uma sociedade que abraçou doutrinas raciais e eugênicas vindas da Europa.  

Ainda submetida à educação e à medicina, a psicologia ensaia seu descolamento através da criação do Laboratório de Psicologia da Colônia
. Gustavo Riedl diretor da Colônia convida Radecki, o qual  traz da Europa os mais modernos instrumentos de pesquisa experimental. O Laboratório teria, entre outras funções, a de formar psicólogos.  Radecki é o disseminador da psicologia experimental e tem como objetivo formar profissionais psicólogos no Brasil.  Até o momento, estes profissionais  eram vistos como importantes colaboradores do médico que lidava com pacientes com moléstias mentais. Em 1932, o Laboratório se torna no Instituto de Psicologia, onde era encontrado um setor que no futuro seria o responsável  pela formação de psicólogos: a Escola Superior de Psicologia.

Desde o currículo de Radecki, predomina na visão de formação do psicólogo a perspectiva epistemológica e metodológica centrada no positivismo e no experimentalismo, implicando uma divisão dos saberes e práticas sobre o objeto de estudo da Psicologia – o indivíduo -, considerado de forma a-historicizada, genérica e universal. (...) temos hoje cursos sem coerência interna, recortados, repetitivos, propiciadores de uma visão que “unifica” todas as diferenças, reforçando subjetividades que (...) aprendem, com o curso, a fragmentá-la tecnicamente.(Jacó-Vilela, 1999, p.89)

Não é raro pensarmos que a formação-atuação do psicólogo está predominantemente voltada para uma dimensão técnica, e pouquíssima importância é dada para uma reflexão acerca daquilo que o seu trabalho produz, como também acerca do contexto da saúde em nossa realidade. O que percebemos nesses casos são práticas adaptativas e normativas produtoras de exclusões, pois seu objeto não é bem o que se apresenta no campo concreto, ou sua técnica não funciona exatamente naquele contexto. Ocorre ainda o pior, produz-se mais doença que saúde, mais técnicas iatrogênicas que tratamentos efetivos.

O número crescente de pessoas ansiosas e angustiadas pela busca incessante de pacotes de soluções “embaladas-para-viagem” leva-nos a pensar que na existência de uma produção que acontece no plano social. Tal produção  se apresenta como prescrição homogeneizante de modos de ser, perceber e estar no mundo, esvaziando, empobrecendo, matando projetos de vida e vidas pulsantes.

De acordo com Foucault, percebemos que o papel dos profissionais de saúde está atrelado a um sistema de poder, onde este  é objetivado, funcionando como mais uma peça da engrenagem social.

O papel do intelectual não é mais o de se colocar “um pouco na frente ou um pouco de lado” para dizer a muda verdade de todos; é antes de lutar contra as formas de poder exatamente onde ele é, ao mesmo tempo, o objeto e o instrumento: na ordem do saber, da “verdade”, da “consciência”, do discurso.”(Foucault, 1979a,p.71)

Esse lugar tão cheio de armadilhas é onde os que pensam e atuam nas problemáticas da saúde da comunidade se apresentam de uma só vez como instrumento e como objeto de um sistema de poder, que precisa ser reavaliado. Esse lugar paradoxal tanto nos permite promover intervenções normatizadoras, excludentes e adaptativas, conforme a regra do jogo atual, quanto pode ser o lugar de abertura e potencialização para outras subjetividades. 

A ordem, que insiste em se atualizar mesmo nas mais bem intencionadas experimentações, pode ser invertida na virada do jogo de forças antagônicas que funcionam no campo social e que a todo tempo pedem passagem. 

Os profissionais que de alguma forma lidam com a sociedade precisam sair da ingenuidade e tomar partido. Não podemos aceitar uma falsa neutralidade, já nos alertavam Guattari e Rolnik no livro “Cartogafias do Desejo” (1986, p.29). Ou bem se continua a marcar o território afirmando identidades e instrumentos teórico-práticos pré-moldados, ou começamos a desestabilizar esse lugar seguro e garantido que a tradicional psicologia imprimiu em nossos pensamentos e fazeres cotidianos. 

O lugar do especialista é delimitado por um campo, onde a técnica e seus efeitos já são bem conhecidos. É este profissional, extremamente especializado, que desqualifica e reserva o canto escuro do esquecimento para as formas heterogêneas de existência, de produção de saídas. É ele quem detêm  o mais verdadeiro e eficiente saber, como também detêm o poder de falar e atuar, tendo já garantido seu estatuto de verdade pela sociedade. Os efeitos produzidos por suas atuações são: despotencialização de diversas formas de existir, subjugação de outras classes sociais, exclusão, tortura e morte de maneiras de existir e de possibilidades de outras composições.

Ao notarmos nos discursos e modos de fazer do psicólogo, na saúde,incessantes capturas sociais pelas malhas finas de um poder neutralizador, procuramos vias de escape, outros caminhos que nos coloquem de maneira mais contundente na luta contra a produção de exclusão – visíveis e invisíveis .  Também buscamos multiplicar as possibilidades de intervenções sociais para abrir passagem a diferenciados modos de existir. Para tanto é relevante atentarmos para a necessidade de uma permanente ligação entre as teorias-práticas de intervenção social e o campo dos acontecimentos cotidianos. 

Ao nos perguntarmos acerca do contexto da saúde em nossa realidade, somos lançados para uma reflexão sobre as políticas públicas, ou em como a saúde tem sido tratada por nossos governantes,. Ainda nos perguntamos  quem são as pessoas que participaram de tal intervenção, como moram, como vivem , como entendem a doença e a saúde , etc. Esses questionamentos fundamentais lembram Foucault, em os "Intelectuais e o Poder" (1979,p.71), quando alerta sobre o ilusionário lugar dos intelectuais que falam pelas massas e pensam saber mais delas do que as próprias. Essa lembrança me ocorreu porque não é raro vermos atuações que já partem do princípio que conhecem o que esta diante dos seus olhos, como também já ouviram aquelas combinações de palavras que formam queixas tão semelhantes. 

Quando buscamos uma ligação intrínseca com o campo de acontecimento cotidiano é porque este longe de ser monótono traz para a cena interpelações, problematizações inusitadas. Este campo contribuí para constantes análises das implicações das pessoas envolvidas com o trabalho em saúde. 

Ao nosconectarmos com o cotidiano social, ganhamos uma característica que nos coloca numa perspectiva aberta e inacabada. Os acontecimentos do Cotidiano funcionam como um artifício para colocar as práticas de saúde em uma processualidade aberta. Essas características são próprias das lutas sociais que se fazem intrínsecas aos seus campos de tensões, tendo como efeito a construção de saberes e “maneiras de fazer” sempre provisórios. Ter a processualidade e o inacabamento como foco desse trabalho é relevante para mantermos um olhar crítico diante de nossas formações-atuações na contemporaneidade. 

Baseados na urgência de nos deslocarmos dessa marca cientificista parto em busca de caminhos que nos ajudem a descobrir como fazer as práticas de saúde coletiva não serem meras aplicações de modelos? Como fazer para estarmos dentro de uma processualidade inacabada? 

 O que nos interessa neste momento é pensar em formas de viabilizar aberturas para que os campos ricos de acontecimentos possam ser construídos constantemente e multiplicados. Desta forma,  surgiram outros modos de existir, resistir e inventar a vida apesar de estarem em um sistema que a toda hora tenta neutralizar essas forças. 

Nesse caminhar em areias quentes e móveis das lutas do dia-a-dia buscamos o que surge como ruptura e inventividade e não o que percebemos como repetição de modelos universais no cotidiano das práticas  sociais de saúde. Parece paradoxal falarmos de cotidiano e inventividade, para muitos a palavra cotidiano se assemelha mais a uma rotina, sugere fatos encadeados num plano de continuidade, campo da necessidade e da repetição. Mas para alguns pensadores da nossa contemporaneidade a noção de cotidiano sugere, antes, mudanças, rupturas, possibilidade de novos modos de ser. Pudemos observar na obra “A Invenção do Cotidiano” de Michel de Certeau (1994), uma noção de cotidiano que apresenta essa face transgressora ao burlar a repressão modeladora denunciada por Foucault nas tramas sociais. Como aponta Dias
 sobre seu entendimento dessa obra de Certeau, na qual a relevância do estudo do cotidiano está no esmiuçar das práticas de sobrevivência como formas de vida e não de sobrevida.
(...) estas que se configuram como fontes de resistência, intercalando-se como táticas e subterfúgios possíveis de um cotidiano improvisado, sempre em processo de ser re-inventado. (...) Nesta sua obra o autor se propôs a exumar formas sub-reptícias, que assumiam criatividade na sociedade contemporânea, dispersas em mil estratégias de sobrevivência, sempre atuantes, porém difíceis de serem apreendidas sob uma aparência cada vez mais homogênea de massificação. (Dias, 1998, p. 228)

Ao percebermos que a construção dos saberes e fazeres "psis", quando  leva em conta seus conflitos e dificuldades, faz emergir uma intervenção mais engajada com as questões que permeiam a vida e buscam outras formas de resistir a um contexto massificador e homogeneizante.  nos aproximamos desse cotidiano como campo de problematizações fecundas.

A contribuição de Certeau, neste trabalho, vem de sua capacidade em nos mostrar o movimento potente da vida ordinária, de sua convicção que nenhuma situação seja a priori fixa e desesperadora; vem dos movimentos de micro-resistências que pululam no cotidiano. Essa forma de olhar o cotidiano nos permite delinear duas noções que remetem as formações-atuações do profissional de saúde: a Tática e a Estratégia. 

As táticas manifestam a que ponto a inteligência [entendida aqui como a invetividade] é indissociável dos combates e dos prazeres cotidianos que articula, ao passo que as estratégias escondem sob cálculos objetivos a sua relação com poder que os sustenta, guardado pelo lugar próprio ou pela instituição. (Certeau, op. cit., p. 47)

Para Certeau, os movimentos do cotidiano de pessoas ordinárias são regidos por uma combinação de maneiras de pensar investidas numa maneira de agir que promovem uma saída para seus impasses, dando ao articulador de tal movimento uma característica tática. Diferentemente, os estrategistas, segundo Certeau, partem de um ou mais campos de saberes e fazeres fechados e bem consolidados para utilizá-los diante de seus impasses, deslocando-se assim de seus campos de tensões.

No nosso entender, o que Certeau quer apontar é o potencial do “fraco”
 em criar uma saída dentro do campo do “inimigo”. Para isso, utiliza-se  de ocasiões e detalhes que promovem a emergência de seu movimento tático, o qual, justamente por essa ligação intrínseca com a circunstância conflituosa, tem uma característica local e transitória.

A tática depende do tempo, vigiando para “captar no vôo” possibilidade de ganho. O que ela ganha não o guarda. Tem que constantemente jogar com os acontecimentos para os transformar em “ocasiões”. (ibid., p. 46)

A tática, ao emergir, tem suas características arraigadas no seu processo de construção fazendo com que ela dependa de novos acontecimentos para expressar-se novamente em outro momento. Por esta razão  ela não guarda provimentos mantendo-se numa processualidade que depende dos embates do cotidiano. Assim continuamos com as análises de Certeau, oqual  coloca que sem cessar, o “fraco” deve tirar partido de forças que lhe são estranhas. Fato possível  em momentos oportunos, nos quais combina elementos heterogêneos. No entanto a sua síntese intelectual tem por forma não um discurso, mas a própria decisão, ato e maneira de aproveitar a “ocasião”, a “arte de fazer”.

Já a “Estratégia” é utilizada a partir de um referencial, de um lugar que Certeau toma como próprio, onde há acúmulo de provimentos, estes podem ser de saber técnico-teórico, organizacionais, materiais, estabelecidos a priori.

[A estratégia] postula um lugar capaz de ser circunscrito como próprio e, portanto capaz de servir de base a uma gestão de suas relações com uma exterioridade distinta. A nacionalidade política, econômica ou científica foi construída segundo esse modelo estratégico.(ibid.)

Os caminhos de fuga neste trabalho encontram-se nas práticas do dia-a-dia.  Não se resumem à repressão e ao disciplinamento, mas às várias formas de sobrevivência, aos movimentos de resistências, os quais  se configuram fora do discurso político estabelecido,  constroem-se à margem. A instabilidade que questionamentos e buscas por novas práticas e saberes nos colocam, possibilita um campo de experimentações amplo quando associado aos enfrentamentos do cotidiano. Um campo de experimentação que acontece entre fronteiras, o qual  na própria instabilidade produz porosidades e misturas que fazem emergir novos saberes e práticas psicológicos.
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O CORPO SOB CONTROLE?
Saúde, doença e os procedimentos para “tratá-las”: algumas reflexões a partir das tecnologias de poder em Foucault

Adriana Miranda de Castro

RESUMO

A partir da atuação em serviços públicos de saúde, e tomando como referência a proposta foucaultiano de análise das relações de poder, a autora busca entender o processo saúde-doença-tratamento e seus operadores, estes últimos entendidos como as políticas governamentais e transnacionais para o setor. Para tanto, traça um histórico da preocupação com a saúde no Brasil. Iniciada em fins do século XIX e fortalecida com a criação dos serviços de saúde pública e os programas nacionais de saúde, já no século XX, essa preocupação posteriormente se solidifica em uma estrutura administrativa centralista, tecnoburocrática e corporativista, de cunho médico, passando, nos anos sessenta, a um campo de tensão polarizado entre saúde pública (tecnocracia sanitarista) e atenção médica individual (tecnoburocracia médica). Segue-se a utilização dos saberes epidemiológicos e demográficos, e nos anos 80 e 90, a estratégia de promoção de saúde.
ABSTRACT

Health and illness healing: reflections on power technologies in Foucault

Health, illness and healing — its agents within the public health service under Foucault’s power relations description. Influences by govern policies either in Brazil or abroad.   Starting in late 19th century the national health program becomes a matter of authority and burocracy in corporation terms that in the 60’s of the 20th century restate the national medicine leading to a polarization between  public health and private medicine to citizens. Research on epidemics and demography besides the new health policies of the years 80 and 90 of the ended century.
“Cada vez que tentei fazer um trabalho teórico, foi sempre a partir de elementos de minha própria experiência [...]acreditava reconhecer nas coisas que eu via, nas instituições com as quais lidava, nas minhas relações com os outros, rachaduras, sacudidelas surdas, disfuncionamentos, eu empreendia um tal trabalho, algum fragmento de autobiografia”.

Michel Foucault (1981).

Introdução

Rachaduras... É nelas que se dá o exercício do pensar. Pensar é desviar o olhar daquilo que é tido como objeto natural para ocupar-se dos regimes de forças que o circunda e que lhe fez visível e dizível num momento sócio-histórico-político. Pensar é mesmo produzir rachaduras na argüição constante das ilusões de totalidade, universalidade e identidade, através da compreensão de que sujeito e objeto são produzidos no agenciamento de certos vetores num plano de imanência ou de consistência que o suporta. Tal compreensão leva-nos à ruptura com o entendimento de que é possível conhecer qualquer coisa a priori e exige-nos um questionar incessante dos processos de existencialização maquinados para a conformação da realidade. Trata-se agora de investigar os acasos
 que gestaram certa lógica de constituição da realidade e as práticas por intermédio das quais ela se faz operar na produção de si e de mundo (Foucault, 1979; Veyne, 1982; Deleuze, 1986a; Deleuze & Guattari, 2000).

Portanto, um problema que se nos apresente e nos exija a atitude de pensar só possui força se emerge de nossa experiência, dos incômodos e provocações que nos atravessam. Aqui, tal problema, tal provocação a pensar, se dá a partir de nossa inserção no espaço dos serviços públicos de saúde. Tomados pela força ética-política do projeto foucaultiano, lançamo-nos na aventura de colocar em análise a atualização das relações de poder através das formas de entendimento do processo saúde-doença-tratamento e seus operadores, entendidos como as políticas de saúde, no mundo e no seu jeito tupiniquim.

Tecnologias de poder e o saber que objetiva a vida

Foucault (1979) afirma que a medicina moderna que nasce no final do século XVIII age na construção e, simultaneamente, tem como condição de possibilidade uma “tecnologia do corpo social” (p.79), constituindo-se numa prática social individualista apenas em um de seus aspectos de intervenção no socius. Segundo a argumentação foucaultiana, não foi o capitalismo produtor da passagem de uma medicina coletiva para uma medicina privada, mas, ao contrário, ele socializou um objeto – o corpo tomado como força de trabalho –, e através dele operou o controle social.

Assim, as tecnologias de poder que aí emergem tratavam do investimento no âmbito do somático numa modulação diferente do instituído pela soberania
, pois agora interessava fazer o corpo viver, retirar do corpo sua força e utilidade, evitar que os corpos se contagiassem e, desta maneira, fortalecer os Estados Nacionais (“a força de um país está em sua gente, em seu povo...”). Portanto, conforme Foucault (1979) salienta, o surgimento da medicina não pode ser apartado da organização de certa política de saúde e da compreensão de que as doenças são problemas político-econômicos remetidos à coletividade.

O corpo é tomado individualmente com a intenção prioritária de produzir um efeito coletivo de organização que fosse o mais “eficiente” possível. De acordo com Foucault (1999), as tecnologias de poder gestadas entre os séculos XVII e XVIII se centralizaram no corpo individual quando a vida ganhou status de problema político, propiciando a emergência da chamada “tecnologia disciplinar do trabalho” (p.288). Este aparato tecnológico age na produção e fixação de subjetividades individualizadas ou de um modo-indivíduo de existir (Benevides de Barros, 1994), que captura a vida, entendida como potencialidade de criação/diferenciação, na subjugação do homem-corpo.

A tecnologia disciplinar opera por intermédio da excessiva territorialização dos homens, os quais serão separados, alinhados, colocados em série e vigiados; da instituição de todo um campo de visibilidade em torno desses homens-corpo; da tentativa de fazê-los cada vez mais úteis (produtores de riqueza) e da criação de uma racionalidade capaz de maquinar o exercício deste poder da maneira menos onerosa possível (produção de acumulação de capital, produção de lucro) (Foucault, 1999). 

Entretanto, a ação desta tecnologia de poder sobre o homem-corpo não parece suficiente para a lógica de funcionamento do capital, ou seja, a sua ação de coletivização ou socialização do corpo, a fim de capturar a vida e resolver o problema político-econômico que esta impingia ao capitalismo nascente, não pôde funcionar eficientemente sozinha, de modo que emerge, na segunda metade do século XVIII, outra tecnologia de poder, que não mais se caracteriza pela anátomo-política do corpo, mas sim pela “biopolítica da espécie humana” (p.289).

A tecnologia biopolítica opera na massificação, intervindo no homem-espécie. Ela intervirá na multiplicidade dos homens, não mais na sua unidade corpórea, mas sim no sentido de sua unidade/totalidade de massa global, interessando-se pelos processos próprios da vida como o nascimento, a morte, a doença (Foucault, 1999).

Ao biopoder interessa, tanto quanto à disciplina, fazer viver. Contudo, há uma grande mudança na maneira como sua intervenção no socius se faz, pois a doença e a morte serão encaradas não mais como acontecimentos abruptos, imprevisíveis e radicais da vida, e sim como fatores permanentes, endêmicos, que atingem a população/espécie.

“Em suma, a doença como fenômeno de população [...] como a morte permanente, que se introduz sorrateiramente na vida, a corrói perpetuamente, a diminui e a enfraquece”.(Foucault 1999:291)

Esta morte que, sorrateira, abate a população é a morte que diminui as forças, o tempo de trabalho e, por conseguinte, a produção e o lucro. É também a morte que, não matando, exige tratamento e, portanto, causa despesas, tem custo. À primeira vista, pois, o balanço não é nem um pouco desejável segundo os interesses da lógica industrial-capitalista, exigindo uma tecnologia de intervenção sobre a população que impeça e/ou minimize a ocorrência desta “pequena morte” e seus efeitos.

Para Foucault (1999), é na conexão com estes interesses que a medicina moderna ganha grande status, já que dispõe do ferramental necessário para intervir nos processos próprios à vida e a fazer viver utilmente (ou, diríamos, saudavelmente), operando a higiene pública através de “organismos de coordenação dos tratamentos médicos, de centralização da informação, de normalização do saber” (p.291) e, também, promovendo campanhas “de aprendizado da higiene e de medicalização da população” (p.291).

Neste trabalho, nossa hipótese é que por intermédio da análise da concepção de saúde e todo o aparato tecnológico que a opera – e neste momento de nosso trabalho estamos nos referindo às políticas governamentais e transnacionais para este setor –, podemos identificar e argüir a atualização das tecnologias de poder analisadas por Foucault (1999) no contemporâneo. 

Saúde higienista-campanhista e Saúde múltipla-promocionista.

As práticas de saúde, como tantas outras práticas, se montam a fim de atravessar entraves que se colocam à sua efetivação e, por conseguinte, à das teorias e lógicas às quais se vinculam. Ou seja, todo saber-fazer encontra-se enredado na trama das relações de poder e é, pois, político.

No início do século XIX, quando as descobertas biológicas e bacteriológicas significaram um grande avanço no conhecimento do processo saúde-enfermidade-tratamento, e fizeram funcionar práticas sanitárias de combate aos miasmas, agindo no ciclo material de transmissão das doenças (cadeia agente/hospedeiro/meio) (Carvalho, 1996), tratava-se de intervir nos fenômenos globais da espécie para que se baixassem taxas de adoecimento e mortalidade, se aumentassem taxas de natalidade, otimizando forças produtoras (forças de vida). Assim, são organizados serviços de saúde que, dentro de uma lógica “campanhista”, farão a assepsia do socius, eliminando o perigo das doenças e garantindo a saúde, já que na época era a ausência das primeiras que significava a existência da segunda.

No Brasil, a preocupação com a saúde, segundo Luz (1991), data exatamente de fins do século XIX, ganhando forma na criação dos serviços de saúde pública e na instituição de programas nacionais de saúde. Tais serviços de saúde pública, implantados por Oswaldo Cruz, eram mais estabelecimentos públicos de higiene que, utilizando um modelo de clara inspiração militar, as “campanhas sanitárias”, realizavam intervenções de caráter repressivo, tanto individual, como coletivamente frente às emergências sanitárias (epidemias).

Vemos, pois, que o Brasil de fins do século XIX atualiza a preocupação com a saúde da população em consonância com uma lógica de organização do socius que emerge na Europa do final do século XVII e século XVIII, na qual interessa preservar a vida, seja por meio da estratégia disciplinar (vigilância, repressão), seja por meio da estratégia biopolítica (campanha, conscientização, prevenção) ou, mais provavelmente, justo na articulação de ambas.

Aliás, observando o que se passa no Brasil no final do século XIX, é interessante darmos um passo atrás e retomarmos Foucault (1999), quando nos afirma que as tecnologias de poder não são mutuamente excludentes. Ao contrário, acontecem em níveis diferentes, propiciando sua articulação e suporte mútuo, e, em certos momentos, tendendo à hibridização. Na verdade, portanto, temos a cada momento a prevalência de um modo ou de outro de exercício do poder, conforme a conectividade produzida no plano de constituição da realidade. 

No século XX, a partir dos anos 20, intensificar-se-á uma reflexão crítica acerca do conceito de saúde e da inserção da medicina no corpo social, a reboque dos questionamentos das categorias fundamentais das ciências naturais. As reflexões sugerem a insuficiência da racionalidade biológica para compreender as experiências da enfermidade e da morte, abrindo caminho para que as ciências humanas se insiram no campo da saúde de forma crescente e para certa relativização do discurso biológico (Birman, 1991a; 1991b).

Até os anos 30, o que vemos no Brasil é a solidificação, no setor da saúde, de uma estrutura administrativa centralista, tecnoburocrática e corporativista (centrada no médico), a qual será bastante útil no que se passou a denominar de Era Vargas (anos 30 a 50), tendo em vista que nela se hegemoniza um estilo de governar populista voltado para a execução de práticas assistenciais clientelistas. Neste período, a criação e implementação das políticas de seguridade social e de atenção médica visavam favorecer as camadas de trabalhadores urbanos consideradas fundamentais para construção de uma “sociedade brasileira” urbana-industrial, integrada ao capitalismo industrial (Luz, 1991). Vemos a saúde da população tratada como fonte de riqueza e alvo de uma estratégia capaz de promover um equilíbrio que favorecesse a consecução dos interesses de mercado (produção, lucro).

É no Governo de Vargas que se instituem as Conferências Nacionais de Saúde (CNS) e de Educação (CNE), que seriam eventos oficiais, pertencentes à agenda governamental, objetivando facilitar ao governo conhecer as atividades realizadas em todo país nos setores da saúde e da educação, e fornecer-lhe orientação na alocação de subvenções federais e execução de serviços locais (Sayd et al., 1998). As Conferências Nacionais, neste período, seriam mecanismos de operação da lógica centralista e tecnoburocrática do Estado, servindo para controlar todos os movimentos e ações dos setores em questão.

As duas primeiras Conferências (1941/1950) defendem uma divisão profunda público/privado, se atrelam aos interesses dos setores médicos, entendidos como os únicos capazes de assegurar a eficácia das ações em saúde, e ratificam o modelo das “campanhas sanitárias” como ideal para a intervenção no setor saúde (Sayd et al; 1998). 
Os fins de 50 e os anos 60 foram marcados pela crise do regime populista e nacionalista. De acordo com Luz (1991), é em meio à crise que as políticas de saúde produzidas acentuarão a dicotomia campanhistas vs curativistas. O modelo campanhista mantinha seu predomínio, atendendo à burocratização da saúde pública. Contraposto a ele, o modelo curativista dominava os serviços previdenciários de atenção médica, igualmente burocráticos e ineficazes. Assim, no Brasil se estabelece um campo de tensão polarizado entre saúde pública (tecnocracia sanitarista) e atenção médica individual (tecnoburocracia médica).

Internacionalmente, no período pós II Guerra Mundial, aumentava a crítica ao reducionismo do modelo biologicista, tendo como principal efeito a publicação, pela Organização Mundial de Saúde (OMS), de um documento (1958) onde a saúde era definida não mais como a simples ausência de patologia mas, também, como completo bem-estar físico, mental e social, numa clara alusão aos três domínios que supostamente compõem ou traduzem a “totalidade do homem” (Camargo Jr., 1997; Sayd et al., 1998).
Percebe-se que a tentativa de rompimento com o discurso biologizante hegemônico, ocorrida com a ampliação do conceito de saúde, representa uma grande conquista. Porém, permaneceu a lógica de buscar a apreensão do homem em sua totalidade, uma lógica essencializante, que agora funda a essência do homem pela afirmação de sua complexidade enquanto objeto das práticas de saúde.

O alinhamento dos governos latino-americanos ao discurso das organizações internacionais (OMS e OPS) só ocorreu no ano de 1961, quando eles publicam uma carta comprometendo-se com determinadas estratégias de políticas públicas, que se fariam através da implementação de técnicas de planejamento e programação em saúde de modo que o discurso médico fosse complementado pelo “planejamento”, pelos administradores (Sayd et al., 1998). Aos administradores caberia aumentar a eficiência das ações em saúde, ou seja, diminuir custos e aumentar a resolutibilidade das intervenções, tornando o setor mais sintonizado à lógica de funcionamento do capitalismo. 

No Brasil, começam a aparecer as primeiras discussões em consonância com os rumos internacionais quando, na III CNS, em 1963, às vésperas do Golpe Militar, abrem-se amplas discussões sobre as condições sanitárias da população; a distribuição e coordenação das atividades médico-sanitárias federais, estaduais e municipais; a consolidação de um Plano Nacional de Saúde; e se apresentam propostas que, fugindo ao campanhismo, buscam um planejamento global que comporte espaço para as soluções locais. É interessante que neste momento a Conferência aparece como fórum de produção de efeitos distintos daqueles para os quais havia sido criada (centralização, hierarquização), fazendo operar uma ampla discussão sobre os destinos não só da saúde, mas também do país. 

Entretanto, como havíamos dito, estávamos às vésperas do Golpe Militar, o que fez com que o cunho das discussões deste fórum só fosse retomado quando da mobilização pela Reforma Sanitária nos anos 80, depois do término da ditadura militar (Sayd et al., 1998).

No período de vinte anos da ditadura militar vemos, durante o “milagre” (fins de 60 e início de 70), as políticas de saúde se construírem a partir da síntese campanhismo-sanitário/curativismo-médico, marcadamente centralizadora e concentradora de poder, a qual serviu de estratégia para a crescente medicalização da sociedade. Numa época marcada pelo uso arbitrário do poder, as políticas de saúde eram decididas verticalmente: entendendo a saúde como “um bem de consumo médico” (Luz, 1991:82), elas se voltavam para os índices de produtividade, a formação de trabalhadores cada vez mais especializados e a incremento tecnológico. Cria-se uma “indústria da doença” (Sayd et al., 1998:172), difundindo-se a demanda por consultas médicas a partir do privilégio da medicina como sinônimo de cura para as mazelas individuais e coletivas. A lógica do capital, do lucro, emerge no setor sanitário, tendo a saúde como mercadoria.

Em 1967, o governo militar convocou a IV CNS, a última antes de um período de longo silêncio que se seguiria à promulgação do Ato Institucional nº 5 (1968). Seu aspecto mais importante é a sugestão de se organizarem “centros médico-sanitários com atenção já em caráter integral” (Sayd et al., 1998:175). Assim, completa-se o alinhamento aos organismos internacionais, tendo em vista a proposta da OMS (1958) de uma saúde equivalente a bem-estar integral (físico, mental e social).

Depois do “milagre”, a crise. Estamos em 1975, e a insatisfação das classes populares é grande. No setor da saúde, os movimentos de internos e residentes médicos se intensificaram e buscaram alianças com outros movimentos sociais, desejosos de estabelecer o questionamento e transformação das políticas sociais da ditadura. A má qualidade dos serviços de saúde foi denunciada cada vez mais intensamente, ganhando força e trazendo à tona o debate sobre as condições de vida da população, a política econômica e o próprio regime militar (Luz, 1991). O Governo, diante da crise, investiu ainda mais na idéia do planejamento como caminho para solucionar o problema da alocação de recursos e da eficiência das intervenções em saúde, concretizando a proposta de institucionalização do Sistema Nacional de Saúde (Lei n(6229/1975) (Sayd et al., 1998).

Observa-se que a crise da ditadura promove a crise da tecnologia a ela afeita, a tecnologia disciplinar (vigilância, repressão), e, simultaneamente, constitui terreno fértil para a adoção de preocupações próprias à lógica do biopoder. Vemos, então, emergir preocupações com a realidade da população, com a prevalência das doenças (utilização dos saberes epidemiológicos e demográficos), com a prevenção, com a intervenção mais precisa e integral na manutenção da vida. Tais “novas” preocupações, ao mesmo tempo, falam do aumento da penetração, mesmo que incipiente, das orientações internacionais em saúde: múltipla determinação, intersetorialidade e integralidade.

No plano internacional, em países ditos desenvolvidos, meados dos anos 70 foi um período de enorme questionamento das concepções acerca do processo saúde-enfermidade-tratamento, fazendo emergir uma conceituação de saúde mais globalizante, situando este processo nas relações entre saúde e condições de vida.

É em 1973 que Laframboise formula o modelo que será a base das reformulações políticas no setor saúde em vários países, o modelo de campo de saúde, segundo o qual a saúde é determinada por múltiplas variáveis que podem ser agrupadas em quatro categorias denominadas determinantes de saúde: 

I. O determinante biológico refere-se a toda manifestação relativa à saúde física ou mental que ocorra em decorrência do organismo individual – herança genética, processo de crescimento e envelhecimento e os diferentes sistemas internos complexos.

II. O ambiente remete aos fatores externos ao corpo humano, que estão além do controle pessoal, como a qualidade do ar que se respira ou a pureza dos alimentos que se consome.

III. O estilo de vida é o conjunto das condições envolvidas nas decisões que o indivíduo adota no que diz respeito à sua própria saúde, estando sob seu controle. São os ditos riscos autocriados, relativos aos hábitos, normas, valores, nível de escolaridade e consciência que condicionarão a saúde individual (Carvalho, 1996; Buss et al., 2000).

IV. O determinante serviço de saúde fala da disponibilidade, quantidade e qualidade de recursos (bens e serviços) reservados aos cuidados em saúde e da forma como estes são dispostos nas ações de prevenção, cura e recuperação do estado de bem-estar (Carvalho, 1996; Buss et al., 2000).

Em 1974, a divulgação do documento “A New Perspective on the Healthy of Canadians” pelo governo canadense
 inaugura o aparecimento da nova forma de definir as prioridades na produção de saúde (Carvalho, 2002). No conhecido “Informe Lalonde” defende-se que as intervenções no campo da saúde devem visar à qualidade de vida, de modo que os indivíduos vivam mais e melhor, desfrutando do aumento dos índices de desenvolvimento sócio-econômicos (Carvalho, 2002).

O Informe Lalonde centraliza suas recomendações estratégicas na intervenção sobre o estilo de vida, afirmando que cabe às políticas de saúde informar, influenciar e assistir os indivíduos e organizações a assumir a responsabilidade pela adoção de atitudes saudáveis, que os livre de riscos auto-impostos quanto ao adoecimento e à morte (Carvalho, 2002). O estilo de vida passará a ocupar lugar de destaque na saúde, pois será entendido como o fator condicionante mais importante na morbimortalidade humana contemporânea (Carvalho, 1996).

É possível identificar a relação entre as “novas” formas de entender e intervir em saúde e a biopolítica. Se retomarmos a discussão de Foucault (1999), não é difícil afirmar que as políticas de saúde no século XX tendem a se operar cada vez mais visando agir sobre o homem vivo, num processo permanente de exercício de um poder político-científico capaz de regulamentar a vida, desqualificando a morte (seja efetiva, seja encerrada na doença) e intervindo no controle da maneira de viver... No estilo de vida.

Os esforços de produção de novas ferramentas teóricas, metodológicas e interventoras na saúde, que começaram a conquistar legitimidade na publicação do Informe Lalonde, repercutiram mais significativamente a partir da convocação pela OMS da I Conferência Internacional sobre Atenção Primária de Saúde, realizada em Alma-Ata (1978).

Em Alma-Ata estabeleceu-se como meta: “Saúde para todos até o ano 2000” e, a fim de alcançá-la, se recomendou a implementação de um conjunto de oito estratégias essenciais: educação dirigida aos problemas de saúde prevalentes e métodos para sua prevenção e controle; fornecimento de alimentos e nutrição adequada; abastecimento de água e saneamento básico apropriados; atenção materno-infantil e planejamento familiar; imunização contra as principais doenças infecciosas; prevenção e controle das doenças endêmicas; tratamento apropriado de enfermidades comuns e acidentes; e a distribuição de medicamentos essenciais (Buss et al., 2000). As recomendações e o objetivo estabelecidos em Alma-Ata serviram para fortalecer politicamente os defensores da estratégia de promoção de saúde
, tanto na OMS quanto nos diferentes países (Buss et al., 2000), dando o tom do que seriam as discussões sobre políticas públicas em saúde nos anos 80 e 90.

No Brasil, só no início dos anos 80, quando o país estiver marcado pelas lutas por novas políticas sociais, pelo direito à cidadania e pela democratização, é que a saúde ganhará status de direito universal, de dimensão social da cidadania, e passará a encabeçar a lista de reivindicações, constituindo-se num importante espaço de luta. Será justo neste contexto de fortalecimento dos movimentos da sociedade civil que emergirá o movimento da Reforma Sanitária, reclamando a universalização do direito à saúde, estratégias de municipalização e a efetiva participação social no sistema de saúde (Cordeiro, 2001; Luz, 1991).

Embora a questão da promoção da saúde ainda não tenha muita força, será na VII CNS (1980) que veremos a preocupação em reestruturar e ampliar os serviços de saúde, incluindo moradia e saneamento, e em definir um conjunto integrado de serviços voltado para a melhoria do ambiente, a promoção da saúde, a prevenção das doenças, o tratamento e a reabilitação, afirmando-se a exigência de substituir o profissional especialista pelo generalista (Sayd et al., 1998). Claramente influenciada pela perspectiva de Alma-Ata, bem como refletindo a política econômica internacional, calcada na lógica do mercado, onde os gastos públicos devem alcançar certo número de efeitos demonstráveis de melhoria dos indicadores sociais, provando ser eficientes e eficazes, a política de saúde brasileira adota estratégias baseadas na “focalização do gasto”, nos subsídios diretos aos pobres e nos programas de atenção primária à saúde (Cordeiro, 2001).
O projeto da promoção da saúde centra-se na obtenção da eqüidade sanitária, assegurando a igualdade de oportunidades e proporcionando os meios que possibilitem a toda a população desenvolver ao máximo sua “saúde potencial” (Buss et al., 2000:173). Daí decorre a importância concedida à informação, pois o acesso a ela permitiria à população adquirir ou possuir escolhas e atitudes adequadas ou saudáveis. Outro efeito perceptível é que cada um passa a ter como tarefa o controle de tudo o que determina seu estado de bem-estar, de saúde. Neste sentido, a promoção da saúde funciona como projeto de capacitação da comunidade, a fim de que sua participação no controle do processo de melhoria da qualidade de vida e da saúde possa ser efetiva. Interessa sobretudo o desenvolvimento de habilidades pessoais relacionadas à aquisição de informações sobre a saúde, através de um processo contínuo de educação em saúde (Buss et al., 2000). O que nos parece mais importante destacar é a argumentação de que tal educação em saúde deve ocorrer no trabalho, na escola, em casa, na rua – em qualquer espaço coletivo e, paradoxalmente, a sua centralização num processo de fortalecimento pessoal.

Reflexões finais... Ou seriam iniciais?

Se no século XVIII os modelos de compreensão das doenças estão calcados na biologia, implicando necessariamente no fato de elas serem fenômenos naturais que se dão a partir da ação do meio sobre o indivíduo, e se este modelo de compreensão do adoecer produz uma forma de intervenção médica que se dirigia aos ambientes e aos corpos a fim de discipliná-los, em fins do século XX parece que o movimento hegemônico é de outra ordem (Foucault, 1999; 1979).

Sem que seja abandonada a ação sobre o “homem-corpo”, assistimos a radicalização do movimento em direção ao “homem-espécie”. Na tecnologia biopolítica interessa, a partir dos problemas econômicos e políticos, acumular dados estatístico-demográficos sobre os fenômenos da vida a fim de intervir ao nível da população (Foucault, 1999).

Desta maneira, as estratégias que operam a biopolítica têm por função efetivar medições globais, e intervir nos determinantes dos fenômenos coletivos que ganhem visibilidade em/por seus efeitos econômicos-políticos. Trata-se de agir na regulamentação dos mecanismos biológicos globais da espécie, “fazendo-a viver” (Foucault, 1999). 

Este deslocamento cria condições para o crescente privilégio das intervenções no estilo de vida. Os indivíduos são afirmados enquanto sujeitos sociais que, frente à doença e à morte, têm que lidar com os efeitos de suas próprias escolhas e intervenções, ambas associadas às suas competências para se defrontar com os desafios de um mundo em constante processo de transformação (Barros, 1996; Carvalho, 1996). Podemos pensar que esta estratégia funciona produzindo um esvaziamento dos debates coletivos quanto as condições de vida e saúde, tornando-as uma questão “íntima”.
O processo que foi operado em âmbito internacional, principalmente no final dos anos 60 e nos anos 70, construiu e ratificou continuamente a exigência de uma assistência integral à saúde, na medida em que esta não pode ser afirmada como pura ausência de doença e que seus determinantes são múltiplos. No correr da produção deste entendimento ampliado do conceito de saúde, visando assegurar o prolongamento da vida e sua qualidade, parece-nos ganhar centralidade intervenções no chamado estilo de vida.

Se à lógica biopolítica interessa “fazer viver” e intervir na maneira de viver a fim de dilatar a vida e controlar sua potência criadora, entendemos que o privilégio do estilo de vida nos discursos e práticas produzidos no setor saúde a ela está sintonizado.

A adoção do estilo de vida como centro do aparato tecnológico instrumentalizador do novo paradigma em saúde fala de um agir voltado para a gestão das formas de existência, a qual se opera por uma “massificação”, incitadora do controle social globalizado de certos modos de existir tomados como ameaça ao equilíbrio do socius, e, noutro nível, pela produção de um processo de subjetivação centrado no indivíduo, através do esvaziamento dos espaços coletivos de debate acerca dos determinantes da saúde mais amplos (saneamento, habitação, educação, etc), e da culpabilização dos sujeitos pela não manutenção de si em condições saudáveis.

A saúde, via estilo de vida, se configura enquanto uma mercadoria, um bem de consumo, o qual pode ser conquistado através da aquisição de certos modos de fazer, pensar, sentir e dizer ditos saudáveis pelas pesquisas científicas. O estilo de vida saudável é comprado nas academias de ginástica, nos supermercados de “lights” e “diets”, nas pílulas de vitaminas ou de “Prozac”, nas dietas da “moda”; enfim, numa série infinita de coisas a ter e a fazer que está em permanente mutação, incitando a uma formação (ou compra) contínua na medida em que os sujeitos estarão sempre faltosos, sempre por ainda alcançar o estilo adequado.

De acordo com Deleuze (1990), trata-se de uma “nova medicina”, a qual prescinde de doentes e médicos, objetivando e explorando o campo da virtualidade, dos doentes em potencial e dos sujeitos cujo viver é definido como risco a fim de controlar o movimento próprio da vida.

Assim, se o rompimento com um modelo biologizante e medicocêntrico de saúde abre caminhos de reflexão e construção de uma série de novas ações neste setor, positivando o conceito de saúde e denunciando iniqüidades de acesso a condições dignas de vida, num mesmo movimento produz formas de captura intensiva dos modos de existir. Isto implica que não podemos abrir mão de adotar a cada momento uma atitude analítica, comprometida ética e esteticamente com a vida, e que aí mesmo onde o biopoder deseja capturá-la, possa produzir formas de resistência, não permitindo ser capturada por artifícios de despotencialização das forças contra-hegemônicas de criação e de perpetuação da hegemonia da lógica do capital pela via da fragmentação do corpo social e da naturalização do modus operandi.
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LINGUAGEM  E CORPO

Anamaria Attié Figueira

RESUMO

Este trabalho trata fundamentalmente da valorização das significações não-verbais como modo de expressão e comunicação da criança autista. Partindo do corpo como suporte para atividades, pretende-se dirigir a atenção para sua linguagem, com o que se defende que o trabalho educativo com autistas não opere dicotomias classificatórias, mas enfatize outras formas além da verbal. Nesse sentido, essa análise passa por temas como o corpo e seus padrões de movimento; sua vinculação ao ideal de utilidade e prudência; os olhares sobre os corpos na educação.

ABSTRACT

Language and Body in Autism

The expression of the autistic child is approached with emphasis on the gesture as a mean of communication. The education of these children in line with the body and gesture expressions, patterns for movements and ideas of utility and prudence.

A palavra é uma representação da consciência humana, é com ela que o homem se comunica. Na educação, a forma de o indivíduo se comunicar está na linguagem. A linguagem pode ser dividida entre o dito e o não-dito ou este não-dito pode apenas acompanhar a linguagem do dito. Ou seja, podemos falar apenas da importância da palavra, apenas da importância do corpo ou da importância deste corpo acompanhando a palavra.

Este trabalho faz parte de uma dissertação em andamento, "O corpo (con) sentido na educação do deficiente"
, que  trata fundamentalmente da valorização das significações não-verbais como gesto, expressão facial, comunicação através do corpo, significativas para o autista, uma vez que o transtorno dificulta a verbalização. Na educação especial, a utilização do corpo enquanto comunicação é de extrema importância não só para indivíduos com diversas síndromes, mas para nós, seres humanos, que ocupamos outras formas de linguagem acompanhadas da palavra.

O estudo do corpo enquanto expressão e comunicação ocupa um lugar fundamental no desenvolvimento da criança. As atividades que enfatizam este modo de educar estão estreitamente ligadas à arte. Por exemplo, teatro, expressão corporal, dança e música.

Defendo nesta pesquisa realizada na Funlar (Fundação Municipal Francisco de Paula) não só a inclusão do autista no mundo, com direito à cidadania, mas de um objeto de estudo que possa fornecer esta inclusão. “O corpo (con) sentido na educação do autista” enfoca o objeto – o corpo – como propiciador da comunicação do autista, favorecendo, então, a socialização.  

Normalmente as pessoas que sofrem de algum distúrbio acabam sendo isoladas, e se todo meio de expressão é barrado, podem surgir angústia ou distúrbios psicossomáticos. É comum, na área da psicologia, estudarmos os sintomas manifestados através do corpo. O corpo é também lugar de expressão. A psicologia, sem dúvida, tem isso em conta, na medida em que enfatiza um corpo social e histórico. Porém, o interesse da psicopatologia se limita a enfocar o aspecto patológico dos sinais manifestados sobre o corpo na forma de sintomas. No entanto, isto não é tudo, devendo-se destacar os aspectos produtivos e comunicativos do corpo, e não buscar fazer tão-somente uma relação saúde-doença.

Seria possível abandonar esse modo de pensar o ser humano, que resulta numa classificação? Pode significar uma forma aniquiladora do ser enquanto possibilidade de transformação, pois ninguém tem um único estado, os elementos mudam de estado e isto não pode ser considerado como anormal. Que regras tiramos para a comprovação do que é normal e do que é patológico, diante da variedade das reações humanas? Tentarei, nessa pequena apresentação, trabalhar com os dois pólos, o da patologia e dos aspectos produtivos da personalidade, ou seja, o que existe de compensatório no Transtorno Autista.

Será que devemos formar regras para a prescrição do que é normal? Que lugar de poder ocupa este homem que faz experimentos laboratoriais para descrição do que seja um comportamento normal ou comportamento patológico? Quem serão os eleitos como normais? A sobra serão os patológicos?

Pode-se partir do princípio que este pensamento dicotômico entre corpo-mente ainda persiste para alguns. Por exemplo, alguém que tem um corpo limitado por alguma deficiência teria uma mente defeituosa. Nossa sociedade se comporta de acordo com uma visão muito estreita, na qual o corpo defeituoso é causador de uma mente defeituosa, ou vice- versa.

Ainda vemos uma reprodução das idéias marcadas pelo localizacionismo, vindas do século XIX, onde há profissionais nas áreas da linguagem que reproduzem um pensar localizacionista e não dialético. Vejamos o que há de equivocado em se pensar assim. Quando se acredita que a doença ou a patologia é conseqüência de determinada parte lesada do cérebro, fica-se dispensado de pensar nas diferentes relações que interagem e dão significados às manifestações daquele sujeito lesado. Esta forma de pensar elimina ou apaga (pelo menos obscurece) uma consideração importante: não se pensa numa linguagem de relações e sim de atributos, onde o indivíduo é estigmatizado e visto por categorias de status social e não identidade. Este estigma é a relação entre atributo e estereótipo. E em nossa sociedade assume uma forma de representar negativamente o ser humano, por sua deficiência e não por seu potencial.

O profissional (seja o educador, o psicólogo, o fisioterapeuta, o médico, o terapeuta ocupacional, o assistente social), em vez de se deixar levar por um sistema regido por normas e padrões, onde a diferença é estigmatizada, cristalizando papéis sobre este indivíduo que aparentemente não se “enquadra” no que é belo, deveria ter um olhar desconstruído da idéia de que o diferente é patológico.

O melhor exemplo de que o homem tem capacidade de transformar-se já está no contorcionismo que este faz, ao se utilizar de seu próprio corpo. Através da atividade de contorcionismo, o homem se supera/ultrapassa, vai além dos seus limites. Entretanto, nossa sociedade busca uma contenção dos movimentos do corpo, mais do que uma expansão. Somos marcados por uma sociedade na qual existe um controle sobre o corpo, sobre posturas e gestos. Por exemplo, as restrições médicas que são feitas para pessoas que alcançaram uma certa idade, como se quanto mais velho fosse o indivíduo, menos movimento pudesse executar. Em vez de pensar pelo lado negativo da limitação, da restrição, também poderíamos olhar a situação sob outro ângulo: quanto mais idoso for, mais tempo se tem para dedicar aos movimentos corporais, no sentido de evitar que se travem os movimentos.     
Neste tópico, um assunto a merecer discussão é o do corpo como suporte para atividades físicas, como sugerido acima, na proposta de atividades motoras de Lapierre e Aucouturier. Porém, mais do que isto, pretende-se dirigir a atenção para o que chamaremos de linguagem do corpo. No sentido amplo, o termo linguagem pode ser estendido a qualquer forma de expressão. No sentido restrito, apenas às formas de expressão que se utilizam de sons articulados (línguas naturais humanas)
. É no primeiro sentido que a palavra linguagem será usada aqui, isto é, para fazer referência aos significados que podem ser expressos através de gestos, sons não-articulados, e de outros sinais expressos pelo corpo do indivíduo autista em interação com o outro.

Para cada relação, utiliza-se um tipo de linguagem. O uso da linguagem vai depender do tipo de relação que se estabelece com o outro e também da cultura. Mas pensando na aquisição da linguagem – fato que se dá na infância e, como já sabemos, visto por Vygotsky (1995), que não dispensa a presença do outro – alguns pontos deste processo merecem destaque num trabalho como este, que se propõe a tematizar corpo-linguagem-educação.

Por exemplo, se é na relação social que se demonstra o uso da linguagem, então podem ser observadas várias formas de linguagem, além daquela que se expressa por signos verbais (= palavras). Daremos ênfase aqui às manifestações não-verbais (gestos, expressões faciais etc.), como via de ensino-aprendizagem para o aluno com autismo porque – acredita-se – é uma via de contato com o autista que não pode ser desprezada. Porém, ao fazê-lo, tentaremos não nos desfazer da importância da linguagem universalmente aceita (línguas naturais humanas), até porque só se pode falar em linguagem não-verbal porque existe a verbal. Neste trabalho, tenta-se evitar a hierarquização das diferentes formas de linguagem e colocar a importância das linguagens como formas de acesso educativo para o aluno com autismo. 

A análise do trabalho educacional com autista está no sentido de não fazer dicotomias entre um discurso valorativo e classificatório de boa e má linguagem, e sim dar ênfase às outras formas de utilização da linguagem além da verbal, de tal modo que esta contribua para a compreensão do ser humano. Se o sujeito confabula, faz digressões, ele não pode ser taxado de usar uma má linguagem. É preciso ver o contexto e o quê isto significa.

Porém, a linguagem verbal é, sem dúvida, importante para a representação do mundo e para a constituição do indivíduo como ser social, mas não é o único fator para o desenvolvimento do ser humano. Existem e é necessário dar ênfase às outras formas de comunicação, como uma comunicação menos estereotipada e mais ampla, através de gestos, dando um sentido e um significado na comunicação com indivíduos autistas e indivíduos sem deficiência.

O problema está na diferença de estatuto entre os dois tipos de mediação. Tradicionalmente, o ensino formal, e mesmo a terapêutica, têm valorizado, principalmente, a mediação verbal. As mediações não verbais têm sido relegadas e, muitas vezes, totalmente ignoradas ou desconsideradas. Por que?

Tomemos a seguinte situação para introduzir melhor estas observações: o educador, na sala de aula, lendo para alunos não-alfabetizados com transtorno autista, dramatizando ou contando uma estória. O que se torna evidente? Aa utilização da palavra, com certeza. Mas esta não está sozinha, vem acompanhada de gestos, mímica, movimentação corporal. Tais alunos, empolgados, repetem, de seu jeito, trechos da estória e, ao manipular o livro, mudam de página, executando o gesto que é típico do hábito de um leitor. Assim, conta-se o que se lembra da estória e o que as gravuras do livro ajudam a criar como imagem. Nesta hora, é perceptível a importância de um educador se comunicar através de dramatizações. A música também pode ser um fator desencadeante para a dimensão do movimento. Vale ressaltar elementos como teatro, dança, música para o desenvolvimento corpóreo da criança autista.

Foi a partir dessas pequenas evidências que me dei conta da importância do recorte da relação entre corpo e significado na deficiência. O educador pode estar atento ao significado que atribui à fala, aos gestos, aos pequenos acontecimentos, até acidentais, do aluno autista. Deve-se fazer uma análise do contexto histórico do indivíduo com transtorno autista e sua inserção na cultura.

Este assunto nos remete para uma reflexão sobre a relação história-corpo-educação. Mas o que há a acrescentar quando se investiga como o “corpo” do autista tem sido trabalhado ao longo da história? A forma de tratamento conferida ao corpo do autista em instituições especializadas está voltada para o treinamento de trabalhos como o de oficinas pedagógicas, em nome da incapacidade de abstração desses indivíduos. 

Carmo (1989) esclarece-nos que, nos séculos XVII e XVIII, os recém-nascidos com deficiências ou os indivíduos não desejados por um padrão de normalidade eram eliminados e os adultos eram enterrados vivos pela pressão de um sistema. Estes, mesmo que não optassem, sucumbiam a esta pressão e eram sacrificados. Nesta época, a religião pregava uma concepção de que a deficiência é um sinal de desarmonia, ou, até mesmo, uma obra dos maus espíritos. Uma idéia marcada pelas dicotomias de bom/mau, qualquer deformação corporal era uma aberração que vinha de um pecado cometido. Havia, portanto, uma grande estigmatização desses indivíduos, excluídos. Os povos tinham uma grande necessidade de relacionar a maldade ao corpo disforme ou mutilado (pensamento este pregado na Idade Média).

Seguem-se agora outras idéias que procedem da leitura de Soares (1998), extraídas de seu livro Imagens da Educação no Corpo, para pensarmos no recorte corpo e deficiência.

Resgatando a história da ginástica, sabe-se que Amoros (apud Soares, 1998 ) foi quem deu início a ginástica científica francesa no início do século XIX. Este autor foi influenciado pelas idéias de Pestalozzi, que colocava o exercício físico na educação das crianças como meio de formação física, estética e sensorial. 

A ginástica de Amoros era voltada para as questões ortopédicas e aparelhos, valorizando práticas que resultassem em ações úteis para a sociedade. O método era constituído pela ginástica elementar, marchas, corridas, flexionamentos de braços e pernas, exercício de equilíbrio; ginástica com as máquinas e instrumentos, refletindo o seu desejo de marcar a diferença com o circo, os acrobatas, funâmbulos e artistas de feira. O princípio da ginástica amorosiana era tornar o homem um soldado da pátria e um benfeitor da humanidade.

As ações corporais surgiram vinculadas à utilidade e prudência. Amoros considerava o circo, os acrobatas, sem nenhuma utilidade; portanto, tal atividade não seria para ele uma forma educativa, porque provinha de um aprendizado nômade e não científico. Nesta época, como se sabe, a educação era voltada totalmente para a utilidade, tendo como finalidade basicamente o interesse pelo capital. Isto fica atestado na passagem abaixo, extraída de Goudner (apud Soares, 1998, p.69).

Os úteis eram aqueles cujas vidas não giravam evidentemente ao redor do ócio e do entretenimento, mas que cumpriam ramos econômicos rotineiros, nos quais produziam bens e serviços comerciais. 





Amoros (apud Soares 1998) já explicitava seu pré-conceito contra os artistas de rua, devido a esta cultura utilitária. Em seu trabalho, fazia questão de colocar as danças cênicas ou teatrais e o circo como forma de exibicionismo. 

Como mencionado anteriormente, a formação do professor de ginástica na perspectiva amorosiana chegava a ser constituída por noções de cálculo e geometria, evidenciando a importância ou relevância sobre uma faculdade mental. Era vista como prática de utilidade. 

Será que isto é idéia que pertence ao passado?

Pode-se dizer que até hoje somos marcados pela sociedade utilitarista burguesa, onde as ações corporais devem favorecer o mercado de trabalho em vez de promover um simples ato de prazer, ou liberação positiva de energia. Na sociedade capitalista, o corpo deve visar o lucro e não a arte ou o prazer de poder movimentar-se. 

Quando se pensa no trabalho com a arte, entende-se que ele não pode e não deve se tornar um trabalho moldado, treinado. A arte é cultura, história, e como tal não deve ser objeto de um aprendizado que tenha por base o reforçamento, e sim que este ensino parta para o despertar do aluno, de sua sensorialidade, de sua inteireza humana. 

A ênfase deste trabalho está nas outras possibilidades do autista se comunicar com o mundo, visando uma concepção de linguagem mais ampla, permitindo um desenvolvimento na comunicação e estabelecendo um direito maior à cidadania. Trabalhando nesta direção, chegaremos a uma inclusão do autista na forma de se comunicar com seu grupo cotidiano, podendo, com isto, contribuir para uma autonomia na sua relação com as atividades mais próximas que o cercam.

No livro "O corpo que fala dentro e fora da Escola", é mostrado para o leitor uma educação pensada através do cotidiano. Podemos, assim, introduzir a discussão sobre o corpo dentro de uma educação que pensa este objeto como linguagem não-verbal no processo de desenvolvimento do aluno com Transtorno Autista.

Tento nesse trabalho valorizar a espontaneidade e criatividade que o aluno com necessidades especiais tem ao demonstrar no seu próprio corpo o lugar de expressão do que a palavra não diz.

Poderíamos aqui fazer uma reflexão sobre o método do ensino tradicional e sobre um ensino que trate o corpo numa perspectiva vista sob uma linguagem mais ampla e menos estereotipada, ocupando um lugar que não seja de um autoritarismo, de uma estética moral.

Esta pedagogia, que se refere a uma leitura da diferença, da defesa da heterogeneização, tem como base um corpo refletido em sua história e determinado em sua cultura.

O corpo de que trato nesta pesquisa tem como objetivo trilhar um caminho que propicie ao educador fornecer uma liberdade de expressão corporal, fazendo com que crianças errem, sem medo.

Não podemos esquecer que Piaget colocou que o erro é a forma de a criança poder construir seu pensamento. É através do erro que a criança organiza e reorganiza as estruturas mentais.  Educar, para Piaget, significa provocar o desequilíbrio no organismo (mente) da criança para que ela, procurando o reequilíbrio, se reestruture cognitivamente e aprenda. O mecanismo de aprender da criança é sua capacidade de se reestruturar mentalmente procurando um novo equilíbrio.

A teoria de Piaget é uma teoria de desenvolvimento mental, e não uma teoria da aprendizagem. Apesar disto, tem servido para os educadores de inspiração e sustentação de suas práticas pedagógicas.

Garcia (2002) afirma que existem vários olhares para o corpo na educação. São eles: corpos que expressam sem ser compreendidos; corpos silenciados por práticas autoritárias; corpos contidos em uniformes; presos em formas, em carteiras, em horários, em normas, impedidos de se movimentar na sala de aula, impedidos até de ir ao banheiro quando sentiam necessidade, porque ainda não estava na hora do recreio; corpos que se insurgem contra as normas e que se viram em cambalhotas, como se quisessem dizer: “olhem para mim que eu existo”; corpos masculinos e femininos separados nas aulas de educação física, mas que se reencontram nos bailes de funk; corpos impedidos de se tocar e que encontram prazer em receber uma palmada na bundinha, e desfiam provocativamente: “vem, negão, que não dói”; corpos tornados invisíveis; corpos mostrados que revelam os preconceitos de uma sociedade que se diz “democracia racial”; corpos onde se fazem escrever; corpos que se deixam mutilar; corpos que sofrem tortura; corpos que trazem marca da escravidão; corpos escravizados pela moda; corpos conformados e corpos insurgentes; corpos que falam, que denunciam, que dizem tanta coisa incompreendida por quem só sabe ler o instituído; corpos que desafiam uma leitura mais sensível, mais aberta, mais despida de preconceitos.

Do parágrafo acima destaco alguns aspectos que me parecem mais importantes, como analisar corpos que se expressam sem ser compreendidos e corpos que falam, que denunciam, que dizem tanta coisa incompreendida por quem só sabe ler o instituído.

A chamada "boa educação", calcada sobre um ensino autoritário, tem como regra um corpo treinado e moldado pelo professor, pois não é possível gesticular, não pode falar alto e tem que ficar bem quietinho. Mas será isto uma boa educação? O corpo deve ser obediente para estas normas e padrões.

É de se notar que este corpo não tem movimento porque é um corpo contido, mas se vida é movimento, então este corpo obediente não seria um morto-vivo? 

Há um movimento corpóreo padrão, que restringe a movimentação ou deslocamento das crianças. Estas devem estar contidas, executando apenas o movimento de sentar, copiar e calar. A postura é rígida, uma postura militar, de obediência. Aprender nesta concepção de ensino é não errar, uma tarefa impossível do ponto de vista de quem aprende. Errar nesta concepção significa desobedecer, negligenciar, desafiar, ser indisciplinado. Na verdade, o aluno submisso, sem criatividade e autenticidade, é considerado o “bom” aluno.

O erro é também a arte de fazer diferente do padrão, ou seja, a criação. O erro pode ser a busca de sentido, uma atribuição de um outro sentido, “atos falhos”, associações livres, bloqueios.

É preciso estimular o que o autista tem para nos mostrar através de sua linguagem corporal, prestando atenção à maneira de se mover, de se relacionar com o mundo através de sua linguagem corporal. Cada um traz em seu corpo uma memória de vida, uma história, um contexto familiar. Saber olhar esses corpos com a singularidade de cada um é o fundamento de uma didática cuidadosa, que valoriza a subjetividade, estimula potencialidades.

Neste momento, a leitura de Freud (Kupfer, 2001) é importante para entendermos o quanto o educador é analista também, pois este age de maneira que permita a heterogeneização na sala de aula, diferenças entre as síndromes e até entre o mesmo transtorno. Ao professor, cabe o esforço imenso de organizar, articular, tornar lógico seu campo de conhecimento e transmiti-lo a seus alunos. A cada aluno cabe desarticular, retalhar, interiorizar os elementos. É óbvio que esta interiorização do conhecimento vai se dar de acordo com o sentido que cada aluno dá a este conhecimento.

Vianna e Castilho (2002) colocam que o corpo fala, ou seja, ele traduz toda a história de vida. O corpo fala através do volume do som da voz, dos tiques e cacoetes, do jeito de abaixar a cabeça, do nível do olhar voltado sempre para o chão, para a frente ou para o alto; fala através do posicionamento da cabeça sobre os ombros, do jeito que estes se curvam ou se empinam; fala de um indivíduo que não tem "intimidade" com o chão, pois não senta na roda, não apoia o pé, sempre cai e se machuca. Fala através de joelhos "em vara", dos joelhos em xis", do quadril apontando para frente ou da respiração ruidosa. Fala através do tônus da pele, do brilho dos olhos, do balançar dos quadris, do sorriso e do choro. Mas fala não só de registros, não só de memórias, não só do que passou. Ele fala também do que está ocorrendo agora, enquanto você lê este texto, enquanto você dá aula, enquanto aprende. Ele fala de contínuas transformações que estão ocorrendo o tempo todo, exatamente porque consiste numa estrutura dinâmica. 

Nenhum corpo é assim ou assado, todos estão. É neste momento que se faz necessário não diagnosticar o corpo como é, pois este está em constante transformação.

É nesta análise que procuro pensar o corpo na deficiência, pois o diagnóstico do corpo do autista é transcrito não só na sua patologia, mas na sua transformação.

O trabalho que está sendo feito nesta pesquisa com o corpo de um autista é na perspectiva do educador utilizar um sistema de compensações. Este sistema de compensação leva a um aproveitamento lúdico, onde o aluno autista não é reprimido.

Concordo com autores como Oliver Sacks (1995), quando enfatiza uma forma de ensinar através da alegria, e por isto afirmo um pensar sobre a educação em que se valorize o que a criança têm e não o que ela não tem.

Parece ser necessário nesta pesquisa dar novos sentidos para melhor pensar o corpo do autista, num processo que tenha como pista pedagógica para o educador a socialização do autista através da interação corpórea. É o corpo que traz esta interação com o "outro".

A comunicação não-verbal é processo pelo qual o sujeito se expressa através de meios que não são da ordem da palavra, um deles podendo ser a linguagem corporal. No caso do autista, o sujeito pode ser participante de sua própria experiência representando através do não-dito.

De modo geral, em nossa sociedade, dentro do espaço da escola, reconhece-se que os “corpos falam” (Kenski 2000).  Nas escolas existe, segunda a autora, uma multiplicidade de vozes, de corpos e movimentos. É notável que através da “fala” do corpo a identidade de seu dono é mostrada. Senão vejamos. Os jovens manifestam suas diferenças nas roupas, nas formas como “decoram” seus corpos através de piercings, tatuagens e do próprio comportamento. Não é este, contudo, o nosso objeto.

O objeto desta pesquisa – o corpo – é a total integração do autista não só para a educação, mas na cultura em que este sujeito está inserido. Os corpos falam a linguagem do impedimento e da restrição no espaço da escola. Um exemplo estaria nos corpos caídos, encostados e sem muita perspectiva de ação, que mostram não só a relação do autista com o cotidiano escolar, mas, muitas vezes, como é feito o trabalho nas instituições especializadas, onde o corpo é altamente medicado, prejudicando o movimentar-se do autista. 

A linguagem dos corpos nas escolas se modifica a partir da proposta da música, da dança, do teatro, da expressão corporal. São estas linguagens não habituais no contexto escolar que ganham êxito na educação para o autista. Os “corpos dóceis” se agitam e se movimentam em coreografias criativas. Com isto, o desenvolvimento começa a se dar através das dinâmicas de grupo.

Começa-se, então, através do movimento isolado e discreto do autista, um movimento interativo, com novas formas de diálogo que estão presentes nesse corpo que fala como  processo de desenvolvimento para o educando com autismo.

 É uma oportunidade nova que se cria para o educador, em que se pode “ver” o corpo que fala, sendo este ensino calcado num diálogo real com o que o autista pode demonstrar através de seu corpo, diálogo em que é estimulada sua expressão corporal, uma maneira de se comunicar com o mundo. Isto justifica o interesse da pesquisa em andamento, "O corpo (con) sentido na deficiência", ser dirigido para as observações das atividades educativas, em que se trabalha o desenvolvimento corpóreo de um autista, nas aulas de expressão corporal e teatro ocorridas na Funlar.

Como já dito anteriormente, este ensino se baseia numa concepção de linguagem ampla,  proporcionando um diálogo com o já existente no saber científico. Esta proposta faz com que o portador de deficiência se comunique através da sua real limitação expressiva e comunicativa. 

Uma maneira de abordar o corpo na educação está na valorização da narrativa, pois, segundo Walter Benjamim (1986), os processos de subjetivação, modos de pensar, sentir e agir sobre si mesmo e sobre o mundo estão incluídos na narrativa. A narrativa é muito importante porque com ela se cria o novo, dando liberdade ao leitor de recontar a história inúmeras vezes.

A narrativa difere da informação devido à possibilidade de o leitor de criar inúmeras interpretações. Já a informação não dá liberdade, pois esta contém início, meio e fim. Podemos fazer uma reflexão, tomando como objeto o mundo em que vivemos. Sofremos hoje de algo que pode ser chamado de amnésia cultural, fenômeno que, se não faz desaparecer, pelo menos torna mais rara uma forma criativa do homem escrever. Em vez da subjetividade da narrativa, o que se tem são fatos revelados numa forma abreviada de informação. A indústria cultural demanda uma preocupação com a revelação dos “fatos em si”, fazendo o homem perder sua vontade, ou até mesmo não dando margem à escolha, fazendo com que este homem se perca na massa. Às vezes as pesquisas são tão descritivas que se acaba por perder o objeto de estudo, em meio a classificações, sub-classificações, gráficos, quantificações etc.

O indivíduo é o que ele tem e não o que ele não tem, por isso a importância de narrar um caso e não apenas classificar. A patologia é vista de forma compensatória como se vê no pensamento de Sacks (1989).
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RESUMO

O artigo analisa os discursos e práticas médico-psicológicas e educativas utilizadas na sociedade brasileira nos séculos XVIII e XIX. Primeiramente, observa-se como as práticas higienistas resultaram em um controle moral e comportamental, e como a política de controle de natalidade incidiu sob o corpo da mulher o regulamentando. O artigo ressalta a apropriação dos conceitos anomalia e anormalidade como forma de patologizar o corpo feminino e como as expectativas sociais foram convertidas em uma natureza feminina. Por fim, a autora analisa as novas formas de controle do corpo feminino do século XX, e tece algumas considerações sobre a atual situação da mulher.

ABSTRACT

Marriage and maternity – comments on strategies of pathologization of female body

The article analyses the discourses and  the medical psychological and educative praticses used in Brazilian society of 18th and 19th  centuries. First, it observes how the hygienistic practises resulted in a moral and behavioural control, and how the politics of birth control were applied to women’s body. The article highlights the apropriation of the concepts anomaly and anormaly, as a way to pathologize the female body and how social expectatives were converted into a female nature. At last, the author analyses the new forms of female body control of the 20th century, and makes some comments on the present situation of women.

O matrimônio e a maternidade têm se constituído, historicamente, como um destino – inevitável – para a mulher brasileira. É bem verdade que os sopros do movimento feminista que por aqui chegaram contribuíram para mudar muita coisa: acesso à educação formal, oportunidades de trabalho mais eqüitativas e, fundamentalmente, a possibilidade de controle sobre o corpo. No entanto, a despeito de todas estas transformações, a história de opressão/libertação da mulher se faz presente nos discursos e práticas médico-psicológicas e educativas que tomam a mulher como objeto, em especial naquelas voltadas para sua saúde reprodutiva. Este trabalho tem por objetivo enfocar os efeitos dos referidos discursos e práticas voltados para a mulher no Brasil, nos  séculos XVIII e XIX, para evidenciar aí a presença de uma perspectiva higienista que tentará patologizar o corpo e o sexo feminino, visando melhor controlar as suas funções, fundamentalmente a maternidade. Interessa-me entender, se e de que forma esta estratégia – de patologização dos corpos, dos comportamentos e até mesmo dos desejos da mulher, que remontam ao século XVIII – se faz presente, ainda hoje, nos discursos e nas ações que têm por alvo a sua saúde.

Discursos e práticas higienistas – algumas estratégias de regulação do corpo feminino

No Brasil, a inserção de medicina higiênica no governo político dos indivíduos data do século XIX e representou um passo a mais no sentido de uma maior autonomia da ciência médica, pois esta passou a ocupar uma posição estratégica, enquanto aliada do novo sistema, contra a antiga ordem colonial (Costa, 1983). Assim, a higiene vai incorporar cada vez mais as cidades e as populações ao campo e ao saber médico, utilizando para isto procedimentos descritivos, classificatórios, prescritivos e proscritivos, tornado extremamente tênues as linhas que separam a ciência e a moralidade. 

Parte, então, da higiene das populações – o controle de seus hábitos insalubres e “perigosos” – para o controle dos valores que instituem comportamentos, os quais antes de serem neutros ou perniciosos, são reveladores de um sentido que deve ser buscado na cultura, nas crenças coletivas e nas oportunidades materiais de vida. No entanto, ao converter tais hábitos e comportamentos em um tumor que merecia ser extirpado, a medicina higiênica se fez valer da neutralidade – marca do discurso científico –  para melhor penetrar nos meandros da vida cotidiana e da intimidade das famílias. 

Tal manobra foi extremamente funcional à consolidação da nova ordem, que deveria evitar a qualquer custo os embates com uma estrutura familiar que já havia dado provas de seu poder. Eis aí a grande “virada”. Sem se contrapor ao poder familiar, a medicina higiênica conclama a família a repartir consigo os méritos de tão nobre e esclarecido projeto (Costa, 1983; Donzelot, 1986)
. Antes de combatê-la, a traz para junto de si, como aliada. Nesta empreitada a mulher gozará de um lugar privilegiado. Ignorada até então como sujeito social, vê-se da noite para o dia elevada à categoria de responsável pela criação e educação das crianças – os novos filhos da nova ordem social, que obviamente, requeriam uma formação compatível com a mesma (Nunes, 2000).

 Observe-se que, no momento em que a nova ordem industrial capitalista começa a se impor, as atenções acabam por se voltar para o crescimento – desordenado – da economia e da população, que deve ser contornado, senão contido. Surge, então, neste contexto, um projeto de higiene social, o qual tendo por meta o controle das populações (Foucault, 1989), dispensará uma especial atenção aos cuidados infantis, conclamando as mulheres para realizar esta tarefa. Além disso, a preocupação em constituir indivíduos sadios e uma burguesia forte levou a um combate às doenças e à promiscuidade, tornando as famílias pobres alvos de preocupações de caráter sanitário. Obviamente tal preocupação tinha como meta garantir a força de trabalho – evitando os indesejáveis indivíduos inúteis (Castel, 1998) – e manter a saúde das elites. Dentro desta mesma lógica, a constatação dos grandes índices de mortalidade infantil – fato até então desprovido de qualquer importância – passa a mobilizar filósofos, moralistas e médicos, reforçando, mais uma vez, a importância de uma nova ordem familiar, com a conseqüente redefinição do papel materno nesta estrutura. Vale a pena ressaltar o fato de que, até o século XVIII, era plenamente viável prescindir das mães para se criar uma criança. No entanto, a necessidade do fortalecimento do modelo nuclear de família, organizada em torno dos filhos,  redimensiona a importância desta instituição para o projeto higiênico, ao mesmo tempo em que coloca a mulher como peça chave para a sua consecução. Ardilosa manobra esta, que se apóia no poder da família ao invés de contestá-lo, não para o aceitar, mas para melhor utilizá-lo tendo em vista os seus próprios propósitos. Mas como obter o assentimento necessário a tão engenhosa tarefa?

Costa (1983) nos mostra que as estratégias da medicina higiênica fundam-se na conversão da lei – cujo mecanismo principal é a repressão – em norma, a qual se efetiva através de dispositivos discursivos reconhecidos, valorizados e tidos como neutros, como é o caso do saber médico.  

A norma, embora possa incluir em sua tática o momento repressivo, visa a prioritariamente prevenir o virtual, produzindo fatos novos. A regulação é o mecanismo que estimula, incentiva, diversifica, extrai, majora ou exalta comportamentos e sentimentos até então inexistentes ou imperceptíveis. (p 50)   

Tal é o caso do amor materno que, segundo Badinter (1985), até a segunda metade do século XVIII,  era inexistente – não como sentimento – mas como valor familiar e social. A autora revela que este amor tampouco possuía a importância de articulador de laços familiares, mas que passa a adquirir esta posição no momento em que a mulher é conclamada a assumir suas nobres funções de esposa e de mãe, que agora se revestem de expectativas e vínculos afetivo inéditos. 

Entre a anomalia e a anormalidade – elementos para uma patologização da feminilidade

A invenção do amor materno, apesar de fundamental, não será suficiente para a obtenção deste projeto de gestão-produção dos indivíduos por meio do aperfeiçoamento familiar. Ao seu lado, surge uma ciência sexual, que se impondo através do século XIX, torna a mulher  alvo de uma sexologia e de uma psiquiatria que se ocupam a atacar, sem tréguas, os chamados “aspectos degenerativos femininos” (Foucault, 1977; Nunes, 2000). Pois que qualquer oposição por parte da mulher, em assumir o lugar social que doravante lhe é reservado, será tomada pelo viés patológico da anomalia. 

Como nos mostra Canguilhem (1978), há que se considerar a diferença entre a anomalia (que se refere ao que é irregular, desigual, indicando, portanto um fato) e a anormalidade (que tanto pode se referir ao que é regular e à média, ou seja a um fato; como pode se referir a uma norma: é o esquadro, o meio-termo, e portanto refere-se a um julgamento de valor). Assim, entendido como fato biológico o conceito de anomalia acaba por representar os eventos insólitos e inabituais, enquanto a anormalidade passa a se referir às variações individuais de um tipo específico, ou de um tipo ideal. 

Este autor também nos mostra que, sendo toda generalidade um indício de essência, podemos considerar a perfeição como a realização desta essência. Nesta equação, o normal vai além daquilo que é considerado habitual e acaba por se instituir como o ideal – despotismo de um tipo único, que desqualifica a diversidade, tão bem representada pela idéia de anomalia. Mas Canguilhem prossegue, mostra-nos que a anomalia patológica somente ocorre quando ela deixa de ser uma variedade indiferente para ser um obstáculo morfológico ou funcional.  É curioso perceber que somente quando as anomalias são experimentadas como um mal orgânico, ou seja, quando elas se tornam patológicas, é que  passam a ser alvos de interesse. Resumindo: diversidade não é doença e o patológico não é, necessariamente o anormal. Mas, se compreendermos por patológico aquelas manifestações que trazem em si o sentimento de sofrimento e impotência – o pathos –  podemos afirmar que o patológico é o anormal, no sentido de que tal fato escapa à norma, entendida enquanto meio-termo e equilíbrio. Por outro lado, não há um estado de saúde contínua e portanto a saúde inclui a doença –  e isto é normal. Por conseguinte, patologia não é sinônimo de anormalidade. 

Enfim, o que quero mostrar com essas digressões, que mais parecem brincadeiras semânticas, é o seguinte: em primeiro lugar, chama-nos a atenção o reducionismo que foi feito com estes termos, importados diretamente de uma realidade biológica e clínica para o contexto das ciências sociais e humanas, as quais também se apropriam deles para explicar fenômenos de natureza econômica e política. Em segundo lugar, quero ressaltar que a formação do amálgama constituído por estes termos oscilou entre o fato e julgamento de valor. O jogo que se articulou com tais conceitos levou a um tipo de utilização dos mesmos. Esta utilização vem sempre acompanhada da tentativa de instituir uma espécie de normatividade vital
, não mais determinada por fatores funcionais ou morfológicos, mas por exercícios de poder efetivados nas produções prático-discursivas, que atravessam o campo médico e todas as demais instituições sociais. Estes exercícios de poder acabaram por viabilizar o objetivo que ensejou toda esta parte de nossa exposição, qual seja, o gerenciamento dos indivíduos através da produção de modos de subjetivação que se dão a partir destes dispositivos médicos, os quais arbitram sobre a doença e sobre a saúde, e portanto sobre a adequação ou inadequação social dos indivíduos e – conseqüência imediata – sobre seu valor e qualificação como sujeitos sociais. 

Tal foi o efeito que atravessou – ainda atravessaria? – a constituição dos discursos sobre o sexo feminino que na intenção de separar o joio do trigo – o normal, do patológico; a doença, da saúde; a anomalia, do tipo ideal – não poupou referências a um discurso e uma prática médica, legitimadores das expectativas sociais para com a mulher. Assim, formando um tripé (Nunes, 1982), higiene, psiquiatria e medicina legal deram-se os braços para melhor explicar e conter os excessos da feminilidade – estas derivações de uma natureza degenerada e portanto passível de medicalização. Neste contexto, uma série de imagens femininas foram sendo forjadas, apesar de sempre se remeterem a duas raízes: de um lado a fragilidade, a dependência e a submissão – aspectos que acabam por relacionar feminilidade e infantilidade – e por outro a mulher carnal, que abriga um excesso sexual  – substrato de sua natureza selvagem e pouco evoluída.

Durante todo o século XIX, quando não tentam fixar a mulher no casamento e na esfera doméstica, os discursos médicos constróem uma dupla imagem feminina. De um lado colocam a mulher como um ser frágil, sensível e dependente, construindo um modelo de mulher passiva e assexuada; por outro lado, verifica-se o surgimento de uma representação de mulher como portadora de uma organização física e moral facilmente degenerável, dotada de um “excesso” sexual a ser constantemente controlado. Nessa perspectiva procurava-se patologizar qualquer comportamento feminino que não correspondesse ao ideal de esposa e mãe, tratando-o como “anti-natural” e “anti-social”. A mulher era vista então como alguém sem condições de manter seus sentimentos e pensamentos sob controle, devido à sua frágil estrutura, podendo sucumbir aos seus estigmas degenerativos, transformando-se em criminosa, prostituta, louca, histérica ou ninfomaníaca. (p 12)

Neste contexto, o desempenho das funções maternas é encarado a um só tempo como arriscado e profilático. Arriscado, pois como delegar a um ser tão virtualmente perverso a educação dos filhos da nação? Profilático, pois sua realização pode desviar este ser vulnerável das tentações que espreitam de tocaia a sua verdadeira natureza: selvagem e degenerada.

Em verdade, os séculos XVIII e XIX serão marcados por intensos debates no campo médico, o qual se imbuirá da tarefa de arbitrar sobre a adequação ou não da mulher às funções maternas. Isto porque, a assunção da maternidade, por parte das mulheres, irá exigir uma profunda mudança na imagem que fora construída, através dos tempos, para o sexo feminino. 

 As diferentes imagens da feminilidade

Segundo Nunes (2000), a associação da feminilidade ao sexo e ao mal remonta ao Cristianismo primitivo e perdura por toda a Idade Média. Tem na figura da feiticeira seu ápice, quando no Renascimento as mulheres são equiparadas à corrupção e ao mal, ambos compatíveis com sua origem “torta”. Tal imagem se estende até o século XVIII, quando a necessidade política de atribuir-lhe o papel de responsável pela criação dos filhos vai implicar em uma mudança, de fato significativa, do sexo feminino. Assiste-se, neste momento, uma curiosa inversão, através da qual, os atributos que lhe imputavam o status de imperfeita – fragilidade, sensibilidade e dependência – mudam de significado, transformando-lhe numa figura doce e sensata. Nunes nos mostra como a imagem feminina passa de diabólica a santa, de Eva a Maria. 

No entanto, esta nova concepção sobre a mulher, se por um lado aponta para uma espécie de redenção, que a absolve enquanto ser primitivo e maligno, por outro não lhe desvincula da idéia de mulher como especialização funcional do homem, fortemente defendida pela religião e pela medicina. Entretanto, algo começa a se modificar: embalada pela necessidade política de construir novas realidades para homens e mulheres, a medicina abandona a indiferença para com as distinções sexuais que havia abraçado desde a Antigüidade até o Renascimento.

 Neste momento, surge um novo ideal feminino. Apesar de persistir a idéia da mulher como uma especialização do homem, é produzida uma nova interpretação de seu corpo. Porém, algumas dificuldades surgem, pois que no contexto do Iluminismo (onde a igualdade de direitos, a singularidade e a autonomia dos seres era defendida), a hierarquia feminino/masculino poderia abalar a lógica reinante. Todavia, tal impasse não demora a ser resolvido, na medida em que se substitui a hierarquia pela complementaridade (esta tendo por alicerce a diferença biológica dos sexos, que fundamentará as diferenças sociais e culturais que ganham o status  de naturais e inevitáveis). Assim, a divisão esfera doméstica (mulheres)  e esfera pública (homens) corresponde a uma ordem natural – a biológica –, não dizendo respeito a qualquer discriminação social ou cultural.

É também no século XVIII que o interesse médico pela sexualidade feminina irá embrenhar-se para além dos órgãos sexuais, apontando os sinais inferiores do físico feminino – ossatura, forma da bacia, tamanho do cérebro, sistema nervoso – como o atestado de uma vocação natural para a maternidade. Neste contexto, os órgãos reprodutivos femininos são elevados à categoria de perfeição anatômica, contrastando com a imperfeição das outras partes de seu corpo. Por outro lado, a sexualidade deixa de estar ligada ao órgão sexual para ser pensada em relação a todo o corpo. Advoga-se, agora,  uma sexualidade feminina e uma masculina. Como corolário destas idéias, o prazer feminino não tardará a ser alvo de regulações, principalmente quando se descobre que sua ocorrência não é determinante da reprodução. 

Observa-se, assim, que cada vez mais o discurso médico arbitra sobre a mulher alocando-lhe em seu lugar social: na esfera doméstica, exercendo as funções de esposa e mãe. Contudo, não devemos nos esquecer que tais prescrições deveriam se compatibilizar com a ideologia liberal que a sustentava. Assim, toda a inferioridade – tão proclamada ao longo dos tempos– teve que ser substituída pela idéia de complementaridade. 

 No entanto, esta idéia passou a justificar uma diferenciação cada vez maior de papéis: “A figura da mulher doméstica e cuidadosa surge como um oposto a do homem público e racional”. (p.43) A imputação de uma essência materna, caracterizada pela passividade e subordinação, passa a ser uma conseqüência natural desta lógica. É curioso notar que os médicos e moralistas da época talvez suspeitassem que a proclamada natureza feminina poderia não ser assim tão natural. Ao que tudo indica, foi esta “suspeita” que lhes fez prescrever a chamada “pedagogia da submissão”: aos desejos e às necessidade dos homens – maridos e filhos – que deviam ser cuidados e atendidos irrestritamente. A dependência é pois, mais que uma condição natural para as mulheres, é uma necessidade estratégica que deve ser acompanhada de uma regulação do corpo e da alma. Desejos, sentimentos e toda forma de volúpia devem ser contidos e freados desde cedo, a fim de evitar a irrupção daquela natureza irracional, selvagem e malévola – esta sim, nunca esquecida, sempre espreitada, constantemente temida. 

De forma estratégica, os discursos e as práticas que conclamam a mulher a ocupar o seu lugar sagrado de mãe não param de proliferar, produzindo cada vez mais qualidades preciosas: abdicação e capacidade de sacrifício são marcas da maternidade que acompanhará as mulheres até nossos dias. Qualidades estas que, encerrando-as no espaço doméstico como esposas e mães, as distanciam cada vez mais de se constituírem como cidadãs do mundo.   

É este o quadro que espera pela mulher no alvorecer do século XIX e em todo o seu desenrolar. Imagens são construídas, fundadas em estudos médicos e anatômicos,  convertendo expectativas sociais em uma natureza feminina. No entanto, este século irá reservar de maneira muito mais intensa que nos seus precedentes a idéia da mulher doente: oObviamente aquelas, que por resistirem a aceitar o seu papel instituído, desviam-se do tipo ideal, configurando, portanto, os famosos casos patológicos.  Como não são poucos, a mulher do século XIX será considerada eminentemente doente. Até mesmo suas etapas fisiológicas – puberdade, gravidez, parto, puerpério e climatério – serão consideradas etapas de risco e portanto, convertidas em alvo de medicalização. 

Neste contexto, educação e higiene darão as mãos para tentarem a todo custo exercer um controle absoluto sobre a sexualidade feminina, que deverá ser adequadamente canalizada para o casamento e para a maternidade. O polinômio sexualidade-amor-casamento-reprodução vai expurgar cada vez mais a sexualidade, que deverá se restringir à procriação. Incrementa-se, neste momento, um amplo processo de medicalização do parto e da gravidez, que ganha o status de tabu. À idéia de que a sexualidade corrompe a mulher, corresponderão uma série de estratégias educativas, voltadas de maneira preventiva às “mocinhas”, cuja sexualidade não deve ser despertada, sob pena de interferir com o desenvolvimento – este sim legítimo – de um salutar instinto materno. Note-se que aqui, o que é proscrito para as mocinhas –  nossas adolescentes de hoje –  não é a maternidade, mas sim a sexualidade. Estas terão sua sexualidade regulada em nome da proteção de sua inocência. Assim, a mulher passa a ser vista como assexuada, e a frigidez feminina se converte em um ideal. Frígida e assexuada, resta à mulher a maternidade, como o locus de onde obtém seu prazer. Circunscrita a sexualidade da mulher burguesa no casamento e na maternidade, qualquer manifestação que extrapole estes limites será relegada ao campo da patologia. 

Na ordem da patologização, a medicina imputa uma categoria anti-natural, anômala às mães negligentes com os cuidados com a saúde e o comportamento dos filhos. Vê-se, aí, claro indício de aberração, já que tal quadro seria contrário ao natural “instinto materno”. Face a este perigo, moralistas e médicos se unem numa cruzada que tem por objetivo conter os excessos femininos, sendo que é ao médico que cabe a tarefa de gerenciar a natureza maligna das mulheres. Toda e qualquer transgressão sexual –  prostituição, aborto, travestimos, amizades românticas – serão regulados pela medicina, por meio de sua patologização.

É curioso, no entanto, perceber, que é neste mesmo século que são dados os primeiros passos no sentido do movimento feminista organizado, que surge em meio ao advento do trabalho assalariado e do acesso `a instrução para as mulheres. Tal movimento, convivendo com esta extrema regulação do feminino, vai  tornando cada vez mais possível a assunção de uma posição de sujeito, com vistas a construção de uma cidadania para a mulher.

Saúde reprodutiva e  as novas tecnologias de controle do corpo feminino

Chegado o século XX, assistimos a uma maior conquista do espaço público pelas mulheres, ao mesmo tempo em que são criadas novas formas de luta política que deixam de se restringir aos partidos e sindicatos, alcançando a vida cotidiana. Assim, os movimentos sociais organizados passam a integrar as agendas de várias instâncias do poder público, colocando na pauta do dia as reivindicações, mobilizadoras do debate público, como os temas relativos à saúde e aos direitos reprodutivos. Neste contexto, em 1985 é criado o CNDM – Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres – que em parceria com os conselhos estaduais e municipais, viabilizou a inclusão da maioria das propostas das mulheres na Constituição de 1988. Lamentavelmente, desarticulado em 1989 o espaço deixado pela função de coordenação nacional exercida pelo CNDM foi substituído pela atuação do Fórum de Conselhos Estaduais da Mulher. 

De maneira geral, podemos dizer que, ao longo destas últimas décadas, a posição do governo brasileiro sempre foi marcada por uma certa ambigüidade: oscilou entre o natalismo (anos 60 e início dos 70, a partir de influências da Igrejas Católica e do “milagre econômico”) e o controle da natalidade (este ativado quando o sucesso do modelo econômico começou a dar mostras de seu declínio). Tais oscilações marcaram o PSMI – Programa de Saúde Materno Infantil (criado nos anos 60), que acabou por abarcar as ações de planejamento familiar, que tiveram como deflagrador o alarde em torna da explosão demográfica (Cosa, Ana Maria, 1999). Sem desmerecer a importância do PSMI, deve-se também esclarecer que suas ações tinham por alvo o binômio mãe-bebê, sendo que a saúde daquela ficava restrita à maternidade e seu entorno. 

Em 1983, é divulgada uma das maiores conquistas do movimento de mulheres: a proposta do PAISM – Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher, que se constituiu em um dos principais ícones da incorporação dos princípios feministas nas políticas públicas. Fato importante a ser ressaltado, é que a concepção do PAISM sofreu influências não só do movimento feminista, mas também do movimento sanitarista e da saúde pública, o que o fez assumir uma abordagem integral e compreensiva da saúde. Pela primeira vez o governo assume oficialmente a inclusão do planejamento familiar como uma questão de saúde. Entre 1983 e 87 o PAISM é regulamentado, o que deu novo impulso às ações voltadas para a saúde reprodutiva, surgindo como uma resposta às tensões existentes entre o governo, o movimento da reforma sanitária e o movimento feminista. Desta forma, a criação do PAISM neutraliza as polarizações e inclui uma prática de discussão com o grupo populacional objeto da política, ou seja, as mulheres – até então, alheias à discussão.

Eis aí movimentos de idas e vindas, que nos contam a história de muitas conquistas: maior visibilidade da mulher como sujeito social, conquista da esfera pública, ingerência das políticas públicas que dizem respeito à mulher, em especial à sua saúde, e mais em especial ainda, à sua saúde reprodutiva. Talvez possa parecer ingênua a pergunta ou a insinuação que lance alguma dúvida sobre o motivo da priorização da saúde reprodutiva nesta agenda. Além da célebre observação: “Olhe quantas mudanças, quantas conquistas!”, o principal argumento usado seria certamente o seguinte:

... deve-se ressaltar que a história do movimento feminista está profundamente ligada ao debate sobre controle de população e planejamento familiar. Trazendo para o cenário político temas ligados à saúde da mulher, reafirmando o direito de opção sobre a vida reprodutiva e sexual como valores centrais da cidadania feminina, e reivindicando do Estado uma atitude coerente com estes princípios, as feministas criticavam as tendências pró ou antinatalistas calcadas em preceitos religiosos, econômicos ou geopolíticos, ou em metas demográficas. (p.26)

Chama-me atenção o fato de que esta afirmação aponta para os direitos que devem ser garantidos pelo Estado, a fim de que a escolha possa ser efetuada, sem as influências econômicas, religiosas, enfim, das instituições sociais que – sempre acreditei – fossem produtoras, não só das escolhas, como dos sujeitos que as efetuam. Para evitar mal-entendidos, vou explicar melhor. 

Em primeiro lugar, quero deixar claro que também eu me coloco contra a qualquer remota possibilidade de que estas instâncias possam arbitrar sobre a fecundidade de quem quer que seja. Em segundo lugar, sem desmerecer todos os esforços, fundados em autênticas crenças democráticas, parece-me que houve aí um equívoco: está claro que toda a história do feminismo busca se desvencilhar das amarras do controle sobre o corpo e sobre sexualidade feminina, muitas vezes orquestradas por toda sorte de instituições sociais – governamentais e não governamentais. No entanto, no que diz respeito à saúde reprodutiva, ao lado das justas reivindicações, parece-me que, o quê o movimento de mulheres procurou defender, naquele momento, foi uma liberdade de escolha individual, na melhor tradição liberal. Para isso, pressupôs a existência de um indivíduo autônomo, que em última instância, irá realizar uma escolha autêntica. Mas em que se baseia esta escolha? Parece que o que aqui se defende é um espaço de neutralidade, dissociado de todos os fatores, que afinal, atravessam e produzem esse sujeito da escolha (que não é um abstração – apartado das injunções políticas ou econômicas, enfim, das práticas discursivas – inclusive as do feminismo). Grande armadilha, que começa no campo político, para acabar levantando a bandeira de uma liberdade individual, negando assim o sentido coletivo da ação democrática. Responsabilidade individual é, portanto, o corolário inevitável desta lógica. Culpabilização e vitimização, suas conseqüências “naturais”.

Advogo, então, que aquelas causas não sejam negadas – nem muito menos defendidas –  mas explicitadas como constitutivas da escolha de cada uma. Caso contrário, o apelo a explicações psicológicas – individualistas e humanistas – acabarão (e acabaram) por se impor como único caminho possível, a partir do qual se pode manter o respeito pelos caros ideais democráticos. As implicações destas questões para as premissas nas quais se fundam os projetos na área da saúde da mulher e das ações educativas a elas correlatas são óbvias. Como resultado, faz-se a escolha, acreditando que ela é “a minha escolha”. Confunde-se o que é individual e coletivo – substratos do “declínio do homem (e da mulher) público (a) ”. (Sennet, 1976 ).

Considerações finais

Curioso apontar que, nesta defesa da escolha autêntica, nenhuma restrição é feita aos preceitos médicos. Talvez, do século XVIII até nossos dias, muita coisa tenha mudado – e de fato mudou! Como nos mostra Giffin (1995), a discussão das relações de poder entre os gêneros e entre mulheres e profissionais de saúde é hoje, item indispensável nas propostas de educação sexual. No entanto, no que diz respeito à relação entre a saúde reprodutiva da mulher e o discurso médico, verificamos a presença de seus preceitos “neutros”, que vão continuar a arbitrar sobre quem, em que faixa etária, em que condições clínicas – pode/deve ou não engravidar. Para isso irá se basear em indicadores epidemiológicos, estudos de casos, e um sem número de aparatos técnico-científicos. 

Não ignoro o fato de que as políticas públicas, os PAISMs, e toda sorte de ações voltadas para a saúde da mulher estão integrados com o movimento feminista e acompanhados por ele. No entanto, será que estas instâncias, organizações, autoridades e cidadãos conseguem se dar conta e lidar com todas as estratégias e discursos – que abordam a saúde reprodutiva? Sendo assim, ouso indagar: não faria parte  das advertências enunciadas a este respeito um “algo a mais”? Não me refiro aqui às conclusões advindas dos indicadores epidemiológicos, extremamente relevantes, porém insuficientes para a análise que me proponho empreender. Também não advogo a existência de conspirações maquiavélicas, orquestradas por elites políticas. Refiro-me, sim,  às armadilhas do poder (Foucault, 1989), que através de práticas discursivas, incitam a produção de algumas “verdades”, ou de algumas “situações verdadeiras”, que logo acabam naturalizadas. Tal é o caso da saúde reprodutiva: somente se acompanharmos o lugar que os discursos oficiais ocupam em sua produção poderemos compreender uma série de concepções e crenças que ainda hoje fazem da maternidade um destino (inevitável?) para a mulher brasileira. Entender a centralidade – para não dizer exclusividade – da qual desfruta a saúde reprodutiva nos programas voltados para a saúde da mulher; a forma como os preceitos médicos continuam a possuir um status de neutralidade, arbitrando sobre o que é prescrito e proscrito para a mulher; as ações educativas que visam “domesticar” situações conflituosas e o individualismo que atravessa todo este cenário pode ser de grande valia para aquele que se propõe a estudar – e transformar – a patologização do feminino.
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DOMINANDO CORPOS, CONDUZINDO AÇÕES: GENEALOGIAS DO BIOPODER EM FOUCAULT

Luciana Vieira Caliman

RESUMO

Partindo da afirmação de que a modernidade é caracterizada pela complexidade das lutas de poder em torno da subjetividade, o artigo estuda os deslocamentos da noção de biopoder na obra de Michel Foucault, desde seu aparecimento, no livro “A Vontade de Saber”, até sua última aula no Collège de France, “Em Defesa da Sociedade”. O objetivo do trabalho é analisar as transformações das gestões que a sociedade contemporânea têm produzido sobre o corpo biopolítico e, nesse percurso, o texto ressalta que, às mutações  das relações de poder, correspondem  mudanças nas formas de resistência e na invenção e produção de novas realidades.

ABSTRACT

Genealogy of life power in Foucault

Modern times complexities and the struggle for individual power.  Research on the changes in the Michel Foucault’s theory on life power conception since its introduction in the book “History of Sexuality: An Introduction” until the “Society must bedefended: Lectures at the College de France, 1975-76”. The scope of the research is to find out the nature and extent of the changes imposed on the life power institutional  by modern society and the arising new forms of resistance and coming up of a new reality.

Talvez, o objetivo hoje em dia não seja descobrir o que somos, mas recusar o que somos. Temos que imaginar e construir o que poderíamos ser para nos livrarmos deste “duplo constrangimento” político, que é a simultânea individualização e totalização próprias às estruturas do poder moderno (Foucault, 1982, p. 239).

A pesquisa de mestrado da qual resulta o presente texto tem por objetivo investigar e analisar a noção de Biopoder na obra foucaultiana, tal como fora desenvolvida durante a década de 70. Foucault divide toda sua obra pela articulação de 3 eixos temáticos: o saber, o poder e o sujeito. Embora afirme que estes eixos estejam presentes em todas as suas pesquisas, delimita também o período em que um ou outro pode ser priorizado em seus estudos. A década de 70 é marcada prioritariamente pelo estudo do poder. Estudo de seus efeitos, mecanismos e modos de exercício. 

Em um texto de 1982, intitulado O sujeito e o poder, Foucault (1995b) declara explicitamente que o interesse genealógico pelo poder parte da constatação de que o sujeito moderno, em sua constituição, encontra-se embricado em complexas lutas de poder em torno da subjetividade. Na medida em que os modelos institucional e legal das teorias sobre o poder pareciam ser obsoletos, insatisfatórios e limitados, na década de 70 fazia-se necessário ir além. Propor novas possibilidades de se pensar as relações de poder tornava-se o centro das preocupações do autor. No cerne destas questões encontram-se as conceitualizações do Biopoder. O exercício do poder no mundo moderno é, necessariamente, o exercício de um Biopoder, da gestão e maximização da vida dentro e fora dos aparelhos centralizadores do Estado. Configurando-o, alimentando-o, transformando suas relações e criando sempre novas resistências à sua dinâmica, estão as lutas em torno da subjetividade. Analisando o jogo cada vez mais sofisticado criado por estas lutas, Foucault enfatiza a importância das relações de poder na criação daquilo que nos constituiu, constitui e do que estamos em vias de criar. É também com esse intuito que iniciamos nosso estudo sobre a constituição deste poder, suas transformações e possíveis atualizações analisadas através das pesquisas foucaultianas.

Em Foucault, deparamo-nos com os movimentos sinuosos, com as idas e vindas de um pensamento nômade e inquieto. Um pensamento não linear. Mesmo no estudo de um eixo específico como o poder, presenciamos mudanças suaves ou pequenos deslocamentos teóricos que possibilitam a demarcação sutil de algumas diferenças em suas conceitualizações. Dois deslocamentos podem ser identificados na análise do poder: de uma noção jurídica, negativa e repressora de um poder que age através da violência e da lei, presente em suas pesquisas da década de 60, para um poder produtivo e inventivo, um poder positivo exercido através da guerra, da dominação e da sujeição; e o deslocamento dessa noção guerreira, já na segunda metade da década de 70, para o poder entendido enquanto governo, enquanto direção da conduta humana.

O estudo desses deslocamentos pode ser visto como o fio que conduz nossas análises. A hipótese de nosso argumento é que a elaboração da noção de Biopoder em Foucault é realizada em dois percursos genealógicos delimitados por tais deslocamentos. Percursos que abarcam o início da fase genealógica do autor na primeira metade da década de 70 e a análise do pensamento governamental a partir de 1977. 

No primeiro deslocamento, a temática do Biopoder é desenvolvida no interior da noção de poder como multiplicidade de relações de força em seu caráter produtor de corpos e realidades. Temática da guerra, da dominação e da sujeição que marca a rejeição e a recusa da dinâmica do poder característica da soberania e do direito. Foucault não afirma uma descoberta do corpo pelo poder, mas destaca a formulação de uma física que assume uma generalização e um detalhamento únicos na história do ocidente. Nessa nova mecânica de seu exercício, o autor analisa inicialmente um poder disciplinar sobre os corpos individuais no exército, na fábrica, nas escolas, no hospital e sobre toda sociedade, a constituição do indivíduo moderno através de sua disciplinarização. 

Este momento abrange todo percurso da primeira metade da década de 70, englobando as genealogias realizadas neste período e as releituras dos textos arqueológicos. Os cursos ministrados por Foucault no Collège de France que delimitam este primeiro momento de tematização são: A vontade de saber, 1970-1971; Teoria e instituições penais, 1971-1972; A sociedade punitiva, 1972-1973; O poder psiquiátrico, 1973-1974; Os anormais, 1974-1975; alguns elementos de É preciso defender a sociedade de 1975-1976, além da publicação de Vigiar e Punir e de A vontade de saber. Algumas conferências e entrevistas sobre os temas estudados neste período são também incluídas nessa delimitação, especialmente as conferências sobre saúde e medicina proferidas em 1974 no Instituto de Medicina Social da UERJ.

A maior parte das utilizações e citações sobre Foucault, no que concerne à temática do Biopoder, refere-se principalmente às análises presentes no período de transição entre o primeiro e o segundo percurso genealógico. Nesta transição, o autor elabora o que denominamos de noção “clássica” do Biopoder, delineada no último capítulo de A vontade de saber (Foucault, 1999) e na última aula do curso Em defesa da sociedade (Foucault, 2000b). A elaboração do conceito de Biopoder nos dois textos citados enfatiza a noção de um poder que se constitui na articulação entre a tecnologia disciplinar, dirigida aos indivíduos, e a tecnologia biopolítica, dirigida à população. Possibilitando a expansão e generalização desse poder por todo corpo social durante o século XIX, encontram-se a constituição do racismo de Estado, a preocupação política, pedagógica e médica com a sexualidade e a elaboração da noção de degenerescência. Elementos conectados pelas diversas funções assumidas pelos discursos e práticas da medicina moderna. No cerne do fazer viver deste poder, o autor encontra a possibilidade política da morte intencional. Morte vital da sub-raça, do degenerado, do anormal. Morte em prol da espécie e da raça, da soberania do Estado e da classe que o sustenta, emergência de um discurso, de uma prática e de um imperativo Em defesa da sociedade, através das novas técnicas médico-normalizadores.

Ao percorrer os possíveis meandros do Biopoder no seu primeiro percurso genealógico, percebemos que sua tematização extrapola o momento desta conceitualização clássica. Antecipando sua elaboração, um vasto campo de pesquisas se coloca ao olhar: genealogias realizadas durante a primeira metade da década de 70 que têm por foco principal explicitar a rede de fatores que possibilitam a objetificação do sujeito moderno. Na complexa rede de saberes, poderes, instituições e práticas que as pesquisas foucaultianas evidenciam, encontram-se os elementos que caracterizam um tipo de poder de maximização da vida exercido sobre os corpos dos indivíduos e da população. Na análise dos operadores de dominação, um poder individualizante e totalizante passa a ser ressaltado. 

Neste primeiro percurso, a medicina recebe um destaque especial que a inclui na análise de todos os demais operadores do poder sobre a vida. Em sua conferência sobre O nascimento da medicina social, proferida no Instituto de Medicina Social/UERJ, em 1974, encontra-se a primeira utilização do termo biopolítica em Foucault. Nessa conferência, e em outros momentos onde os papéis do hospital e da política de saúde são abordados, e mesmo quando suas pesquisas não evocam explicitamente o papel da medicina, este saber-poder surge como um fator central na constituição das subjetividades modernas. Saber que passou a informar a vida em todas as suas possibilidades. Através da medicina, a saúde e o corpo são destacados como elementos chaves na constituição do sujeito moderno, de sua identidade e de seus espaços de vida. 

Nosso argumento é que, ao desenvolver as noções de uma sociedade de normalização e medicalização que constitui e utiliza a família como mecanismo; que desenvolve o dispositivo da sexualidade e o sexo como foco da subjetividade ocidental; que afirma a classe burguesa e o Estado-nação; e que possibilita a constituição de todo um racismo biológico contra o anormal, Foucault aborda os principais elementos do Biopoder. 

O primeiro percurso genealógico do Biopoder em Foucault caracteriza-se, portanto, por ser um momento prioritariamente disciplinar, marcado pela diversidade e dispersão da análise dos seus elementos totalizantes. O exercício do poder é investigado através da pesquisa dos operadores materiais de dominação que estão presentes no nexo social. Este período é definido pela permanência da noção de poder guerreira, que tem por efeito a dominação e a sujeição. Estes são, grosso modo, os aspectos que caracterizam as políticas do corpo esboçadas nesta primeira fase de sua genealogia.

No segundo deslocamento da analítica do poder foucaultiana, o Biopoder é inserido no cerne da noção de governo. A partir de então, o poder deixa de ser pensado como uma ação exercida sobre um corpo para sujeitá-lo e dominá-lo, torná-lo dócil e adestrá-lo. Foucault é enfático: o poder é menos da ordem do enfrentamento e da guerra do que do governo. O poder é ação exercida sobre a ação de sujeitos livres e ativos para dirigi-los, guiá-los e induzi-los, sua função é estruturar o campo de ações possíveis e prováveis destes sujeitos e de seus grupos de pertencimento. Para resolver o impasse colocado pela problemática de um Biopoder que tinha nos corpos e nos prazeres seu alvo e sua resistência, a noção genérica de governo como condução das condutas dos outros e de si torna-se o centro das pesquisas do autor. A importância desse deslocamento reside no fato de que a intransigência da liberdade passa a ser vista como condição essencial para o exercício do poder, abrindo espaço para a criação de novas ações resistentes. O campo imprevisível e flexível da ação humana torna-se, por excelência, o espaço no qual se desenvolvem as lutas em torno da subjetividade, as lutas que constituem o poder sobre a vida.

Se a temática do Biopoder, e especificamente a da biopolítica, estão presentes de forma nem sempre aparente e explícita durante a primeira metade da década de 70, nas pesquisas seguintes recebem uma nova ênfase, tornando-se o destaque principal das análises foucaultianas entre 77 e 79. Um ano após o curso que marca a transição para a nova fase de seus estudos, o autor deixa claro quais são suas intenções: a preocupação é tratar da gênese de um saber político que coloca no centro de suas objetivos a noção de população e sua segurança. Gênese que deve ser pesquisada através de um estudo aprofundado da história da governamentalização das sociedades modernas.

Para Gordon (1991), quatro diferentes domínios históricos compõem este segundo percurso genealógico do Biopoder em Foucault: ( o tema da filosofia antiga grega e do cristianismo, a idéia do governo como uma forma de Poder Pastoral; ( as doutrinas do governo no início da sociedade européia moderna, associadas com a idéia de razão de Estado e de Estado policial; ( o início do liberalismo no século XVIII como uma forma de arte de governo; e, por último, ( as formas de pensamento neoliberal do Pós-Guerra como modos de repensar esta racionalidade. No cerne destes diferentes domínios, Foucault fala do desenvolvimento de uma racionalidade política individualizante e totalizante, que tem na constituição da tecnologia da segurança um de seus aspectos centrais. Dentro ou fora do âmbito estatal, desde o século XVIII, conduzir a vida significa assegurá-la e protegê-la, regular, ordenar e gerir o que lhe é indispensável, útil e supérfluo, sua ordem e seu progresso. 

As análises em que Foucault desenvolve estas temáticas englobam os cursos de 77 a 79: Segurança, território e população (77-78), Nascimento da Biopolítica (78-79) e Do governo dos vivos (79-80), além de diversas entrevistas e conferências publicadas sobre o tema. A partir de então, presencia-se o desenvolvimento de uma análise que encontra o tema do pastor responsável pela conduta e segurança de suas ovelhas nas raízes da racionalidade de governo moderna, uma racionalidade difundida por todo corpo social desde o século XVI, mas que encontra no século XVIII o momento de sua força maior.

Neste século, num processo sutil que liga a emergência do problema da população com o desenvolvimento da economia política como ciência do governo, e com a constituição da economia como um campo específico de intervenção estatal, a arte de governo voltada especificamente para a realidade do Estado pode efetivamente se desenvolver. Desenvolvimento de uma reflexão e de uma tecnologia sobre o Estado, com o intuito de aumentar e expandir sua força através do desenvolvimento de dois corpos de doutrina: a razão de Estado e a tecnologia de polícia. A primeira, estabelecendo em que aspectos os princípios e métodos do governo estatal diferem das outras formas de governo; e a segunda, definindo a forma geral dos instrumentos envolvidos no seu exercício.

Para descrever esse processo de governamentalização das estruturas políticas modernas, a noção de governamentalidade é introduzida em 1978. Por governamentalidade Foucault (1985g) define: ( o conjunto constituído pelas instituições, reflexões e táticas que permitem exercer um poder sobre a população que se exprime pela economia e se exerce através das técnicas de segurança; ( designa a tendência que, em todo o ocidente, conduz à proeminência deste tipo de poder e de suas técnicas de poder-saber; ( significa, ainda, o processo que conduz o Estado jurídico e administrativo ao Estado de controle da população e da segurança, ao Estado de governo.

A governamentalidade pode ser vista como uma outra formulação da noção de Biopoder: ela designa as formas que o Biopoder toma desde o século XVIII e que exercem seu controle e sua regulação através dos dispositivos de segurança. Nestes termos, o Biopoder faz parte de um processo de governamentalização e racionalização do Estado que o extrapola e o reinventa incessantemente, englobando as estruturas do poder central, mas também a dinâmica das instituições de governo dissolvidas no corpo social. 

Neste processo de governamentalização, o exercício do governo político é destacado por Foucault tanto na conceitualização de um Estado policial, quanto de um Estado de governo ou de uma razão de Estado que os caracteriza. O autor sugere que todos estes elementos caracterizam o funcionamento do Biopoder neste segundo percurso genealógico. Pensar no exercício do poder sobre a vida em Foucault, a partir de então, envolve, necessariamente, o estudo desta racionalidade de governo política que tem no Estado sua matriz central. Na raiz desta arte de governar os homens, encontra-se a tecnologia pastoral. A tecnologia de polícia, anteriormente apontada apenas como mais um dos mecanismos da biopolítica, recebe uma atenção especial. O poder da polícia passa a ser descrito como a forma mais potente do Biopoder em seu exercício pleno durante o século das Luzes, um tipo de pastoral econômica que conciliou bem-estar com exploração. 

O problema da intervenção permanente do Estado na vida social, sem ser prioritariamente sob a forma da lei, passa a ser uma das características mais marcantes da política moderna. No interior desse processo é que se deve analisar a discussão que inspira o liberalismo desde o fim do século XVIII. Como uma forma de racionalidade de governo, o liberalismo é visto, por Foucault, como um tipo de regulação e crítica produtiva da razão de Estado, um estilo de pensamento que funcionou historicamente como uma problematização fértil e um vetor contínuo de invenção política na história do governo dos homens. Diferentemente de pensá-lo em termos puramente legais ou econômicos, o autor sugere uma outra categoria de análise: a segurança. A preocupação com a manutenção da segurança insere-se também nesta racionalidade de governo. Dentro ou fora da regulação estatal, fala-se de uma relação que torna inseparável o par segurança-liberdade. 

Nos dois casos, público ou privado, a segurança é pensada como um princípio específico, como uma prática e um método político distinto da lei, da soberania e da disciplina. Um método que lida com uma série de eventos que são possíveis e prováveis; que realiza uma avaliação através do cálculo comparativo dos custos e que efetiva sua prescrição não por uma demarcação absoluta e binária entre o que é permitido e o que é proibido fazer, mas pela especificação de uma média ótima e desejável dentro de um limite tolerável de variação. Foucault sugere que, do século XVIII em diante, a segurança, num movimento crescente, torna-se o componente dominante da moderna racionalidade governamental. Desde então, mais do que o desenvolvimento de uma sociedade de direito ou de uma sociedade disciplinar, passa-se a viver numa sociedade de segurança.

Num movimento de releitura das pesquisas anteriores, ou no “levar até o fim suas implicações”, o autor define a disciplina, a norma e o saber médico como elementos dessa racionalidade de governo. Foucault não os apresenta enquanto elementos estanques que são substituídos uns pelos outros. Em suas pesquisas, encontram-se as amplas possibilidades de suas conexões, demonstrando a relação intrínseca e não contraditória entre liberalismo, disciplina e segurança.

Foucault deixa claro que o tipo de poder que marca as sociedades de segurança é um novo tipo de poder. Um poder mais sutil que age de forma a camuflar ainda mais seus efeitos de constrangimento decorrente das necessidades de segurança. Um poder que garante sua perpetuação na medida em que, mesmo que admita as formas de contestação, estas são mais facilmente incorporadas e redirecionadas. É neste sentido que o autor analisa o movimento do Estado. Não um progressivo aumento da rigidez de seus mecanismos, mas uma crescente flexibilidade de suas estruturas, uma crescente elasticidade que permite aumentar o poder de controle, intensificando-o e ampliando-o por todo corpo social.

A partir dos anos 60, a noção de segurança associa-se de forma mais radical à noção de independência. A relação entre o indivíduo e o Estado mantida pelo antigo pacto de segurança passa a ser cada vez mais questionada. A conquista de uma maior autonomia em relação ao controle e regulação estatal coloca-se como necessidade primordial. Nesta intensificação, Foucault vê um fenômeno cultural, político e social extremamente importante que coloca em questão valores e princípios da constituição do sujeito moderno. As análises foucaultianas sobre algumas modalidades do neoliberalismo, sobre as transformações no sistema de seguridade e a demanda cada vez mais crescente da saúde passam a ser delineadas nesta direção. 

Ganha força a idéia de que o novo capital humano é menos o sujeito disciplinado pelas técnicas de trabalho, sujeito das normas familiares e do controle médico, do que o sujeito independente e senhor de si que a nova lógica passa a exigir. Indivíduo que deve ser o “autor ativo” de suas escolhas de vida e também o único responsável pelos riscos e perigos que estas escolhas implicam. As novas instituições de segurança social visam principalmente os indivíduos capazes de capitalização dos riscos. A segurança anteriormente garantida por um Estado mantenedor da ordem se dissolve como imperativo de cada cidadão.

Diversos acontecimentos podem ser apontados como possibilitando e constituindo o novo cenário. Está em jogo a criação de novos valores éticos, políticos, econômicos e morais que abrangem transformações complexas em todos os âmbitos da vida. Como Foucault afirma, presencia-se a intensificação das lutas em torno da subjetividade e estas são as lutas que colocam no centro dos processos políticos e econômicos o governo de si, o governo da conduta humana, do desejo humano, das relações de sociabilidade e mesmo da criação da própria vida. As análises de Foucault apontam, no entanto, para a confluência de ao menos três fatores em todo este processo: ( o desenvolvimento de uma racionalidade de governo ligada à lógica de um mercado social de capitalização da vida; ( o aumento da busca por uma maior segurança e proteção, que tem no indivíduo seu maior responsável; e ( o lugar cada vez mais central que a saúde passa a ter na vida individual e coletiva. 

A nosso ver, destacando tais aspectos, Foucault oferece pistas iniciais para a análise do governo da vida nas sociedades contemporâneas. No novo quadro, a tentativa de banir qualquer possibilidade de riscos virtuais, prováveis e calculáveis através de novas estatísticas de probabilidade torna-se ainda mais potente. Presencia-se a expansão, por toda sociedade, do ideal de prevenção que rege o sonho do absoluto controle dos acidentes e o mito da razão calculada, no qual o risco se encontra em tudo que o indivíduo ainda não aprendeu a controlar. Ao mesmo tempo, vê-se a proliferação estarrecedora das tecnologias de seguro privadas como um dos mais rentáveis nichos mercadológicos. Proliferação e expansão do que alguns autores têm caracterizado por uma filosofia do risco que, nos últimos 30 anos, tem se constituído como parâmetro existencial fundamental da vida ocidental.

Num momento em que todos os meios de vida são permitidos, mas quase nenhum é considerado seguro, soluções totalitárias são oferecidas a todo o momento. No conjunto dessas soluções, o investimento no corpo e na saúde surge como um dos principais objetivos, individual e coletivo, na busca de uma felicidade cada vez mais voltada para os interesses do eu. Muitos críticos da pós-modernidade têm destacado a importância política, econômica e ética crucial que o cuidado à saúde e a preocupação com o corpo têm adquirido nas sociedades contemporâneas. O aperfeiçoamento de um eu disciplinado, demonstrado pela busca incessante da saúde e da forma física, torna-se o significado-chave através do qual os indivíduos podem demonstrar sua conformidade ou não com as exigências de um mundo competitivo. Em todo este movimento, os termos saudável e não saudável têm assumido o significado de uma identidade normal e anormal. De acordo com estas análises, o discurso da saúde não é atualmente apenas mais um exemplo de proliferação da ética da autonomia e da filosofia do risco, mas o que mais tem assumido esta posição e se difundido pelo corpo social. 

Nesta nova conjuntura, vê-se como algumas características anunciadas por Foucault, relativas às formas de exercício do Biopoder, encontram-se extremamente vinculadas: o corpo físico, inicialmente emblema da força e do trabalho, torna-se alvo de uma disciplina agora exercida pelo próprio indivíduo no trabalho de sua auto-elaboração. Disciplina entrelaçada com os valores de uma política de mercado e de consumo que tem por objetivo a conduta de sujeitos ativos e reflexivos. Foucault fala da constituição de uma sociedade de segurança como uma das características do Biopoder na modernidade. Em linhas gerais, é a intensificação e a reinscrição deste processo que se presencia quando o risco e a prevenção são vistos como elementos centrais da racionalidade contemporânea de governo.

Um novo governo do Omnes et Singulatim passa a ser exercido. Sobre o sujeito contemporâneo desenvolve-se também um duplo constrangimento político: a individualização neoliberal e a totalização disciplinar nitidamente presente no discurso do risco e do ideal de saúde. Analisar criticamente as novas formas de subjetivação resultantes da interação do capital, da nova tecnologia do risco e da exigência de criação de estilos de vida saudáveis é o convite feito pelas pesquisas de Foucault. Análise que se insere na necessidade proclamada pelo autor de se imaginar e fazer existir novos esquemas de politização.

Por certo, o intuito de pensar com Foucault nas novas possibilidades de “sujeitos livres”, que as mudanças contemporâneas tornam possíveis, extrapola os limites de tempo e espaço de nossa pesquisa. Acreditamos, no entanto, que a rede de aspectos acima descrita alerta que a nova situação abrange fatores complexos e em constante tensão, sendo possível falar da criação de uma infinidade de novas relações de poder, novos espaços de alívio ou de desencadeamento do sofrimento que apontam também para novas práticas de liberdade.


Foucault (1994c) ressalta que no novo cenário as antigas formas de resistência política ao poder tornam-se ineficazes e caducas, mas, ao colocar a intransigência da liberdade no cerne das formas de governo atuais, o autor alerta para a necessária e sempre presente produção de resistências ainda mais inventivas. Ainda na companhia de Foucault, acreditarmos na atualidade de sua afirmação de que um tal exercício do poder não seria necessariamente uma realidade incontornável, “mas que a análise, a elaboração, a retomada da questão das relações de poder, e do ‘agonismo’ entre relações de poder e intransitividade da liberdade, é uma tarefa política incessante; e que é exatamente esta a tarefa política inerente a toda existência social” (Foucault, 1995b, p.246).

Nos dizeres do autor, a resistência obriga as relações de poder a mudar. Nas mutantes relações que o poder tem assumido, outras tantas mutantes relações de resistência antecipam, acompanham e também pressagiam suas transformações. A possibilidade de pensar um sujeito que é sempre ativo nas relações de poder introduz um campo potente de possibilidades de invenção e criação de novas realidades. Uma tarefa que, por certo, necessita de sujeitos de ação que, submersos num cenário onde as relações de poder se dissolvem e se misturam aos ideais que outrora as combatiam, possam apontar outros focos de ação e comprometimento político com a mudança do real. Talvez, o que Foucault começa a ressaltar, ainda com uma visão frágil desse sujeito de ação, possa nos induzir e conduzir na construção de ações mais criativas. “Ações ativas” no necessário pleonasmo que esta afirmação encerra. 
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À PARTE
INQUIETAÇÃO


Ruy de Souza Dias, psicólogo de Assis/SP, enviou-nos TREM-NEM-TCHUM, que focaliza a construção de um analisador institucional do campus universitário, para ser apresentado no V Encontro CLIO-PSYCHÉ. Ruy não pôde comparecer: foi preso em sua cidade e, pouco tempo depois, ainda sob tutela policial, veio a falecer em circunstâncias nada claras. 

Seu sonho sobrevive aqui, portanto, na forma de uma dupla inquietação.

TREM-NEM-TCHUM

Ruy de Souza Dias

RESUMO

Com uma crítica em tom caricatural, busca-se deslocar o intelectual do lugar de detentor de um pretenso saber relacionado a verdades gerais, eternas e ocultas, para promotor crítico de teorias locais, provisórias e emergentes. Recorre-se à pesquisa participante ( no que ela tem de peculiar em lidar com comunidades, no caso, a do campus de uma Universidade, através de um grupo de estudantes ​( e ao teatro, com uma peça que dá título ao trabalho e com a qual se pretende construir um analisador institucional que problematize a vida no campus. 

ABSTRACT

TREM-NEM-TCHUM

Critics aiming to modify intellectuality’s smugness on general knowledge so as to bring it to the role of new theories builder. Active research on groups of university students. Also on Theater having been put up a play of which theme it becomes possible to carry out an institutional query on life in university. 

Introdução

Trem-nem-tchum, o título desse trabalho, pressupõe uma crítica em tom de caricatura. Uma máquina que não se importa com o que acontece com seus passageiros, apesar de existir em função deles. Não muda de itinerário, não sai dos trilhos, só pára em lugares pré-determinados, não admite desvios. Uma máquina que apesar de se justificar através da garantia da formação de seus passageiros para o mundo que irão enfrentar, transformar ou se adequar quando descerem, funciona independente (FRANÇA, 1998:213). Impõe a seus maquinistas, cobradores e fiscais um ritmo de trabalho que os obriga a reproduzir e a exigir a reprodução de comportamentos dos passageiros, pois sobrevivem às custas da obediência à máquina. "Obedecer significa ocupar-se de imediato com o imediato. Significa não poder parar para pensar nas conseqüências do que é feito. Obedecer sem consentir é proceder conforme gestos automáticos, despidos de vínculos com valores sociais ou pessoais, gestos estes que seriam inaceitáveis caso o sujeito dispusesse da liberdade de agir e pensar" (COSTA, 1991: 45) Burocrata não pensa, obedece. O funcionamento naturalizado e automatizado de suas engrenagens captura e aliena seus componentes, passageiros e funcionários, numa montagem perversa (ibid., p. 62). Toda singularidade, qualquer diferença é normatizada, classificada e julgada segundo o interesse da máquina. O trem não se questiona, continua ignorando o mundo: 'nem tchum'. Nesse sentido, Hannah Arendt escreve:

“A transformação do governo em administração, ou das repúblicas em burocracias, e o desastroso encolhimento da esfera pública que as acompanhou têm uma longa e complicada história através da época moderna; e este processo tem sido consideravelmente acelerado durante os últimos cem anos, por meio das burocracias partidárias. (...) O que faz do homem um ser político é sua faculdade para a ação; ela o capacita a reunir-se a seus pares, agir em concerto e almejar objetivos e empreendimentos que jamais passariam por sua mente, deixando de lado os desejos de seu coração, se a ele não tivesse sido concedido este dom – o de aventurar-se em algo novo. Filosoficamente falando, agir é a resposta humana para a condição da natalidade. Posto que todos adentramos o mundo em virtude do nascimento, como recém-chegados e iniciadores, somos aptos a iniciar algo novo; sem o fato do nascimento jamais saberíamos o que é novidade, e toda ‘ação’ seria ou mero comportamento ou preservação. Nenhuma outra faculdade, a não ser a linguagem – e não a razão ou a consciência – , distingui-se tão radicalmente de todas as espécies animais. Agir e começar não são o mesmo, mas são intimamente conexos” (ARENDT, [1969], 1994: 58.).

Questões e Justificativas Metodológicas

As colocações e citações a seguir serviram de base para a construção deste projeto.


A escolha dos procedimentos vai na direção de que cada vez mais a posição do intelectual sai do lugar de detentor de um pretenso saber, de descobridor de verdades gerais, eternas e ocultas, para promotor crítico de teorias locais, provisórias e emergentes.

“Michel Foucault: (...) Ora, o que os intelectuais descobriram recentemente é que as massas não necessitam deles para saber; elas sabem perfeitamente, claramente, muito melhor do que eles; e elas o dizem muito bem. Mas existe um sistema de poder que barra, proíbe, invalida esse discurso e esse saber. Poder que não se encontra somente nas instâncias superiores da censura, mas que penetra muito profundamente, muito sutilmente em toda a trama da sociedade. Os próprios intelectuais fazem parte deste sistema de poder, a idéia de que eles são agentes da ‘consciência’ e do discurso também faz parte desse sistema. O papel do intelectual não é mais o de se colocar ´um pouco na frente ou um pouco de lado´ para dizer a muda verdade de todos; é antes o de lutar contra as formas de poder exatamente onde ele é, ao mesmo tempo o objeto e o instrumento: na ordem do saber, da “verdade, da “consciência”, do discurso.

É por isso que a teoria não expressará, não traduzirá, não aplicará uma prática, ela é uma prática. Mas local e regional, como você diz: não totalizadora. Luta contra o poder, luta para fazê-lo aparecer e feri-lo onde ele é mais invisível e mais insidioso. Luta não para uma ‘tomada de consciência’ (há muito tempo que a consciência como saber está adquirida pelas massas e que a consciência como sujeito está adquirida, está ocupada pela burguesia), mas para a destruição progressiva e a tomada de poder ao lado de todos aqueles que lutam por ela, e não na retaguarda, para esclarecê-los. Uma ‘teoria’ é o sistema regional desta luta.

Gilles Deleuze: Exatamente. Uma teoria é como uma caixa de ferramentas. Nada tem a ver com o significante... É preciso que sirva, é preciso que funcione. E não para si mesma. Se não há pessoas para utilizá-la, a começar pelo próprio teórico que deixa então de ser teórico, é que ela não vale nada ou que o momento ainda não chegou. Não se refaz uma teoria, fazem-se outras; há outras a serem feitas. É curioso que seja um autor que é considerado um puro intelectual, Proust, que o tenha dito tão claramente: tratem seus livros como óculos dirigidos para fora e se eles não servem, consigam outros, encontrem vocês mesmos seu instrumento, que é forçosamente um instrumento de combate” (FOUCAULT, [1972] 1979: 71).

Ou ainda: "(...) é normal que a filosofia moderna, que levou muito longe a crítica da representação, recuse qualquer tentativa de falar no lugar dos outros. Cada vez que se ouve: ninguém pode negar (...), todo mundo há de reconhecer que (...) sabemos que vem uma mentira ou um slogan" (DELEUZE, [1986],1998:110). No mesmo sentido, repetindo o colocado acima, a pesquisa participante (BRANDÃO, 1981?) defende que o sujeito ou os sujeitos da pesquisa seriam tanto o pesquisador quanto as pessoas ou comunidade participante, e o objeto da pesquisa, a realidade concreta que envolve os sujeitos. Insiste também na opção política do pesquisador na produção conjunta de repertórios conceituais e críticos visando o fortalecimento de um coletivo que defenda os interesses da comunidade. Pesquisadores "que não procurem conciliar a todo preço, nem tampouco polarizar a todo preço, mas que ajudem cada indivíduo a reconhecer seu adversário" (RICOUER, [1972],1990:170).

O trabalho a ser desenvolvido pretende construir um analisador institucional que problematize a vida no campus da Unesp de Assis. O analisador deverá ser criado a partir de casos reais ou imaginários ocorridos na instituição, através da montagem de um texto e um bloco teatral com alunos graduandos e/ou pós-graduandos. A dissertação deve resultar da descrição do processo da montagem da peça e de um arquivo – que forneça ao grupo algo  além de teorias e conceitos da análise institucional, que devem ser sistematizados –, entrevistas, casos e causos universitários.

A opção pela produção com um grupo de alunos pretende, também, emprestar da pesquisa participante posições como: "Os grupos 'observados' não tem nenhum poder sobre a pesquisa que é feita sobre eles e nunca com eles" (OLIVEIRA, 1981?:18); "(...) a pesquisa, como ato de conhecimento, tem como sujeitos cognoscentes, de um lado, os pesquisadores profissionais; de outro, os grupos populares e, como objeto a ser desvelado, a realidade concreta" (FREIRE, 1981?:35). O termo emprestar usado acima vem em função de a pesquisa participante ter como objeto indicado de estudo a realidade das comunidades carentes, ou de grupos populares, e pretendo trabalhar a realidade do campus com um grupo de estudantes.

A opção pelo bloco teatral por um lado pretende utilizar a linguagem polissêmica e ambígua da arte, como uma maneira de escapar da prisão na linguagem monossêmica e linear da ciência (CITELLI, 1997:37), possibilitando outros ângulos de visão sobre as questões. Por outro lado, a produção teatral exige a participação e a inserção do corpo nas situações de uma maneira que questiona a dicotomia mente-corpo presente na academia.

O trabalho será dividido em linhas que devem ser desenvolvidas se correspondendo, se entrecruzando, se alimentando.

Linhas de trabalho

Linha 1. Pesquisa bibliográfica: levantamento, leitura e sistematização de literatura sobre Análise Institucional e assuntos relativos.

Linha 2. Montar processualmente um arquivo interativo (uma caixa de ferramentas) na internet que deve ser alimentado pelo trabalho realizado nas outras linhas. Devem estar disponíveis no arquivo: projeto, entrevistas, bibliografia; resenhas e resumos de obras; glossário de definições de conceitos e citações sobre Análise Institucional; coleção de causos e casos; banco de idéias a serem desdobradas, endereços eletrônicos relacionados ao assunto, relatos das experiências etc., na medida em que elas forem produzidas.

Linha 3. Entrevistas. Fazer entrevistas e recolher casos sobre a vida universitária, principalmente com as pessoas que trabalham no campus: alunos, funcionários, professores.

Linha 4. Começar em 2001, a construir-movimentar-experimentar o trem com os alunos da disciplina de Dinâmica de Grupo do curso de Psicologia que está sendo ministrada pelo Professor José Sterza Justo. Relatar as experiências.

Linha 5. Estabelecer com um grupo de alunos voluntários as oficinas para a montagem do trem.

Linha 6. Redação, ensaios e apresentação da peça teatral Trem-nem-tchum.

A dissertação deve resultar do cruzamento, da tessitura das linhas.

Objetivos e Justificativas das linhas

Linha 1. Sistematização Teórica e Conceitual

Expor em estudo recapitulativo, com o objetivo de reunir, analisar e interpretar informações de literatura a respeito de Análise Institucional, visando justificar e instrumentalizar a construção e experimentação do analisador proposto. (Conferir com NORMAS UNESP. V. 4. 1994:19).

Justificativa da Linha 1

A Análise Institucional, além de ser uma disciplina relativamente nova, abrange um campo muito vasto de conhecimento. Enquanto disciplina nova, inscreve-se na crise de paradigmas epistemológicos que vivemos atualmente: a crise da filosofia do sujeito. As questões levantadas contra a pretensão de representação da linguagem, limitando as teorias gerais e universais em teorias locais ou regionais, impondo a necessidade da interdisciplinaridade, são alguns exemplos. Enquanto campo vasto de conhecimento, interliga, importa conceitos, analisa várias disciplinas como a sociologia, a psicologia de grupos, a psicanálise, a antropologia etc.

Na primeira leitura das obras escolhidas, a variedade de conceitos, os usos diferentes dos mesmos conceitos pelas várias teorias, evidenciaram para nós a necessidade da releitura e sistematização e, em função do tempo, da restrição da quantidade das obras a serem trabalhadas.

Bibliografia a ser sistematizada (ver Bibliografia citada):

a. Livros:

- Socioanálise, criseanálise

Georges Lapassade

1. Grupos, Organizações e instituições,

2. O analisador e o analista

René Lourau

3. Análise institucional

Georges Lapassade e René Lourau

4. Chaves da Sociologia

- Esquizoanálise

Félix Guattari:

5. Micropolítica do desejo

6. Revolução Molecular

Suely Rolnik:

7. Cartografia Sentimental

- História do presente

Michel Foucault:

8. A ordem do discurso

9. Vigiar e punir

10. Microfísica do Poder

11. Em defesa da sociedade

12. Resumo dos Cursos de Collège de France (1970-1982)

b. Dissertações e teses:

Abílio Costa Rosa

1. Saúde Mental Comunitária: análise dialética de um movimento alternativo

Heliana Conde

2. Subjetividades em revolta

Regina Benevides

3. Grupo: a afirmação de um simulacro

Expomos a seguir alguns dos critérios para escolha das obras.

Os livros dos socioanalistas ou criseanalistas Georges Lapassade e René Lourau são obras fundamentais para a Análise Institucional, trabalhando, por exemplo, as definições e diferenciações entre grupo, organização e instituição ou entre análise de grupo, organizacional e institucional; as importações, críticas e transformações de conceitos da sociologia, da antropologia, da psicologia ou da psicanálise, além de propor métodos e estratégias de trabalho.

Félix Guattari, esquizoanalista, é o criador de conceitos importantes para a Análise Institucional, como o de analisador, transversalidade, grupo sujeito, grupo sujeitado além de trabalhar a micropolítica para as afirmações das singularidades. A obra de Suely Rolnik foi escolhida pelo uso e explicações que traz sobre o conceito de cartografia.

As obras de Michel Foucault vêm em função de sua criação ou uso do conceito de dispositivo “como máquina de fazer ver e fazer falar” (DELEUZE [1988], 2001:2), máquina interligada aos modos de subjetivação, conceito também utilizado por Guattari e Deleuze na esquizoanálise. Pretendemos também usar o método genealógico foucaultiano (FOUCAULT, [1971], 1979:15) para a análise do arquivo intremativo que será composto para a construção do dispositivo analisador. Exemplo: a obrigatoriedade oficial da lista de presença: quando foi implantada? Como os diversos discursos oficiais e do senso comum justificam sua necessidade? Onde e quando surgiram as justificativas? Como elas chegaram até aqui? Que caminhos traçaram? Por onde permitem escapes?

Como os livros de Lapassade e Lourau são dos anos 70, e os conceitos que citamos de Guattari foram criados nos anos 60, incluímos a dissertação ‘Subjetividades em revolta’ de Heliana Conde, de 1993, que “constrói a história do institucionalismo francês – socioanalítico e esquizoanalítico” (RODRIGUES, 1993:iii). Além de nos proporcionar uma releitura e atualização das obras e conceitos dos autores acima, esmiúça o contexto histórico e epistemológico do nascimento da Análise Institucional. Heliana Conde escreve também que: “entre os ‘mestres pensadores’ do institucionalismo francês incluo também, de forma pouco ortodoxa, o trabalho de Michel Foucault” (RODRIGUES, 1993:2.).

Escolheu-se, ainda, a tese de Regina Benevides “Grupo: a afirmação de um simulacro”, de 1994, que “acompanha os movimentos de construção do ‘objeto-grupo’ e também faz uma leitura do movimento institucionalista. (BARROS, 1994:vii).

Abílio Costa-Rosa, com “Saúde Mental Comunitária: análise dialética de um movimento alternativo”, dissertação de 1987, e em textos mais recentes (ver bibliografia), cria, importa e adapta uma série de conceitos para a crítica e análise das instituições como dispositivos produtores de subjetividades, como a contraposição do Modo de Produção Asilar ao Modo Psicossocial, na análise de instituições de Saúde Mental.

“O curso de psicologia é tautológico: produz sua própria clientela!” A piada de uma professora nossa de antropologia nos remete a uma pergunta malandra se pensamos no conceito de transversalidade: O curso de psicologia é uma instituição de Saúde Mental?

Questões a serem trabalhadas.

Das leituras feitas até agora, as questões principais a serem trabalhadas parecem ser as seguintes:

Os processos de naturalização da linguagem e das instituições servem a interesses de controle, dominação e exploração da realidade por algumas pessoas, grupos ou organizações em detrimento do resto. O processo de naturalização enquanto fixação, eternização dos sentidos das palavras, dos discursos, das funções, dos objetivos serve a interesses de conservação das posições de controle nas situações e circunstâncias, impondo a submissão, a reprodução, a repetição do mesmo.

A angústia, a ansiedade, a insegurança, o medo produzidos pela instabilidade e movimento incessante e insensato de tudo seriam manipulados, administrados para a compulsão ao consumo de tudo e de todos em benefício de alguns pela naturalização.

O trabalho da Análise Institucional seria então a desnaturalização, a problematização dos ‘naturais’, trabalhar a afirmação de que em cada situação e circunstância realizamos um real, participamos da sua produção ou reprodução, construímos para alguém ou para alguns. Para quem? Cada ordem, regra ou norma tem uma história e uma geografia que são traduzidas, atualizadas no vai da valsa do aqui e agora das circunstâncias. Uma das questões é como fazer a desconstrução.

Propõem, no nosso entendimento, a desnaturalização: Lourau e Lapassade, afirmando que o lado instituinte está sempre presente na instituição, denunciando que a análise organizacional reduz a instituição ao instituído, ou que as análises de grupo se esquecem das instituições e organizações que os atravessam; Félix Guattari, com noções como a de transversalidade, afirmando a necessidade de desnaturalizar a verticalidade das hierarquias ou a horizontalidade dos ‘iguais’; e ainda Michel Foucault, com a noção de dispositivo intrincando o saber, o poder e os modos de subjetivação, frisando a necessidade de atenção às praticas, afirmando que os sujeitos e objetos do conhecimento são construídos histórica e geograficamente, propondo a sua desconstrução através do método genealógico (FOUCAULT, [1971], 1979:15), mostrando que as regras e normas estabelecidas emergem e provêem em cenas concretas com corpos, doenças, danças, invejas e chuvas, cenas fartas de acontecimentos estrategicamente interpretados.

Conceitos como o de analisador (Lourau, Lapassade e Guattari), dispositivo e genealogia (Foucault), cartografia (Guattari e Deleuze) implicam, no nosso entendimento, que o pesquisador se compreenda no fluxo do real, implicam o pesquisador neste fluxo, participando, se apropriando, interferindo neste fluxo. Trabalhar as diferenças entre estes conceitos será um dos pontos importantes da dissertação.

Num bate papo poucos dias atrás (março de 2001), um trabalhador de uma empresa elétrica lamentava a situação de instabilidade recente em seu emprego: os donos vendiam as empresas na região sudeste para comprar e se instalar em regiões ainda em desenvolvimento no nordeste. Vendiam o controle de alguns municípios com o trabalho de infraestrutura já instalado para começar a instalar (o que fizeram e adquiriram experiência por aqui) e controlar estados inteiros. As empresas daqui seriam vendidas, e outra administração ia ser colocada. Ele e seus colegas não sabiam o que iria acontecer com seus empregos no dia seguinte. ‘Porque não se juntam e articulam um movimento?’ Perguntei. ‘Não adianta, foi tudo preparado. Há cinco anos atrás começaram uma série de reuniões onde um psicólogo disse e repetiu que a empresa não era a mãe, nem família de ninguém. Hoje, não há união possível.’ Respondeu.

A Análise Institucional anda na contra-mão da história? Lourau, Lapassade, Guattari e Foucault viveram, participaram da construção dos anos 60 na França. Grande parte das questões que levantam e trabalham foram produzidas nesse período. O período foi um delírio da história? A Análise Institucional, um sintoma? Frederic Jameson, no texto abaixo, está falando da Análise Institucional?

“Definimos os anos 60 como um momento em que a expansão do capitalismo em escala global produziu simultaneamente uma imensa liberação ou desprendimento de energias sociais, uma prodigiosa escapada de forças não-teorizadas: as forças étnicas dos negros e das ‘minorias’ ou dos movimentos que eclodiram por toda parte no Terceiro Mundo, os regionalismos, o desenvolvimento de novos militantes portadores de surplus conciousness nos movimentos estudantis e de mulheres, bem como um sem número de lutas de outros tipos. Essas forças recém-liberadas não somente não parecem encaixar-se no modelo dicotômico de classes do marxismo tradicional; parecem também abrir um domínio de liberdade e de possibilidade voluntarista para além dos constrangimentos clássicos da infra-estrutura econômica. Entretanto, esse sentido de liberdade e possibilidade – que, no transcorrer dos anos 60, é uma realidade momentaneamente objetiva, assim como (visto retrospectivamente dos anos 80) é uma ilusão histórica – pode talvez encontrar sua melhor explicação em termos de movimento e do jogo superestrutural tornado possível pela transição de um estágio infra-estrutural ou sistêmico do capitalismo para outro. Os anos 60 foram, nesse sentido, uma imensa e inflacionária emissão de crédito superestrutural, um abandono universal do referencial padrão-ouro, uma impressão extraordinária de significantes cada vez mais desvalorizados. Com o fim dos anos 60, com a crise econômica mundial, todas as velhas contas estruturais voltam então lentamente a pesar; e os anos 80 se caracterizarão por um esforço, em escala mundial, para proletarizar todas essas forças sociais liberadas que deram aos anos 60 sua energia, por uma extensão da luta de classes, em outras palavras, ao mais remotos rincões do globo, assim como às mais minúsculas configurações de instituições locais (tais como o sistema universitário). Neste caso, a força unificadora é a nova vocação de um capitalismo doravante global do qual também se pode esperar que unifique as resistências desiguais, fragmentadas ou locais, ao processo. E esta, por fim, é também a solução para a assim chamada ‘crise’ do marxismo e para a amplamente apontada inaplicabilidade de suas formas de análise de classes às novas realidades sociais com que os anos 60 nos confrontaram: o marxismo ‘tradicional’, se foi ‘falso’ durante esse período de uma proliferação de novos sujeitos da história, deve necessariamente tornar-se de novo verdadeiro quando as sombrias realidades da exploração, da extração da mais-valia, da proletarização, e a resistência que a isso se opõe sob a forma de luta de classes, lentamente se reafirmam numa nova e ampliada escala mundial como a que parece hoje estar em processo” (JAMESON, [1985], 1992:125. Negritos nosso).

A Análise Institucional é uma ilusão histórica? Só é viável numa instituição pública? Por quanto tempo? Nas entrevistas em resposta às perguntas sobre o melhor da universidade espero encontrar afirmações da liberdade de pensamento que ainda é defendida na universidade pública.

A noção de inconsciente pode ser entendida como: Eles não sabem o que fazem! Nós não sabemos o que fazemos! ‘Esse mundo é muito louco e loucura pouca é bobagem’ (Rita Lee). Este entendimento do inconsciente estaria sendo utilizado como desculpa, desresponsabilização e promoção de um espontaneísmo onde não há razão possível? Se não há remédio, remediado está. Discursos que estariam servindo aos interesses do ‘deixe fazer, deixe passar’ neoliberal que abririam alas para a passagem da racionalidade administrativa informatizada?

Neste sentido a leitura e sistematização das obras escolhidas implicará no contato, uso e problematização de conceitos como o de inconsciente, de consciência, de associação livre, de dissociação, de ansiedade, narcisismo, desamparo, sadomasoquismo, compulsão à repetição, perversão, pulsão de morte, o que nos remeterá às obras de Freud e seus desdobramentos atuais.

Podemos ligar, por exemplo, o conceito de dissociação da psicanálise ao de segmentaridade da Análise Institucional. A dissociação protege os blocos de idéias do conflito psíquico como a segmentaridade desvia do conflito os blocos sociais? Ou ainda pensarmos a que interesses serve a dissociação do ‘Fala uma, faz outra’ tão presente na relação entre os conteúdos professados nas disciplinas com as atitudes dos professadores nas salas de aula?

Qual é discurso que funda e justifica a universidade? O que dizem suas leis e estatutos?

Do Estatuto da Unesp:

"TÍTULO I - Da Universidade e seus Fins.

Capítulo I - Dos Objetivos.

Art. 2°- A UNESP rege-se pelos princípios de liberdade de pensamento e de expressão e tem como objetivo permanente desenvolver o saber e a cultura, em todos os seus aspectos e campos devendo:

I - Criar, preservar, organizar e transmitir tal saber por meio do ensino e da pesquisa;

II - formar recursos humanos para o exercício da investigação artística, científica, humanística e tecnológica, bem como para o desempenho do magistério e das demais profissões;

III - articular-se com a comunidade no desenvolvimento de suas atividades acadêmicas, inclusive mediante prestação de serviços;

IV - prover ensino gratuito.

Capítulo II - Da Organização

Art. 3° - a organização da UNESP obedece às seguintes diretrizes:

I - Universalidade do conhecimento;

II - cooperação entre os Institutos, Faculdades e Campus responsáveis pelos estudos e atividades necessárias a cada curso, projeto ou programa;

III - estruturação baseada em Departamentos, reunidos em Institutos ou Faculdades integrados em Campus;

IV - indissiocialibilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

V - descentralização administrativa e racionalidade de organização, com plena utilização de recursos humanos e materiais;

VI - participação do corpo docente, do corpo discente e do corpo técnico e administrativo nos órgãos colegiados;" (ESTATUTO, 1993:35).

O que os estudantes pensam sobre o assunto?

Quem detém a interpretação dos termos?

Uma cena: alguém lendo em voz alta o estatuto acima e o ouvinte adotando uma atitude irônica com um muxoxo de desprezo. Cena óbvia? Previsível? A obviedade e a previsibilidade da reação falam, no nosso entendimento, da impotência instalada frente ao abismo dos discursos oficiais e o que acontece de fato. Será assim pra sempre?

Linha 2. Arquivo intremativo. Intremnet

Repetindo: Montar processualmente um arquivo interativo (uma caixa de ferramentas) na internet com: projeto, entrevistas, bibliografia; resenhas e resumos de obras; glossário de definições de conceitos e citações sobre Análise Institucional; coleção de causos e casos; banco de idéias a serem desdobradas, endereços eletrônicos relacionados ao assunto, relatos das experiências etc.

Justificativa da Linha 2

Além da montagem de arquivo para ser analisado, a publicação processual na internet pretende disponibilizar, permitir e incentivar a participação (acompanhamento, interferência, sugestões) na construção do trem.

Linha 3. Entremvistas e pesquisa de casos

Justificativa da Linha 3

Alimentar o arquivo com discursos e causos atuais.

a. Entremvistas

Entrevistar:

- alunos e ex-alunos

- professores e ex-professores

- funcionários e ex-funcionários

- outros

Uma primeira lista de perguntas:

O melhor e o pior em cada categoria (estudantes, professores e funcionários), o melhor e pior da categoria a que pertence e das outras.

Na universidade?

No campus?

Que futuro prevê?

Que futuro gostaria?

Casos exemplares?

O que acha das representações: órgãos, greves, representantes.

Como justifica a lista de presença?

Como avaliar? São justas as formas de avaliação?

Esperamos que das repostas sobre o melhor e o pior possamos montar um arquivo a ser utilizado para a montagem dos personagens e dos conflitos do trem.

b. Pesquisa de casos

- recolher, através das entrevistas, reuniões e conversas a serem realizadas pelo pesquisador e/ou pelos componentes do grupo, casos que sejam significativos e/ou repetitivos da vida universitária e incluí-los comentados e analisados no texto final. Os casos serão utilizados como tema das oficinas, para a construção dos personagens e para a redação do roteiro da peça.

Um relato de minhas próprias experiências

Na minha passagem como graduando de Psicologia pela Unesp de Assis, entre os anos de 1992 e 1998, observei que algumas situações entre os alunos e a instituição universitária são recorrentes. Um exemplo, acompanhado de uma análise incipiente: os alunos saem da casa dos pais e vão morar em repúblicas, onde têm que aprender a dividir seu espaço com pessoas estranhas, administrar a mesada, quando existe, cozinhar, lavar roupa, fazer compras. Sofrem um bombardeio de outros valores tanto da parte dos professores, quanto dos colegas. No primeiro ano vão praticamente todo fim de semana para a casa dos pais. O desequilíbrio provocado por estas mudanças territoriais exige uma reorganização que implica num maior grau de ansiedade a ser suportado por cada um, produzindo confusão e descontrole. A fragilidade conseqüente os deixa expostos: ao álcool, às drogas, aos surtos etc. Maneiras de escapar da tensão? Situações que, de tanto se repetirem, promoveram a criação, no Centro de Psicologia Aplicada (CPA), do atendimento para os alunos.

Trabalhar como professor conferencista de Psicologia Social (2º semestre de 1999) e de Psicologia Comparativa (em 2000) me colocou numa outra perspectiva. O trabalho com a preparação das aulas, o retorno (ou falta de) na compreensão e recepção dos alunos, a autoridade e a responsabilidade nas próprias mãos, a imposição da lista oficial de presença, as questões das avaliações, o autoritarismo intrincado no caldo cultural, as relações com os outros professores, com os burocratas e as imposições da burocracia, foram vistos e vividos de ângulos diferentes, obrigando-me a reformular questões.

As diferenças na compreensão do funcionamento burocrático e afetivo, que implicam em diferentes graus de apropriação e comprometimento com a instituição entre alunos, funcionários e professores, é evidente, se pensamos, por exemplo, no tempo de permanência e expectativa de futuro de cada categoria. Os vínculos se estabelecem sobre ângulos de visão e interesse diferentes. A maioria dos alunos está de passagem: quatro a cinco anos.

O que se repete ano a ano e poderia/deveria ser previsto e trabalhado pela instituição? Gravidez precoce, aborto, estupros etc., ocorrem na sociedade como um todo, como situá-los na vida universitária? Quais são as situações recorrentes específicas a cada ano dos cursos? Os rituais da formatura, a importância simbólica do diploma, contrapostos à situação de desemprego ou abandono da profissão dos formados, falam de uma dissociação visível entre realidade e sonho. Interessa à instituição manter a ilusão? Por que? 

A expectativa deste trabalho é a de que não somente a publicação da dissertação, mas também a apresentação teatral, mostrem e sensibilizem a comunidade às questões dos estudantes, criando e tornando público um repertório coletivo.

Meu currículo mostra o interesse que tenho por questões que envolvam o coletivo e também alguma experiência em produções culturais e de teatro. A proposta antecipada de estrutura para a peça, apresentada mais adiante, nasceu destas práticas.

Linha 4. Experimentar o trem

Justificativa da Linha 4.
Uma primeira experiência concreta na montagem do trem se torna possível através do convite do Professor José Sterza Justo para experimentar, na disciplina de Dinâmica de Grupo, idéias do trem. Além de estar estudando literatura relacionada à análise de grupos, trabalhei com ele como aluno em duas disciplinas, fui seu monitor nas Ofissignas para Terceira Idade, orientando de Projeto de Iniciação Científica, colaborador na redação de artigo publicado na Revista Vertentes e na montagem da Instalação de Repúdio ao Massacre dos Sem-terra no Pará, colega como professor conferencista no departamento de Psicologia Evolutiva. Poder agora estar próximo dele no desenvolvimento do projeto, podendo satisfazer ao mesmo tempo as exigências da CAPES para a concessão das bolsas como assistente ou monitor de suas aulas, é uma regalia.

Uma das questões que terei que problematizar é a montagem do Trem com alunos matriculados em uma disciplina oficial, alunos que estarão submetidos à autoridade oficializada do professor com as listas de presenças e as avaliações, quando uma idéia importante no trem é a participação voluntária, pensando, por exemplo, nas questões da implicação e da autogestão. A experiência interessa, mesmo assim, como preparação e comparação para o trabalho com um grupo de voluntários.

Linha 5. Estabelecer com um grupo de alunos voluntários as oficinas para a montagem do trem.

Montagem do grupo

- convidar dez alunos graduandos ligados a atividades culturais, dispostos a trabalhar em grupo duas horas por semana e que concordem com a proposta.

Trabalho pretendido com os alunos do grupo:

- será de responsabilidade do pesquisador, além do estudo, preparo e coordenação do grupo, das aulas, das oficinas, a redação dos relatos e justificativas sobre as direções dadas a elas, trabalhar a forma final do texto teatral, que deverá ser aprovada pelo grupo.

- promover com o grupo a pesquisa dos casos.

- as atividades do grupo e as oficinas indicarão o tema a ser preparado pelo pesquisador para a próxima aula, grupo de estudo, oficina etc.

- oficinas de teatro (além da atuação, cenografia, figurino, iluminação etc.), música, poesia etc.

- no grupo de estudos, dependendo do tema e do tempo disponível pelos alunos, o contato com as teorias e conceitos poderá ser feito através de aulas expositivas, que serão preparadas pelo pesquisador, ou através de uma pessoa convidada.

Justificativa da Linha 5

A experiência com um grupo de voluntários será fundamental, pois os alunos não estarão dependentes das avaliações oficiais, pelo menos não diretamente matriculados em uma disciplina e sob a autoridade de um professor.

Algumas hipóteses: E se não conseguir montar o grupo, se ninguém se interessar, se não conseguir produzir a empatia ou o clima necessário para o trabalho? Descrevo e analiso a experiência para a dissertação, deixo o arquivo intremativo armado, escrevo sozinho a peça teatral. Outra hipótese: E se o grupo toma a direção do trem e me expulsa? Hipótese interessante se pensarmos no aspecto da autogestão. Neste caso, se não me impedirem de acompanhar as experiências, continuarei descrevendo e analisando o trabalho para alimentar a dissertação e o arquivo, e escrevo minha versão da peça. E ainda: se me impedirem de acompanhar: Descrevo e analiso a experiência para a dissertação, deixo o arquivo intremativo armado, escrevo minha versão da peça teatral, como na primeira hipótese.

Linha 6. Redação e apresentação da peça teatral Trem-nem-tchum.

Proposta de estrutura para a peça teatral

- partindo da idéia de um trem analógico aos quatro ou cinco anos que os alunos passam pela instituição, criar e montar, coletivamente o texto e a apresentação teatral.

- na parada nas estações, uma relativa a cada ano, trabalhar teatralmente os sentidos da passagem de um ano para outro, ou algum acontecimento marcante.

- o movimento entre as estações: construir, partindo da idéia do poema Trem de Ferro de Manuel Bandeira: 'café com pão, café com pão, café com pão,..., vou depressa, vou correndo, vou na toda' (BANDEIRA, pág. 132), onomatopéias que, além da idéia de movimento, falem do que viveram ou imaginam que irão viver durante o ano relativo ao movimento de uma estação à outra.

- cada vagão poderia ser uma alegoria: um, da sala de aula, outro, da cantina, da biblioteca, da administração, da república etc.

- o texto, relativo ao movimento do trem, deve ser distribuído nas apresentações a outros alunos que não participaram da produção, para que, lendo, se incorporem ao trem.

- o texto relativo às paradas nas estações deve ser ensaiado pelo grupo e apresentado para a platéia formada durante o movimento do trem.

Justificativa da Linha 6

A proposta de montagem do analisador nasceu primeiro como idéia de escrever uma peça teatral que se movimentasse nos espaços como um trem. Escrevi o texto da ‘Procissão por qualidade de ensino’, que fizemos algumas vezes no campus de Assis, pensando na possibilidade de movimento e integração: ir transformando em atores as pessoas agregadas pelo caminho. No trabalho de desdobramento da idéia do trem, a possibilidade de construir, escrever em conjunto a peça, da implicação que isso produziria, nos remeteu à Análise Institucional e ao conceito de analisador, e, então, ao projeto Trem-nem-tchum.
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� Uma contraposição ao conceito de ruptura poderia ser encontrada no trabalho de Latour. Mas esta oposição seria apenas ao seu uso na epistemologia enquanto diferença assimétrica entre o passado e o presente, o pré-científico e o científico, o erro e a verdade.


�  Exceções podem ser buscadas em trabalhos como os de L. A. Garcia-Roza (1977)  e R. Smith (1988).


�  Por sensacionismo entende “a crença de que todos os estados mentais — particularmente os estados cognitivos — são derivados, por composição e associação, da sensação.” (Audi, 1995: 727). Para os fins deste trabalho não faço a distinção entre sensacionistas e empiristas que o rigor classificatório da filosofia exigiria. São expressivos sensacionistas ou empiristas Thomas Hobbes (1588-1679), John Locke (1632-1704), David Hartley (1705-57), Étienne Bonnot de Condillac (1714-1780).


�  As referências foram feitas colocando a data da edição utilizada pra realização deste trabalho seguida, entre colchetes, da data da primeira publicação do livro. A data entre colchetes é omitida quando o exemplar utilizado é da primeira edição ou quando a obra é recente e a data de lançamento não constitui dimensão relevante.


�  Reproduzirei nas páginas seguintes, muito livremente, alguns exemplos do livro de Thomas (1996) sobre o antropomorfismo e o antropocentrismo de diversas classificações ocidentais entre os séculos XV e XIX.


�  Táxon significa qualquer unidade taxonômica, sem especificação de categoria, isto é, pode ser filo, ordem, família, gênero, espécie. Seu plural é taxa.


� Estruturas homólogas: nos mamíferos e nos pássaros, os braços, as asas e as nadadeiras são homólogos, isto é, derivados do mesmo plano básico. Owen, grande anatomista inglês, chamada de ‘Cuvier inglês’, adversário intelectual de Darwin, vê nessa semelhança um arquétipo ideal que existia na mente divina. Darwin viu o sinal de um ancestral comum e laços de sangue. Foram as estruturas homólogas que o levaram a relacionar as cracas (crustáceos cirrípedes que vivem agarrados a rochedos, madeiras ou corpo de outros animais marinhos) aos caranguejos e lagostas (crustáceos decápodes).


�  Esta afirmação é fonte de uma acesa controvérsia na psicologia e biologia americana. Ver Gould, S.J. (2001); Gould, S.J. e Lewontin, R. (1988); Dennett, D. (1998); Sahlins, M. (1976) e muitos outros.


� Doutorando em Psicologia Social pela UERJ; Mestre em Psicologia Clínica pela PUC/RJ.


� Profa. do Departamento de História da Universidade Federal de Juiz de Fora. � HYPERLINK "mailto:vandaval@artnet.com.br" ��vandaval@artnet.com.br�.


� Nossa formação é em História e as referência a aspectos e questões da Psicanálise, aqui mencionadas, não  são as de uma profissional; são as conhecidas pelo mundo intelectual e que fazem parte da cultura contemporânea.


� Dentre os vários escritos sobre a cidade, destacamos:   CHRISTO,  Maraliz de Castro Vieira.   Europa dos pobres – a belle – époque mineira.   Juiz de Fora:  EUFJF,  1994.


� Indicamos bibliografia sobre a cidade em momento posterior do trabalho.


� Informações  sobre esta cidade encontram-se em O círio perfeito.


� Compõem as memórias naveanas:  NAVA,  Baú de ossos- memórias.   Rio:  Sabiá,  1972;   ------.   Balão cativo – memórias 2.   Rio:  José Olympio,  1973;   ------.   Chão de ferro-memórias 3;  2ª ed.,  Rio:  José Olympio,  1976;  ------.   Beira – mar – memórias 4;  4ª ed.   Rio:  Nova Fronteira;  ------.   Galo das trevas – memórias 5;  4ª ed.,  Rio:  Nova Fronteira,  1987;  ------.   O círio perfeito – memórias 6.   Rio:  Nova Fronteira,  1983.


� NAVA,  Pedro.   Território de Epidauro.   Rio:  C.  Mendes Junior,  1947.


� ------.   Capítulos da História da Medicina no Brasil.   Rio:  Brasil médico cirúrgico,  1949.


� VALE, Vanda Arantes.  Medicina e sociedade brasileira (1890-1940) nas memórias de Pedro Nava. Tese de doutorado em elaboração a ser apresentada na Universidade de Huelva – Espanha.


� NAVA, Pedro.  O círio perfeito memórias 6.  1986,  p. 214.


� Iago Pimentel, nasceu em São João del Rei, foi diretor do Instituto de Educação de Belo Horizonte e professor de Psiquiatria da Faculdade de Medicina da UFMG. Filho de Aureliano Pereira  Corrêa Pimentel, também médico psiquiatra de São João del Rei. Informação prestada pela Profa. Rita de Cássia Marques- pesquisadora do Centro de Memória da Medicina – UFMG.


Galba Moss Veloso.” Nasceu em Cataguases em 1889. Formou-se em 1915. Clinicou em Itaguara, Cláudio e Pará de Minas. Professor da Faculdade de Medicina de Belo Horizonte em 1927. Fez parte do corpo clínico do Raul Soares, assumindo a direção em 1934. Sob sua liderança o Instituto Raul Soares e toda a psiquiatria mineira atingem grande prestígio nacional. Foi membro da redação da Revista Arquivos da Assistência hospitalar. Em setembro de 1938, funda os Arquivos de Neurologia e Psiquiatria. Defendeu tese de  doutoramento intitulada “Em torno do sinal de Babinski”. Em 1945, em conseqüêencia do seu envolvimento com o Manifesto dos Mineiros, foi demitido do cargo do Rau Soares. Faleceu em 10 de março de 199952.  In:  GUSMÃO,  S. N. S. – CORREA,  E. J.  85 anos da Faculdade de Medicina da UFMG.   Belo Horizonte:  Faculdade de Medicina da UFMG/COOPMED,  1997,  p. 98.


Ari Ferreira- tisiologista, filho do fundador da Faculdade de Medicina de Belo Horizonte – Ari Ferreira. 


� NAVA,  Pedro.   Beira – mar- memórias 4.  p. 220. 


� VALE,  Vanda A.  Literatura e História da Medicina na obra de Pedro Nava (1903-1984). Curso ministrado  no XIII Congresso da ANPUHMG.  Belo Horizonte,  2002.


� Fonte: Brasil, Psicanálise e Modernismo.  São Paulo:  MASP,  2001.  Esta transcrição encontra-se na Internet em página sobre o alcoolismo <http:zzp.com.br/html/comentario90.htm


� PIMENTEL,  Iago.   Noções de Psychologia apliacadas à educação;  3ª ed.   São Paulo:  Melhoramentos,  s/d.


� Id. . 19.


� NAVA, Pedro.   Beira – mar – memórias 4.  p. 381.


� Op. cit.  pp. 227-228.


� NAVA,  Pedro.  Território de Epidauro.  pp. 17-18.


� Id.  p. 26.


� Destacamos: BOMENY,  Helena.   Guardiães da  razão  - modernistas mineiros.   Rio de Janeiro:  Editora UFRJ/Edições Tempo Brasileiro,  1994;  BUENO,  Antônio Sergio.   O modernismo em Belo Horizonte: década de vinte.  Belo Horizonte: UFMG/PROED,  1982;  CÂNDIDO,  DIAS,  Fernado Correia.   O movimento modernista em Minas – uma interpretação sociológica.   Brasília:  Ebrasa,  1971; CURY,  Maria Zilda Ferreira.   Horizontes modernistas – o jovem Drummond  e seu grupo em papel jornal.  Belo Horizonte:  Autêntica,  1998;  DULCI,  Otavio Soares.   Belo Horizonte:  UFMG,  1999; 


� op. cit. p. 72.


� Aruivo do Museu de Literatura Brasileira (AMLB) – Fundação Casa Rui Barbosa – PN1153. 


� PERESTRELLO,  Marialzira.   Primeiros encontros com a Psicanálise – os precursores no Brasil (1889-1937).   In:  FIGUEIRA,  Sérvulo Augusto (org.).   Efeito psi – a influência da psicanálise.   Rio:  Editora Campus,  1988. 


� VALE,  Vanda Arantes.   A contribuição da obra de Pedro Nava para a História da Medicina brasileira (1890-1940).   In:  VERBO DE MINAS/Publicação da Pós-graduação do Centro de Ensino Superior de Juiz de Fora.  Juiz de Fora:  CES, – v. 3,  n. 5, 2001,  p. 59 – 70. 


� DUNKER,  Christian Inngo Lenz.   Inscrições da Psicanálise na cultura brasileira: modelos de tratamento e modos de subjetivação.   In:  Revista de Psicoanálisis y cultura.   � HYPERLINK "http://www.acheronta.org" ��www.acheronta.org�    n. 15,  julio de 2002.


� Entrevista a José Mariano Pereira Filho.   AMLB,  PN024.


�Esta etapa é conhecida por Terceira Síntese Metapsicológica. A Primeira Síntese Metapsicológica corresponde ao esquema de aparelho psíquico do capítulo VII de A interpretação dos sonhos; a Segunda Síntese corresponde aos chamados artigos metapsicológicos de 1914 e 1915; a Terceira Síntese Metapsicológica corresponde aos textos da “virada dos anos 20”, incluindo a segunda teoria pulsional, a segunda tópica e a segunda teoria sobre angústia (Plastino, 2001).


� Entendemos por paradidigma da modernidade a concepção de Boaventura de Sousa Santos. Ver Santos, 2001.


� O narrador do livro Infância é um adulto que lembra de suas experiências de menino e sempre as relata na primeira pessoa do singular. Com esse recurso estilístico, o autor criador ressalta a perspectiva crítica que a criança tem dos acontecimentos e das relações sociais por ela vividas e, fomenta uma complexa questão de análise literária: Se o livro Infância é um romance ou uma obra memorialística. 


� Lemos, Taísa Vliese de . Graciliano Ramos - A Infância pelas mãos do escrito- um ensaio sobre a formação da subjetividade na psicologia sócio-histórica. Juiz de Fora: Musa /Editora da UFJF, 2002.


� Dissertação: " A infância pelas mãos do escritor - um ensaio sobre a formação da subjetividade na psicologia sócio-histórica", defendida em 2000, no Programa de Pós-graduação em Educação da UFJF, com orientação da professora Doutora Maria Teresa de Assunção Freitas.





� Termo criado por Ewald (2000) para as fontes primárias da pesquisa desenvolvida. Ele se refere, especificamente, aos textos publicados em jornais e revistas nos meados do século XIX,  conhecidos por crônicas e/ou folhetins, cuja característica principal é comentar os acontecimentos da semana ou quinzena que tiveram lugar na cidade. É um texto coloquial, quase sempre em primeira pessoa,  sobre os mais variados assuntos, desde questões de política nacional, produção literária brasileira e estrangeira,  apresentações teatrais e líricas, como também os principais fatos sociais ocorridos naquela semana. Esta característica é encontrada de forma marcante, nestes textos, ainda na década de 1870 no Rio de Janeiro para, a seguir, assumirem novas características. A crônica é estilo literário surgido no Brasil, cuja origem é a crônica folhetinesca.


� Psicóloga, Professora do Instituto de Psicologia e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro/UERJ.


� Psicólogo Social, Professor Instituto de Psicologia, do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social e do Mestrado em Direito da Cidade da Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro/UERJ.


� Alusão mais carinhosa e afetiva do que propriamente “acadêmica/intelectual”, mas nem por isso menos elucidativa para nós, de parte de um poema de Manoel de Barros: “Assim/ Ao poeta faz bem/ Desexplicar/ Tanto quanto escurecer acende vagalumes” (O Guardador de Águas. 1990, p.298).


� Esta característica é predominante ainda por algumas décadas, quando então os textos deixam de dar ênfase aos acontecimentos cotidianos que envolvem a sociedade imperial para tornarem-se mais literários e menos corriqueiros, no sentido de relato semanal.


� A noção está ligada ao conceito , “aparelhagem mental” desenvolvido por Lucien Febvre ao longo de suas pesquisas. Para Febvre, “A cada civilização cabe sua aparelhagem mental... ela vale por uma época que a utiliza; não vale pela eternidade, nem para a humanidade”. Ele estava convencido de que os homens do passado “não viviam, não agiam como nós”, portanto, é necessário explorar exaustivamente uma cultura das mais variadas perspectivas pois é com esses “instrumentos” que se constrói a experiência, tanto individual quanto coletiva (Febvre apud Revel, “Aparelhagem Mental”, In: Burguière, 1993, p.66-67. Ver também p.326-7).


� Hunt, A Nova História Cultural, 1995; Castro, “História Social”, 1997; Chartier, A História Cultural, 1990; Chalhoub e Pereira (org.), A História Contada, 1995; Riox e Sirinelli (org.), Para uma História Cultural, 1998; Bourdé e Martin, As Escolas Históricas, [19--].


� Doutoranda do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, Sociedade da PUC/SP.


� Lourenço Filho. Curso de Orientadoras de Educação Elementar – Psicologia da Aprendizagem. 04/09/1935. LF/UDF, pasta II, 0730. Arquivo Lourenço Filho, Série Temática.


� Idem.


� Lourenço Filho. Curso de Orientadoras de Educação Elementar – Psicologia da Aprendizagem. 04/09/1935. LF/UDF, pasta II, 0730. Arquivo Lourenço Filho, Série Temática.


� Idem.


� Idem.


� Idem.


� Lourenço Filho. Curso de Orientadoras de Educação Elementar – Psicologia da Aprendizagem. 04/09/1935. LF/UDF, pasta II, 0730. Arquivo Lourenço Filho, Série Temática.


� Idem.


� Lourenço Filho, neste curso, chama de individualidade o que, em outros documentos encontramos sendo chamado de identidade. As duas palavras são usadas com o mesmo sentido.


� Lourenço Filho. Curso de Orientadoras de Educação Elementar – Psicologia da Aprendizagem. 04/09/1935. LF/UDF, pasta II, 0730. Arquivo Lourenço Filho, Série Temática.


� Idem.


� Idem – grifo no original.


� Idem.


� Idem.


� Lourenço Filho. Curso de Orientadoras de Educação Elementar – Psicologia da Aprendizagem. 04/09/1935. LF/UDF, pasta II, 0730. Arquivo Lourenço Filho, Série Temática.


� Lourenço Filho. Curso de Orientadoras de Educação Elementar – Psicologia educacional. 18/09/1935. LF/UDF, pasta II, 0734. Arquivo Lourenço Filho, Série Temática.


� Idem.


� Idem.


� Idem.


� Idem – grifos no original.


� Idem – grifo meu.


� Idem – grifos no original.


� Lourenço Filho. Curso de Orientadoras de Educação Elementar – Psicologia educacional. 26/09/1935. LF/UDF, pasta II, 0737/2. Arquivo Lourenço Filho, Série Temática.


� Idem.


� Lourenço Filho. Curso de Orientadoras de Educação Elementar – Psicologia educacional. 02/10/1935. LF/UDF, pasta II, 0740/2. Arquivo Lourenço Filho, Série Temática.


� Idem.


� Idem.


� Idem.


� Idem.


� Idem.


� Idem.


( Equipe de pesquisa desenvolvida no Departamento de Psicologia da Universidade Federal Fluminense: Professora Lilia Ferreira Lobo (coordenadora), Ana Sueli Silva de Barros Kühl, Bianca Bayão Barbosa, Lia Toyoko Yamada, Lílian de Souza Lima, Priscila Rodrigues, Thais de Oliveira Rodrigues, Renata ares da Silva (alunas bolsistas e não bolsistas). 


� “Voluntariado corporativo” in � HYPERLINK "http://www.facaparte.org.br/new/visualizar.asp?id=57" ��http://www.facaparte.org.br/new/visualizar.asp?id=57� 


� Jornalista, vice-presidente de assuntos Corporativos da Santander e do Banespa.


� Desafio é construir país sem excluídos – Folha de São Paulo, 28/10/2001 in: � HYPERLINK "http://facaparte.org.br/site/biblioteca/textos_284.asp" ��http://facaparte.org.br/site/biblioteca/textos_284.asp�  


� Filantropia e responsabilidade social in: � HYPERLINK "http://www.voluntarios.com.br" ��http://www.voluntarios.com.br� 


� Sobre as distinções entre caridade e filantropia ver DONZELOT (1986).


� Este projeto conta com o apoio do Ministério da Educação (MEC), do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação (Consed), da Associação Nacional dos Dirigentes de Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), da União Nacional dos Dirigentes de Educação Municipal (Undime), entre outros.


� Aprende-se solidariedade na escola in: � HYPERLINK "http://www.facaparte.org.br/new/visualizar.asp?id=110" ��http://www.facaparte.org.br/new/visualizar.asp?id=110� 


� Diretor fundador da Associação Viva e Deixe Viver, diretor de Comunicação do Clube dos Executivos de Marketing, membro do Comitê Brasileiro para o Ano Internacional do Voluntariado 2001, gerente de Comunicação Mercadológica de Rede Globo, professor de Produção e Marketing em tv pela FACOM/FAAP. 


� Soares,J.J.B. e Moraes, J.N. Pedido de Hábeas Corpus. Esta e outras ações judiciais encontram-se  mencionadas in Arantes, E.M.M.  Entre o Educativo e o carcerário: análise do sistema sócio-educativo do Rio de Janeiro - Revista PRODEMAN de Pesquisa nº. 1, UERJ, junho de 2000.


� Vianna,G. C.  Palavras Finais. Relatório Anual de Atividades. Rio de Janeiro: Tribunal de Justiça, Comarca da Capital, SEGUNDA Vara da Infância e da Juventude, 1997.


� O projeto de pesquisa previa  análise de processos da 2ª.VIJ da Comarca da Capital, entrevistas com policiais militares e  com adolescentes cumprindo medida de internação e semiliberdade, e a elaboração  de um Documento de Trabalho sobre o sistema sócio-educativo.


� O leitor interessado poderá consultar Cadernos PRODEMAN de Pesquisa n º. 1, junho de 2000, UERJ; ou ainda o Site da Criança e do Adolescente (  http:www.mj.gov.br/sedh/dca/dcaliv44.htm ) .


� Volpi, M.   Os adolescentes e a lei-Programa Justiça Penal Juvenil e Direitos Humanos.ILANUD/Comissão Européia, 1998.


� Programa de Atendimento ao Adolescente Privado de Liberdade. Lotação média – 2/96 a 2/99. Assessoria de Planejamento/FEBEM-SP.


� Cavallieri, A. - Direito do Menor – Livraria Fontes BASTOS S. A., Rio de Janeiro, RJ, 1976. 


� Relatório: Violação de direitos de crianças e adolescentes- uma pesquisa diagnóstico. Pesquisa realizada pela Universidade Popular da Baixada em convênio com a Fundação para a Infância e Adolescência (FIA) e o Ministério das Justiça.  


�  A polícia Bandida. Revista Veja, de 4/9/99.


� Drogas invade as universidades – Pesquisa revela que, entre estudantes e professores usuários, maconha é mais procurada do que bebida alcoólica. Jornal do Brasil, de 13/10/99.


� Carline, E.A. In.: Drogas: É legal? – Um debate autorizado. Imago Editora/ Instituto Cultural do Brasil-Alemanha GOETHE-INSTITUT, 1993. O leitor interessado pode consultar o site do CEBRID : 


http://www.cebrid.epm.br/estudantes/sintese.htm.


� Ortiz, M.O. – Adolescentes e ato infracional : o trabalho como estratégia de sobreviv~encia em meio à pobreza- Dissertação de Mestrado- PUC-Rio, 2002.


� Fernandes, M.M. Notas – Justiça Terapêutica para Usuários de Drogas – Procedimentos nos Juizados. Impressão: Consulado Geral dos EUA/ sem data, p.4 e 5.


�A história do Moisés, do sacristão e das liras devo a minha amiga Heliana de Barros Conde Rodrigues; já o movimento daquele é uma alusão às análises feitas por Freud em  El “Moises” de Miguel Angel, Obras Completas, Madri, Editorial Biblioteca Nueva, 1948, pp. 977-990.


� Expressão usada por Heliana de Barros Conde Rodrigues em uma apresentação no I Congresso Psicologia: Ciência e Profissão, São Paulo, 2 de setembro de 2002.


� Colônia de Psicopatas do Engenho de Dentro, início dos anos vinte.


� Outros autores que trabalham com a história à margem, de onde surgem conflitualidades do cotidiano, podem ser encontrados no texto de Maria Odila Silva Dias. Segundo Dias, Como por exemplo, Lefebvre, para quem cotidiano e modernidade se confundiam numa crise aguda da cultura, de modo que mal podiam os homens distinguir entre o cotidiano como vida ou como produção de formas. (...) o cotidiano, além de uma produção de massa, era também desejo, de modo que se poderia conceituar como o campo ou espaço mesmo de uma possível revolução cultural. Cf. DIAS, M. O S. Hermenêutica do quotidiano na historiografia contemporânea. In. Projeto História - trabalhos de memória, nº. 17. Revista do programa de estudos pós-graduados em história e do departamento de história da pontifícia universidade católica de São Paulo. São Paulo: EDUC, 1998, p. 228.


� Esta denominação se refere a uma qualidade circunstancial, onde dentro do campo de batalha o que emergiu surge como dominador e “forte” e, o dominado como o “fraco”.


� Este texto fez parte da pesquisa para dissertação de Mestrado em Psicologia (UFF), Área de Concentração: Estudos da Subjetividade, Linha de Pesquisa: Clínica e Subjetividade. Orientadora: Regina Duarte Benevides de Barros.


� Psicóloga (UERJ), Ex-residente em Psicologia Clínica Institucional (HUPE/UERJ), Mestre em Psicologia (UFF).


� Foucault (1979) lembra que o acaso não equivale a um sorteio aleatório, mas ao risco contínuo “da vontade de potência que a todo surgimento do acaso opõe, para controlá-lo, o risco de um acaso ainda maior.” (p.28)


� Para maiores detalhes sobre a discussão foucaultiana acerca da soberania ver: FOUCAULT, M. (1999) Em defesa da sociedade: curso no Collège de France (1975-1976) SP: Martins Fontes, 2ªed, 2000:285-288.


� Importante ressaltar que a construção de todo este aparato de poder, o qual define certo tipo de subjetividade, saberes e relações entre o homem e a produção de verdades, não se operacionalizou apenas através das práticas médicas. Foucault, na primeira conferência do livro A Verdade e As Formas Jurídicas (p.11), salienta a imbricação de diversas práticas na produção de determinado modo de existencialização, e aí concede destaque às práticas jurídicas, principalmente o inquérito e o exame, que, de alguma forma, serão atualizados pela medicina e pelas ciências humanas.


� Segundo Carvalho (2002), este texto é um “discussion paper” – espécie de documento que se constitui numa referência para as discussões institucionais de certo tema, embora não possua chancela governamental oficial.


� Para uma discussão aprofundada sobre o Movimento de Promoção à Saúde e suas diferentes correntes, ver Carvalho (2002). Aqui, centraremos nossa reflexão nos documentos finais das Conferências Internacionais de Promoção da Saúde, por considerar que estes têm grande repercussão na construção de certa concepção paradigmática de saúde muito difundida no Brasil, e incluída na formulação de nossas políticas governamentais para o setor saúde.


� - A dissertação intitulada "O Corpo (con) sentido na Educação do Autista. Em direção a uma Política de Inclusão" desenvolvida no mestrado em Educação, na linha de pesquisa Educação Especial, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.


� - Sabe-se que as línguas podem ser descritas como um sistema fechado de relações ("Langue" de Saussure), que subjaz a qualquer ato real de fala ("parole" de Saussure). Temos aí a oposição sistema (relações abstratas) vs. uso.


� As referências às obras que enfocam uma outra realidade – como é o caso da realidade européia – não têm a intenção de estabelecer uma correlação linear com o contexto brasileiro. Devem ser tomadas, tão somente, como parâmetros gerais, que podem nos oferecer elementos auxiliares para que compreendamos nosso caso particular





� A normatividade vital diz respeito a uma polarização dinâmica da vida.


� Doutoranda em Saúde Coletiva, Instituto de Medicina Social da UERJ, 2002.
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